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agentes  dos  christão-novos  apprehendidas  no  Alemtejo.  Prohibi- 
ção  ao  núncio  de  transpor  a  fronteira.—  Francisco  Botelho  man- 
dado a  Roma  com  as  cartas  apprehendidas,  e  tentativas  de  me- 
diação de  Carlos  V.  Explicações  do  papa,  e  missão  extraordinária 
de  Pier  Domenico  a  Portugal.—  O  núncio  admittido  no  reino.  — 
Motivos  para  nova  mudança  de  politica  na  cúria.— A  Inquisição 
estabelecida  em  Roma.  —  Desvantagens  dos  christãos-novos  e 
difficuldades  que  se  lhes  suscitam.  Perseguição  do  procurador 
dos  hebreus  Diogo  Fernandes  Neto.  —  Situação  embaraçada  de 
D.  Miguel  da  Silva.  —  Negociações  ulteriores.  Caracter  vergo- 
nhoso dessas  negociações.  —  Os  hebreus  portugueses  prepa- 
ram-se  para  tentar  um  esforço  extremo  contra  a  Inquisição. 


Ao  passo  que  occorriam  os  suceessos  narrados 
no  fim  do  livro  antecedente,  suceessos  que  obri- 
gavam o  governo  português  a  mandar  sair  de 
Roma  os  seus  embaixadores,  a  Inquisição,  forti- 
ficada pela  nomeação  do  infante  D.  Henrique  para 
seu  chefe,  e  pela  situação  vantajosa  em  que  as 
negociações  de  D.  Pedro  Mascarenhas  a  haviam 
collocado,  manifestava,  emfim,  a  sua  feroz  ener- 
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gia,  contida  até  ahi  pelo  caracter  moderado  do 
bispo  de  Ceuta  e  de  uma  parte  dos  membros^ 
do  conselho  geral,  mas,  talvez,  ainda  mais  pelo 
problemático  da  sua  existência  futura.  Assentada 
agora  em  bases  mais  solidas,  as  instancias  infe- 
riores daquella  terrível  instituição  íam-se  multi- 
plicando, e  seis  tribunaes  da  fé,  successivamente 
creados,  levavam  a  perseguição  e  o  terror  a  todos 
os  ângulos  do  reino.  Era  o  principal  a  Inquisição 
de  Lisboa,  tendo  á  sua  frente  João  de  Mello,  o 
mais  resoluto  adversário  dos  christãos-novos  e 
que  se  podia  considerar  como  o  chefe  verdadeiro 
dos  inquisidores.  A  de  Évora  dominava  pelo  Alem- 
tejo  e  pelo  Algarve.  Á  de  Coimbra  deu-se  juris- 
dicção  nesta  diocese  e  na  da  Guarda,  ao  passo 
que  flcou  pertencendo  á  do  Porto,  não  só  a  res- 
pectiva diocese,  mas  lambem  o  arcebispado  de 
Braga.  A  auctoridade  do  inquisidor  de  Lamego 
estendeu-se  a  todo  aquelle  bispado  e  ao  de  Viseu. 
Finalmente,  em  Thomar,  o  hieronymita  Fr.  An- 
tónio de  Lisboa,  reformador  da  ordem  de  Christo, 
assumindo  de  seu  molu-proprio  as  funcções  in- 
quisitoriaes,  foi  confirmado  no  cargo  pelo  infante, 
estabelecendo-se  assim  no  isento  da  ordem  um 
tribunal  particular.  Cada  uma  das  Inquisições  de 
Hespanha  pesava  sobre  uma  extensão  de  terri- 
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tório  não  inferior  á  área  de  Portugal;  e  todavia 
este  paiz,  que  retardara  por  algum  tempo  as 
scenas  de  atroz  perseguição  de  que  era  theatro, 
havia  tanto,  o  resto  da  Peninsula,  via  a  final  sex- 
tuplicados  no  seu  seio,  em  proporção  dos  outros 
reinos  da  Hespanha,  os  instrumentos  e  recursos 
da  intolerância  religiosa*. 

Deixaremos  para  mais  tarde  o  quadro  das  vio- 
lências de  todo  o  género  que  assignalaram  os 
primeiros  annos  do  longo  período  durante  o  qual 
o  infante  D.  Henrique  exerceu  o  cargo  de  supremo 
inquisidor.  Esse  quadro,  no  qual  poderemos  re- 

i  Annotationes  Criminum  et  Excessuum  Inquisitor : 
Symm.  vol.  32,  f.  257. —  Sousa  (De  orig.  Inquisitionis) 
só  menciona  as  três  Inquisições  de  Évora,  Lisboa  e 
Coimbra,  provavelmente  porque  foram  unicamente  estas 
que  ficaram  subsistindo.  N'uma  vida  ms.  de  Fr.  António 
de  Lisboa^  da  livraria  do  mosteiro  de  Belém,  hoje  em 
poder  de  pessoa  particular,  vem  mencionados  os  docu- 
mentos relativos  ao  estabelecimento  da  transitória  In- 
quisição de  Thomar  pelos  annos  de  1541,  e  a  memoria 
do  primeiro  auto  de  fé  alli  celebrado  nos  princípios  de 
1543.  A  de  Lamego  foi  ordenada  nos  fins  de  1542,  como 
se  deduz  do  documento  da  Gav.  2^  M.  1,  N.°  39,  no  Arch. 
Nac.  A  do  Porto  existia  já  por  esta  epocha,  segundo  se 
vê  de  uma  carta  do  bispo  Fr.  Balthasar  Limpo  a  elrei, 
datada  de  20  de  outubro  de  1542  no  C.  Ghronol.  P.  i, 
M.  72,  N.«  144,  no  mesmo  Archivo. 
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sumir  em  breve  espaço  multiplicados  horrores, 
dar-nos-ha  uma  idéa  perfeita  do  estado  moral 
daquella  epocha,  e  do  que  é  a  allianpa  do  fana- 
tismo e  do  poder  absoluto,  ambos  livres  para 
exercerem  acção  illimitada.  Antes  de  satisfazer 
nesta  parte  a  curiosidade  do  leitor,  pede  a  boa 
ordem  que  sigamos  as  phases  da  lucta  em  Roma 
desde  que  nella  interveio  o  cardeal  da  Silva, 
intervenção  a  que  em  parte  se  deveu,  talvez,  a 
recrudescência  de  barbaridades  que,  durante  os 
annos  de  1542  a  1544,  assignalaram  o  procedi- 
mento da  Inquisição. 

Vimos  que,  em  resultado  da  porflosa  insistên- 
cia de  Cliristovam  de  Sousa,  Paulo  iii  conviera 
em  sobreestar  na  enviatura  do  núncio  e  accedera 
com  os  cardeaes  influentes  á  idéa  de  mandar  um 
commissario  sem  caracter  diplomático  examinar 
os  actos  dos  inquisidores.  Com  a  retirada  do  em- 
baixador, e  continuando  as  diligencias  dos  chris- 
tãos-novos,  protegidos  por  D.  Miguel  da  Silva, 
essa  idéa  devia  ser  e  foi  abandonada  para  se 
voltar  á  anterior  decisão  sobre  a  enviatura  de 
um  núncio.  Pêro  ou  Pier  Domenico,  o  agente  or- 
dinário d'elrei,  homem  perfeitamente  conhecedor 
dds  cousas  de  Roma,  suscitava  os  embaraços 
que  a  inferioridade  da  sua  situação  lhe  consentia 
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oppor  aos  esforços  dos  conversos.  Tinha-o  habili- 
tado o  infante  D.  Henrique  com  informações 
acerca  dos  crimes  religiosos  perpetrados  em  Por- 
tugal, que,  no  entender  delle,  legitimavam  a  se- 
veridade da  Inquisição.  Estes  crimes,  verdadeiros 
ou  suppostos,  eram  apresentados  com  um  cara- 
cter de  plausibilidade  que  devia  fazer  vacillar  os 
ânimos.  Naquelles  tempos,  ainda  as  delações  de 
quaesquer  presos  acerca  dos  seus  companheiros 
de  crime  ou  de  infortúnio,  delações  ordinaria- 
mente feitas  entre  atrozes  tractos,  e  bem  assim  as 
confissões  extorquidas  dos  réus  nas  polés  e  nos 
potros  se  consideravam  como  meios  de  achar  a 
verdade  ou,  para  melhor  dizer,  de  condemnar 
com  apparencias  plausíveis  o  individuo  já  men- 
talmente condemnado  pelos  seus  juizes.  A  Inqui- 
sição recorrera  largamente  a  este  arbítrio.  Por 
isso  podia  allegar  em  seu  abono  que  a  recru- 
descência da  perseguição  fora  sanctiflcada  pelos 
resultados,  visto  que  não  era  já  pelas  denuncias 
e  testemunhos  de  christãos-velhos  que  se  mos- 
trava a  existência  em  larga  escala  da  heresia  ju- 
daica, mas  sim  pelos  depoimentos  e  confissões 
dos  próprios  christãos  novos  encarcerados.  Esses 
depoimentos  e  confissões  tinham  aclarado  myste- 
rios  abomináveis,  exactamente  aquelles  que  eram 
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necessários  para  se  absolverem  os  furores  da  in- 
tolerância. Citava-se  como  exemplo  um  sapateiro 
de  Setúbal,  que,  declarando-se  Messias,  soubera 
irabair  com  falsos  milagres  muitos  christãos-no- 
vos,  levando  homens  distinctos  por  saber  ou  ri- 
queza a  seguirem-no  e  a  adorarem-no.  Aponta- 
vam-se  outros  que,  revestidos  do  caracter  de 
prophetas,  reconduziam  ás  crenças  do  mosaismo 
grande  numero  de  christãos-novos  com  prédicas 
feitas  em  assembléas  occultas;  e  ornais  era  que 
os  herpes  da  ruim  doutrina  começavam  também 
a  lavrar  pelos  christãos- velhos.  A  audácia  dos 
judeus  ia  tão  longe,  que  na  própria  capital  se 
descubriu  uma  synagoga  *.  Era,  estribado  nestes 
factos,  de  que  dera  conhecimento  ao  papa  e  aos 
cardeaes  influentes,  que  Pier  Domenico  tentara 
com  arte  demorar  o  restabelecimento  da  nun- 
ciatura  em  Portugal  ou,  pelo  menos,  fazer  modi- 
ficar as  instrucções  que  se  houvessem  de  dar 
acerca  da  luquisição  ao  futuro  representante  pon- 
tiflcio  2. 
A  enviatura  deste  era,  porém,  uma  resolução 

1  Carta  do  Inf.  D.  Henrique  a  P.  Domenico  de  10  de 
fever.  de  1542,  na  Gav.  2,  M.  2,  N.°  54. 

2  G.  de  P.  Domenico  a  elrei  de  23  de  março  de  1542 
na  G.  2,  M.  i,  N.°  33. 
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tomada  definitivamente.  O  fim  ostensivo  daquella 
missão  consistia  em  tractar  os  assumptos  relati- 
vos á  futura  reunião  do  concilio  geral;  mas,  na 
realidade,  a  matéria  principal  delia  versava  sobre 
a  questão  do  bispo  de  Viseu  e  acerca  das  queixas 
dos  christãos-novos*.  Luiz  Lippomano,  bispo  me- 
tonense  e  coadjutor  de  Bergamo,  fora  o  perso- 
nagem escolhido  para  tão  diíTicil  encargo.  O  cre- 
dito ém  que  o  papa  dizia  tê-lo  era  o  de  homem 
pio,  instruído  e  modesto  ^;  mas  a  opinião  do  em- 
baixador Christovam  de  Sousa  estava  longe  de 
lhe  ser  favorável.  A  escolha  de  Luiz  Lippomano 
fora  feita  residindo  elle  ainda  em  Roma,  e  o  lei- 
tor estará  lembrado  de  que,  segundo  a  confissão 
do  próprio  Paulo  iii,  o  bispo  coadjutor  de  Ber- 
gamo ajustara  receber  em  Portugal  um  pensão  dos 
christãos-novos  ^.  Assim,  nas  faces  cavadas,  nos 
ademanes  devotos,  nas  exterioridades  austeras 
do  prelado  itaUano,  Christovam  de  Sousa  não  via 
senão  a  taboleta  ridicula  de  um  hypocrita  ^.  Não 

1  Instrucção  ou  Memoria  na  CoUecç.  de  Mss.  de  S.  Vi- 
cente, vol.  3.«,  p.  137,  Arch.  Nac. 

2  C.  de  P.  Domenico  a  elrei  de  23  de  março  cit. 

3  Vide  ante  T.  2.»,  p.  319,  da  2.«  edição. 

4  «segundo  sua  disposição  e  magreza  (do  núncio) 
porque  sua  profissão  é  de  austinente  e  religioso,  e  quasi 
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cessavam  de  insistir  na  sua  partida  os  agentes 
dos  conversos,  tanto  porque  nelle  tinham  con- 
fiança, como  porque  o  papa  lhes  promettera  (ao 
mesmo  tempo  que  negociava  o  contrario  com 
Christovam  de  Sousa)  mandar  cumprir  pelo  novo 
núncio  a  bulia  declaratória,  que  Capo-di-ferro  não 
posera  em  execução,  e  bem  assim  expedir  outra 
em  que  se  abrogassem  perpetuamente  os  con- 
fiscos nos  crimes  de  heresia,  dando-se  a  Luiz  Lip- 
pomano  poderes  suflicientes  para  que  as  resolu- 
ções da  sancta  sé  não  fossem  mais  uma  vez 
illudidas*. 

0  novo  núncio  partiu,  de  feito,  de  Roma  no 
meiado  de  junho  de  1542,  mas  sem  trazer  as 
duas  bulias  promettidas,  com  o  pretexto  de  que 
as  formulas  da  chancellaria,  indispensáveis  para 
a  expedição  daquelles  diplomas,  retardariam  a 
sua  partida,  aUás  tão  urgente  ^.  As  causas  ver- 

amostra  trazer  as  filaterias  acostumadas  dos  religiosos 
da  lei  velha  nas  fímbrias  das  vestes. . .  deste  Núncio  ter 
as  mãos  de  Esaú  e  a  voz  de  Jacob.»  G.  de  Christov.  de 
Sousa  a  elrei^  de  Lyão  de  França,  13  de  abril  de  1S42. 
G.  %  M.  5,  N.o  41. 

1  Memoriale,  na  Symm.  vol.  31,  foi.  59  v.  e  seg. 

2  Ibid.  O  testemunho  do  Memoriale  é  preciso.  Toda- 
via o  breve  de  crença  do  núncio  dirigido  a  elrei  é  de  29 
de  outubro  de  1542  (M.  23  de  Bulias  N.»  8),  talvez 
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dadeiras  eram,  porém,  outras:  eram  não  só  a 
consideração  dos  factos  narrados  na  correspon- 
dência do  infante  inquisidor-mór  com  Pier  Dome- 
nico,  factos  que  este  não  cessava  de  representar 
ao  papa,  acompanhados  de  largas  ponderações, 
mas  também  e  principalmente  a  situação  delicada 
em  que  se  achava  a  corte  de  Roma  para  com 
D.  João  III.  O  modo  como  o  embaixador  portu- 
guês se  havia  despedido;  o  silencio  com  que 
respondera  na  audiência  final  a  todas  as  tenta- 
tivas de  Paulo  iii  para  o  excitar  a  uma  daquellas 
scenas  violentas,  a  que  estava  affeito  da  parte  dos 
ministros  portugueses  quando  occorriam  negócios 
graves;  a  inutilidade  das  caricias  a  que  depois 
recorrera  para  o  mover  a  dar  ou  pedir  explica- 
ções; tudo  fizera  viva  impressão  no  animo  do 
papa,  inquieto  com  a  resolução  extrema  que  to- 
mara o  rei  de  Portugal*.  Estas  circumstancias 
impunham  á  cúria  romana  uma  prudente  reserva 

porque  se  expediu  directamente  depois  da  partida  do 
bispo  coadjutor.  O  breve  recommendando-o  ao  infante 
D.  Duarte  é  de  maio  desse  anno.  M.  25  de  Bui  N.°  45. 
1  A  audiência  de  despedida  do  embaixador  Christo- 
vam  de  Sousa  vem  miudamente  referida  n'uma  carta  do 
mesmo  embaixador  a  elrei  de  10  de  março  de  1542  (ul- 
tima escripta  por  elle  de  Roma)  na  G.  2,  M.  5,  N.®  27. 
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e  exigiam  não  vulgar  astúcia  no  coadjutor  de 
Bergamo,  para  o  qual  se  redigiram  instrucções 
amplas,  que  llie  servissem  de  guia  no  desem- 
penho da  sua  missão.  Os  apontamentos  para  essas 
instrucpões,  que  ainda  existem,  são  um  dos  mo- 
numentos mais  importantes  para  conhecermos  a 
epocha  de  D.  João  iii,  a  sua  corte,  os  persona- 
gens mais  influentes  nella,  muitos  individuos 
notáveis  do  paiz  naquella  conjunctura  e,  final- 
mente, a  politica  de  Roma.  Escriptas  para  se 
conservarem  secretas  e  redigidas  com  o  intuito 
de  illustrarem  ao  mesmo  tempo  o  papa  e  o  nún- 
cio, não  se  deve  suppor  que  na  sua  redacção 
houvesse  idéa  de  illudir  alguém.  A  verdade  era 
o  que  em  semelhante  papel  convinha  sobretudo, 
e  não  é  de  crer  que  a  corte  mais  astuta  da  Eu- 
ropa se  enganasse  na  apreciação  dos  homens  e 
dos  factos,  que  tanto  lhe  importava  avaliar  ex- 
actamente. Resumimos,  por  isso,  aqui  a  matéria 
daquelles  apontamentos,  que  por  certo  devem 
excitar  a  curiosidade  do  leitor  *• 

í  Imprimiu-se  em  Inglaterra  neste  século,  mas  sem 
data  de  legar  nem  de  anno,  uma  versão  portuguesa  das 
instrucções  ao  bispo  coadjutor  de  Bergamo^  as  quaes 
se  dizem  tiradas  de  uma  bibliotheca  de  Florença.  É  ra- 
ríssima esta  publicação^  de  que  só  vimos  um  exemplar. 


E  ESTABELECIMENTO  DA  INQUISIÇÃO          17 

Depois  de  se  narrarem  a  origem  e  os  progres- 
sos da  raonarcliia  portuguesa,  em  harmonia  com 
as  idéas  históricas  daquelle  tempo,  indicavam-se 
os  favores  e  benefícios  recebidos  da  sancta  sé 
pela  coroa  de  Portugal,  e  particularmente  as 
abundantes  fontes  de  riqueza  que  possuia  o  clero 
deste  paiz,  fontes  que  os  papas  mais  de  uma  vez 
tinham  em  grande  parte  feito  derivar  para  o 
fisco.  Recordava-se  o  antigo  feudo  á  igreja  de 
Roma  e,  até,  se  explicava  pelo  favor  da  cúria  a 
gloriosa  revolução  do  mestre  d'Aviz,  que,  bas- 
tardo e  membro  de  uma  ordem  religiosa,  não 
teria  podido  sem  esse  favor  obter  a  coroa,  e  dei- 
xa-la a  um  herdeiro  legitimo.  Assim  se  habilitava 
o  núncio  para  invocar  convenientemente  antigos 
direitos  e  um  dever  ainda,  porventura,  mais  re- 
stricto,  o  da  gratidão.  As  instrucções  referiam-se 
depois  aos  indivíduos  principaes  com  quem  o 
bispo  de  Bergamo  tinha  de  tractar  e  ao  estado 
das  cousas  que  em  Portugal  podiam  interessar 

O  texto  de  que  nos  servimos  é  a  copia  do  original  inse- 
rida na  Symmicta,  vol.  12,  foi.  19^  e  seg.  O  seu  titulo  é 
Instruzione  piena  delle  cose  di  Portogallo  in  tempo  dei 
re  Gio.  III  data  a  Monsignore  Coadjutore  di  Bergamo, 
nunzio  apostólico  in  quel  regno,  per  ordine  di  papa 
Paulo  III.  Foi  tirada  do  códice  do  Vaticano  829. 
TOMO  m.  â 
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à  corte  de  Roma.  O  infante  inquisidor-mór  —  di- 
zia-se-lhe  ahi — ,  apesar  da  sua  mà  vontade  á  sé 
apostólica,  representava  um  tal  papel  de  sancti- 
monia,  que,  para  se  conservar  em  caracter,  teria 
de  se  mostrar  obediente,  bom  ou  máu  grado  seu. 
Convinha,  pois,  obrigá-lo,  misturando-se  a  aspe- 
reza  com  a  brandura  (uma  vez  que  o  papa  não 
quizesse  privá-lo  da  dignidade  de  inquisidor-mór) 
a  tirar  dispeusa  de  idade,  a  pedir  absolvição  do 
passado,  e  a  rever  e  ratificar  depois  os  proces- 
sos findos,  cousa  que  se  reputava  indispensável 
á  dignidade  do  pontífice.  Qualificava-se  o  infante 
D.  Luiz  como  homem  violento,  que  influia  assas 
nos  conselhos  d'elrei  seu  irmão  pela  audácia  com 
que  intervinha  nos  negócios  públicos.  Tanto  elle 
como  o  infante  D.  Henrique  queriam  ser  tracta- 
dos  com  tanto  acatamento  como  elrei.  As  infor- 
mações acerca  da  rainha  D.  Catharina  represen- 
tavam-n'a  como  não  menos  ambiciosa  de  influen- 
cia poUtica  do  que  D.  Luiz,  ambição  que  ella  sabia 
conciliar  com  os  extremos  da  devoção.  Desenhan- 
do-se  o  caracter  dos  principaes  prelados,  descre- 
via-se  o  arcebispo  de  Lisboa,  capellão-mór  e 
parente  d'elrei,  como  um  velho  fidalgo  de  boa 
índole,  bem  morigerado  e  tímido,  a  quem  o  so- 
berano concedia  a  honra  da  sua  intimidade.  O 
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prelado  de  Coimbra,  talvez  o  mais  antigo  bispo 
da  igreja  catholica,  passava  por  homem  hom-ado, 
vivendo  inteiramente  fora  da  corte,  e  era  fácil 
de  dobrar  pelo  temor  da  sancta  sé.  O  da  Guarda, 
pessoa  de  má  vida,  menosprezava  Roma,  mas 
não  tinha  importância  alguma,  porque  também 
vivia  afastado  da  corte.  O  do  Porto,  frade  car- 
melita e  confessor  da  rainha,  mostrava-se  ini- 
migo da  cúria  romana,  falando  contra  ella  nas 
conversações  e  até  no  púlpito.  Apesar,  porém, 
dessas  ostentações  e  do  seu  vahmento,  passava 
por  muito  medroso.  O  de  Lamego,  frade  loio  e 
inquisidor  na  Beira,  era  um  individuo  de  curta 
capacidade  e  de  medíocre  instrucção,  porém  não 
de  má  indole.  Dos  frades  influentes  no  paço  fa- 
lavam as  instrucções  com  mais  individuação.  A 
idéa  que  na  cúria  se  fazia  do  futuro  bispo  de 
Coimbra,  Fr.  João  Soares,  então  simples  augus- 
tiniano,  já  anteriormente  vimos  qual  fosse  ^  Se- 
guiam-se  na  apreciação  dos  informantes  outros 
dous  augustinianos,  Fr.  Francisco  de  Villa-franca 
e  Fr.  Luiz  de  Montoia,  ambos  castelhanos  e  pre- 
gadores de  voga,  sobretudo  o  Villa-franca.  O  Mon- 
toia passava  por  homem  de  vida  mais  ajustada 

1  V.  ante  T.  2,  pag.  213  da  2.«  edição. 
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que  o  Villa-franca,  mas  este  dominava-o  inteira- 
mente. Gosavam  ambos  de  grandes  créditos  para 
com  o  rei  e  pessoas  poderosas.  Outro  frade,  Fr. 
Jeronymo  de  Padilha*,  dominicano  hespanhol, 
influía  na  corte  de  Portugal.  Era  homem  de  letras 
e  pregador,  mas  amigo  de  novidades  e  audaz. 
PracLicara  violências  como  reformador  dos  domi- 
nicanos, desobedecendo  aos  mandados  apostóli- 
cos, pelo  que  fora  excommungado;  mas  conti- 
nuara a  exercer  o  seu  ministério,  com  desprezo 
das  censuras.  No  meio,  finalmente,  destes  pre- 
lados e  regulares,  mais  ou  menos  mundanos, 
distinguia-se  um  hieronymita  valenciano,  Fr.  Mi- 
guel, cuja  vida  passava  por  immaculada,  e  cuja 
austera  franqueza  no  confessionário  era  prover- 
bial, fossem  quaes  fossem  os  penitentes,  cousa 
—  observavam  as  instrucçoes  —  rara  entre  fra- 
des. Confessor  d'elrei,  fora  dispensado  daquelle 
espinhoso  ministério,  por  não  ter  querido  ab- 
solvê-lo uma  vez,  inconveniente  cuja  repetição 
D.  João  III  evitara,  confiando  d'ahi  avante  o  cui- 

1  Nas  instrucçoes  que  vamos  aproveitando  Frei  Je- 
ronymo é  chamado  constantemente  il  Padeglier;  mas 
este  nao  podia  ser  senão  Fr.  Jeronymo  de  Padilha.  So- 
bre todos  estos  frades  veja- se  o  Dial.  v.  de  Mariz  (Rei- 
nado de  D.  João  ni,  ad  finem). 
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dado  da  própria  salvação  á  consciência  mais  larga 
de  Fr.  João  Soares. 

Dos  fidalgos,  dous  havia,  contra  os  quaes  cum- 
pria que  se  premunisse  o  novo  núncio.  Eram  elles 
o  conde  de  Vimioso  e  o  conde  da  Castanheira, 
D.  António  de  Athaide,  principal  valido  do  rei. 
A  idéa  que  acerca  de  D.  António  se  inculcava  a 
Luiz  Lippomano  consistia  em  que  devia  conside- 
rá-lo como  um  perverso  com  mascara  de  sancto, 
meio  hypocrita  pelo  qual  se  tornava  acceito  aos 
frades  que  de  continuo  rodeiavam  elrei.  Por  in- 
tervenção destes,  tanto  elle  como  o  Vimioso  ti- 
nham adquirido  muitos  bens  ecclesiasticos.  Era 
uma  circumstancia  essa  que  os  reduziria  á  obe- 
diência, quando  o  núncio  quizesse  fazer-se  res- 
peitar por  elles. 

Naquella  espécie  de  revista  politica  e  moral 
falava-se  largamente  dos  tribunaes  superiores, 
cuja  auctoridade  se  exaggerava,  e  contra  cuja 
existência  cumpria  que  o  núncio  mostrasse  fir- 
meza. Citavam-se  as  leis  do  reino  contrarias  à 
liberdade  ecclesiastica  e  aos  cânones,  e  indica- 
va-se,  como  exemplo  dos  abusos  intoleráveis  que 
se  practicavam  na  administração  da  justiça,  o  se- 
rem obrigados  os  ecclesiasticos  exemptos  da  ju- 
risdicção  ordinária  a  responder  perante  um  juiz 
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secular^  o  corregedor  da  corte,  de  sorte  que  os 
clérigos  obscuros  ficavam  gosando  do  seu  foro, 
emquanto  os  privilegiados,  os  que  eram  eximidos 
por  bulias  pontifícias  da  jurisdicpão  do  respectivo 
diocesano,  se  achavam  obrigados  a  litigar  perante 
os  magistrados  civis  (inimigos  naturaes  dos  pa- 
dres) e  sem  appellação  para  o  papa.  Ao  mesmo 
tempo,  esses  juizes  eram  commendadores  e  ca- 
valleiros  das  ordens  militares,  pertencendo,  em 
rigor,  por  semelhante  titulo,  ao  corpo  ecclesias- 
tico,  e  todavia  julgando  em  causas  crimes  contra 
as  disposições  canónicas.  O  próprio  foro  clerical 
se  havia  tornado  uma  cousa  vã.  Quando  nelle  se 
resolvia  algum  negocio  contra  a  vontade  do  rei, 
expedia-se  uma  dessas  chamadas  cartas  de  ca- 
mará, pela  qual  o  pobre  ministro  ecclesiastico 
era  mandado  vir  á  corte  falar  com  sua  alteza 
sobre  matérias  de  seu  serviço.  Mas  o  rei  nunca 
lhe  falava  nem  o  despedia,  de  modo  que  muitos 
ahi  consumiam  sua  fazenda  ou  ahi  morriam,  sem 
chegarem  a  conclusão  alguma,  sorte  que  espe- 
rava igualmente  a  quaesquer  membros  da  cle- 
rezia que  mantivessem  as  immunidades,  desobe- 
decendo aos  juizes  leigos.  Se  queriam  escapar  a 
essa  cruel  servidão,  cumpria  aos  primeiros  re- 
vogar as  próprias  decisões;  aos  segundos  sujei- 
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tar-se.  A  Mesa  da  Consciência,  eiitão  instituída, 
era  um  novo  escândalo  que  surgia.  Creada  como 
corpo  consultivo  para  o  monarcha  saber  quaes 
grapas  tinha  em  consciência  obrigação  de  con- 
ceder ou  de  negar,  tornara-se  desde  logo  em 
tribunal,  tribunal  onde  se  quebravam  todos  os 
foros  do  clero  e  se  dispunha,  em  contravenção 
das  leis  da  igreja  e  das  resoluções  pontifícias,  das 
cousas  ecclesiasticas.  Outros  excessos  do  governo 
português  que  feriam  a  auctoridade  da  sé  apos- 
tólica eram  o  ter  abandonado  aos  mussulmanos 
Çaflm  e  Azamor,  o  enviar  por  conta  própria  ao 
Oriente  carregações  de  bronze,  que  os  príncipes 
infiéis  convertiam  em  artilheria,  e  o  haver  cele- 
brado, conforme  se  dizia,  paz  com  os  turcos,  para 
manter  a  qual  se  lhes  pagariam  páreas  no  valor 
de  cem  mil  ducados  annuaes,  tendo-se  incluído 
nos  benefícios  da  convenção  os  estados  de  Car- 
los V,  mas  omittindo-se  os  do  pontifico,  agora 
que  a  sua  situação  era  mais  critica,  e  isto  sem 
dar  conta  de  cousa  alguma  á  sé  apostólica,  de 
quem  aliás  se  impetrara  permissão  para  se  poder 
negociar  com  a  Turquia. 

O  estado  politico  e  económico  de  Portugal  na- 
quella  epocha  é  descriplo  na  minuta  das  instru- 
cções  ao  bispo  de  Bergamo  com  as  mais  sombrias 
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cores*.  A  realidade  dos  factos  era  que  o  paiz  se 
achava  reduzido  a  taes  termos,  que  se  podia 
dizer  quasi  exhausto  de  forças.  O  rei,  além  de 
estar  pobríssimo,  com  uma  enorme  divida  pu- 
blica dentro  e  fora  do  reino,  e  de  ser  obrigado 
a  pagar  avultadíssimos  juros,  era  detestado  pelo 
povo  e  ainda  mais  pela  nobreza;  não  porque 
fosse  de  má  indole,  mas  em  razão  dos  conselhos 
que  lhe  davam  e  das  obras  que  faziam  os  que 
o  rodeia vam.  Âs  questões  com  Franpa,  por  causa 
das  navegações  e  conquistas  e  de  alguns  negó- 
cios de  famiha,  em  que  andava  envolvido  o  im- 
perador Carlos  V,  toldavam  tristemente  os  hori- 
zontes da  politica  externa,  a  ponto  que  ameaça- 
vam Portugal  da  ultima  ruina.  Isto,  que  os  ho- 
mens de  bem  e  sisudos  previam  e  temiam,  não 
mostrava  prevé-lo  nem  teme-lo  elrei.  O  seu  sys- 
tema  era  não  recuar  diante  de  nenhuma  consi- 
deração, nem  perigo,  e  oppor  a  tudo  vãos  dis- 
cursos, pensando  aterrar  com  bravatas  os  adver- 

1  Este  quadro  acha-S8  quasi  no  fim  das  instrucções, 
mas  ahi  mesmo  se  nota  que  quello  che  si  ãoveva  dir 
prima  si  dirá  per  ultimo.  Resumindo-as,  não  seguimos 
as  instrucções  senão  quanto  á  substancia  das  idéas,  e 
não  quanto  á  successao  delias,  por  ser  em  extremo  des- 
ordenada. 
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sarios.  Esse  deplorável  systema  não  era,  porém, 
senão  o  resultado  das  suggestoes  dos  que  o  cer- 
cavam. Iiidicava-se  por  isso  ao  bispo  coadjutor 
a  necessidade  de  desprezar  todos  os  feros  da 
corte  de  Lisboa  nas  questões  em  que  convinha 
mostrar  energia,  e  nesta  parte  appellava-se  para 
o  testemunho  dos  núncios  passados.  Roma  tinha, 
de  mais,  a  seu  favor  três  circumstancias :  um 
clero  numeroso,  a  indole  fanática  da  plebe,  e  a 
própria  hypocrisia  do  governo.  Sobre  o  modo  de 
tirar  vantagem  destes  diversos  elementos  é  assas 
cmioso  um  paragrapho  das  instrucpões:  «Elrei 
e  seus  irmãos — dizia-se  ahi — quer  o  facto  pro- 
venha dos  frades,  com  quem  tractam  de  continuo 
e  de  cujas  letras  e  consciência  se  fiam,  quer  de 
alguns  malvados  com  que  se  aconselham,  nunca 
mostraram  boa  vontade  ás  cousas  de  Roma.  Não 
deixam  por  isso  de  pò-las  nas  nuvens,  quando 
obtém  alguma  concessão,  para  fazerem  respeitar 
esta.  Diz-se  que  a  razão  principal  por  que  repu- 
gnam á  nunciatura  é  porque  nunca  lhes  faltam 
bons  desejos  de  usurpar  a  jurisdicção  ecclesias- 
tica,  não  tanto  para  se  apoderarem  dos  bens  da 
igreja,  como  para  mandarem  em  tudo,  pondo  e 
tirando  prelados  e  preladas  das  corporações  re- 
gulares, segundo  as  suas  conveniências,  cha- 
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mando  os  clérigos  aos  tribunaes  civis,  com  ou- 
tras exorbitâncias  análogas.  Todavia  não  ha  a 
menor  duvida  de  que  se  podem  oppor  barreiras 
a  estes  desconcertos,  vista  a  ostentação  que  fa- 
zem de  não  procederem  senão  por  conselho  de 
rehgiosos,  e  por  serviço  de  Deus  e  de  sua  san- 
ctidade  *,  e  attenta  a  indole  do  povo  português, 
tão  obediente  á  sé  apostólica  e  tão  religioso,  com 
o  qual  seria  arriscado  gracejar  em  taes  maté- 
rias. Com  estes  dous  elementos,  havendo  núncio 
devidamente  auctorisado,  o  governo  ver-se-ha 
constrangido  a  seguir  o  bom  caminho,  salvo  se 
os  que  rodeiam  o  soberano  perceberem  que  lhes 
têem  medo,  porque  nesse  caso  usurparão  a  Roma 
tudo  o  que  poderem,  em  quanto  lh'o  tolerarem. 
O  que  é  certo  é  que  a  nobreza  e  grande  parte 
do  povo  não  podem  de  modo  algum  desembara- 
car-se  das  mãos  da  cúria  romana  nem  moverem-se 
independentes  delia;  porque  quasi  todos,  ou  por 
commendas,  ou  por  benefícios,  ou  por  bens  em- 
prazados,  ou  por  parentes  clérigos,  comem  red- 
ditos  ecclesiasticos  com  bulias  e  provisões  pon- 

1  Quem  está  habituado  á  linguagem  devota  dos  do- 
cumentos officiaes  e  correspondências  diplomáticas  do 
governo  de  D.  João  ni  não  pôde  deixar  de  reconhecer 
a,  exacção  destas  observações, 
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tificias,  sem  as  quaes  uinguem  se  julga  seguro, 
do  que  podem  dar  testemunho  os  núncios  ante- 
riores e  a  Penitenciaria,  não  havendo  a  mais  pe- 
quena duvida  sobre  qualquer  objecto,  acerca  da 
qual  não  requeriam  provimentos  e  despaciíos  da 
chancellaria  apostólica.» 

Apreciados  assim  os  factos,  o  redactor  daquel- 
les  apontamentos  tirava-lhes  as  consequências 
practicas.  Supposta  a  decadência  do  paiz,  a  ha- 
bilidade consistia  em  aproveitar  as  circumstan- 
cias  para  da  própria  miséria  publica  extrahir 
ouro.  Os  alvitres  eram  muitos,  e  delles  indica- 
remos os  que  parecem  mais  notáveis.  Os  com- 
mendadores  das  ordens  militares  dentro  de  oito 
mezes  depois  de  providos  eram  obrigados  a  tirar 
breves  de  confirmação  e  a  pagar  os  emolumen- 
tos da  camará  apostólica.  A  maior  parte  delles 
não  o  tinham  feito^  e  as  rendas  de  todo  esse 
tempo  pertenciam  por  direito  â  saneia  sé.  Era 
uma  mina  para  explorar  que  valia  mais  de  cem 
mil  escudos.  A  união  de  rendimentos  de  igrejas 
às  commendas  da  ordem  de  Christo,  em  tempo 
d'el-rei  D.  Manuel,  fora  concedida  com  a  limita- 
ção de  não  excederem  esses  rendimentos,  dis- 
Irahidos  da  sua  legitima  applicação,  a  vinte  mil 
ducados,  e  todavia  excediam  agora  a  oitenta  miL 
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Querendo  o  papa  revogar  aquella  união,  o  clero 
Iiierarchico  pagaria  uma  composição  avultadissi- 
ma,  e  não  querendo  senão  reduzir  as  cousas  aos 
termos  da  concessão  primitiva,  ainda  assim  o 
clero  curado  pagaria  uma  grossa  quantia  ao  papa. 
Lembrava-se  também  que  se  poderia  conceder 
aos  clérigos  a  faculdade  absoluta  de  testarem  pa- 
gando uns  tantos  por  cento  á  camará  apostólica. 
Era  cousa  de  render  muito  dinheiro;  porque  se 
removeriam  os  inconvenientes  e  questões  que 
se  levantavam  sobre  as  heranças  dos  ecclesias- 
ticos,  e  assim  os  herdeiros  soííreriam  de  boa 
vontade  o  encargo  para  evitarem  demandas  e 
vexames  do  fisco.  Sendo  enorme  peccado  sub- 
miuistrar  ou  vender  aos  infiéis  armas  ou  muni- 
ções para  hostihsarem  os  christãos,  e  tendo  a 
igreja  fulminado  terríveis  censuras  contra  qual- 
quer tráfico  de  tal  ordem,  sendo  também  certo 
que  a  exportação  de  bronze  para  o  Oriente,  feita 
por  conta  da  coroa  de  Portugal,  dera  em  resul- 
tado haver  já  príncipes  asiáticos  que  tinham  mais 
numerosa  artilheria  do  que  o  próprio  imperador 
ou  que  elrei  de  França,  era  evidente  que  destas 
circumstancias  se  aufeririam' extraordinários  pro- 
ventos, se  fossem  habilmente  aproveitadas.  O 
negocio  do  bronze  era  assas  importante  para  a 
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coroa  portugueza,  e  o  damno  que  delle  provi- 
nha ao  christianismo  grandíssimo  e  indubitável. 
O  perdão  quanto  ao  passado  não  se  podia  ven- 
der barato,  e  um  grande  mal  para  a  igreja  ca- 
tholica  não  se  podia  auctorisar  por  insignificante 
preço.  Era  necessário  que  saisse  cara  á  corte  de 
Lisboa  a  remissão  da  culpa  commettida,  e  não 
menos  o  habilitar-se  para  continuar  n'um  com- 
mercio  peccaminoso,  que  assim  se  transformaria 
em  excellenle  veniaga  para  a  cúria.  Outro  alvi- 
tre se  oíferecia  como  de  não  menor  interesse. 
Havendo  em  Portugal  muitos  prazos  ecclesiasti- 
cos  em  vidas,  e  desejando  vivamente  os  emphy- 
teutas  ou  colonos  converte-los  em  fateosins  per- 
pétuos, o  núncio  devia  ser  auctorisado  para  essa 
conversão.  Goncedendo-se,  o  colono  pagaria  de 
bom  grado  qualquer  taxa  que  se  lhe  exigisse 
pelo  beneficio.  Se,  porém,  o  individuo  ou  cor- 
poração a  quem  o  prédio  pertencesse  se  oppo- 
sesse  a  isso,  também  se  podia  negar  a  conver- 
são, conforme  o  que  rendesse  mais;  porque  os 
directos  senhorios  não  deviam  obter  de  graça  a 
certeza  de  consoUdarem  o  dominio  útil  no  fim 
das  vidas  em  que  andasse  o  prazo.  Afigurava-se 
este  negocio  ao  redactor  das  instrucções  como 
de  grande  vulto;  mas  recommendava-se  ao  nuu- 
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cio  que  não  fizesse  ruído  cora  elle,  e  que  fosse 
tractando  das  questões  de  conversão  ou  não  con- 
versão ao  passo  que  se  fossem  suscitando,  acaso 
porque  se  devia  temer  a  justa  intervenção  do 
poder  civil  num  objecto  que  tão  gravemente 
podia  influir  na  propriedade  territorial. 

Taes  eram  as  astúcias,  conforme  se  pensava 
na  cúria  romana,  com  que  ainda  se  tirariam  gros- 
sas sommas  de  um  povo  exhausto.  Não  partícula- 
risamos  diversas  advertências  de  menos  substan- 
cia feitas  ao  núncio  sobre  o  modo  da  sua  entrada, 
sobre  o  seu  futuro  procedimento  em  Portugal 
e  sobre  outras  matérias.  O  que  fica  dicto  basta 
para  mostrar  a  idéa  que  se  fazia  em  Roma  deste 
paiz,  e  quaes  as  intenções  e  os  desejos  da  cúria 
pontifícia  acerca  delle.  A  parte  das  instrucções 
relativas  aos  cliristãos-novos  é  o  que  particular- 
mente nos  interessa  e  que  vamos  extractar.  Alii 
acharemos  os  ultirnos  toques  do  triste  quadro, 
desenhado  neste  notável  documento,  da  deca- 
dência moral  e  material  a  que,  naquella  epocha 
de  profunda  corrupção,  se  tinha  geralmente  che- 
gado. 

Na  opinião  do  redactor  dos  apontamentos,  o 
núncio  devia  trazer  a  bulia  declaratória  promet- 
tida  aos  christãos-novos,  sobre  cujo  conteúdo  não 
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se  podiam  admittir  mais  controvérsias,  visto  que 
não  continha  na  essência  senão  o  que,  depois  de 
vivos  e  longos  debates,  a  corte  de  Portugal  ac- 
ceitara  por  órgão  do  seu  ministro  D.  Pedro  Mas- 
carenhas. Cumpria  que  o  núncio  a  intimasse  ao 
infante  D.  Henrique  sem  pedir  beneplácito  régio, 
nem  dar  o  motivo  por  que  se  demorara  a  sua 
expedifão,  e  respondendo  a  todas  as  objecções 
«que  era  aquella  a  resolução  definitiva  de  sua 
sanctidade,  e  que  podiam  requerer-lhe  directa- 
mente se  quizessem.»  Da  publicação  solemne  da 
bulia  é  que  devia  abster-se,  embora  os  medrosos 
conversos  insistissem  nisso,  porque  semelhante 
acto  de  nada  lhes  servia,  e  era  affrontar  elrei  e 
seus  irmãos  ante  o  povo.  Passar  certidões  delia 
a  todos  os  que  as  quizessem  para  a  poderem  in- 
vocar onde  lhes  conviesse,  eis  o  que  unicamente 
importava,  para  que  se  não  podesse  proceder 
contra  elles  senão  na  forma  da  nova  bulia.  As 
instrucções  accrescentavam : 

«Elrei,  segundo  se  diz,  tem  muito  a  peito  este 
negocio  dos  christãos-novos,  e  tanto  elle  como 
o  infante  D.  Henrique  desejariam  bem  que  não 
houvesse  quem  acerca  disso  lhes  tomasse  con- 
tas. Se  acharem  meio  de  vergar  o  animo  do 
núncio,  não  deixarão  de  o  tentar.  Por  isso  con- 
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vem  que  este  vá  e  lhes  fale  com  resolução,  e 
que  leve  poderes  para  suspender  e  até  para  ab- 
rogar  a  Inquisição,  mostrando  esses  poderes  a 
quem  lhe  parecer  e  provando  aos  interessados 
na  existência  delia  que  em  suas  mãos  está  dar 
cabo  de  uma  cousa  que  tanto  estimam.  Cumpre 
lambem  que  saiba  o  núncio  ser  voz  constante 
que  o  infante  D.  Luiz  é  um  furioso  ^  em  manter 
o  novo  tribunal  e  em  fazer  que  elle  seja  seve- 
ríssimo, porque  o  imperador  assim  lh'o  ordenou 
positivamente.  Tem  este  para  isso  varias  razões. 
A  principal  é  temer  que,  reprimida  a  Inquisição 
portuguesa,  venha  o  exemplo  a  ser  fatal  para  a 
hespanhola.  A  outra  razão  que  move  o  impera- 
dor é  que,  estabelecida  em  Portugal  a  Inquisi- 
ção, perdem  essa  acolheita  os  castelhanos  per- 
seguidos, e  por  tal  modo,  tanto  estes  como  os 
portugueses  se  refugiarão,  aqui  ou  acolá,  em 
terras  do  império  ou  delle  dependentes,  havendo 
já  em  Flandres  um  grande  numero  de  foragidos 
que  abrem  as  bolças  quando  assim  é  preciso.» 
Taes  vinham  a  ser  em  summa  as  matérias  mais 
interessantes  contidas  nas  instrucções  preparadas 
para  o  bispo  coadjutor  de  Bergarno.  Delias  resulta 

i  É  molto  arrabiato. 
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que  o  procedimento  da  cúria  era  só  determinado 
pelo  desejo  de  manter  a  própria  influencia  e  de 
auferir  os  maiores  lucros,  embora  ignóbeis,  ainda 
das  mais  pobres  e  opprimidas  nações  catholicas. 
Quanto  a  Portugal,  o  que  se  deduz  de  tão  sin- 
gular documento  é  que,  apesar  da  linguagem 
altiva  do  monarctia  nas  suas  relações  diplomá- 
ticas, o  paiz  chegara  a  extrema  decadência  e 
fraqueza  e  que,  apesar  das  manifestações  externas 
de  devoção  exaggerada  e  de  zelo  feroz  pela  pu- 
reza das  crenças,  a  corrupção  era  profunda  e 
grande  a  hypocrisia.  Podia  haver  um  ou  outro 
ponto  menos  correcto  na  exposição  dos  factos  em 
que  as  instrucções  se  estribavam,  mas  a  apre- 
ciação geral  delies  era  exacta.  Não  escrevendo  a 
historia  do  reiaado  de  D.  João  iii,  mal  poderíamos, 
na  verdade,  colligir  aqui  todos  os  vestígios  que 
nos  restam  da  irremediável  decadência  moral  e 
material  do  paiz  naquella  triste  epocha,  deca- 
dência que  expUca  sobejamente  o  próximo  termo 
que  teve  a  nossa  independência.  Entretanto,  para 
que  o  leitor  possa  ajuizar  se  a  cúria  romana  es- 
tava bem  informada,  mencionaremos  vários  fa- 
ctos característicos  dessa  miséria  económica  e 
dessa  perversão  de  costumes  de  que  em  Roma 
esperavam  tirar  tão  assignaladas  vantagens. 

TOMO    III.  3 
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Já  n'outros  logares  temos  tido  occasião  de  al- 
ludir  ás  difflculdades  da  fazenda  publica  na  epo- 
cha  de  D.  João  iii  e  á  má  administração  econó- 
mica do  reino.  As  actas  das  cortes  de  1525  e 
1535  dão  grande  luz  sobre  este  assumpto.  Algu- 
mas notas  estatísticas,  relativas  a  annos  poste- 
riores, esclarecem-nos  ainda  melhor  a  tal  respeito. 
São  essas  notas  do  conde  da  Castanheira,  vedor 
da  fazenda,  e  por  isso  homem  especialmente 
habilitado  para  apreciar  a  situação  do  erário.  A 
divida  publica  era  em  1534  de  mais  de  dous 
milhões,  somma  avultadíssima,  n'uma  epocha  em 
que  o  orçamento  ordinário  da  receita  e  despesa 
não  chegava  talvez  annualmente  a  um  milhão 
de  cruzados*.  Levántavam-se  empréstimos  por 
todos  os  modos,  e,  como  n'oulro  logar  dissemos  ^, 
só  o  juro  do  dinheiro  negoceiado  em  Flandres 
subia  em  1537  a  cento  e  vinte  mil  cruzados  ^ 
Em  1543  já  a  divida  estrangeira  era  proxima- 
mente igual  a  toda  a  divida  publica  de  1534^ 
Os  juros  vencidos  daquelles  empréstimos  tinham 
sido  tão  exorbitantes  que  a  sua  importância  ex- 

i  Sousa,  Annaes,  Memor.  e  Doe.  p.  38S. 

2  V.  ante  T.  2,  p.  185  da  2/  edição. 

3  Sousa,  ibid.  p.  401. 

4  Ibid.  p.  409  e  seg. 
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cedia  o  capital.  Calculava-os  o  feitor  português 
de  Flandres  em  25  por  cento  ao  anno,  lermo 
médio,  de  modo  que  a  divida  dobrava  em  cada 
quatro  annos*.  Para  alliviar,  até  onde  fosse  pos- 
sível, estes  intoleráveis  encargos  pediu  elrei  nas 
cortes  d'Almeirim  de  1 544  duzentos  mil  cruzados 
ao  terceiro  estado,  o  qual  offereceu  cincoenta 
miP.  Recorria  depois  aos  empréstimos  indivi- 
duaes.  Para  isso,  mandava  escrever  cartas  ás 
pessoas  abastadas  do  reino,  significando  a  cada 
uma  cora  quanto  desejava  que  concorresse  ^.  Es- 
tes convites  do  fundador  da  Inquisição  não  eram 
de  desattender,  e  a  generosidade  devia  tornar-se 
virtude  assas  commum,  embora  a  agricultura,  o 
commercio  e  a  industria  padecessem  com  essa 
absorpfão  de  capitães.  As  cousas  haviam  chegado 
a  termos,  ainda  antes  de  1542,  que  as  pessoas 
sisudas  e  experientes  quasi  de  todo  desanima- 
vam. Nunca  de  memoria  d'homens  tinha  sido  tão 
profunda  a  desorganisação  da  fazenda  publica. 
Nem  o  rei,  nem  os  súbditos  podiam  já  com  os 
encargos,  e  era  fácil  prever  que  cada  vez  menos 

1  Sousa,  pag.  410  e  417. 

2  Ibid.  p.  417.— Memor.  de  Lilter.  da  Acad.,  T.  i, 
pag.  102. 

3  Sousa,  ibid.  pag.  412  e  413. 
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poderiam  com  elles.  Desde  que  se  encetara  o  ca- 
minho ruinoso  dos  empréstimos,  nunca  mais  se 
abandonara,  e  o  estado  quasi  que  exclusivamente 
vivia  desse  expediente.  Como  as  necessidades 
cresciam,  tractou-se  de  vender  padrões  de  juro, 
isto  é,  de  ajunctar  a  divida  permanente  interna 
á  externa,  e,  apesar  da  resistência  do  conde  da 
Castanheira,  venderam-se  illimitadamente  titulos 
de  divida  publica.  Parou-se  quando  deixou  de 
haver  quem  comprasse.  O  próprio  vedor  da  fa- 
zenda achava  que  já  não  restavam  recursos,  nem 
sequer  na  ahenapão  das  jurisdicções,  isto  é,  dos 
direitos  magestaticos,  pela  simples  razão  de  faltar 
quem  tivesse  dinheiro  para  dar  por  ellas.  Mas  os 
empréstimos  feitos  fora  do  paiz  também  não  tar- 
dariam a  cessar,  na  opinião  do  conde  da  Casta- 
nheira, e  ainda  tardariam  menos,  mostrando-se 
que  o  rei  de  Portugal  não  cuidava  em  reduzir  as 
despesas,  ou  em  crear  novos  recursos  para  a  ma- 
nutenção do  estado*. 

Vé-se,  pois,  que  as  idéas  recebidas  na  cúria 
romana  acerca  da  situação  económica  do  povo 
português  não  eram  inexactas.  O  conceito  que  se 
pôde  formar  do  estado  moral  do  paiz  á  vista  das 

1  Carta  do  conde  da  Castanheira  a  elrei :  Ibid.  p.  456. 
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instrucçôes  dirigidas  ao  novo  núncio  não  é  menos 
seguro.  A  dissolução  dos  costumes  associava-se 
á  miséria  e  á  fraqueza,  cubrindo-se  com  as  for- 
mulas de  uma  religiosidade  fervente,  como  a 
pobreza  e  a  debilidade  se  encubriam  sob  as  ap- 
parencias  do  esplendor  e  sob  a  linguagem  altiva 
da  omnipotência.  De  muitos  testemunhos  dessa 
triste  verdade,  escolheremos  dons  que  nos  pa- 
recem acima  de  toda  a  suspeita.  Serão  o  de 
D.  João  III  e  o  do  carmelita  Fr.  Francisco  da  Gon- 
ceipão,  frade  português,  homem  de  letras  e  con- 
sultor do  conciho  de  Trento,  na  conjunctura  em 
que  este  fizera  temporariamente  assento  em  Bo- 
lonha. Tomou  o  carmehta  a  seu  cargo  informar 
os  padres  do  concilio  do  estado  moral  e  religioso 
da  sua  pátria,  para  que  a  assembléa  geral  dos 
pastores  acudisse  com  remédio  aos  males  que 
deplorava.  Era  necessário  para  isso  expô-los  sem 
disfarce.  Foi  o  que  fez  n'uma  espécie  de  consulta 
que  chegou  até  nós  e  que  se  pôde  considerar  como 
confirmação  e  complemento  do  quadro  que  resulta 
dos  documentos  offlciaes  do  próprio  D.  João  iii. 
Envolvido  de  continuo  em  questões  ecclesias- 
ticas,  e  sobretudo  em  questões  fradescas,  e  dei- 
xando, como  acabamos  de  ver,  caminhar  o  estado 
á  ultima  ruina,  o  rei  de  Portugal  entretinha-se^ 
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nos  intervallos  de  descanço  que  lhe  concediam 
as  matérias  da  Inquisição,  em  pensar  na  creação 
de  novas  sés,  na  translação  de  mosteiros  de  or- 
dem para  ordem,  na  reformação,  fundação  ou 
suppressão  de  outros,  em  introduzir  frades  na 
jerarchia  ecclesiastica,  em  intervir  nas  luctas  de 
ambição  sobre  prelazias  monásticas  e  em  todos 
os  demais  negócios  desta  espécie,  muitas  vezes 
inferiores  aos  cuidados  próprios  de  um  rei.  A 
mesma  reforma  da  universidade,  idéa  generosa 
e  grande  a  principio,  descera  ás  proporções  de 
uma  intrigra  de  claustro,  sobretudo  desde  a  en- 
trada dos  jesuítas  no  reino.  As  questões  eccle- 
siasticas  tornavam  por  isso  a  enviatura  de  Roma 
a  mais  trabalhosa  de  todas  e  volumosíssima  a 
correspondência  com  os  ministros  e  agentes  na- 
quella  corte.  Quem  quizesse  ceifar  por  entre  o 
pó  dos  archivos  a  immensa  seara  de  vergonhas 
e  misérias  que  se  dilata  por  essa  correspondência 
cançaria  talvez  no  meio  de  tão  repugnante  lavor. 
Para  o  nosso  intuito  basta  que  aproveitemos  al- 
guns factos  que  sobejamente  indicam  a  deca- 
dência moral  e  religiosa  daquella  deplorável 
epocha. 

Se  acreditarnios  D.  João  iii  ou  os  que  falavam 
em  seu  nome,  a  immoralidade  pullulava  por  toda 
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a  parte,  sobretudo  entre  o  clero,  e  especialmente 
entre  o  regular,  que  elle  tanto  favorecia.  Os  ec- 
clesiasticos,  por  exemplo,  da  vasta  diocese  de 
Braga  eram  um  typo  acabado  de  dissolução.  Os 
parochos  abandonavam  as  suas  igrejas,  e  o  povo 
não  recebia  a  necessária  educação  religiosa,  fal- 
tando castigo  para  tantos  desconcertos  *.  Os  mos- 
teiros ofTereciam  os  mesmos  documentos  de  pro- 
funda corrupção,  distinguindo-se  entre  elles  o  de 
Longovares,  da  ordem  de  Santo  Agostinho,  e  os 
de  Ceiça  e  Tarouca,  da  ordem  de  Cister  2,  ou  antes 
nenhum  dos  mosteiros  cistercienses  se  distinguia; 
porque  em  todos  elles  os  abusos  eram  intolerá- 
veis. Os  abbades,  que,  segundo  a  regra,  occu- 
pavam  o  cargo  vitaliciamente,  faziam  recordar 
no  seu  modo  de  viver  os  devassos  barões  da 
idade  média.  A  opulência  manifestavam-na  em 
custosas  e  nédias  cavalgaduras,  em  aves  e  cães 
de  caça  e  n'uma  numerosa  clientella,  completando 

1  Collecção  de  correspondências  e  papeis  originaes 
do  reinado  de  D.  João  iii,  pertencente  ao  sr.  A.  J.  Mo- 
reira, Quaderno  19  (Informações  para  se  erigirem  as  sés 
de  Miranda  e  Leiria). 

2  Ibid.  (Informações  para  se  mudarem  ou  annexa- 
rem  os  mosteiros  de  Ceiça,  Tarouca,  Longovares,  S.  Fins 
de  Friestas,  etc). 


40  DA  ORIGEM 

alguns  essa  existência  de  luxo  com  mancebas  o 
filhos,  que  mantinham  á  custa  do  mosteiro.  Vi-^ 
viam  os  monges  pelo  mesmo  estylo,  na  crápula 
e  na  bruteza,  servindo  muitas  vezes  como  criados 
do  abbade,  de  modo  que,  na  opinião  d'elrei,  não 
havia  na  ordem  de  Cister  senão  ignorantes  e  de- 
vassos ^  Os  conventos  de  freiras  não  se  achavam 
em  melhor  estado,  sendo  o  de  Chellas,  o  de  Se- 
mide  e  outros  theatro  de  contínuos  escândalos  ^. 
A  historia  de  Lorvão  e  da  sua  abbadessa,  D.  Phi- 
lippa  d 'Eça,  é  um  dos  quadros  mais  caracteris- 
ticos  daquella  epocha.  Lorvão  contava  então  cento 
e  setenta  freiras,  entre  professas,  noviças  e  con- 
versas. A  familia  d'Epa  preponderava  aUi.  D'ella 
eram  tiradas  sempre,  havia  sessenta  annos,  as 
abbadessas,  e  outros  tantos  havia  que  a  disso- 
lução era  completa  em  Lorvão.  Das  freiras  então 
actuaes  uma  parte  nascera  no  mosteiro.  Suas 

1  «Do  que  se  segue  em  os  ditos  moeesteiros  (de  Ber- 
nardos) nom  aver  religiosos  homens  de  bem  e  de  boa 
religiam,  e  serem  todos  ignorantes  e  homens  de  pouca' 
saber.»  Correspondência  orig.  de  Balthasar  de  Faria^ 
f.  196  (Carta  d'elrei  de  21  de  agosto  de  1546)  naBibloth. 
da  Ajuda. 

2  Carta  d'elrei  a  B.  de  Faria  de  6  de  setembro  de 
1545:  ibid.  f.  138. 
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mães  não  só  não  se  envergonhavam  de  as  crear 
no  claustro  e  para  o  claustro,  mas  ahi  mantinham 
também  seus  filhos  do  sexo  masculino.  D.  Phi- 
lippa  era  uma  dessas  bastardas,  fiel  ás  tradi- 
ções maternas.  Andava  ausente  quando  falleceu 
D.  Margarida  d'Epa,  a  ultima  abbadessa.  Aquellas 
que  tinham  vivido  em  verdes  annos  com  D.  Phi- 
lippa  e  que  contavam  com  a  sua  indulgência  cha- 
maram-na  e  elegeram-na  successora  de  D.  Mar- 
garida, estando  esta  moribunda.  Queria  elrei 
substituir  a  nova  prelada  por  uma  freira  de  Arou- 
ca; mas  oppus-se  a  parciaUdade  da  eleita.  Se- 
guiu-se  uma  longa  demanda  em  Portugal  e  em 
Roma,  demanda  cheia  de  estranhas  peripécias. 
Entre  estas  a  mais  singular  foi  o  serem  certa  vez 
encontradas  D.  Philippa  e  outra  freira  em  casa 
de  um  clérigo  de  Coimbra,  escondidas  com  a  sua 
amante  ordinária,  que  a  justiça  buscava.  A  penna 
recusa-se  a  descrever  o  estado  em  que  todas  três 
foram  achadas*.  Taes  eram  as  devassidões  e  os 
escândalos  de  que  vamos  encontrar  memoria  nos 
mais  insuspeitos  documentos. 
Mas  se  estes  nos  revelam  o  estado,  não  só 

i   Cartas  d'elrei  ao  mesmo  de  19  de  novembro  de 
15i3  e  de  9  de  julho  de  1546:  ibid.  f.  36  e  185. 
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do  clero  hierarchico,  mas  também  do  mona- 
chismo  português,  as  considerações  offerecidas 
por  Fr.  Francisco  da  Conceição  aos  padres  de 
Trento  téem  um  caracter  de  generalidade  que 
abrange  todas  as  classes,  e  descobrem  ulceras 
de  diverso  género,  porém  nào  menos  asquerosas. 
Os  bispos,  com  raríssimas  excepções,  nunca  re- 
sidiam nas  suas  dioceses,  contentando-se  com 
enviar  para  lá  vigários  geraes,  cargo  em  que,  por 
via  de  regra,  eram  providos  aquelles  que  mais 
barato  o  faziam,  embora  delle  fossem  indignos. 
Os  bispos  do  ultramar  nem  sequer  curavam  de 
semelhante  formalidade,  e  essas  regiões,  mais 
ou  menos  remotas,  estavam  completamente  pri- 
vadas de  pastores.  Segundo  aíTirmava  o  bom  do 
carmelita,  as  superstições  mulheris,  sobretudo 
nos  conventos  e  nas  casas  de  fidalgas,  eram  mon- 
struosas, além  de  outras  relativas  ao  culto  publico 
a  que  já  anteriormente  alludimos*.  O  sigilhsmo 
tinha-se  introduzido  em  larga  escala.  Com  o  pre- 
texto de  ser  para  fins  honestos  e  com  permissão 
dos  penitentes,  os  confessores  revelavam  os  se- 
gredos da  confissão.  Os  abusos  e  misérias  que 
se  passavam  nos  púlpitos  eram  quotidianos.  Pré- 

1  Vide  ante  T.  1,  p.  188  da  2.«  edição. 


E  ESTABELECIMENTO  DA  INQUISIÇÃO         43 

gadores,  havia-os  em  nome,  mas  eram  raros,  na 
verdadeira  accepção  do  termo,  e  esses  poucos 
tractados  com  desdém.  O  commum  delles  o  que 
buscavam  eram  honras  e  dinheiro,  lisongeando  as 
paixões  do  auditório.  O  povo  ignorava  a  religião, 
porque  os  oradores  sagrados  só  curavam  de  vans 
subtilezas.  Um  dos  males  que  mais  aífligiam  o 
reino  era  a  excessiva  multidão  de  sacerdotes. 
Havia  pequena  aldeia  onde  viviam  até  quarenta, 
do  que  resultava  andarem  sempre  em  compe- 
tências, disputando  uns  aos  outros  as  missas,  en- 
terros e  solemnidades  do  culto,  com  altíssimo 
escândalo  do  povo.  Augmentava-se  desmesurada- 
mente esse  escândalo  com  o  numero  prodigioso 
e  com  a  immoralidade  daquelles  que  só  perten- 
ciam ao  clero  por  terem  tomado  ordens  menores. 
Muitos  tractavam  de  receber  esse  grau  só  para 
se  exemptarem  da  jurisdicpão  civil.  Um  dos  abu- 
sos frequentes  que  estes  taes  commettiam  era 
casarem  clandestinamente,  podendo  assim  dehn- 
quir  sem  perigo,  porque,  se  os  processavam  por 
algum  crime  de  morte,  declinavam  a  competência 
dos  tribunaes  seculares,  e  suas  mulheres,  para 
os  salvarem,  não  hesitavam  em  se  envilecerem 
a  si  próprias  perante  os  magistrados,  declaran- 
do-se  concubinas.  Malvados  havia,  que,  aprovei- 
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tando  as  declarações  daquellas  que  lhes  tinham 
sacrificado  a  ultima  cousa  que  a  mulher  sacri- 
fica, o  pudor  publico,  as  abandonavam  depois, 
servindo-se  da  generosa  confissão  que  lhes  sal- 
vara a  cabeça,  para  despedaçarem  os  laços  san- 
ctos,  embora  occultos,  que  os  ligavam  ás  infelizes. 
Os  casamentos  clandestinos  que  facilitavam  taes 
horrores,  e  que  eram  vulgarissimos,  produziam 
ainda  outros  resultados  não  menos  deploráveis. 
Negava-se  não  raro,  depois,  a  existência  de  um 
facto  que  se  não  podia  provar,  e  o  receio  do 
rigor  dos  pães  fazia  com  que  muitas  filhas  ac- 
ceitassem  segundas  núpcias  pertencendo  já  a 
outro  homem.  Ainda  quando  não  chegavam  a 
esta  situação  extrema,  a  vergonha  e  o  temor 
produziam  infanticídios  em  larga  copia.  Por  ou- 
tro lado,  a  difliculdade  e  o  preço  das  dispensas 
para  os  consórcios  entre  parentes  completavam 
a  obra  dos  casamentos  clandestinos.  Inhabilitados 
por  falta  de  recursos  para  legitimarem  as  uniões 
vedadas,  não  tendo  animo  para  abandonarem  a 
mulher  que  amavam  e  vergando  debaixo  do  peso 
das  censuras  canónicas,  muitos  individues  cal- 
cavam aos  pés  o  sentimento  religioso  e  adopta- 
vam uma  espécie  de  atheismo  brutal,  esquecendo 
todos  os  actos  externos  do  culto. 
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Ha  poucos  annos  que  um  livro  admirável  *  agi- 
tou profundamente  os  espiritos,  descrevendo  a 
existência  do  escravo  nos  estados  americanos. 
As  scenas  repugnantes  ou  dolorosas  descriptas 
naquelle  celebre  livro  poderiam  ter  sido  collo- 
cadas  no  nosso  paiz  no  meiado  do  século  xvi  com 
a  raudanpa  dos  nomes  dos  personagens  e  dos  lo- 
gares,  mas  talvez  com  mais  carregadas  cores.  A 
vida  do  escravo,  se  acreditarmos  a  narrativa  do 
informador  dos  padres  de  Trento,  era  nessa  epo- 
cha  verdadeiramente  horrível  em  Portugal.  Mas 
um  povo  affeito  a  ver  tractar  assim  uma  porção 
dos  seus  semelhantes  deixaria  de  corromper-se 
e  poderia  conservar  instinctos  de  nobreza  e  ge- 
nerosidade? Os  escravos  mouros,  e  negros,  além 
de  outros  trazidos  de  diversas  regiões,  aos  quaes 
se  ministrava  o  baptismo,  não  recebiam  depois 
a  minima  educação  religiosa.  Fé  não  a  tinham, 
ignorando  completamente  o  credo  e  até  a  oração 
dominical,  o  que  não  procedia  só  do  desleixo  de 
seus  senhores,  mas  também  da  relaxação  dos 
prelados.  Era  permittido  entre  elles  o  concubi- 
nato, misturando-se  baptisados  e  não  baptisados^ 
e  tolerando-se,  até,  essas  relações  iUicitas  entre 

1   Uncle  Tom's  Cabin,  pela  americana  Beccher  Stowe. 
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servos  e  pessoas  livres.  Os  senhores  favoreciam 
esta  dissolução  para  augmentarem  o  numero  das 
crias,  como  quem  promove  o  accrescimo  tle  um 
rebanho.  Os  filhos  de  escravos  até  a  terceira  ou 
quarta  geração  *,  embora  baptisados,  eram  mar- 
cados na  cara  com  um  ferro  em  braza  para  se 
poderem  vender ;  e  por  isso  as  mães,  desejosas 
de  evitar  o  triste  destino  que  esperava  seus  fi- 
lhos, procuravam  abortar  ou  commettiam  outros 
crimes.  Os  maus  tractos  de  seus  donos,  accumu- 
lando  o  ódio  nos  corações  dos  escravos,  faziam 
com  que  estes  às  vezes  recusassem  tenazmente 
o  baptismo,  que  nenhum  allivio  lhes  trazia.  De 
feito,  nas  crueldades  que  sobre  elles  se  exerciam 
não  havia  distincçôes.  O  castigo  que  ordinaria- 
mente lhes  davam  era  queimá-los  com  tições  ac- 
cesos,  ou  com  cera,  toucinho  ou  outras  matérias 
derretidas.  Uma  circumstancia  aggravava  o  pro- 
cedimento que  se  tinha  com  estes  desgraçados. 

i  «In  tertia  etiam  et  quarta  generatiorie.»  As  famílias 
servas,  principalmente  os  pretos,  indios  e  amerií*anos 
não  podiam  passar  ainda  da  terceira  ou  quarta  geração, 
attenta  a  epocha  dos  descobrimentos  e  conquistas.  Dos 
captivos  mouros  de  Berbéria  poucos  podia  haver,  pela 
necessidade  frequente  de  os  trocar  por  captivos  chris- 
tãos. 
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Boa  parte  delles  nem  eram  captivos  na  guerra 
pelos  portugueses,  nem  comprados  por  estes  aos 
vencedores  nas  luctas  entre  as  nações  e  tribus 
barbaras  da  Africa,  da  Ásia  e  da  America :  eram 
homens  naturalmente  livres,  arrebatados  da  pá- 
tria pelos  navegadores,  e  trazidos  a  Portugal  para 
serem  submettidos  a  perpetua  servidão.  Final- 
mente, os  consórcios  legítimos  entre  pessoas 
escravas  e  livres,  consórcios  assas  frequentes, 
tornavam-se  para  os  senhores  n'um  meio  de 
satisfazerem  os  mais  baixos  e  ferozes  instinctos 
de  crueldade;  de  folgarem  eom  o  espectáculo 
das  agonias  mais  pungentes  do  coração  humano. 
Quando  o  livre  queria  remir  a  consorte  captiva, 
oppunha-se  o  senhor,  e  não  raro  a  pretensão  dava 
origem  a  scenas  de  violência  e  de  sangue,  ou  a 
ser  vendida  a  pobre  escrava  para  terras  longín- 
quas, quebrando-se  assim  por  um  impio  capricho 
os  laços  sanctificados  pela  igreja*. 

Tal  era  o  estado  da  religião  e  da  moral  n'um 
paiz  que  se  lançava  nos  extremos  da  intolerância 
e  onde  se  pretendia  conquistar  o  céu  com  as^ 
fogueiras  da  inquisição;  tal  era  o  estado  econo- 

i  F.  F,  a  Gonceptione,  Annotatiumculae  in  Abusm, 
na  Symmicta,  vol.  2.°,  f.  182,  v. 
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mico  desse  mesmo  paiz,  que  expulsava  do  seu 
seio  ou  assassinava  judicialmente  os  cidadãos 
mais  activos,  mais  industriosos  e  mais  ricos, 
destruindo  um  dos  principaes  elementos  da  pros- 
peridade publica,  ao  passo  que  os  desconcertos 
e  prodigalidades  de  um  governo  inepto  sepulta- 
vam na  voragem  da  usura  todos  os  recursos  do 
estado.  A  corte  de  Roma,  que,  nas  suas  relações 
oíTiciaes  com  a  de  Portugal,  lisongeiava  não  raro 
as  vaidades  do  rei  e  do  reino,  vé-se  que  sabia, 
nas  suas  notas  secretas,  apreciar  devidamente 
os  méritos  de  um  e  as  forças  do  outro.  O  leitor, 
porém,  habilitado  para  avaliar  a  exacção  das 
apreciações  da  cúria,  igualmente  o  fica  para  ajui- 
zar acerca  dos  sentimentos  de  lealdade,  de  des- 
interesse, e  sobretudo  de  caridade  christan,  que 
serviam  de  norte  á  politica  de  Roma  para  com 
uma  nação  pobre  e  corrompida,  que  ella  própria 
reconhecia  como  supersticiosa  e  fanática,  e  para 
com  um  rei  que  reputava  iri hábil,  e  cuja  força 
moral  se  reduzia,  conforme  ella  afflrmava,  a  en- 
cubrir  a  extrema  fraqueza  debaixo  das  vãs  fór- 
mulas de  uma  Unguagem  altiva. 

Se,  como  vimos,  apesar  da  retirada  dos  agen- 
tes diplomáticos  de  Portugal,  a  corte  de  Roma 
nem  por  isso  deixava  de  enviar  a  este  paiz  um 
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núncio  para  conduzir  os  seus  negócios  pendentes, 
também,  apesar  daquella  espécie  de  ruptura  com 
o  governo  pontifício,  D.  João  iii  não  abandonava 
o  campo  aos  conversos  na  lucta  relativa  ao  tri- 
bunal da  fé.  Ao  tempo  em  que  se  preparava  a 
partida  de  Lippomano,  o  doutor  Balthasar  de 
Faria,  juiz  da  Casa  da  Supplicação,  era  enviado 
a  Itália  para  tractar  dos  negócios  da  Inquisição, 
postoque  sem  o  caracter  de  embaixador.  Deviam 
ajuda-lo  neste  empenho,  não  só  o  agente  ordi- 
nário Pier  Domenico,  mas  também  um  certo  mes- 
tre Jorge  e  Fr.  Jeronymo  de  Padilha,  que  para 
os  mesmos  fins  se  achavam  nessa  conjunctura 
em  Roma^  Chegando  alh  na  entrada  de  julho, 
encontrou  o  novo  agente  fácil  accesso  ao  papa 
por  intervenção  de  Pier  Domenico  e  dos  cardeaes 
que  favoreciam  as  pretensões  de  D.  João  iii;  mas 
nem  por  isso,  durante  mezes,  adiantou  cousa  al- 

1  G.  de  P.  Domenico  a  elrei  de  27  de  julho  de  1542, 
G.  2,  M.  5^  N.<^  17.  Correspondência  original  d'elrei  para 
Balthasar  de  Faria,  f.  5  (na  Bibliolheca  da  Ajuda) :  Carta 
de  20  de  janeiro  de  1543. —Da  carta  do  Procurador  dos 
Christãos-novos  a  Jorge  Leão  de  18  de  maio  de  1542 
(G.  2,  M.  %  N.*^  51)  se  vé  que  F.  Jeronymo  de  Padilha 
estava  em  Roma  desde  maio  tractando  do  negocio  da 
Inquisição. 

TOMO.  IH.  4 
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guma  na  questão  dos  conversos.  As  audiências 
inúteis,  as  informações  de  cardeaes,  os  debates 
intermináveis  com  que  sabiam  em  Roma  dilatar 
a  conclusão  de  qualquer  negocio  espinhoso  ou^ 
desagradável  para  a  cúria,  conhece-os  de  sobra 
o  leitor.  Todos  esses  embaraços  tornavam  a  si-^ 
tuação  de  Balthasar  de  Faria  duplicadamente  dif- 
ficil,  visto  que  os  ministros  que  o  haviam  pre- 
cedido, revestidos  do  caracter  de  embaixadores,, 
podiam  empregar  a  força  moral  que  d'ahi  lhes- 
resultava  para  vencerem  certos  obstáculos  e  ar- 
dis, contra  os  quaes  somente  aproveitavam  a 
decisão  e  a  energia,  ao  passo  que  elle,  investido 
de  attribuiçoes  mais  restrictas,  estava  longe  de 
poder  proceder  com  a  altivez  de  que  os  seus  an- 
tecessores, sobretudo  D.  Pedro  de  Mascarenhas, 
tinham  sabido  servir-se  a  propósito.  Era  essa  uma. 
das  principaes  vantagens  que  os  conversos  ti- 
nham tirado  da  quebra  das  relações  diplomáticas 
entre  as  cortes  de  Lisboa  e  de  Roma. 

Entretanto,  é  certo  que,  apesar  destas  appa- 
rencias  favoráveis  para  a  causa  dos  judeus  por- 
tugueses, e  da  protecção,  sem  duvida  sincera,  da 
cardeal  da  Silva,  essa  causa,  que  parecia  ganhar 
terreno,  la  em  decadência,  decadência  cujos  si- 
gnaes  vamos  hoje  encontrar  nos  documentos  con- 
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temporaneos.  Querer  é,  quasi  sempre,  poder :  o 
que  é  excessivamente  raro  é  o  querer;  e  o  erro 
vulgar  consiste  em  confundir  o  desejar  com  o 
querer.  O  desejo  mede  os  obstáculos :  a  vontade 
vence-os.  D.  João  iii  queria  a  Inquisição:  os  seus 
conselheiros  queriam-na.  Fosse  cubica,  fosse  fa- 
natismo, a  vontade  do  rei,  accorde  com  a  dos 
ministros,  era  immutavel,  era  fatal,  como  o  são 
todas  as  vontades  no  seu  máximo  grau  de  ener- 
gia. Assim  é  que  se  vence.  Nesta  situação  de 
animo,  as  balisas  que  distinguem  o  moral  do 
immoral,  o  justo  do  injusto,  a  virtude  do  crime, 
a  sanctidade  da  abominação,  desapparecem  aos 
olhos  do  espirito  reconcentrado  n'um  único  pen- 
samento, n'uma  inabalável  tenção.  Quando  as 
cousas  chegam  a  taes  termos  pode  haver  diffl- 
culdades,  porém  não  ha  impossíveis. 

Os  hebreus  portugueses  sentiam  isto  sem,  tal- 
vez, o  explicarem  a  si  próprios.  Do  âmago  do 
seu  proceder,  das  suas  intrigas  e  astúcias,  dos 
sacrifícios  que  faziam  para  se  melhorarem  na 
lucta,  como  que  transsuda  o  desalento.  Dir-se-hia 
que  descortinavam  no  horisonte  a  victoria  deíi- 
nitiva  dos  adversários.  Diante  da  recrudescência 
de  rigor  da  parte  da  Inquisição,  em  vez  de  se 
fortificarem  unindo-se  em  concerto  de  intentos 
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e  de  actos,  desuniam-se  vacillantes  e  medrosos^ 
deixando  escaceiar  os  recursos,  negando-os,  tal- 
vez, aos  agentes  encarregados  em  Roma  da  de- 
feza  commum.  Cada  quaLindividualmente  tractava 
de  obter,  muitas  vezes  por  esses  mesmos  agentes, 
para  si  e  para  os  seus,  breves  de  protecção,  que 
os  puzessem  a  salvo  da  perseguição.  A  experiência 
do  passado  e  as  advertências  daquelles  que  em 
Roma  lh'os  sollicitavam  não  podiam  desenga- 
na-los da  inutilidade  de  taes  diplomas,  cujas  pro- 
visões os  inquisidores  annuUavam  facilmente  com 
as  subtilezas  e  declinatorias  jurídicas*.  O  fana- 
tismo, irritado  pelos  obstáculos  que  por  tantos 
annos  se  haviam  opposto  ao  seu  decisivo  trium- 
pho,  tinha,  além  desse,  outro  meio  de  tornar 
inúteis  aquelles  breves  de  protecção,  excitando 
a  plebe,  sempre  feroz,  a  praticar  contra  as  fa- 

1  Carta  de  18  de  maio  de  1542  acima  citada,  na  G.  2, 
M.  2,  N.*»  51.  Esta  carta,  copia  sem  assignatura,  era  do 
procurador  dos  christãos-novos,  Diogo  Fernandes  Neto^ 
como  consta  das  Instrucções  sem  data  que  se  encontram 
no  vol.  3  da  Coliecç.  Ms.  de  S.  Vicente,  f.  136.  Vejam-se 
também  as  cartas  de  P.  Domenico  desse  mesmo  anno, 
G.  2,  M.  2,  N.«  53,  e  M.  5,  N.M7  e  38,  e  os  breves  de 
protecção  a  favor  de  vários  judeus  portugueses,  no  M.  17 
de  Bulias,  N.°  14,  M.  25,  N.«  14,  M.  37,  N.«  49,  etc,  no 
Arch.  Nac. 
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milias  hebreas  as  scenas  de  violência  e  de  anar- 
chia  que  adiante  iremos  encontrar,  e  a  que  eram 
de  certo  preferiveis  as  perseguições  legaes,  em 
que  ao  menos  se  guardavam  as  fórmulas  de  ura 
processo  regular,  e  havia  um  simulacro  de  jus- 
tiça. 

A  noticia  da  vinda  do  núncio,  apesar  dos  es- 
forços de  Pier  Domenico,  no  estado  em  que  as^ 
cousas  se  achavam,  e  em  opposição  com  os  úl- 
timos accordós  feitos  em  Roma  antes  da  inter- 
rupção das  relações  diplomáticas,  devia  inquietar, 
e  de  feito  inquietou  vivamente  a  corte  de  Lisboa. 
Ou  significava  desprezo  da  enérgica  demonstra- 
ção de  desgosto  dada  ao  papa  pela  eleição  do 
cardeal  da  Silva,  ou  levava  á  evidencia  que 
Paulo  iir,  pondo  de  parte  o  próprio  decoro  como 
soberano,  só  pensara  em  cumprir  as  promessas 
feitas  aos  christãos-novos,  isto  é,  em  oppor  um 
firme  antemural  aos  actos  da  Inquisição,  o  que 
parecia  acabar  de  justificar  a  voz  publica  de  que 
o  coadjutor  de  Bergamo  lhes  vinha  completamente 
vendido.  Na  verdade,  a  missão  ostensiva  do  novo 
núncio  era  tractar  com  elrei  matérias  relativas 
a  futura  celebração  do  concilio  geral;  mas  esse 
pretexto  não  illudia  ninguém,  e  todos  sabiam, 
tanto  em  Roma  como  em  Portugal,  que  Luiz  Lip- 
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pomano  devia  dedicar-se  a  negócios  mais  in- 
stantes*. 

Ura  facto,  porém,  succedido  neste  meio  tempo, 
veio  fixar  definitivamente  os  ânimos  acerca  do 
procedimento  que  cumpria  adoptar  em  relação 
ao  enviado  pontifício.  Esse  facto,  semelhante  á 
divindade  do  poeta  romano  saída  da  machina 
para  trazer  o  desenlace  de  enredada  tragedia, 
justificava  a  audaz  resolução  que  se  tomou  na- 
quella  conjunctura.  E  não  só  a  justificava;  tor- 
nava-a  indispensável.  Esta  opportunidade  sin- 
gular dá  azo  à  suspeita  de  que  o  acontecimento 
fosse  uma  fabula  inventada  para  servir  aos  in- 
tuitos da  politica;  nem  a  suspeita  de  falsificação 
será  temerária  em  relação  a  uma  corte  e  a  uma 
epocha  em  que  até  o  assassínio  occulto  se  re- 
putava expediente  permittido  ^.  É  certo,  porém, 

1  Na  carta  attribuida  ao  bispo  de  Viseu,  resumida  nas 
Instrucções  sem  data  do  vol.  3.'°  da  Collecç.  de  S.  Vi- 
cente, f.  137  V.,  diz-se  que  a  missão  do  núncio  relativa 
ao  concilio  era  apenas  um  pretexto,  e  que  o  verdadeiro 
motivo  da  sua  vinda  era  o  negocio  do  cardinalato  do 
bispo.  É  possivel;  mas  os  documentos  anteriormente  ci- 
tados provam  de  sobejo  que  a  matéria  da  Inquisição  e 
dos  christãos-novos  não  havia  influído  menos  naquella 
missão. 

2  Veja-se  ante  T.  %  p.  126,  148,  330  da  2.^  edição. 
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que  os  documentos  que  nos  restam  a  tal  respeito 
não  nos  habilitam,  nem  para  affirmar,  nem  para 
negar  absolutamente  a  realidade  do  successo. 

Além  dos  factos  citados  nesses  togares,  temos  documenta 
directo  e  irrefragavel  de  que  o  assassínio  era  um  meio 
ordinário  de  governo  na  piedosa  epocha  de  D.  João  ni. 
Os  homens  que  empregavam  como  instrumento  de  ad- 
ministração o  punhal  do  assassino  não  deviam  hesitar 
demasiado  em  empregar  a  penna  do  falsario  para  fins 
políticos.  O  documento  a  que  nos  referimos  acha-se  ori- 
ginal no  Corpo  Ghronol.  P.  2.%  M.  162,  Doe.  120,  na 
archivo  da  Torre  do  Tombo.  É  o  seguinte: 

ííFrancisco  lobo  eu  elRey  vos  emvio  muyto  saudar  e 
comfiamdo  que  farês  o  que  de  vós  sespera  vos  qis  por 
nas  mãos  cousa  que  tanto  compre  a  meu  seruyço  o  que 
semdo  por  vós  acabado  sempre  serey  lembrado  do  gram- 
de  seruyço  que  niso  me  fizestes:  o  que  será  de  maneyra 
e  com  tanto  Recado  que  por  nynhua  via  se  posa  sos- 
peitar  donde  foy  feito,  que  doutra  maneyra  mays  seria 
desseruiço  que  serviço:  e  diguo  que  nesta  nao  que  ora 
veyo  da  índia  que  está  nas  ilhas  vinha  domingos  vaz  pi- 
loto com  bastiam  Roiz  seu  sobrynho  o  qal  domingos  vaz 
fuy  ora  emformado  que  nam  vem  da  imdia  qa  senam  com 
vontade  de  me  desseruyr  por  conselho  de  muitas  pes- 
soas que  la  ficam  que  eu  muito  desejo  saber  qem  sam 
porque  ele  trás  seus  asynados  e  vontades  por  escrita 
peramylhor  seguirem  seu  mao  preposyto:  e  porque  dista 
dele  se  nam  tinha  nynhua  sospeita  ele  teue  maneyra 
que  se  deytou  num  navio  que  ya  pêra  as  canárias  pêra 
da  y  se  pasar  a  castelã:  e  por  que  eu  sey  que  ele  nam 
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Nos  melados  de  1 542  o  juiz  de  fora  de  Arron- 
ches apresentou-se  na  corte,  trazendo  comsigo 
uns  mapos  de  cartas,  que  assegurava  ter  appre- 

pode  deyxar  de  ir  ter  a  esa  cidade  de  malegua  ou  por 
ay  daRedor  vos  mamdo  que  tenhais  tal  maneyra  que 
sejas  de  sua  vymda  por  esa  terra  sabedor,  e  sabemdo, 
elle  seja  morto,  e  custe  o  que  custar,  e  com  tanto  aviso 
como  se  deue  fazer  cousa  de  gramde  meu  segredo  a  qal 
feita  ou  nam  feita  nunca  sairá  de  vos  e  fernam  dalmeida 
que  esta  vos  dará  vos  dará  a  mays  emformaçam  e  os 
synaes  dele  porque  ele  vay  a  via  das  canárias  abucalo 
e  a  outras  partes:  e  o  que  fernam  dalmeida  de  vós  ouver 
mister  será  prouido  e  lhe  podes  dar  nesta  parte  imteiro 
credito,  feita  em  lisboa  xxvi  de  abril  antonio  carneiro  a 
fez  1530— Rey.:. 

Sobrescripto-^VoY  elRey  a  Fr.co  lobo  cavalgo  de  sua 
casa  seu  feitor  em  malega. 

Dyguo  eu  fernam  dallmeyda  escudeyro  dellRey  noso 
senhor  que  he  verdade  que  Receby  de  Fr.co  iiobo  feytor 
do  dyto  senhor  cem  cruzados  e  huum  cauallo  sellado  e 
emfreado  per  vertude  de  bua  carta  dellRey  noso  senhor 
em  que  me  mandaua  fazer  allgúas  cousas  de  seu  seruyço 
e  porque  tudo  Receby  delle  lhe  dey  este  feyto  e  asyna- 
do  per  mym  em  mallaga  a  vynte  e  dous  de  Junho  de 
myll  e  quynhentos  e  trinta  e  um  anos. — Fernam  dall- 
meyda. 

A  f.  186  L.«  2.°  são  lamçados  em  despesa  rvíTí  rs.  (48^ 
réis)  que  deu  a  este  fernão  dalmeida-s-xxxvii.  v.c  (37 $500 
réis)  em  dinheiro  e  xlv.^  {í0$500  réis)  per  um  caualo 
que  lhe  comprou.  Tem  conhecimento  do  dinheiro.» 
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hendído  a  um  correio  vindo  de  Flandres,  e  que 
pretendia  pôr  nas  mãos  d'elrei.  Porque  esta  ap- 
prehensão  espontânea  e  não  motivada?  Porque 
vir  pessoalmente  o  magistrado  entregar  a  elrei 
mafos  de  cartas  cuja  importância  ignorava?  As 
memorias  daquelle  tempo  não  nos  revelam  esse 
mysterio^  Eram  dous  os  maços:  um  dirigido  a 
Nuno  Henriques,  mercador  hebreu  de  Lisboa; 
outro  a  mestre  Jorge  Leão,  um  dos  homens  mais 
influentes  entre  os  christãos-novos.  O  primeiro 
maço,  contendo  uma  carta  do  agente  de  Nuno 
Henriques  em  Flandres,  encerrava  algumas  ou- 
tras sem  sobrescripto:  no  segundo  encontrava-se 
uma  carta  de  Diogo  Fernandes  Neto,  e  outra 
também  sem  sobrescripto.  Tanto  na  do  agente 
de  Nuno  Henriques,  como  na  de  Diogo  Fernandes 
indicava-se  de  um  modo  obscuro  a  quem  se  de- 
viam entregar  as  que  não  vinham  sobrescriptas, 
mas  na  dirigida  a  mestre  Jorge  dizia  o  procura- 

i  «aconteçeo  dhi  alguús  dias  que  o  juiz  de  fora  da 
villa  darronches  trouxe  a  elRey  nosso  senhor  certos  ma- 
ços de  cartas  que  dise  que  tomara  a  huu  corrêo  etc.»  — 
Instrucções  na  CoHecção  de  S.  Vicente,  vol.  3,  p.  135  v. 
Esta  espécie  d'Instrucções  ou  antes  Memoria  diplomá- 
tica é  o  único  monumento  em  que  achamos  assim  par- 
ticularisada  a  apprehensão  daquellas  cartas. 
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dor  dos  christãos-novos  que  ao  homem  de  Viseu 
se  devia  muito,  porque  o  ajudava  como  bom 
amigo,  e  que  se  desse  a  sua  mulher  em  mão 
própria  a  carta  que  vinha  inclusa  *.  Abertos,  não 
só  os  mapos,  mas  também  as  cinco  cartas  sem 
direcção,  achou-se  que  estas  eram  em  cifra.  As 
palavras  homem  de  Viseu  fizeram  crer  que  a 
mysteriosa  correspondência  fosse  do  cardeal  da 
Silva.  Podia  ser  subtil  a  suspeita:  sensata  não 
o  era,  visto  que  o  antigo  bispo  de  Viseu  não  dei- 
xara, por  certo,  em  Portugal  mulher  legitima,  á 
qual  se  entregasse  uma  carta  sua.  O  que,  porém, 
faz  sobretudo  duvidar  se  aquella  correspondên- 
cia e  a  sua  apprehensão  foram  ou  não  um  in- 
vento, uma  comedia  politica,  é  que  se  manda- 
ram lançar  pregões,  annunciando  o  premio  de 
três  mil  cruzados,  somma  então  avultadíssima, 
para  quem  lesse  aquellas  cifras.  Appareceu  um 
individuo  que  o  alcançou,  e  elrei  pôde  emfim 

i  Ibid.  No  extracto  desta  carta  contido  nas  Instru- 
€ções  ou  Memoria  diplomática  a  phrase  é  ambígua.  O 
possessivo  sua  pôde  referir-se  tanto  á  mulher  do  homem 
de  Viseu  como  á  de  Diogo  Fernandes.  Da  copia,  porém, 
dessa  carta  que  se  acha  por  integra  na  G.  %  M.  2,  N.°  51, 
se  vê  claramente  que  se  refere  á  mulher  do  homem  de 
Viseu. 
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€ertificar-se  do  seu  conteúdo.  Restam-nos  cente- 
nares de  documentos  dos  quaes  se  vé  quão  fre- 
quente uso  o  governo  português  e  os  seus  agen- 
tes fora  do  reino  faziam  deste  meio  de  commu- 
nicar  cousas  secretas.  Os  ministros  de  D.  João  iii 
deviam  ser  hábeis  em  decifrar  documentos  de 
tal  ordem,  e  deviam-no  ser  principalmente  elles. 
Como  esperar,  portanto,  não  obstante  esses  rui- 
dosos annuncios,  que  apparecesse  um  interprete 
obscuro  mais  hábil  que  os  offlciaes  daquella  arte 
divinatoria?  Como  appareceu,  de  feito,  esse  ho- 
mem? Como  se  esqueceu  um  meio  simples  e  ob- 
vio, o  de  obrigar  os  dous  christãos-novos  aos 
quaes  a  correspondência  vinha  encarregada  a 
declararem  que  indivíduos  eram  aquelles  a  quem 
haviam  de  entregar  as  cifras,  e  depois  appre- 
hender  estes,  e  empregar  os  meios  effioazes,  a 
que  então  se  costumava  recorrer,  para  alcanpar 
a  versão  das  mysteriosas  cartas?  Ao  menos  esses 
a  quem  vinham  dirigidas  deviam  saber  lé-las. 
Os  pregões  lanpados  e  o  premio  ofTerecido  eram, 
na  verdade,  um  luxo,  singular  para  taes  tempos, 
de  publicidade  e  de  bizarria. 

Fosse  como  fosse,  o  conteúdo  das  cartas  com- 
promettia  altamente  o  papa,  o  cardeal  da  Silva, 
o  núncio  que  se  esperava,  e  os  christãos-novos* 
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Dir-se-hia  serem  feitas  de  propósito  para  as  cir- 
€Uínstancias.  Pelo  seu  theor  e  estylo,  era  clara- 
mente auetor  delias  o  bispo  de  Viseu.  N'uma 
gabava-se  da  sua  influencia  na  corte  de  Roma^ 
da  resolução  em  que  se  estava  de  proceder  con- 
tra elrei  e  contra  o  reino,  por  causa  dos  atten- 
tados  commettidos  acerca  das  cousas  delle  bispo- 
cardeal,  o  que  já  se  teria  feito,  se  não  fosse  o 
receio  de  que  se  vingassem  na  pessoa  do  indi- 
viduo a  quem  escrevia.  Contava  como  os  embai- 
xadores tinham  saldo  desorientados  de  Roma,  e 
deplorava  que  a  dureza  dos  tempos  não  consen- 
tisse dar-se-lhes  com  um  punhal  pelos  peitos, 
esperando  todavia  que  os  seus  parentes  em  Por- 
tugal lhes  recompensassem  os  bons  serviços  que 
lá  lhe  tinham  feito  a  elle.  Referia  como  o  papa 
procurara,  por  diversas  vias,  fazer  com  que  elrei 
se  emendasse  da  irregularidade  do  seu  procedi- 
mento, e  como  respondera  às  cartas  do  imperador, 
que,  em  consequência  das  sollicitaçoes  do  cunha- 
do, lhe  escrevera  sobre  este  assumpto.  O  núncio^ 
mandado  então  extraordinariamente  áquelle  so- 
berano, levava  nesta  parte  instrucções  taes  que 
o  cardeal  da  Silva  esperava  que  Carlos  v  fosse  o 
seu  melhor  protector,  e  com  effeito  este  já  tinha 
promettido  intervir  a  favor  delle  com  elrei,  nâo 
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obstante  o  que,  cumpria  tornar  propicio  Luiz 
Sarmento,  embaixador  de  Gastella  em  Lisboa, 
como  já  lh'o  era  o  marquez  de  Aguilar  em  Roma, 
o  que  seria  fácil,  acenando-lhe  com  o  bom  des- 
pacho de  certos  negócios  que  corriam  na  cúria. 
Accrescentava  que  o  principal  objecto  da  vinda 
do  bispo  de  Bergamo  era  a  questão  do  bispado 
de  Viseu.  Por  ser  via  segura,  mandava  a  corres- 
pondência por  intervenção  de  Nuno  Henriques, 
a  quem  era  infinitamente  obrigado  e  em  cujos 
negócios  trabalhava  com  todo  o  ardor,  enten- 
dendo-se  com  Diogo  Fernandes  Neto.  Tinha-se 
neste  ponto  feito  quanto  elle  podia  desejar.  Trium- 
pharia  a  justiça;  nem  a  tal  respeito  havia  de  que 
duvidar*. 

Se  D.  Miguel  da  Silva  escreveu  de  feito  aquel- 
las  cartas,  cumpre  confessar  que,  além  de  infeliz 
em  lhe  serem  tomadas,  o  foi  não  menos  na  es- 
colha dos  assumptos.  Se  não  era  o  seu  intuito 
animar  a  pessoa  a  quem  escrevia,  a  fim  de  que 
confiasse  na  sua  influencia  e  fortuna,  não  se  vê 
que  necessidade,  que  negocio  importante  o  mo- 

1  Collecção  de  S.  Vicente,  1.  cit.  Não  aproveitámos 
dos  extractos  senão  os  pontos  capitães,  porque  muitos 
daquelles  extractos  são  apenas  repetições  das  mesmas 
idéas  por  diverso  modo. 
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vera  a  tecer  em  cinco  cartas  de  cifra  o  hymno 
da  própria  gloria.  Dir-se-hia  que  só  pensara  em 
redigir  papeis  que,  divulgados,  irritassem  contra 
elle  o  imperador  e  os  seus  embaixadores  em  Lis- 
boa e  em  Roma,  que  mostrassem  que  o  papa 
era  instrumento  seu,  que  revelassem  as  instru- 
cfões  occultas  do  núncio,  e  que,  finalmente,  pro-^ 
vassem  as  relações  Intimas  que  elle  tinha  com 
os  christãos-novos,  cujo  procurador  parecia  ser, 
mais  que  o  próprio  Fernandes  Neto.  Para  um 
homem  aífeito  ao  mundo  e  envelhecido  nos  en- 
redos da  politica,  o  erro  era  demasiado  grosseiro. 
A  carta  do  agente  dos  christãos-novos  para 
mestre  Jorge  Leão,  debaixo  de  cujo  sobrescripto 
se  diz  ter  sido  encontrada  uma  das  de  cifra,  com- 
pletava as  revelações  acerca  do  núncio  Lippo- 
mano.  Delia  constava  que  Diogo  Fernandes  se 
vira  em  grandes  apuros,  por  falta  de  remessas 
de  Lisboa,  para  dar  ao  -bispo  de  Bergarao  mil 
cruzados,  sem  os  quaes  não  quizera  ou  não  po- 
derá partir  de  Roma.  Annunciava  que  por  via 
delle  escreveria  mais  largamente  aos  chefes  da 
nação.  Deste  personagem  pendia  o  remédio  de 
todos.  Já  se  tinha  expedido  uma  bulia  para  sus- 
pender os  actos  arbitrários  da  Inquisição,*  e  a 
cúria  romana  promettera  levar  em  conta  o  di- 
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nheiro  que  esta  havia  custado,  quando  se  expe- 
disse a  do  perdão  geral  que  os  christãos-novos 
sollicitavam,  e  que  também  já  lhes  fora  promet- 
tida.  Neto  enviava  vários  breves  de  exemppão 
ou  de  perdão  requeridos  por  diversas  familias 
hebréas,  mas  asseverava  que  tudo  isso  era  per- 
dido, não  só  porque  os  inquisidores  haviam  de 
sophismá-los,  mas  também  porque  as  providen- 
cias geraes,  com  que  se  contava,  os  tornariam 
inúteis.  Estas  providencias  dependiam  inteira- 
mente da  chegada  do  coadjutor  de  Bergamo  a 
Portugal.  Era  nisto  que  estava  cifrada  a  commum 
salvação;  nisto  via  elle  próprio  o  termo  das  an- 
gustias, trabalhos,  e  até  das  mais  vis  calumnias^ 
de  que  em  Roma  estava  sendo  alvo*. 

Estas  cartas  assim  apprehendidas,  além  de 
outras  de  vários  christãos-novos,  obtidas,  igno- 
ramos como,  pelo  infante  D.  Luiz,  e  remet tidas 

1  Carta  de  18  de  maio  de  1542,  na  G.  2,  M.  2,  N.^  5L 
Esta  carta,  que  é  apenas  uma  cópia,  refere-se  não  só 
a  uma  carta  sem  sohrescrípto  para  a  mulher  do  homem 
de  Viseu,  mas  lambem  aos  breves  de  perdão  para  uns 
certos  Pedro  de  Moreiro  e  Maria  Thomaz,  o  que  tudo 
vinha  juncto.  Nas  Instrucções  ou  Memoria  de  S.  Vicente 
diz-se  apenas  que  se  achou  no  ma(j*o  uma  das  cartas 
sem  sobrescripto. 
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já  por  este  a  Santiquatro  para  as  mostrar  ao 
papa  *,  justificavam  qualquer  procedimento  enér- 
gico da  parte  d'el-rei.  Obstar  á  entrada  do  núncio 
pareceu  desde  logo  urgente.  Era  este,  pelo  me- 
nos, o  voto  da  maioria  dos  inquisidores  e  dos 
seus  parciaes,  e  ainda  os  que  viam  nisso  uma 
oíTensa  á  sancta  sé  concordavam  em  que,  em- 
bora se  deixasse  entrar  o  bispo  de  Bergamo,  se 
lhe  não  consentisse  usar  do  seu  offlcio  e  juris- 
dicção^.  Despachou-se  André  Soares  para  Hes- 
panha  munido  de  uma  carta  d'elrei  para  o  novo 
núncio  e  de  instrucçõcs  relativas  ao  assumpto, 
ao  mesmo  tempo  que  se  escrevia  a  Francisco 
Pereira,  ministro  na  corte  do  imperador,  para 
que  indagasse  quando  e  por  onde  vinha  Luiz 
Lippomano,  e  do  que  soubesse  avisasse  André 
Soares,  que  deveria  parar  era  Valladolid  para 
proceder  a  iguaes  indagações  ^.  A  carta  ao  bispo 
de  Bergamo  era  assas  siiccinta.  Intimava-lhe  el- 

1  Veja-se  a  carta  de  Francisco  Botelho  de  26  de  de- 
zembro de  1542,  na  G.  2^  M.  1,  N.«  49,  que  adiante  ha- 
vemos de  aproveitar. 

2  Parecer  dos  letrados  acerca  da  entrada  do  núncio 
Lippomano:  GoUecç.  do  Sr.  Moreira,  Quad.  11  in  médio. 

3  Minutas  das  cartas  ao  núncio  e  a  Francisco  Pe- 
reira, e  das  instrueções  a  André  Soares,  Ibid.  passim. 
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rei  em  termos  moderados,  mas  firmes,  que  não 
proseguisse  avante  sem  que  recebesse  novas  or- 
dens do  papa,  a  quem  elle  escrevia  sobre  os  in- 
convenientes da  sua  vinda*.  Quanto  ao  resto, 
referia-se  às  coramunicações  verbaes  de  André 
Soares.  Nas  instrucfões  dadas  a  este  recommen- 
dava-se-lhe  que  assegurasse  ao  bispo  de  Berga- 
mo,  não  em  nome  d'elrei,  mas  como  cousa  sua, 
que,  se  insistisse  em  seguir  viagem,  não  o  dei- 
xariam entrar,  e  que,  quando  se  apresentasse 
como  simples  mensageiro  do  papa,  sem  caracter 
de  núncio,  o  fariam  sair  logo  que  revestisse  este 
caracter  ou  practicasse  o  menor  acto  de  juris- 
dicção  ^.  Teve  o  resultado  que  se  desejava  aquella 
missão,  e  Luiz  Lippomano  não  se  atreveu  a  trans- 
por a  fronteira  de  Portugal.  Buscou,  escrevendo 
a  elrei,  dobrar-lhe  o  animo;  mas  elrei  tinha  to- 
mado uma  resolufão  definitiva,  e  todas  as  suas 
diligencias  foram  absolutamente  baldadas  ^. 
Entretanto  Carlos  v,  a  quem  desagradavam 

1  As  minutas  da  carta  ao  núncio  são  duas,  mas  idên- 
ticas na  substancia. 

2  InstrueçÔes  a  André  Soares:  Ibid. 

3  Carla  d'elrei  para  Francisco  Pessoa,  thesoureiro 
do  principe  de  Caslella,  de  11  de  setembro  de  1S42,  na 
G,  2,  M.  9,  N.^43,  no  Arch.  Nac. 
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estas  discórdias  do  cunhado  com  o  pontífice,  inter- 
vinha na  contenda,  e  depois  de  Iractar  a  maté- 
ria com  o  núncio  em  Castella  e  com  o  próprio 
bispo  de  Bergamo,  encarregou-se  do  papel  de 
medianeiro.  Não  duvidava  elrei  de  admittir  o 
novo  núncio,  uma  vez  que  se  lhe  prohibisse  ter- 
minantemente conhecer  dos  negócios  da  Inqui- 
sição ou  dizer-lhe  uma  única  palavra  em  favor 
do  bispo  de  Viseu.  Movia-o  a  recusar  a  Luiz  Lip- 
pomano  toda  e  qualquer  ingerência  nas  matérias 
relativas  ao  tribunal  da  fé,  não  só  o  que  constava 
sobre  vir  a  soldo  dos  judeus,  mas  também  o  que 
se  podia  inferir  do  procedimento  dos  anteriores 
núncios,  que,  corrompidos  por  peitas,  tantos  males 
tinham  causado.  Enviando  uma  carta  para  o  papa 
relativa  áquelle  assumpto,  a  qual  devia  ser  apre- 
sentada a  Paulo  III  pelo  embaixador  de  Castella, 
recommendava  ao  individuo  que  particularmente 
fora  encarregado  de  trafctar  o  assumpto  com  o 
imperador  que  na  mediação,  a  qual  não  só  ac- 
ceitava  mas  até  pedia,  se  não  fizessem  conces- 
sões algumas  nos  pontos  em  que  estava  resol- 
vido a  não  ceder,  e  que  se  tractasse  a  matéria 
cora  a  possível  brevidade  *• 

i  Ibid. 
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Eslas  cousas  passavam  no  outono  de  1542. 
Antes  disso,  em  agosto,  elrei  despachara  para 
Roma  Francisco  Botelho,  não  na  quahdade  de 
embaixador,  mas  como  simples  mandatário.  ía 
encarregado  de  apresentar  ao  pontífice  a  corres- 
pondência apprehendida  aos  christãos-novos  e  ao 
cardeal  da  Silva.  A  carta  ao  papa,  que  lhe  ser- 
via de  credencial,  encerrava  poucas  linhas,  e  re- 
feria-se  restrictamente  ao  fim  especial  daquella 
missão.  A  quem  elrei  escrevia  com  mais  largueza 
era  a  Santiquatro.  Nessa  carta,  porém,  pedia-se 
expressamente  ao  cardeal  que  inteirasse  o  papa 
do  seu  conteúdo.  Era  uma  longa  e  sentida  de- 
ploração  do  injusto  e  desamoravel  procedimento 
de  Paulo  iii  para  com  o  mais  affectuoso  filho  da 
Igreja,  e  do  credito  que  se  dava  aos  embustes 
dos  inimigos  do  monarcha,  ao  passo  que  se  des- 
cria das  suas  afíirmativas,  as  quaes,  emfim,  es- 
tavam plenamente  justificadas  pelos  escandalosos 
documentos  que  mandava  pôr  na  presença  do 
pontifico.  Aos  outros  cardeaes  que  se  mostravam 
mais  ou  menos  favoráveis  á  corte  de  Portugal 
escreveu-se  no  mesmo  sentido,  posto  que  mais 
resumidamente.  As  instrucções  dadas  a  Francisco 
Botelho  tinham  por  objecto  fazer  cora  que  o  papa 
ouvisse  a  leitura  dos  papeis  de  que  elle  era  eu- 
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carregado  e  que  nunca  devia  largar  de  sua  mão, 
levando  transumptos  em  italiano,  de  que  se  po- 
diam tirar  copias.  Prohibiam-se-lhe  quaesquer 
explicações  dadas  em  nome  d'el-rei,  e  ordenava- 
se-lhe  que  só  se  demorasse  em  Roma  se  o  papa 
assim  lh'o  ordenasse.  Nesta  hypothese,  nem  com 
elle,  nem  com  o  cardeal  Farnese,  nem  com  pes- 
soa alguma  debateria  oflicialmente  a  questão  da 
vinda  do  núncio,  ou  qualquer  matéria  que  se  re- 
ferisse a  D.  Miguel  da  Silva  (com  quem  nunca 
devia  avistar-se),  sem  que,  comtudo,  deixasse 
de  falar  energicamente  naquelles  assumptos  como 
simples  particular.  Neste  mesmo  caracter,  as  in- 
strucpões  especificavam  o  que  lhe  cumpria  dizer, 
de  maneira  que  não  compromettesse  a  corte  de 
Lisboa,  e  não  se  inferisse  das  suas  palavras  que 
havia  intenção  de  ceder*. 

Estas  prevenções  facilitavam  a  mediação  do 
imperador  e  combinavam-se  com  ella.  A  carta 
que  se  dirigiu  em  nome  d'elrei  para  ser  entre- 
gue ao  pontífice  por  mão  do  embaixador  hespa- 
nhol  em  Roma  foi  attentamente  pensada  e  dis- 

1  As  Instrucções  a  Francisco  Botelho,  as  cartas  para 
o  papa,  para  Santiquatro  e  para  diversos  cardeaes 
aeham-se  parte  em  minutas,  parte  em  copias  do  tempo, 
na  GoUecç,  do  Sr,  Moreira.  Quad,  6  ad  finem. 
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cutida  *.  Cifrava-se  em  ponderar  a  rectidão  e  des- 
interesse com  que  a  Inquisição  procedia,  a  offensa 
que  se  fizera  ao  monarcha  e  ao  infante  inquisi- 
dor-mór  em  mandar  um  núncio  a  superintender 
nos  actos  do  tribunal  da  fé,  os  eífeitos  desastrosos 
que  tinha  a  profusão  com  que  se  concediam  em 
Roma  breves  de  exempção  e  de  perdões  aos 
christãos-novos  que  os  solliritavam,  concessões 
cujo  resultado  era  a  contumácia  dos  réus  presos 
e  os  crimes  de  judaismo  que  diariamente  se  per- 
petravam no  reino,  e  que  obrigavam  a  Inquisi- 
ção a  proceder  com  dobrado  rigor  e  vigilância. 
Mostrava-se,  emfim,  como  as  correspondências 
do  agente  dos  christãos-novos  e  as  do  cardeal 
da  Silva,  que  por  Francisco  Botelho  se  tinham 
levado  ao  conhecimento  de  sua  sanctidade,  ao 
passo  que  revelavam  grandes  escândalos  e  jus- 
tificavam o  procedimento  d'elrei  para  com  o  bispo 
de  Bergamo,  tornavam  cada  vez  mais  sólidos  os 
fundamentos  das  supplicas  dirigidas  á  sancta  sé 
pela  corte  de  Portugal  por  espaço  de  tantos  an- 

1  Vejam-se  os  apontamentos  para  esta  carta  na  G.  2, 
M.  i,  N.*^  38,  que  foram  rejeitados,  a  minuta  feita  por 
letrados  na  mesma  gaveta  e  maço  N.°  20  em  cujo  verso 
se  lé  que  não  foi,  e  finalmente  aquella  que  parece  ter 
sido  preferida,  ahi  juncta  N.**  19. 
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nos^  e  provavam  a  necessidade  de  se  adoptar 
uma  politica  mais  accorde  com  os  intuitos  do 
príncipe  e  com  os  interesses  do  christianismo  ^ 
Entretanto  Francisco  Botelho  chegava  a  Roma 
e  obtinha  em  breve  uma  audiência  de  Paulo  iii 
para  apresentar  os  documentos  de  que  era  por- 
tador. Não  parece  que  estes  produzissem  grande 
abalo  no  animo  do  pontifico,  o  qual  dormitava 
em  quanto  o  seu  secretario  os  lia^.  Botelho  fin- 
giu não  menor  indifferenfa  e  despediu-se  apenas 
acabou  a  leitura.  Foi  o  que  fez  impressão  no  papa, 
que,  porventura,  esperava  uma  dessas  scenas  vio- 
lentas a  que  estava  costumado  com  os  ministros 
de  Portugal.  Vendo-o  disposto  a  sair,  Paulo  m 
perguntou-lhe  se  nada  mais  queria  delle.  Res- 
pondeu friamente  que  elrei  a  nada  mais  o  en- 
viava, e  que,  se  havia  tardado  um  pouco  em 
desempenhar  a  missão  e  em  voltar  ao  seu  paiz, 

1  Minuta  na  G.  2,  M.  1,  N.°  19. 

2  «as  quaes  lhe  leu  todas  alé  ao  cabo,  e  sua  santi- 
dade tosquenejava  ás  vezes:»  Carta  do  Francisco  Bote- 
lho de  26  de  dezembro  de  1543  (alias  1542)  na  G.  2,  M.  1, 
n.°  43  e  original  na  Collecç.  do  Sr.  Moreira,  Quad.  9  in 
médio.  Posto  que  datada  de  1543,  é  de  1542;  por  ser 
escripta  a  26  de  dezembro,  e  o  anno  do  nascimento  co- 
meçar então  em  dia  de  Natal.  De  outro  modo^  esta  carta 
contradiria  a  chronologia  dos  successos. 
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fora  pelas  diíQculdades  do  transito  e  por  um  ac- 
cidente  que  no  caminho  lhe  sobreviera.  Não  pôde 
o  papa  occultar  o  seu  despeito  á  vista  daquella 
isenpão.  Mostrou-se  altamente  queixoso  do  ob- 
stáculo que  se  posera  á  entrada  do  bispo  de  Ber- 
gamo  em  Portugal.  Botelho  replicou  que  desse 
negocio  sabia  apenas  o  que  corria  entre  o  vulgo. 
Dizia-se  que  o  núncio  era  pago  pelos  christãos- 
novos,  e  tanto  as  cartas  que  elle  trazia,  como 
as  que  o  infante  D.  Luiz  remettera  a  Santiquatro, 
provavam  que  as  vozes  do  povo  não  eram  in- 
fundadas. Destas  ultimas  cartas  não  tinha  noticia 
o  papa.  Averiguado  o  negocio,  soube-se  que  o 
cardeal  Farnese,  a  quem  Santiquatro  as  entre- 
gara, se  esquecera  de  as  communicar  a  seu  avô. 
A  resposta  de  Paulo  iii  foi  uma  larga  apologia 
do  bispo  de  Bergamo,  cuja  reputação  de  virtude 
era,  na  verdade,  grande  em  Roma,  aííirmando 
que  outrem  por  elle  teria  recebido  essas  sommas. 
Quanto  aos  fms  com  que  o  enviara,  protestava 
que  fora  unicamente  para  tractar  com  elrei  a 
matéria  do  futuro  concilio*.  Até  que  ponto  era 
sincera  esta  aíTirmativa  infere-o  o  leitor  da  pre- 
cedente narrativa. 

1  Ibid. 
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Sem  sair  do  seu  papel  de  simples  mensageiro, 
Francisco  Botelho  dirigiu- se  depois  aos  diversos 
cardeaes  para  quem  levava  cartas  d'elrei,  mos- 
trando a  cada  um  delles  os  papeis  apprehendi- 
dos.  Diligenciou  o  papa  sopitar  o  escândalo  por 
intervenção  de  Santiquatro;  mas  Francisco  Bo- 
telho atinha-se  ás  ordens  que  recebera  e  insi- 
nuava que,  depois  de  dar  conhecimento  a  cada 
cardeal  em  particular  das  cartas  de  D.  Miguel, 
havia  de  apresentá-las  em  pleno  consistório.  Tor- 
nava-se  pois  necessário  transigir.  PierDomenico 
era  creatura  do  rei  de  Portugal  e  inteiramentB 
dedicado  a  elle,  como  seu  agente  ordinário  em 
Roma.  Foi  por  isso  escolhido  para  enviado  a 
D.  João  III  e  para  levar  conjunctamente  ordens 
ao  bispo  de  Bergamo,  retido  em  Castella,  a  fim 
de  que  se  limitasse,  entrando  em  Portugal,  a 
tractar  dos  assumptos  relativos  á  reunião  do  fu- 
turo concilio.  O  núncio  devia  depois  disso  voltar 
a  Roma  ou  conter-se,  ficando,  nos  limites  que 
elrei  posesse  á  sua  auctoridade  *. 

A  missão  de  Pier  Domenico  aplanou  todas  as 
difflculdades.  Tranquillisaram-se  os  ânimos  com 
a  segurança  de  que  o  núncio  se  absteria  de  in- 

1   Ibid. 
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tervir  nas  questões  dos  christãos-novos,  e  elrei 
pôde  obter  a  certeza  de  que  não  se  entabolariam 
negociações  a  respeito  do  cardeal  da  Silva.  Deu-se 
por  isso  ordem  para  se  permitlir  a  entrada  no 
reino  ao  bispo  de  Bergamo,  que,  convidado  por 
elrei,  immediatamente  se  dirigiu  a  Portugal  *. 

Mas  esta  nova  mudança  politica  da  corte  de 
Roma  na  interminável  questão  dos  hebreus  por- 
tugueses não  desdizia  do  caracter  de  todas  as 
phases  anteriores.  Como  o  calculo  de  interesses 
materiaes  fora  até  ahi  o  incentivo  ordinário  do 
procedimento  da  cúria,  o  abandono  da  causa  dos 
perseguidos  não  tinha  agora  por  únicos  motores, 
nem  a  mediação  de  Carlos  v,  nem  a  resolução 
enérgica  de  D.  João  iii.  Tractava-se  também  de 
outro  assumpto,  e  é  provável  que  considerações 
a  elle  relativas  não  fossem  estranhas  á  escolha 
que  se  fizera  para  mandatário  do  pontifice  de  um 
homem  que  todos  sabiam  ser  agente  d'elrei  em 
Roma.  Como  vimos  no  livro  antecedente,  havia 
muito  que  o  cardeal  Farnese,  neto  do  papa  e  seu 
ministro,  pretendia,  invocando  direitos  mais  ou 
menos  bem  fundados,  obter  uma  pensão  de  três 

1  Instrucç.  ou  Memor.  sem  data,  na  Collecç.  de  S.  Vi- 
cente. Vol.  3.°,  f.  139. 
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mil  escudos  de  ouro  nas  rendas  do  mosteiro  de 
Alcobaça.  Não  vem  ao  nosso  intento  historiar  as 
causas  desta  pretensão  e  d'outras  análogas,  que 
de  continuo  havia  a  resolver  em  relapão  a  mem- 
bros do  sacro  coUegio.  Todos  os  annos  se  viam 
conceder,  augmentar,  suspender  mercês  destas, 
com  que  se  gravavam  os  redditos  dos  benefícios 
ecclesiasticos.  Como  ao  papa  pertencia,  alternati- 
vamente com  o  poder  civil,  o  provimento  de 
alguns  desses  benefícios,  ás  vezes  a  concessão 
de  taes  pensões  era  consequência  da  cessão  do 
direito  da  sé  apostólica  a  prove-los,  e  da  conso- 
lidação daquelle  direito  na  coroa.  A  pretensão 
de  Farnese  pertencia  a  esta  categoria.  Outras 
vezes  eram  suppressões,  annexações  ou  divisões 
que  o  poder  temporal  queria  fazer  nos  mesmos 
benefícios,  o  que  não  se  podia  verificar  sem  in- 
tervenção do  poder,  espiritual,  e  em  que  Roma 
se  não  esquecia  de  tirar  vantagens  pecuniárias 
dos  caprichos  de  um  príncipe  que  a  estes  assum- 
ptos, não  raro  pueris,  dedicava  mais  cuidados 
do  que  aos  desconcertos  de  administração,  que 
iam  conduzindo  a  total  ruina  a  sociedade  civil. 
Outras  vezes,  finalmente,  eram  mercês  espon- 
tâneas com  que,  em  circumstancias  diíficeis,  se 
conciliavam  na  cúria  as  influencias  adversas,  se 
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creavam  novos  amigos,  se  fortificava  o  animo  dos 
antigos,  e  com  que  se  desatavam  difflculdades, 
não  raro  fabricadas  justamente  para  terem  este 
remédio.  Da  correspondência  dos  ministros  por- 
tugueses juncto  á  sé  apostólica  mais  de  uma  vez 
temos  citado  passagens  que  mostram  como  não 
eram  só  as  grossas  sommas  despendidas  pelos 
christãos-novos  que  faziam  inclinar  de  tempos  a 
tempos  para  o  seu  lado  a  benevolência  de  Roma: 
também  esse  eloquente  meio  da  persuasão  serve 
para  explicar  as  repentinas  severidades  contra 
as  suas  culpas,  pouco  antes  reputadas  vans  e 
calumniosas  asserções.  Correndo  os  papeis  que 
nos  restam  dos  nossos  agentes  diplomáticos  jun- 
cto ao  pontifico,  essas  citações  poderiam  repe- 
tir-se  ainda  com  mais  frequência.  D'algumas,  até, 
resulta  que  indivíduos  havia,  a  quem,  em  cir- 
cumstancias  apertadas,  servia  tudo,  e  cujo  espi- 
rito illuminavam  para  seguir  a  boa  causa,  a  causa 
da  fé  e  do  rei,  quaesquer  dadivas  de  insignifi- 
cante valia  ^ 

1  N'uma  informação  que  parece  da  letra  de  Pier  Do- 
nienico  (Collecç.  do  Sr.  Moreira,  Quad.  6,  in  principio), 
em  que  se  indicam  os  moios  de  adquirir  protectores  em 
Roma,  fala-se  do  cardeal  de  Crescentiis  como  de  um 
dos  mais  incorruptíveis.   Entretanto  accrescenta-se ; 
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Irritado  pelas  offensas  que  temos  narrado,  e 
mostrando-se  resolvido  a  usar  de  energia,  único 

«com  muyto  pouca  pensão  se  contentará,  avendo  oppor- 
tunidade,  ou  com  alguas  pedras  boas,  ou  bayxelinha, 
ou  cama  com  algús  panos.  E  com  dous  cavallos  que  lhe 
B.  de  Faria  deu  quando  foy  pêra  Bolonha  com  o  papa 
o  anno  passado,  em  tempo  fez  muito  para  o  porvir.» 
Acerca  do  secretario  do  papa,  monsenhor  Ardinghello^ 
bispo  de  Fossombrone^  adverte-se  aqui:  «Com  pouco 
mays  de  luvas  perfumadas  se  contentará,  este  e  oulro 
que  aqui  abaixo  direy,  e  com  húa  pedra  de  L  cruza- 
dos.» Á  Dataria  chama- se  neste  papel  botica  (hotegha, 
loja  de  venda)  do  datayro,  N'uns  apontamentos  dados 
por  Francisco  Botelho  depois  da  sua  volta  de  Roma, 
sobre  o  modo  de  dirigir  os  negócios  pendentes  (Ibid. 
Quad.  7  ad  fin.)  diz-se :  «Parece-me  que  deve  S.  A.  de 
dar  alguma  cousa  ao  papa,  que  eu  aífirmo  que  o  tome, 
e  também  que  com  isso  se  façam  melhor  os  negócios  que 
com  roupas  de  martas  e  muitas  encavalgaduras.  E  tam- 
bém alguma  cousa  a  Durante  e  a  Bernaldes  de  la  Cruz 
e  a  Júlio,  que  são  camareiros  do  papa  e  seus  favore- 
cidos. Assi  o  cardeal  Puche  que  he  pobre  e  bom  homem 
e  cora  que  o  papa  folgará.  É  muito  servidor  de  S.  A.  E 
assi  ao  cardeal  Teotino  e  a  outros,  segundo  a  calidade 
dos  negócios  forem,  e  quando  for  tempo  para  isso  se 
fazer;  que  certo  eu  quizera  antes  para  o  que  compre  ao 
serviço  de  S.  A.  que  houvesse  ahi  pensões  depositadas 
para  isto,  que  dadas  a  ninguém  lá  em  Roma,  podendo 
ser.»  As  citações  desta  ordem  poderiam  multiplicar-se 
prodigiosamente. 
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remédio  cuja  efficacia,  para  cohibir  os  excessos  da 
cúria  romana,  eslá  provada  na  historia,  D.  João  iii 
fizera  experimentar  a  Farnese  que  também  nesta 
matéria  das  pensões  não  eram  de  desprezar  os 
Ímpetos  do  seu  despeito.  As  diligencias  do  mofo 
cardeal  para  obter  aquella  reserva,  que  dependia 
da  sancção  regia,  tinham  cessado  ou  haviam  sido 
infructuosas  durante  a  interrupção  das  relações 
amigáveis  entre  as  duas  cortes.  Removidas,  po- 
rém, as  principaes  causas  dos  recentes  desgostos, 
Pier  Domenico  foi  encarregado  de  soUicitar  a  re- 
solução do  negocio.  Accedeu  facilmente  elrei,  mas 
não  sem  recommendar  vivamente  ao  enviado  que 
ponderasse  em  Roma  quanto  era  necessário  que 
quem  pretendia  que  se  usasse  de  equidade  e  de 
benevolência  em  uns  assumptos  imo  devia  esque- 
cer-se  dessa  doutrina  em  relação  a  outros*. 

Entre  as  instrucções,  porém,  dadas  a  Pier  Do- 
menico para  falar  em  nome  d'elrei  ao  papa,  no 
seu  regresso  à  cúria,  avultavam  sobretudo  duas 
questões.  Era  uma  a  do  castigo  do  cardeal  da 
Silva,  a  outra  a  da  substituição  de  um  simples 
agente  por  um  embaixador  extraordinário,  que 

i  Informazione  che  il  rê  dl  Portogallo  manda  dire  a 
S.  Santitá  per  Pier  Domenico,  na  Symmícta  Lusit.  T.  2, 
f.  202, 
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a  corte  pontifícia  mostrava  desejos  de  ver  de 
novo  estabelecer  alli.  Quanto  ao  antigo  bispo  de 
Viseu,  o  que  D.  João  iii  exigia  era  que  fosse  ex- 
pulso da  capital  do  orbe  catholico,  não  lhe  con- 
sentindo o  pontifico  que  tornasse  a  apparecer  na 
sua  presença,  sem  que  todavia,  para  o  ter  assim 
affastado,  lhe  desse  algum  cargo  fora  de  Roma. 
No  caso  de  sua  sanctidade  não  convir  nisto,  que 
attendesse  ás  deslealdades  que  elle  commettera, 
tanto  para  obter  o  barrete  cardinalício,  como  d«is 
suas  intrigas  com  os  judeus,  felizmente  descu- 
bertas  pela  apprehensão  das  cartas  em  cifra,  e 
que  mandasse  proceder  judicialmente  a  um  in- 
quérito em  Portugal,  parlicularmenle  em  Viseu, 
para  metter  o  bispo  em  processo;  porque  elrei 
estava  certo  de» que  o  resultado  seria  uma  pu- 
nição ainda  mais  severa.  Pelo  que,  porém,  respei- 
tava ao  restabelecimento  da  embaixada  em  Roma, 
devia  Pier  Domenico  ponderar  ao  pontifico  que, 
por  isso  mesmo  que  semelhante  passo  era  uma 
demonstração  da  perfeita  harmonia  que  devia 
reinar  entre  as  duas  cortes,  repugnava  ao  animo 
d'elrei  enviar  um  embaixador  extraordinário  era- 
quanto  durassem  discussões  mais  ou  menos  des- 
agradáveis sobre  os  negócios  pendentes,  sendo  a 
sua  firme  tenção  fazê-lo  assim,  logoque  o  pontífice 
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lhe  desse  acerca  de  tudo  o  mais  a  satisfação  que 
fora  dada  acerca  da  missão  do  coadjutor  de  Ber- 
gamo*. 

Se,  em  relação  a  estes  dous  pontos,  D.  João  m 
se  mostrava  inflexivel  n'um  e  reservado  no  outro, 
buscava  ao  mesmo  tempo  encubrir  as  suas  des- 
confianças com  mostras  de  magnanimidade.  As 
instrucções  que  Pier  Domenico  trouxera  ao  núncio 
eram  que,  apenas  entrasse  em  Portugal  e  desse 
conta  ao  monarcha  do  objecto  especial  da  sua 
missão,  voltasse  a  Roma,  se  elle  o  despedisse. 
Não  só,  porém,  elrei  permittia  que  ficasse,  mas 
até  que  usasse  dos  poderes  que  trazia,  salvo 
acerca  das  matérias  especificadas  n'uma  nota 
que  devia  ser  apresentada  ao  papa.  Nessas  re- 
stricçôes  estava  conformo  o  próprio  núncio,  cujo 
procedimento,  postoque  a  sua  residência  em  Por- 
tugal fosse  ainda  tão  curta,  elrei  achava  digno 
de  elogio,  ponderando  os  desgostos  que  se  teriam 
evitado,  se  os  anteriores  núncios  tivessem  pro- 
cedido do  mesmo  modo^. 

Assim  asserenava  uma  discórdia  que  chegara 
a  entenebrecer  profundamente  os  horisontes  po- 

1  Ibid. 

2  Ibid.  Instrucç.  ou  Mem.  sem  data  na  Collecç.  de 
S^VicentôYol,  3,  f.  i41. 
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líticos  entre  as  cortes  de  Lisboa  e  de  Roma;  mas 
esta  serenidade  era  presagio  infallivel  de  mais 
furiosa  procella  contra  os  christãos-novos.  As  ma- 
térias sobre  que  o  núncio  ficava  inhibido  de  en- 
tender não  podiam  ser  outras  senão  as  que  to- 
cavam à  Inquisição,  ou  pelo  menos  eram  os  actos 
dos  inquisidores  o  principal  objecto  que  D.  João  iii 
devia  forcejar  por  manter  acima  da  inspecção  e 
auctoridade  do  delegado  pontifício.  Na  vinda, 
porém,  do  núncio,  nos  poderes  que  se  lhe  attri- 
buiam  acerca  dos  processos  de  heresia,  na  sua 
benevolência  para  com  os  perseguidos,  comprada 
por  custosos  sacrifícios,  consistia  a  principal,  a 
quasi  única  esperança  dos  christãos-novos.  Re- 
duzido ao  constrangimento,  á  nullidade,  adver- 
tido pelo  pontífice  para  sair  de  Portugal  ao  menor 
aceno  d'elrei,  e  forçado  por  isso  a  curvar-se  a 
todos  os  seus  caprichos,  Lippomano  não  podia 
de  modo  algum  satisfazer  aos  compromissos  com 
que  viera,  se  comprorfiissos  havia.  Durante  a  sua 
legação,  não  lhe  faltaram  da  parte  de  D.  João  iii 
os  elogios  de  moderado  e  de  honesto,  e  o  leitor 
sabe  avaliar  a  signifícação  de  taes  elogios.  Evi- 
dentemente o  dinheiro  despendido  pelos  agentes 
dos  hebreus  portugueses  fora  dinheiro  perdido. 
Uma  circumstancia  vinha  entretanto  aggravar 
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ainda  mais  as  difflculdades,  a  bem  dizer  insupe- 
ráveis, com  que  estes  luctavam.  Cedendo  ás  pon- 
derafões  dos  cardeaes  Caraffa  e  Burgos,  ambos 
dominicanos,  Paulo  iii  tinha  resolvido  crear  em 
Roma  um  tribunal  supremo  da  Inquisição.  Apa- 
drinhava a  idéa  o  chefe  de  uma  nova  congre- 
gação religiosa,  que  no  berço  dava  já  signaes 
da  immensa  influencia  que  devia  vir  a  exercer 
no  mundo.  As  representações  enérgicas  de  Igna- 
cio  de  Loyola  tinham  resolvido  o  papa  a  favor 
do  novo  tribunal,  e  era  este  um  dos  factos  de 
que  posteriormente  os  jesuítas  mais  se  ufanavam. 
A  bulia  da  creação  expediu-se  a  21  de  julho  de 
1542,  e  Caraff*a  foi  nomeado  com  o  cardeal  de 
Burgos  e  mais  quatro  para  exercerem  as  funcções 
supremas  de  inquisidores  geraes.  O  mais  activo 
de  todos  era  Carafl*a,  que  em  breve  levantou  em 
Roma,  á  própria  custa,  edifício  appropriado  á 
lúgubre  instituição,  pondo  á  frente  desta,  como 
commissario  geral,  um  theologo,  Teófilo  de  Tro- 
pea,  capaz  de  realisar  as  suas  idéas  de  intole- 
rância*. As  opiniões  protestantes  tinham  coado 
na  Itália,  como  por  quasi  toda  a  Europa,  e  era 
sobretudo  a  combater  as  heresias  desta  ordem 


1  Ranke,  Die  Roemisehen  Paepste,  2  B.  S.  298  u.  f. 
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que  as  inquisições  italianas  se  dirigiam;  mas  o 
judaísmo  cahia  também  debaixo  da  sua  alçada^ 
postoque  a  condição  dos  que  seguiam  a  lei  de 
Moysés  fosse  na  Itália  incomparavelmente  mais 
favorável  do  que  em  Portugal.  Alli,  aquelles  que, 
nascidos  e  educados  na  religião  judaica,  faziam 
delia  profissão  publica  toda  a  sua  vida,  eram 
tolerados:  d'ahi,  porém,  não  se  seguia  que  aos 
que  tinham  recebido  o  baptismo  fosse  licito  ju- 
daizar  occultamente,  guardando  no  exterior  as 
apparencias  do  christianismo. 

Desde  o  começo  da  lucta  entre  D.  João  iii  e 
uma  parte  dos  seus  súbditos,  os  procuradores 
destes  em  Roma  não  combatiam  a  Inquisição  pelos 
mesmos  fundamentos  que  hoje  a  tornam  odiosa 
aos  olhos  da  philosophia;  não  controvertiam  a 
legitimidade  dos  princípios  em  que  a  instituição 
se  estribava;  a  tolerância  evangélica  mal  se  com- 
prehendia  então,  e  invocá-la  seria  temeridade. 
O  que  todas  as  allegações  dos  christãos-novos 
portugueses  tendiam  a  provar  era  que  os  inqui- 
sidores procediam  injustamente,  attribuindo-lhes 
um  crime  que  não  commettiam.  Em  muitos  casos 
assim  seria:  em  outros  aílirmavam  uma  falsidade. 
Não  só  a  razão  o  persuade,  mas  também  os  pro- 
cessos que  nos  restam  provam  ainda  hoje  que 
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muitas  das  victimas  da  Inquisição  tinham  effe-r 
ctivamente  judaizado.  O  que  era  horrível  e  ab- 
surdo era  a  atrocidade  das  penas  a  que  se  con- 
demnavam  milhares  de  individuos  por  actos  de 
que  só  deviam  ser  responsáveis  perante  Deus. 
A  compaixão  que  naturalmente  inspira  a  sorte 
dos  christãos-novos  diminue,  porém,  de  algum 
modo  quando  consideramos  nelles  esse  conjuncto 
de  abjecção  e  de  pertinácia  próprio  da  sua  rapa. 
Os  que  nos  cárceres  e  nos  tormentos,  diante  do 
espectáculo  de  morte  affrontosa,  ousavam  con- 
fessar sem  rodeios  a  sua  crença  inabalável  no 
Deus  de  Moysés  eram  raros.  Não  dominava  entre 
elles  esse  ardor  profundo  e  indomável  que  exal- 
tava o  animo  dos  primitivos  martyres  do  christia- 
nismo,  ardor  que  em  epochas  mais  recentes  se 
reproduz  na  historia  dos  sectários  protestantes, 
no  fanatismo  sombrio  dos  puritanos  ou  dos  cal- 
vinistas, e  que  temos  visto  renascer  às  vezes  nos 
nossos  dias  pelo  enthusiasmo  da  liberdade.  Per- 
seguidos, perseguidores,  e  os  que,  abusando  do 
poder  espiritual,  mercadejavam  com  uns  e  com 
outros,  simulando  ora  hesitação,  ora  imparciali- 
dade, tudo  era  baixo  e  vil.  Por  isso,  quando 
encontramos  no  meio  de  tão  profunda  decadência 
moral  um  caracter  crente,  enérgico,  sincero,  não 
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é  facíl  defendermo-nos  de  uma  admiração  irre- 
flexiva,  embora  esse  caracter  seja  o  de  um  faná- 
tico. Ha  epochas  de  tal  corrupção,  que,  durante 
ellas,  talvez  só  o  excesso  do  fanatismo  possa,  no 
meio  da  immoralidade  triumphante,  servir  de 
escudo  á  nobreza  e  á  dignidade  das  almas  rija- 
mente temperadas. 

Era  impossível  que  em  Roma  não  se  conhe- 
cesse perfeitamente  que  grau  de  verdade  havia 
nas  allegações  dos  christãos-novos,  e  até  que 
ponto  se  deviam  acreditar  as  suas  afflrmativas  a 
respeito  da  sinceridade  do  próprio  christianismo. 
Se  acerca  disso  subsistissem  algumas  duvidas,  a 
hedionda  historia  de  Duarte  da  Paz  bastava  para 
desengano  dos  que  ainda  duvidassem.  Segundo 
geralmente  se  dizia,  o  zelo  de  Diogo  António, 
que  o  substituirá  no  encargo,  não  fora  de  melhor 
toque.  As  sommas  destinadas  aos  offlciaes  da 
cúria,  para  pagar  as  quaes  havia  sido  devida- 
mente habilitado  pelos  seus  committentes,  tinha-as 
convertido  pela  maior  parte  em  próprio  proveito, 
do  que  haviam  resultado  vergonhosas  contendas, 
e  até  a  expedição  de  censuras  canónicas,  para 
se  haverem  dos  interessados  os  emolumentos 
devidos*.  Provavelmente,  Diogo  António  era  da 

1  «O  Dioguo  António,  porque  do  que  havia  de  rapar- 
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mesma  eschola  de  Duarte  da  Paz.  Diogo  Fernan- 
des Neto,  que  lhe  succedera,  parece  ter  proce- 
cedido  mais  honestamente;  mas  a  experiência 
dos  liebreus  portugueses  quanto  ao  passado,  a 
desconfiança,  e  uma  economia  mal  cabida  em 
taes  circumstancias,  além  do  desalento  geral, 
punham  o  novo  procurador,  como  anteriormente 
vimos,  em  contínuos  embaraços,  e  a  falta  de  re- 
cursos, como  também  vimos,  crescia  à  medida 
que  augmentavam  as  difflculdades.  Uma  impru- 
dência de  Diogo  Fernandes,  ou  uma  cilada  habil- 
mente armada,  acabou  de  inhabilita-lo  para  des- 
empenhar uma  commissão  que  cada  dia  se  tor- 
nava mais  árdua. 

Diogo  Fernandes  Neto  foi  accusado  perante  o 
papa  de  apóstata  e  judeu.  Procedeu-se  contra 

tlr  para  suprimento  e  ajuda  dos  custos  dalgus  officiaes 
de  vossa  santidade  convertia  a  mor  parte  em  seus  guas- 
tos  e  usus  próprios,  foy  delles  revogado  e  procedeose 
por  mandado  de  vossa  santidade  com  censuras  contra 
os  que  ca  não  queriam  responder  ao  pagamento  do  que 
e\\Q  como  seu  procurador  gastara.»  Minuta  da  carta  de 
D.  João  ni  ao  papa  que  levou  Simão  da  Veiga  em  1545 
e  que  adiante  havemos  de  aproveitar  (Gollecç.  do  Sr.  Mo- 
reira, Quad.  1  ad  fm.).  Um  breve  original  sobre  este  as- 
sumpto datado  de  27  de  outubro  de  1540  acha-se  no 
Maço  25  de  Bulias  N.^  14  no  Arch.  Nac. 
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elle  e  saiu  culpado.  Prenderam-no.  Cumpria  que 
fossem  graves  as  demonstrações  de  judaismo 
dadas  por  esse  homem,  a  quem  a  sua  situação 
impunha  o  dever  da  circumspecção,  para  ser 
preso  e  processado  n'um  paiz  onde  se  tolerava 
aos  sectários  da  lei  de  Moysés  a  profissão  publica 
das  suas  crenças.  Dizia-se,  até,  que  a  fundação 
do  supremo  tribunal  de  fé  em  Roma  tivera  em 
parte  por  motivo  o  caso  de  Diogo  Fernandes:  ao 
menos  tinham-no  assim  persuadido  a  D.  João  in, 
que  a  isso  alludia  dous  annos  depois  escrevendo 
ao  papa*.  Sem  fazer  grande  conceito  do  christia- 
nismo  de  Fernandes  Neto,  occorre  naturalmente 
ao  espirito  a  suspeita  de  que  o  delicto  do  pro- 
curador dos  christãos -novos  fosse  uma  invenção 
habilmente  dirigida  para  inutilisar  os  seus  esfor- 
ços e  lançar  o  desfavor  sobre  uma  causa  quasi 
perdida.  O  cardeal  de  Burgos  era  um  dos  mem- 
bros do  sacro  collegio  com  quem  a  corte  de  Por- 
tugal estava  em  melhores  termos  2,  e  o  cardeal 

1  «o  qual  (Diogo  Fernandes)  perante  vossa  santidade 
culpado  em  manifesto  judaísmo,  em  parte  foy  causa  de 
vossa  santidade  na  sua  cidade  de  Roma  instituir  a  santa 
Inquisição :»  Minuta  citada. 

2  Entre  os  documentos  que  revelam  o  facto  é  deci- 
siva a  carta  d'elrei  a  Balthasar  de  Faria  de  20  de  janeiro 
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de  Burgos  foi  um  dos  principaes  propugnadores 
do  estabelecimento  da  Inquisipão  em  Roma.  Quem 
pode  hoje  dizer  se  elie,  além  dos  impulsos  do 
fanatismo,  tinha  algum  motivo  secreto  que  aju- 
dasse a  inclinar-lhe  o  animo  para  se  associar  aos 
intuitos  do  cardeal  Caraffa?  Vemos  que  Balthasar 
de  Faria  intervinha  activamente,  depois,  no  pro- 
cesso de  Diogo  Fernandes,  e  quando  este,  a  troco 
de  grossas  peitas,  chegou  a  obter  permissão  de 
sair  do  cárcere,  sob  pretexto  de  uma  grave  en- 
fermidade de  olhos,  o  agente  do  governo  por- 
tuguês não  poupou  esforpos  até  o  fazer  voltar  á 
masmorra  em  que  jazia  ^  Seria  de  admirar  que 

de  1543  (Corresp.  orig.  de  B.  de  Faria  f.  S  na  Biblioth. 
da  Ajuda). 

i  «Da  prisam  do  procurador  dos  christãos-novos  e 
de  como  sobcedeo  este  neguocio  recebi  muito  prazer.  E 
parece  que  em  tudo  o  que  quá  e  láa  nele  se  passou  quiz 
nosso  senhor  mostrar  o  que  importava  a  seu  serviço  sa- 
ber-se.  E  ouve  por  bem  feito  o  que  nisso  fizestes  e  re- 
querestes:» Carta  a  B.  de  Faria  de  20  de  janeiro  de  1543 
1.  cit.  «Que  Diogo  Fernandes  fora  solto  se  B.  de  Faria 
nao  fora.  E  comette-lhe  grandes  partidos.  Mas  eu  que- 
ria-o  antes  preso  que  solto.»  Lembranças  de  Francisco 
Botelho  acerca  dos  negócios  de  Roma  na  Gollecç.  do 
Sr.  Moreira,  Quad.  7  in  médio.— G.  de  B.  de  Faria  a 
elrei,  de  15  de  outubro  de  1543,  na  G.  2,  M.  5,  N.°  43, 
no  Arch.  Nac. 
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esta  perseguição  viesse  de  mais  longe,  e  que  os 
homens  que  se  deixavam  corromper  para  darem 
temporária  liberdade  ao  procurador  dos  christãos- 
novos  fossem  igualmente  corrompidos  para  lh'a 
tirar  duas  vezes? 

O  successo  tinha  outras  consequências.  Não  se 
queria  por  esse  meio  obter  só  a  vantagem  de 
annullar  Diogo  Fernandes.  Balthasar  de  Faria  ia 
mais  longe.  Os  breves  especiaes  de  protecção 
contra  o  ódio  dos  inquisidores,  expedidos  a  favor 
de  pessoas  residentes  em  Portugal,  deviam,  na 
opinião  delle,  ser  derogados,  visto  terem  sido 
concedidos  a  instancia  de  um  individuo  cujo  chri- 
stianismo  se  tornava  mais  que  duvidoso,  o  que 
os  envolvia  no  vicio  de  nullidade.  Neste  ponto 
o  agente  de  Portugal  insistia  com  todo  o  vigor, 
estribado  na  opinião  de  vários  membros  do  sacro 
coUegio,  que  eram  do  mesmo  voto  ^. 

Tudo  conspirava  para  a  ruina  dos  christãos- 
novos,  por  cujos  interesses,  depois  da  prisão  de 
Fernandes  Neto,  só  podia  combater  um  homem 
assas  importante  para  obter  algum  resultado  dos 
seus  esforços,  o  cardeal  da  Silva;  mas  o  cardeal 
da  Silva  tinha  bastante  que  fazer  em  defender- se 

i   G.  a  B.  de  Faria  de  20  de  janeiro  de  1543  1.  eit. 
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a  si  próprio.  A  vingança  do  rei  devoto  era  per- 
sistente e  implacável.  Procurando  todos  os  meios 
de  acalmar  a  cólera  de  D.  João  iir,  o  papa  man- 
dara offerecer  por  Pier  Domenico  o  barrete  car- 
dinalício para  o  infante  D.  Henrique.  Apesar, 
porém,  do  fanatismo;  apesar  da  affeição  que  tinha 
aos  esplendores  e  pompas  ecclesiasticas;  apesar, 
emfim,  do  desejo  de  satisfazer  a  vaidade  do  irmão, 
D.  João  III  rejeitara  a  offerta,  encarregando  o 
emissário  de  communicar  ao  pontifico  os  funda- 
mentos da  rejeição.  Tinha,  tempos  antes,  obser- 
vava elle,  sollicitado  aquella  graça  da  sé  apostó- 
lica, e  a  resposta  havia  sido,  primeiro  longo  si- 
lencio, depois  a  eleição  de  D.  Miguel  da  Silva. 
Para  se  chegar  a  um  accordo  sobre  tal  matéria 
a  condição  preliminar,  que  reputava  indispensá- 
vel, era  a  punição  do  prelado  português,  do  modo 
que  a  exigia*. 

A  situação  do  antigo  bispo  de  Viseu  tornava-se 
cada  vez  mais  critica.  O  cardeal  Farnese,  como 
ministro  do  avô,  e  um  dos  personagens  de  maior 
vulto  na  corte  pontificia,  protegia-o;  mas  Farnese 
tinha  a  peito  a  questão  dos  três  mil  escudos  de 


1  Informazione  che  il  re  dl  Portugallo  manda  dire  a 
S.  S.  per  P.  Domenico,  na  Symmicla  T.  %  f.  207  v. 
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pensão  em  Portugal,  que  se  podia  considerar 
como  resolvida  depois  de  três  annos  de  dilações 
e  diíTiculdades.  Devia  por  isso  proceder  com  arte. 
Por  outro  lado  a  situação  económica  de  D.  Mi- 
guel da  Silva  estava  longe  de  ser  prospera.  Das 
rendas  do  bispado  não  recebia  um  ceitil  desde 
que  fora  banido,  e,  ou  que  as  liberalidades  do 
papa  não  fossem  para  com  elle  demasiadas,  ou 
que  os  seus  poderosos  parentes  em  Portugal  re- 
ceiassem  o  desagrado  d'elrei  ministrando-lhe  soc- 
corros,  é  certo  que  elle  se  via  em  grandes  apuros 
para  manter  as  exterioridades  da  sua  jerarchia, 
apuros  que  o  iam  arrastando  ao  abysmo  de  ma- 
nifesta miséria.  O  dinheiro  dos  christãos-novos, 
esse  tinha  de  ser  repartido  por  muitos  e  n'uma 
proporção  calculada,  não  em  relação  a  quaesquer 
serviços  pretéritos,  mas  sim  ás  maiores  ou  me- 
nores probabilidades  de  serviços  futuros.  Quanto, 
pois,  aos  recursos  pecuniários,  diante  dos  olhos 
do  cardeal  da  Silva  os  horisontes  eram  assas 
sombrios*. 

Embora  custasse  a  Paulo  iii  desamparar  um 
homem  a  quem  imprudentemente  elevara  tão 


1  Carta  de  B.  de  Faria  a  elrei,  de  IS  de  outubro  de 
1543  1.  cit. 
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alto,  as  circumstancias  obrigavam-no  a  ser  cir- 
cumspecto.  N'urn  consistório  solemne,  em  que 
se  tractava  de  oppor  barreiras  a  excessos  de 
poder  temporal  practicados  em  França  e  em  Hes- 
panha  com  grave  offensa  das  liberdades  eccle- 
siasticas,  e  em  que  de  feito  se  adoptaram  reso- 
lufões  energicaS;  o  papa  tocou  também  no  as- 
sumpto das  rendas  do  bispado  de  Viseu,  de  que 
o  rei  de  Portugal,  por  meios  directos  e  indire- 
ctos, privava  absolutamente  o  respectivo  prelado; 
mas  a  queixa,  apresentada  frouxamente,  não  foi 
submettida  a  uma  votação  definitiva.  Apenas  o 
interessado  a  sustentou,  evitando,  todavia,  ac- 
cusar  o  soberano,  e  lançando  toda  a  culpa  dos 
vexames  que  padecia  sobre  os  implacáveis  ini- 
migos que  tinha  em  Portugal.  O  protector  de 
D.  iVliguel,  o  cardeal  Alexandre  Farnese,  e  seu 
irmão  o  cardeal  Santaflore  guardaram  prudente 
silencio.  Na  verdade,  uma  ou  outra  voz  menos 
auctorisada  se  levantou  ahi  a  favor  do  perse- 
guido prelado;  mas,  ponderando-se  que  seria 
justo  pedir  explicações  a  Balthasar  de  Faria  antes 
de  se  adoptar  qualquer  arbítrio,  o  consistório 
abst'eve-se  de  tomar  conclusão  alguma  sobra 
aquelle  assumpto*. 
1   Ibid. 
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Entretanto  Balthasar  de  Faria,  que  não  ces- 
sava de  sollicitar  do  papa  uma  resolupão  conforme 
com  as  instrucções  que  levara  Pier  Domenico, 
avisado  por  Santiquatro  do  que  se  tinha  passado 
no  consistório  secreto,  redobrava  de  actividade. 
Como  as  celebres  cartas  em  cifra  ministravam  as 
mais  poderosas  armas  contra  D.  Miguel,  e  este 
se  defendia  dando-as  como  forjadas,  exigia  o  papa 
que  lhe  fossem  apresentados  os  originaes  para 
proceder  contra  elle.  Parecia  rasoavel  a  exigên- 
cia; mas  o  agente  português  replicava  que,  sendo 
ellas  em  cifra  e  não  assignadas,  os  originaes  de 
nada  serviam,  ou  antes  não  existiam.  Podia-se, 
porém,  perguntar:  se  esses  documentos  não  ser- 
viam para  convencer  o  pontífice,  como  tinham 
servido  para  convencer  o  monarcha?  E  quem  po- 
deria dizer  se  era  o  rei,  se  era  o  bispo  que  falava 
verdade?  Faria  lembrou  um  arbítrio:  Diogo  Fer- 
nandes tinha  sido  de  novo  lançado  nos  cárceres 
da  Inquisição;  a  carta  em  que  se  continha  a  de 
cifra  era  delle;  interrogado  àquelle  respeito  diria 
se  essa  cifra  era  ou  não  do  bispo  cardeal  *.  Igno- 
ramos se  o  alvitre  foi  acceito:  o  que  sabemos  é 
que  o  cardeal  de  Burgos  tinha  nos  recessos  do 

1  Ibid. 
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tribunal  da  fé  meios  sufficientemente  enérgicos 
para  obter  cio  preso  qualquer  verdade  de  que 
carecesse  o  serviço  do  rei  de  Portugal. 

Mas  o  que,  sobretudo,  podia  ser  fatal,  tanto  para 
os  christão-novos  como  para  o  cardeal  da  Silva, 
era  a  soluf  ao  de  negociações  que  se  abriram  em 
Roma  no  decurso  de  1542  e  1543.  Corria  uma 
por  intervenção  do  cardeal  de  Burgos,  outra  pela 
de  Farnese.  A  primeira  era  sobre  a  questão  dos 
confiscos;  a  segunda  sobre  a  applicação  das  ren- 
das do  bispado  de  Viseu.  Tinham  decorrido  sete 
annos  dos  dez  em  que  pela  Bulia  de  23  de  maio 
de  1536  os  bens  dos  réus  de  judaísmo  condemna- 
dos  ao  fogo,  em  vez  de  cahirem  nas  garras  do 
fisco,  passavam  aos  legítimos  herdeiros  dos  jus- 
tiçados. Este  allivio  temporário  concedido  ás  fa- 
mílias da  raça  perseguida,  que  os  christãos-novos 
accusavam  os  inquisidores  de  illudir  mais  ou  me- 
nos indirectamente,  e  que  D.  João  iii  recordava 
a  cada  momento  como  prova  da  rehgiosa  pureza 
das  suas  intençõeS;  embora  houvesse  sido  esta- 
tuído pelo  pontifico,  acabava  em  1546.  Que  se 
faria  depois?  De  accordo  com  o  papa,  o  c*ardeal 
de  Burgos  propunha  ordenar-se  definitivamente 
a  organisação  do  tribunal  da  fé  em  conformidade 
com  a  que  se  lhe  dera  em  Gastella,  uma  vez  quQ 
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por  certo  numero  de  annos  metade  dos  bens  con- 
fiscados aos  christãos-novos  revertessem  em  be- 
neficio da  cúria  romana*.  Quanto  às  rendas  do 
bispado  de  Viseu,  o  papa  promettia  alguma  de- 
monstração contra  D.  Miguel  da  Silva,  se  ao  núncio 
fosse  commettido  tomar  conta  delias.  Balthasar 
de  Faria  não  estava  longe  de  admittir  esse  ac- 
cordo,  se  punissem  o  bispo  como  elrei  exigia; 
mas  tão  cruel  procedimento  repugnava  ao  pon- 
tífice, que  propôs  o  arbítrio  de  pedir  elle  posi- 
tivamente para  o  thesouro  pontificio  aquellas  ren- 
das, satisfazendo  de  algum  modo  os  desejos  do 
monarcha.  Posto  que  não  se  compromettesse  a 
obter  d'elrei  que  acceitasse  esta  transacção,  to- 
davia o  agente  português  promettia  aconselhá-la, 
logo  que  se  desse  ao  seu  monarcha  uma  satis- 
fação condigna,  e  que  as  sommas  que  d'ahi  pro- 
viessem servissem  para  a  obra  de  S.  Pedro  e 
não  para  acudir  ao  banido  prelado.  Efl^ectlvamen- 
te,  escrevendo  a  elrei  sobre  o  assumpto,  Baltha- 
sar de  Faria  insinuava  a  conveniência  de  satis- 
fazer a  cubica  do  papa  debaixo  das  restricções 
propostas,  visto  elrei  não  poder  appropriar-se 

1  Carta  de  D.  João  ni  a  B.  de  Faria  de  20  de  janeiro 
de  1543,  na  Gorresp.  de  B.  de  F.,  f.  6,  na  Biblioth.  da 
Ajuda. 
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aquellas  rendas.  «D'isto — accrescentava  elle  — 
tirará  vossa  alteza  Ires  resultados:  vingar-se  de 
D.  Miguel,  reduzindo-o  a  perpetua  miséria,  mos- 
trar o  seu  desinteresse,  e  tirar  dos  deméritos 
desse  homem  meios  para  serviço  de  Deus,  con- 
ciliando ao  mesmo  tempo  o  animo  do  pontífice  *. 
Estas  considerações  não  revelam  sentimentos 
extraordinariamente  evangélicos  no  procurador 
da  Inquisição,  e  persuadem  que  elle  não  repu- 
tava melhores  os  d'elrei,  a  quem  lisongeava  com 
a  perspectiva  de  baixa  e  interminável  vingança, 
disfarçada,  segundo  acreditava,  debaixo  do  manto 
hypocrita  de  pia  generosidade.  Balthasar  de  Faria 
avaUava  bem  D.  João  iri.  Nas  suas  missivas  para 
Roma;  nas  suas  representações  ao  pontifico,  este 
príncipe  nunca  omittia  ponderações  sobre  o  im- 
menso  sacriflcio  que  íizera  à  religião  instituindo 
o  tribunal  da  fé.  Perdia  diariamente  súbditos 
activos,  industriosos,  opulentos:  empobrecia  o 
presente  e  sacrificava  o  futuro.  Nesta  parte,  as 
suas  reflexões,  longe  de  serem  exaggeradas,  fi- 
cavam muito  áquem  da  verdade.  Mas  os  seus 
intuitos,  a  dar-lhe  credito,  eram  exclusivamente 
religiosos.  A  cubica  não  o  movia  em  cousa  al- 

i  C.  de  B.  de  Faria  de  IS  de  outubro  de  1S43, 1.  cit 
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guma,  e  a  prova  era  a  facilidade  com  que  acce- 
dera  a  não  se  aproveitar  dos  bens  dos  réus  con- 
demnados  á  morte  por  crime  de  lieresia,  bens 
que,  em  regra,  deviam  vir  ao  fisco.  Se  procu- 
rava reter  á  força  no  reino  os  christãos-novos 
abastados,  e  impedir  que  posessem  em  seguro 
as  próprias  riquezas,  não  era  porque  suspirasse 
pelo  dia  em  que  podesse  confiscá-las;  era  uni- 
camente para  os  trazer  ao  bom  caminho  por  esses 
meios  indirectos  de  compulsão  ^  Mas  quando 
Roma  lhe  offerecia  satisfazer  completamente  os 
seus  desejos,  habihtà-lo  para  salvar  todas  as  al- 
mas, e  soltar  todas  as  peias  aos  sanctos  furores 
da  Inquisição,  a  troco  de  lhe  consentir  que  de- 
vorasse durante  alguns  annos  metade  dos  des- 
pojos ensanguentados  das  victimas,  o  monarcha 
vacillou.  Respondendo  ao  seu  agente  sobre  este 
assumpto,-  recommendava-lhe  que  mentisse  ao 
cardeal  de  Burgos,  dizendo-lhe  que  escrevera  ao 
infante  D.  Henrique  acerca  desta  proposta  para 
a  communicar  a  elle,  e  que  o  infante  lhe  respon- 
dera que  elle  rei,  não  querendo  tirar  nenhum 

1  Vejam- se  todas  as  cartas  de  D.  João  iii  ao  papa 
sobre  este  assumpto  e  instrucções  aos  seus  ministros 
em  Roma^  especialmente  a  carta  mandada  por  Simão 
4a  Veiga  em  154S, 
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proveito  material  dos  actos  da  Inquisição  e  tendo 
só  em  mira  o  serviço  de  Deus,  estava  prompto 
a  vir  a  um  accordo.  Recommendava,  porém, 
instantemente  a  Balthasar  de  Faria  que,  a  tra- 
ctar-se  d'isto,  reduzisse  a  quota  o  mais  que  fosse 
possivel — á  quarta  parte  ou  ainda  a  menos  — 
e  quanto  ao  praso,  que  nunca  excedesse  a  seis 
annos*. 

Quando  a  hypocrisia  e  a  cubica,  em  vez  de 
luctarem  a  occultas  no  coração  do  homem,  vera 
assim  desmentir-se  mutuamente  nas  palavras  que 
saem  dos  lábios  ou  que  a  mão  estampa  sobre  o 
papel,  a  indignação  expira;  porque  só  o  asco  é 
possivel  onde  a  maldade  humana  se  confunde 
com  imbecilidade  pueril.  Ha  chagas  que  gerara 
horror;  outras  ha  que  só  geram  tédio. 

Assim  tudo  se  combinava  para  a  ultima  ruina 
dos  christãos-novos.  A  grande  maioria  do  col- 
legio  dos  cardeaes  inclinava-se  para  o  partido 
de  D.  João  iii;  Santiquatro  e  Faria  não  dormiam, 
e  Diogo  Fernandes  jazia  de  novo  nas  masmorras 
da  Inquisição.  O  papa  afastava  de  si  D.  Miguel, 
e  fingia  que  [começava  a  convencer-se  de  que 

1  G.  de  D.  João  in  a  B.  de  Faria  de  20  de  janeiro  de 
1543, 1.  cit. 
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elle  era  merecedor  de  severo  castigo.  Esperava 
o  resultado  das  suas  ultimas  propostas.  Por  outra 
parte,  o  orgulhoso  prelado  via-se  reduzido  a  ven- 
der as  alfaias  mais  necessárias,  e  quasi  que  só 
subsistia  das  esmolas  dos  hebreus  portugueses. 
Os  seus  numerosos  credores  sitiavam  já  o  pon- 
liíice,  pedindo  justiça  contra  elle  *.  O  pobre  car- 
deal tornava-se  naquella  difflcil  conjunctura  um 
bem  débil  alliado;  porque  a  falta  de  dinheiro 
não  era  por  certo  o  melhor  titulo  de  consideração 
em  Roma. 

Em  semelhante  situação,  quem  não  perderia 
a  esperança?  Não  a  perderam  inteiramente  os 
christãos-novos.  Fiel  aos  caracteres  que  a  distin- 
guiram em  todos  os  tempos,  aquella  raça  tenaz 
ainda  tentou  uma  vez  renovar  a  lucta;  salvar-se 
por  um  supremo  esforço,  que,  por  incompleto, 
teve  a  sorte  de  todos  os  anteriores.  Numerosos, 
opulentos,  engenhosos,  illustrados,  faltavam-lhes 
os  dotes  mais  nobres,  o  valor,  o  desapego  da 
fortuna,  o  desprezo  da  vida  diante  da  tyrannia, 
o  sentimento  indomável  da  dignidade  humana  e 
a  consciência  enérgica  do  próprio  direito ;  dotes 
em  que  mais  de  uma  vez  os  opprimidos  têem 

1   C.  de  B.  de  Faria  de  13  de  outubro  de  1543, 1.  cit* 
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achado  recursos  para  fazer  recuar  os  seus  op- 
pressores.  Com  outros  brios,  os  judeus  porlu- 
guezes  teriam  talvez  padecido  menos,  e  contra- 
posto ao  terror,  que  pretendiam  incutir-liies, 
graves  apprehensões  que  perturbassem  as  noites 
dos  seus  assassinos.  Apesar  das  preoccupações 
populares,  ainda  quando  esmagados,  teriam  ao 
menos  conquistado  nos  supplicios  a  consideração 
e  as  sympathias  que  nunca  faltam  à  desgraça 
nobremente  supportada,  sympathias  que,  mais 
tarde  ou  mais  cedo,  fazem  surgir  das  cinzas  dos 
martyres  os  seus  vingadores.  A  perseguição,  que 
torna  indomáveis  os  ânimos  nobres,  que  os  pu- 
rifica e  os  eleva  acima  do  vulgo  nas  epochas  de 
profunda  decadência,  não  os  elevava  a  elles.  Á 
mentira  oppunham  muitas  vezes  a  mentira,  á 
hypocrisia  a  hypocrisia,  á  corrupção  a  corrupção ; 
mas  não  era  nestas  artes  ignóbeis  que  podiam 
levar  vantagem  aos  seus  adversários.  Depois, 
Roma  sabia  calcular:  as  grossas  sommas  que  elles 
podiam  despender,  e  que  despendiam  de  feito, 
eram  um  ganho  transitório;  as  pensões,  que  o 
rei  de  Portugal  podia  conceder,  e  concedia,  eram 
permanentes  e  seguras.  As  graças  temporárias,  as 
demonstrações  passageiras  de  protecção  e  bene- 
volência, correspondiam  ao  transitório:  ao  per- 
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manente  deviam  corresponder  concessões  defi- 
nitivas. A  cúria  romana  buscava  conciliar  tudo; 
o  máximo  lucro  com  a  ponderação  dos  valores 
e  com  a  mais  alta  probidade  commercial  no  tra- 
fico das  cousas  sanctas. 


LIVRO  VIII 


LIVRO  VIU 


Novos  elementos  de  defesa  preparados  pelos  agentes  dos  hebreus 
em  Roma.  —  Clamores  públicos  na  cúria.  Collecçâo  de  docu- 
mentos contra  a  Inquisição.  Memorial  dirigido  ao  "cardeal  Far* 
nese.  —Perseguição  popular  contra  os  christãos-novos.  — Qua- 
dro dos  abusos  e*  excessos  das  diversas  Inquisições  de  Portugal 
desde  1540  até  1344.  Resolve-se  o  papa  a  intervir  na  questão 
do  modo  mais  efficaz.  Escolha  de  um  novo  núncio  para  substi- 
tuir o  bispo  de  Bergamo.  A  corte  de  Lisboa,  instruida  das  dis- 
posições da  cúria  romana,  prepara-se  para  a  contenda. 

Resolvidos  a  tentar  um  esforço  supremo,  os 
christãos-novos  preparavam-se  para  o  combate, 
Diogo  Fernandes  não  podia  por  certo  ser-lhes  útil 
encerrado  n'um  cárcere;  mas  tinham  em  Roma 
agentes  seus,  enviados  das  diversas  terras  do 
reino  onde  elles  eram  mais  numerosos  e  ricos, 
como  Porto,  Coimbra,  Lamego,  e  Trancoso.  Esses 
agentes  começaram  a  espalhar  dinheiro  com  tal 
profusão,  que  Balthasar  de  Faria  desde  logo  re- 
ceiou  o  completo  transtorno  de  um  negocio  que 
estava  tão  bem  afigurado*.  Entre  aquelles  pro- 

1  «temo  que  me  ande  vir  arrombar,  porque  desba- 
ratam o  mundo  com  peitas : »  C.  de  B.  de  Faria  de  15 
de  outubro  de  1543, 1.  cit. 
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curadores,  o  de  Lamego,  Jacome  da  Fonseca, 
parece  ter  sido  encarregado  do  papel  principal 
e  de  manter  na  cúria  as  relações  geraes  cora  os 
chefes  da  nação  K  A  sede  de  ouro  era  tal  na- 
quella  Babilónia  de  prostituição,  que,  quando  o 
perigo  extremo  constrangia  os  judeus  portugueses 
a  porem  de  parte  a  habitual  parcimonia  e  a  se- 
rem amplamente  generosos,  o  primeiro  embate 
tornava-se,  a  bem  dizer,  irresistível,  e  naquella 
situação  apertada  elles  tinham  coraprehendido 
que  a  parcimonia  não  era  por  certo  o  melhor 
instrumento  de  salvação  \ 

Mas  a  immoralidade  extrema,  triumphante  na- 
quella epocha,  forcejava  por  guardar  as  appa- 
rencias  religiosas.  D'ahi  nascia  a  necessidade  de 

1  C.  delrei  para  B.  de  Faria  de  4  de  fevereiro  de 
1544  na  Correspondência  de  B.  de  Faria  fl.  49  na  Bi- 
blioth.  da- Ajuda. 

2  «he  impossível  resistir  ao  soborno  desta  gente 
porque  exactíssima  deligencía  não  basta:  é  mister  mão 
de  Deus:  os  offlcíaes  são  muitos,  e  nesta  terra  é  gram 
maravilha  serem  bòos;  e  a  maior  parte  delles,  da  follosa 
ate  o  grou,  promptos  a  tomar  sem  pejo  quanto  lhes  dam- 
ora  veja  vossa  alteza  a  impresam  que  faram  nelles 
christaos-novos  necessitados,  que  naturalmente  tem  por 
offlcio  peitar: «  C.  de  B.  de  Faria  a  elrei,  de  18  de  fe- 
vei'eiro  de  1S44  na  G.  2,  M.  S,  n.»  19,  no  Arch.  Nae 
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uma  hypocrisia  refinada.  Nos  documentos  d'então 
que  chegaram  até  nós,  e  que  não  eram  desti- 
nados à  publicidade,  podemos  hoje  descortinar 
em  toda  a  sua  hediondez  a  gangrena  que  lavrava 
nos  ânimos ;  mas  a  hnguagem  dos  actos  públicos 
ou  offlciaes  era  outra,  e  nunca,  talvez,  foi  tão 
mesurada,  tão  pia,  tão  conforme  á  justiça;  nunca 
as  formulas  exprimiram  com  tanta  nitidez  o  sen- 
timento da  dignidade  e  do  pudor,  da  uncção  re- 
ligiosa, do  desejo  de  seguir  os  caminhos  de  Deus. 
Pôde  a  civihsação  moderna  não  ter  feito  os  ho- 
mens melhores;  mas  a  hypocrisia,  a  mais  vil  das 
artes  humanas,  a  amaldiçoada  do  Redemptor, 
perdeu  com  ella  quasi  todo  o  seu  preço,  e  hoje, 
em  boa  parte  até  para  o  vulgo,  os  ademanes 
edificativos  do  hypocrita,  as  suas  palavras  mo- 
destas, os  seus  piedosos  arrebatamentos  movem 
a  riso  ainda  mais  do  que  a  indignação. 

Comprar  a  benevolência  da  corte  pontifícia 
não  bastava  à  gente  da  nação:  cumpria  torná-la 
possível  de  facto,  e  para  isso  era  indispensável 
subministrar  novos  motivos  ou  pretextos  a  uma 
sexta  ou  septima  mudança  de  politica  na  cúria, 
de  modo  que  as  mesmas  apparencias  de  zelo 
evangélico  e  de  sedo  de  justiça  que  serviam 
agora  á  causa  da  Inquisição  viessem  a  servir 
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com  plausibilidade  contra  ella.  E,  com  effeito,  o 
procedimento  dos  procuradores  dos  chrisíãos- 
novos  parece  ter  sido  dirigido  por  estas  consi- 
derapões. 

Vimos  anteriormente  que,  no  meio  do  desalento 
profundo  dos  hebreus  portugueses,  os  mais  opu- 
lentos entre  elles,  impellidos  por  um  egoísmo 
covarde  e  por  uma  economia  extemporânea,  ne- 
gavam recursos  a  Diogo  Fernandes  para  a  defesa 
coramum,  ao  passo  que  oíTereciam  grossas  sora- 
mas  para  obter  immunidades  individuaes,  que 
os  mantivessem  incólumes  no  meio  da  ruina  ge- 
ral. As  observações  que  Diogo  Fernandes  lhes 
fazia  a  este  propósito  eram  por  certo  desinteres- 
sadas e  sinceras.  A  união  torná-los-hia  mais  for- 
tes, e  as  sommas  distribuídas  entre  os  funccio- 
narios  pontifícios  para  obter  breves  de  protecção 
a  favor  desta  ou  daquella  família,  breves  a  que 
aliás  os  "inquisidores  podiam  desobedecer  sem 
graves  embaraços,  seriam  muito  mais  efflcazes 
empregadas  junctas  para  obter  resoluções  de  ca- 
racter genérico,  e  que  servissem,  não  para  uma, 
mas  para  todas  as  occorrencias.  Em  relação  aos 
interesses  de  Roma,  eram  mais  vantajosas  estas 
concessões  singulares,  porque  talvez  lhe  rendiam 
piais  e  porque  a  sua  quebra,  sendo  um  acto,  a 
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bem  dizer,  obscuro,  não  debilitava  tanto  a  forpa 
moral  da  sé  apostólica,  ao  passo  que  a  desobe- 
diência a  um  acto  de  suprema  auctoridade,  a 
uma  providencia  de  grande  vulto  e  de  applicapão 
universal  e  permanente,  obrigava  o  papa  a  man- 
ter essa  providencia  por  interesse  próprio,  e  em 
defesa  de  uma  supremacia  defendida  sempre  com 
ciúme  pela  cúria  romana  em  todas  as  questões 
graves. 

Entretanto  é  preciso  confessar  que  as  sollici- 
tações  particulares  não  deixavam  de  ter  influencia 
no  resultado  do  empenho  commum.  Esses  quei- 
xumes continuados  mantinham  viva  em  Roma  a 
lembrança  das  perseguições  que  se  faziam  em 
Portugal,  e  por  muito  corruptas  que  aUi  estives- 
sem as  consciências,  os  sentimentos  de  humani- 
dade não  estavam  por  certo  mortos  de  todo.  Na 
cúria  devia  haver  mais  de  um  individuo,  não  só 
probo  e  virtuoso,  mas  também  assas  esclarecido 
para  desapprovar  os  actos  de  intolerante  cruel- 
dade de  que  em  geral  a  Peninsula  era  theatro, 
e  a  indignação  destes  homens,  excitada  diaria- 
mente pela  narrativa  de  novos  factos  mais  ou 
menos  atrozes,  auxihava  poderosamente  os  es- 
forços daquelles  que  favoreciam  os  opprimidos, 
íião  por  um  sentimento  de  piedade  ou  de  justiça, 
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mas  sim  pelos  ignóbeis  motivos  que  os  docu- 
mentos vem  hoje  revelar-nos. 

Taes  eram  as  circumstancias  que  parece  terem 
movido  os  agentes  dos  cristãos-novos  a  multipli- 
carem  as  solicitapões  respectivas  a  indivíduos 
sepultados  nos  cárceres  da  Inquisipão,  emquanto 
colligiam  miudamente  os  attentados  e  violências 
de  que  era  victima  a  gente  da  nação,  e  todas 
as  provas  e  documentos  destes  factos,  que  aliás 
seriam,  em  parte,  incríveis  sem  provas.  Diaria- 
mente appareciam  perante  a  cúria  romana  peti- 
ções, sollicitando  breves  a  favor  de  réus,  presos 
por  ordem  do  tribunal  da  fé,  nas  quaes  se  apon- 
tavam flagrantes  injustiças  e  abusos  intoleráveis, 
até  contra  as  próprias  disposições  da  bulia  de 
23  de  maio  de  1536,  que  estabelecera  a  Inqui- 
sição em  Portugal.  Naquellas  supplicas,  os  actos 
dos  inquisidores  eram  representados  com  as  mais 
negras  cores,  e  por  certo  com  grande  exagge- 
rapão.  Os  esforços  de  Balthasar  de  Faria  não  se 
limitavam,  porém,  a  neutralisar  o  efiFeito  moral 
dessas  violentas  accusações.  O  activo  procurador 
da  Inquisição  buscava  impedir  por  todos  os  modos 
que  os  sollicitados  breves  chegassem  a  expe- 
dir-se,  tendo  para  isso  de  luctar  ás  vezes  até 
com  o  cardeal  Parisio,  que  acceitara  outr'ora  a 
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defesa  dos  christãos-novos,  e  que  n'uma  situação 
mais  elevada  não  abandonara  os  seus  antigos 
clientes  ^ 

Áquelles  meios  de  excitar  a  piedade,  e  de 
dispor  os  ânimos  a  favor  de  uma  causa  quasi 
perdida,  ajunctavam-se  outros  mais  ruidosos.  Nos 
tribunaeS;  nas  estações  publicas  e  nos  próprios 
paços  do  pontifico  appareciam  em  grupos  os 
christãos-novos  portugueses  que  se  achavam  em 
Roma  e,  voz  em  grita,  pediam  protecção  para 
seus  pães,  irmãos,  parentes  e  amigos,  que  judi- 
cialmente eram  assassinados  em  Portugal.  Um 
dia  em  que  Faria  acabava  de  obter  do  papa  a 
suspensão  de  um  breve  que  se  ia  expedir  a  favor 
de  uma  certa  Margarida  de  Oliveira,  o  íilho  desta 
veiu  lançar-se  aos  pés  de  Paulo  iii,  pedindo  jus- 
tiça contra  o  agente  do  rei  e  da  Inquisição,  que 
forcejava  por  conduzir  á  fogueira  aquella  desgra- 
çada. A  vehemencia  com  que  se  exprimia  o  sup- 
plicante,  que  em  tal  conjunctura  não  parece  pro- 
vável representasse  uma  farça,  ultrapassou,  como 
era  natural,  os  termos  de  comedimento.  A  sua 
linguagem  foi  tal,  que,  por  ordem  do  pontifico, 
os  guardas  o  arrastaram  para  fora  da  sala.  Gom- 

1  Ibid, 
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municaBdo  este  facto  a  elrei,  Faria  era  de  opi- 
nião que  o  impertinente  sollicitador  fosse  mettido 
no  porão  de  um  navio  apenas  voltasse  a  Por- 
tugal e  enviado  para  um  presidio  d'Africa*. 

Uma,  porém,  das  mais  fortes  columnas  dos 
christãos-novos  nesta  conjunctura  era,  como  aci- 
ma dissemos,  o  cardeal  Parisio,  a  cujo  voto  dava 
peso  o  ser  abalisado  jurisconsulto,  tanto  nas  ma- 
térias civis  como  nas  canónicas,  que  ensinara 
em  Pádua  e  em  Bolonha.  As  suas  consultas  eram 
celebres  na  Itália  e  haviam-lhe  grangeado  avul- 
tada fortuna  2.  Era  um  adversário  que  mais  con- 
vinha conciliar  que  combater.  Faria  empregou 
nisso  a  influencia  do  cardeal  de  Burgos  e  de  ou- 
tros personagens.  Tudo  foi  baldado;  porque  Pa- 
risio não  disputava,  mas  proseguia  no  seu  em- 
penho. Em  pleno  consistório  propôs  que  se  con- 
cedesse aos  christãos-novos  um  perdão  geral,  e 
sem  a  opposipão  tenaz  do  cardeal  Del-Monte, 
talvez  o  tivesse  alcanpado  ^.  Suppondo  que  Pa- 
risio fosse  pago  pela  gente  da  nação  para  taes 
demonstrapões,  poder-se-ha  dizer  que,  como  car- 

1  Ibid. 

2  Ciacconius  T.  3  (Paul.  iii.— xxxni),  p.  667. 

3  C.  de  B.  de  Faria  a  elrei  de  18  (aliás  19)  de  feve- 
reiro do  loi4,  G.  2,  M.  o,  n.<>  32,  no  Arch.  Na<3. 
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deal,  as  suas  mãos  não  eram  mais  puras  do  que 
as  de  outros  membros  do  sacro  collegio,  mas 
cumpre  confessar  que  elle  não  esquecera  a  pro- 
bidade relativa  do  advogado,  que,  pouco  escru- 
puloso quanto  ao  modo  de  tirar  proveito  das 
causas  que  defende,  serve  todavia  com  lealdade 
os  que  lhe  pagam  o  patrocínio. 

Ao  tempo  que  estas  cousas  passavam,  occor- 
riam  factos  que  justificavam  aos  olhos  da  própria 
Roma  os  clamores  alevantados  no  seio  delia.  O 
procedimento  dos  inquisidores  podia  ser  ou  não 
justificável  á  vista  da  bulia  de  23  de  maio;  podia 
haver  nos  processos  maiores  ou  menores  irregu- 
laridades ou  injustiças;  podiam  ser  verdadeiros 
ou  suppostos  os  actos  de  judaísmo  que  serviam 
de  pretexto  á  recrudescência  de  perseguição; 
mas  que  esla  era  terrível,  implacável,  sabía-o 
toda  a  Itaha,  porque  via  os  seus  eíFeitos.  A  emi- 
gração dos  chnstãos  novos  portugueses  tinha  to- 
mado dimensões  extraordinárias.  Em  maio  de 
1544  Balthasar  de  Faria  avisava  elrei  de  que 
havia  chegado  a  Ragusa  uma  nau  carregada  de 
fugitivos*.  A  Syria  e  a  Turquia  da  Europa  rece- 

4  G.  de  B.  de  Faria  a  elrei  de  8  de  maio  de  1544, 
G.  2,  M.  S,  N.<>  24. 
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blam  diariamente  no  seu  seio  familias  portu- 
guesas, que,  á  sombra  da  meia  tolerância  do  isla- 
mismo, iam  buscar  essa  mesma  pouca  liberdade 
religiosa  que  não  achavam  na  pátria  K  Dez  annos 
depois,  só  na  cidade  de  Aacoiia  havia  perto  de 
três  mil  judeus  portugueses  ou  oriundos  de  Por- 
tugal, parte  dos  quaes  eram  creanpas  já  nascidas 
em  Itália,  e  cujos  pães,  por  consequência,  tinham 
abandonado  o  paiz  nesta  epocha  de  mais  feroz 
perseguição,  ou  pouco  anteriormente.  Em  Ferrara 
6  em  Veneza  era  também  grande  o  numero  del- 
les  2.  Muitos  deviam  acolher-se  a  outros  pontos, 
onde,  como  temos  visto  no  decurso  desta  narra- 
tiva, haviam  já  buscado  refugio  os  seus  perse- 
guidos irmãos.  A  Inglaterra,  a  França,  mas  sobre- 
tudo os  Paizes- baixos  fortaleciam  a  sua  industria 
e  o  seu  comraercio  com  os  elementos  de  riqueza 
que  0' inepto  chefe  de  uma  pequena  e  empobre- 

1  Veja-se  o  §  da  carta  de  um  certo  Fr.  António  a 
elrei,  escripta  poucos  annos  depois,  e  que  se  refere  a 
este  facto :  G.  2,  M.  9,  n.«  44. 

2  C.  de  mestre  Simão  (jesuita)  a  D.  João  iii  (1544) 
de  Ancoua,  na  G.  2,  M.  5,  N.»  31.  Veja-se  também  a 
carta  de  Gaspar  Barreiros  publicada  por  Cunha  (Hist. 
Ecclesiastica  de  Braga,  P.  2,  c.  81)  documento  suspeito, 
mas  cuja  narrativa  é  nesta  parte  assas  plausível. 
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cida  monarchia  lançava  fora  com  perseverança 
insensata. 

O  dinheiro  e  os  clamores  dos  chrislãos-novos, 
a  sua  expatriapão  sempre  crescente,  de  que  era 
testemunha  a  Europa  inteira,  e  os  documentos 
que  obtinham  de  Portugal  em  prova  da  tyrannia 
que  sobre  elles  pesava  não  leriam,  porventura, 
bastado  para  lhes  tornar  favorável  ainda  uma  vez 
mais  a  corte  de  Roma,  se  a  questão  do  bispo  de 
Viseu,  desse  alliado,  que  os  esforços  dos  agentes 
de  D.  João  iíi  parecia  terem  annullado,  não  viesse 
de  novo  influir  de^^agradavelmente  no  animo  do 
pontifico.  Como  vimos  no  fim  do  livro  antece- 
dente, Balthasar  de  Faria  accedera  até  certo  ponto 
a  uma  transacção  em  que  a  vingança  do  rei  se 
conciliasse  com  a  avidez  da  cúria;  mas  o  papa 
entendeu  que  era  mais  conveniente  escrever  ao 
núncio  para  que  tractasse  directamente  o  negocio 
com  o  rei,  limitando-se  a  propor  que  a  adminis- 
tração, tanto  temporal  como  espiritual,  da  dio- 
cese de  Viseu  fosse  confiada  a  elle  núncio,  rece- 
bendo as  rendas  da  mitra  e  de  todos  os  bene- 
ficies que  o  bispo-cardeal  desfructara.  Como, 
porém,  Lippomano  não  manifestava  a  applicação 
que  se  havia  de  dar  áquellas  rendas,  o  rei  de- 
clarou categoricamente  que  não  se  oppunha  a 
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que  elle  regesse  espiritualmente  o  bispado,  mas 
que,  pelo  que  tocava  aos  rendimentos  da  mitra, 
a  coroa  continuaria  a  cobrá-los,  conservando  tudo 
em  sequestro  como  até  ahi,  sem  delles  distrahir 
cousa  alguma  até  ulterior  destino.  Era,  todavia, 
por  este  lado  que  a  questão  tinha  importância 
para  o  núncio,  que  á  vista  da  terminante  reso- 
lução d'elrei,  recusou  encarregar-se  da  adminis- 
tração espiritual  K  Fácil  é  de  suppor  o  effeito 
que  tal  resolução  produziria  na  corte  de  Roma, 
depois  das  lisongeiras  esperanças  que  Baithasar 
de  Faria  deixara  conceber  ao  papa.  O  desabri- 
mento  daquella  resposta  explica-se  pela  cegueira 
do  ódio  d'elrei  contra  D.  Miguel;  mas  nem  por 
isso  é  menos  certo  que  ella  fora  assas  inconve- 
niente n'uma  conjunctura  em  que  os  christãos- 
novos  envidavam  os  últimos  esforços  na  lucta 
com  a  Inquisição. 

A  espécie  de  resenha  ou  memoria  redigida  em 
Roma  nesta  epocha  pelos  agentes  dos  hebreus 
portugueses  chegou  até  nós.  Delia  se  vé  que  essa 
longa  exposição  de  aggravos  foi  dirigida  a  um 
membro  do  sacro  collegio  assas  poderoso  para 

1  Instrueç.  ou  Memor.  sem  data  no  vol.  3  da  Collecç. 
Ms.  de  S,  Vicente  f.  139, 
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se  obter  por  sua  intervenção  um  resultado  favo- 
rável. Quem  podia  ser  elie  ?  A  maioria  dos  car- 
deaes  influentes  inclinava-se  visivelmente  para 
o  partido  de  D.  João  iii,  e  D.  Miguel  da  Silva 
experimentara  á  própria  custa,  no  consistório  em 
que  o  seu  negocio  se  debatera,  quão  decisivas 
eram  já  essas  tendências.  Farnese  achara  pru- 
dente guardar  silencio  naquella  conjunctura,  mos- 
trando-se-]he  depois,  se  não  adverso,  indifi*erente, 
nas  conversações  particulares  com  Balthasar  de 
Faria,  ao  que  o  obrigava  o  negocio  da  pensão 
sobre  as  rendas  de  Alcobaça,  ainda  não  inteira- 
mente terminado.  Porém  o  neto  de  Paulo  iii  não 
o  abandonara  de  todo,  como  os  factos  o  provam. 
Assim,  é  de  crer  que  os  agentes  dos  christãos- 
novos,  de  quem  D.  Miguel  dependia,  procurassem 
por  intervenção  do  infeliz  prelado  mover  o  animo 
do  cardeal-ministro,  e  que  a  este  fosse  dirigida 
aquella  extensa  exposição.  Alexandre  Farnese, 
vice-chanceller  da  igreja  romana,  era  o  principal 
vulto  politico,  o  personagem  mais  influente  da 
cúria.  Podia-se  dizer  que  não  havia  outro  canal 
para  fazer  com  que  seu  avô  resolvesse  os  mais 
árduos  negócios,  nem  Paulo  iii  tinha  outro  canal 
por  onde  transmitisse  aos  principes  da  Europa  as 
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suas  resoluções  ou  desejos  *.  Factos  nolavels  da 
vMa  do  cardeal  vice-chanceller  provam  que  elle 
não  hesitava  em  liberalisar  aos  judeus  de  qualquer 
parte  do  mundo  a  mais  decisiva  protecção  quando 
delia  necessitavam,  e  esses  factos  foram  taes, 
que  motivaram  as  amargas  reprehensões  de  uma 
das  mais  nobres  intelligencias  daquelle  tempo, 
o  cardeal  Sadoleto^.  São  fáceis  de  presuppor  os 
meios  que  para  obter  tão  alta  protecção  empre- 
garia a  raça  proscripta. 

O  memorial  dos  hebreus  é  uma  narrativa  do- 
cumentada da  perseguição  feita  em  Portugal  aos 
judeus  desde  a  conversão  violenta  de  1493  até 
1544.  Esta  narrativa  importante,  que  mais  de 
uma  vez  nos  tem  subministrado  o  fio  para  sair- 
mos do  dédalo  de  multiplicados  documentos,  deve 
ser  lida  com  precaução,  porque  não  é  nem  po- 

1  Quindecim  totós  annos  quibus  Paulus  pontifex  vi- 
xit,  ecclesiam  fere  universam  prudentissimé  gubemavit 
(Farnesius);  legationes  apostolicse  sedis  aut  ipse  obivit, 
aut  quibus  voluit  à  pontífice  delatae.  Ad  pontincem  at- 
que  à  pontífice  per  ipsum  Aiexandrum  provinciarum  et 
principum  manabant  negotia:  Cíacconíus.  T.  3  (Paul.  lu 
— I)  p.  563. 

2  Ibid. 
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deria  ser  imparcial.  Entretanto,  é  certo  que  ella 
se  estriba  não  raro  em  instrumentos  authenticos 
passados  por  magistrados  e  offlciaes  públicos, 
que  de  certo  não  queriam  favorecer  a  raça  per- 
seguida. Outras  vezes  a  narrativa  é  plenamente 
confirmada  por  documentos  de  diversa  ordem, 
que  ainda  existem,  e  até  ha  factos  em  que  a 
relação  do  Memorial  é  diminuta,  acaso  porque  se 
ignoravam  já,  pela  distancia  dos  tempos,  muitas 
particularidades  que  afeiavam  os  successos.  Tal 
é  a  noticia  da  carnificina  de  1506.  No  que  prin- 
cipalmente pecca  essa  espécie  de  manifesto  é  na 
exaggeração,  não  das  cousas,  mas  do  estylo,  em 
que  se  não  pouparam  nem  o  excesso  das  meta- 
phoras,  nem  o  arrojo  das  hyperboles,  e  que  antes 
se  deve  attribuir  aos  que  ordenaram  e  redigiram 
o  escripto,  do  que  aos  que  para  isso  subminis- 
traram  os  precisos  elementos  *. 

1  O  titulo  da  memoria  a  que  nos  referimos  e  que  mui- 
tas vezes  temos  citado,  é  Memoriale  porrectum  a  novi- 
ter  conversis  Regni  Portugallim  contínens  narrativam 
rerum  gestarum  circa  eos  a  Regibus  et  Inquisitoribus 
illius  Regni  spatio  48  annorum.  Segaem-se  ao  Memo- 
rial 44  appensos,  contendo  em  parte  instrumentos  ju- 
diciaes  sobre  os  factos  indicados  naquella  memoria,  e 
narrativas  especiaes  cm  relação  a  actos  dos  inquisidores 
e  a  assumptos  passados  no  interior  da  Inquisição,  de 
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O  que  se  deduz  da  introducpão  do  Memorial  é 
que  as  providencias  para  mitigar  os  furores  da 
Inquisição,  promettidas  pela  cúria  e  pagas  pelos 
christãos-novos,  não  chegaram  nunca  a  Portugal. 
A  pensão  arbitrada  por  elles  ao  bispo  de  Ber- 
gamo  fora  igualmente  perdida.  As  circumstancias 
que  precedentemente  descrevemos  tinham  sus- 
pendido indefinidamente  a  expedição  das  bulias 
relativas  ao  assumpto  e  traçado  ao  núncio  uma 
senda  de  moderação,  ou  antes  de  indifferença, 
de  que  elle  não  se  atrevera  a  sair.  Abandonados 
inteiramente  á  mercê  dos  inquisidores,  a  perse- 
guição redobrou  de  violência,  e  os  gritos  dos 
que  expiravam  nas  fogueiras  respondiam  em 
Portugal  aos  inúteis  clamores  que  os  agentes 

que  não  era  possível  obter  certidões.  Parte  dos  annexos 
são  destinados  á  discussão  de  vários  pontos  relativos  á 
extensão  da  auctoridade  do  tribunal  da  fé,  ás  condições 
da  sua  existência,  ás  formulas  do  processo,  etc.  Desde 
o  numero  33  em  diante  os  appensos  referem-se  princi- 
palmente ao  período  decorrido  desde  1540  até  1544,  e 
por  isso  são  estes  que  aproveitaremos  aqui,  bem  como 
a  correspondente  narração  do  Memoriale.  Este  e  os  ap- 
pendíces  formam  os  volumes  31  e  32  da  Symmida  Lu- 
sitanica  (vol.  38  e  39  da  Collecção  Geral  vinda  de  Roma) 
na  Bibliotheca  da  Ajuda.  A  copia  foi  tirada  do  Ms.  893 
da  Bibliotheca  Borghesí. 
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da  raça  perseguida  alevantavara  nos  tribunaes 
de  Roma*. 

Se  acreditarmos  o  Memorial,  e  nesta  parte  a 
narrativa  é  altamente  crivei,  as  famílias  daquelles 
que  solicitavam  na  cúria  o  favor  do  pontífice  para 
seus  afflictos  irmãos  eram  alvo  de  uma  perse- 
guição systematica  da  parte  dos  inquisidores.  Os 
que  tomavam  aquelle  arriscado  empenho  não  se 
votavam  só  a  si  a  futuras  e  implacáveis  vingan- 
ças; preparavam  também  o  martyrio  de  mulheres 
e  de  filhos,  de  pães  e  de  irmãos.  De  nada  lhes 
servia  soUicitar  e  obter  breves  de  exempção,  ou 
em  que  se  avocassem  as  causas  dos  réus  já  presos 
a  um  tribunal  de  juizes  apostólicos,  nomeiados 
para  esse  fim.  Se  taes  breves  escapavam  dos 
obstáculos  que  em  Roma  se  punham  á  sua  ex- 
pedição, os  inquisidores  despresavam-nos  ou  so- 
phismavam-nos.  Apesar  dos  exforços  de  Balthasar 
de  Faria,  tinha-se,  por  exemplo,  expedido  uma 
nomeiação  de  juizes  apostólicos  ao  celebre  arce- 
bispo do  Funchal  D.  Martinho  e  ao  núncio,  para 
entenderem  na  causa  de  Margarida  de  Oliveira. 
O  expediente  que  seu  filho  empregara  para  mover 

1  «illorum  sanguine  incrassatus  et  impinguatus  est 
regius  furor.  Heu!  Deplorandum  tempus:  Memoriale, 
Symm.  Vol.  31  f.  60,  v. 
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O  pontifice  Dão  fora  vão;  mas  tornoií-o  inútil  a 
desobediência  dos  inquisidores.  Então  o  papa 
avocou  a  causa  á  cúria,  ordenando  se  lhe  remet- 
tesse  o  processo  original  fechado  e  sellado;  mas 
esta  resolupão  teve  a  mesma  sorte  da  primeira, 
e  a  desgraçada  viuva,  carregada  de  annos  e  de 
enfermidades,  esquecida  no  fundo  de  um  cár- 
cere, ahi  acabou  provavelmente  a  sua  dolorosa 
existencial 

1  Memoriale,  1.  cit.  f.  62.  O  processo  de  Margarida  de 
Oliveira,  que  ainda  existe  nos  archivos  da  Inquisição  de 
Lisboa  N.»  2847  e  3911,  prova  que,  nesta  parte,  a  nar- 
rativa  do  memorial  não  só  não  é  exaggerada,  mas  até 
que  é  incompleta.  A  existência  dos  autos  originaes  nos 
archivos  da  Inquisição  deixa  logo  ver  o  nenhum  caso 
que  os  inquisidores  fizeram  da  segunda  resolução  do 
papa.  Appensos  a  elles  encontram-se  o  mandado  avo- 
catorio  do  arcebispo  do  Funchal  e  a  contestação  do  pro- 
motor da  Inquisição,  allegando  que,  tendo  sido  o  proce- 
dimento dos  inquisidores  para  com  a  ré  justo  e  regular, 
o  breve  que  nomeia va  juizes  extraordinários  era  ob  e 
subrepticio.  A  desobediência  dos  inquisidores  fundou- 
se,  portanto,  em  dar  por  provado  justamente  o  que  es- 
lava em  questão.  O  mais  curioso  daquelle  processo  (a 
que  parece,  por  nos  servirmos  de  uma  phrase  vulgar, 
ter-se  posto  pedra  em  cima,  porque  não  se  acha  con- 
cluido)  é  a  matéria  das  testemunhas.  As  do  libello  foram 
seis,  das  quaes  três  de  ouvida.  A  ré  deu  mais  de  cem 
em  seu  abono.  Entre  as  testemunhas  de  defesa  figura- 
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Entretanto  esta  continua  concessão  de  breves 
para  casos  especiaes,  concessão  altamente  ren- 
dosa para  a  cúria  romana,  não  só  incommodava 
Faria,  mas  também  os  membros  da  Inquisição, 
a  quem  esses  breves,  pelo  menos,  obrigavam  ás 
^vezes  a  proceder  com  certa  circumspecção,  e  a 
deixar  apodrecer  nas  masmorras  mais  de  um  réu, 
que  poderia  ter  servido  para  dilatar  o  espectá- 
culo de  um  auto  da  fé.  As  activas  diligencias 
diplomáticas  que  se  faziam  em  Roma  para  chegar 
a  uma  conclusão  defmitiva  nesta  matéria  não 
corriam  com  a  rapidez  desejada,  e  era  preciso 
recorrer  a  remédios  mais  promptos.  Procurou-se 


ram  pessoas  principaes,  tanto  da  classe  nobre  como  da 
burguesia.  Dada  a  lista^  interrogaram -se  apenas  algu- 
mas e  parou  o  processo.  Queixou-se  a  ré,  e  pediu  que 
fossem  ouvidas  as  outras.  A  sua  situação  era  horrivel. 
Tinha  74  annos  e  estava  cuberta  de  chagas.  O  promotor 
impugnou  o  requerimento,  allegando  que  aosjuizes  lo- 
cava apreciar  o  numero  de  testemunhas  que  eram  ne- 
cessárias para  os  esclarecer^  fundamentando  esta  admi- 
rável doutrina  com  textos  numerosos.  Taes  eram  a  jus- 
tiça e  a  indulgência  da  Inquisição,  ainda  suppondo  a 
legitimidade  da  sua  existência.  A  circumstancia  de  não 
figurar  o  núncio  no  mandado  avocatorio  mostra  bem 
ou  a  timidez  do  bispo  de  Bergamo,  ou  a  insignificância 
do  papel  que  representava  na  corte  de  D.  João  ni. 
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corromper  com  dadivas  os  procuradores  dos  chris- 
tãos-novos  para  guardarem  silencio,  e  com  pro- 
messas mais  avultadaS;  se  quizessem  retirar-se  da 
cúria.  Desenganados  da  inefflcacia  destes  meios, 
recorriam  às  ameaças  *,  e  essas  ameapas  eram, 
como  vimos,  tremendas  para  os  que  tinham  fa- 
milia  em  Portugal  ou  desejavam  voltar  á  pátria. 

A  estes  escândalos,  mais  ou  menos  secretos, 
accresciam  os  escândalos  públicos.  Como  se  não 
bastasse  a  espoliação  e  o  assassínio  debaixo  das 
formulas  judiciaes,  ás  vezes  o  povo  fanalisado 
revelava  em  manifestações,  mais  ou  menos  in- 
solentes, a  sua  má  vontade  contra  essa  parte  da 
população  votada  ao  extermínio,  e  os  satellites 
da  Inquisição  julgavam-se  auctorisados  para  pra- 
cticar  publicamente  contra  os  réprobos  da  socie- 
dade toda  a  espécie  de  vexames  e  de  ignomi- 
nias. -Prisões  irregulares,  espancamentos,  espo- 
liações, insultos  grosseiros  repetiara-se  cada  dia: 
era  a  febre  da  intolerância  que  agitara  a  capital 
em  1506,  diminuída  na  intensidade,  mas  esten- 
dendo-se  largamente  pelas  províncias. 

Uma  parte  da  população  de  Lamego  era  de 
christãos-novos.  Foi  nos  fms  de  1542,  comon'ou- 

l  Ibid. 
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tro  logar  dissemos,  que  o  supremo  tribunal  da 
fé  estabeleceu  alli  uma  delegação;  mas  já  no 
melado  do  anno  era  sabido  que  esse  facto  não 
tardaria  em  veriflcar-se.  O  ódio  dos  christãos- 
velhos,  as  suas  esperanças  de  scenas  atrozes 
manifestaram-se  logo.  Resta-nos  um  monumento 
curioso  da  malevolencia  popular  contra  a  raça 
hebréa,  o  qual  ao  mesmo  tempo  é  um  spécimen 
dos  pasquins  daquelle  tempo.  Certo  dia  pela  ma- 
nhan  appareceu  aíHxado  no  pelourinho  uma  espé- 
cie de  programma,  obra  de  algum  poeta  popular, 
em  que  se  delineava  o  modo  como  devia  ser 
festejado  o  estabelecimento  do  novo  tribunal.  Os 
hebeus  mais  conspícuos  da  cidade  eram  distri- 
buídos em  dous  grupos,  um  de  instrumentistas, 
outro  de  dançarinos,  e  a  cada  individuo  se  assi- 
gnava  o  modo  e  o  logar  em  que  devia  ir  no  auto, 
o  que  subministrava  ao  auctor  occasião  de  alludir 
aos  defeitos  moraes  ou  physicos  das  diversas 
personagens,  ao  mesmo  tempo  que  lhes  distri- 
buía generosamente  as  qualificações  de  «cães)), 
de  (cmarranos))  e  outros  equivalentes,  assegu- 
rando a  uns  que  não  seriam  ainda  queimados 
naquelle  anno,  a  outros  que  brevemente  figura- 
riam n'um  auto-da-fé.  Os  primeiros  períodos  do 
programma  bastam  para  dar  uma  idéa  da  indole 
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daquella  composição:  —  «Demos  a  Deus  infindas 
graças  por  vermos  em  nossos  dias  tirar  vingança 
desta  raça  canina,  herética  e  incrédula.  Todos 
unidos  entoemos-lhe  um  cântico  por  tal  bene- 
ficio, e  guardemos  bem  guardadas  quantas  vides 
podermos  ajunctar,  porque  talvez  nos  chegue  a 
faltar  lenha  para  o  sacrifício.  E  visto  que  espe- 
ramos aqui  a  sancta  Inquisição,  ordenemos  uma 
invenção  com  que  possamos  recebe-la  digna- 
mente etO)  *  Estes  signaes  de  má  vontade  ater- 
ravam a  gente  da  nacão^  que  via  nelles  a  ex- 
pressão, não  das  idéas  de  um  ou  de  outro  indi- 
viduo, mas  das  do  vulgacho  em  geral.  Assim  o 
terror  fui  profundo  em  toda  a  comarca,  apenas 
constou  que  um  certo  Gançalo  Vaz  fora  nomeado 
inquisidor.  Houve  quem  logo  fugisse;  mas  os 
mais  cordatos,  ou  que  contavam  com  poderosas 
protecções  deram  o  novo  inquisidor  por  suspeito, 
representando  contra  elle  a  elreiA 

Triste  recurso  era,  porém,   dirigir  supphcas 

1  Não  existe  o  original :  o  que  transcrevemos  aqui  é 
a  traducção  da  traducção  latina,  que  se  acha  inserida 
no  instrumento  N.°  33^  appenso  ao  Memoriale,  na  Symm. 
vol.  32,  foi.  192. 

2  Carta  do  doutor  Gonçalo  Vaz  a  elrei  de  15  de  ja- 
neiro de  15i3,  na  G.  2,  M.  1,  N.^  39  no  Arch.  Nac. 
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ao  chefe  do  estado.  A  insolência  popular,  nessa 
conjunctura,  legitimava-se  por  actos  do  poder 
supremo,  que  não  se  pejava  de  pôr  um  estigma 
na  fronte  daquelles  mesmos  christãos-novos  con- 
tra os  qaaes  a  Inquisição  se  abstÍQha  de  pro- 
ceder, prova  indirecta,  mas  irresistivel,  da  re- 
gularidade do  seu  procedimento  religioso.  Pouco 
depois  dos  insultos  de  Lamego,  expedia-se  era 
Lisboa  uma  provisão  á  Casa  dos  Vinte-qaatro, 
para  que  nenhum  mestre  ou  oíTicial  dos  oíTicios 
mechanicos  christão-novo  podesse  ser  eleito  Mes- 
ter, e  ordenando-se  expressamente  ao  Juiz  do 
Povo  que  não  o  reconhecesse  como  tal,  se  fosse 
eleito.  O  rei  ia  mais  longe  do  que  a  Inquisição  *. 
O  tribunal  do  Porto  celebrara  um  auto-da-fé 
nos  princípios  de  1543.  Estas  execuções,  que 
parece  deveriam  excitar  o  terror  e  a  piedade, 
só  serviam  para  irritar  os  ânimos  contra  os  con- 
versos. A  fermentação  manifestou-se  logo  em 
Barcellos.  Um  dia  pela  manhan  todas  as  portas 
das  casas  habitadas  por  christãos-novos  appare- 
ceram  com  letreiros  brancos,  em  que  se  desi- 
gnava a  sorte  que  devia  tocar  a  cada  um  delles. 


i  Instrumento  N.°  3S,  appenso  ao  Memoride,  1.  cit. 
foi.  217. 
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N'umas  lia-se  a  palavra  fogueira,  n'outras  car- 
cere  perpetuo,  n'outras  samhenito,  n'outras  cinza, 
n'outras  finalmente,  queimado.  Attribuia-se  o  in- 
sulto a  alguns  clérigos  de  ordens  menores.  As 
portas  das  habitações  dos  chri>lãos-ve]hos  tinham 
sido  escrupulosamente  respeitadas.  Os  indivíduos 
a  quem  se  applicavam  aquellas  sentenças  fataes 
eram  em  grande  parte  mercadores  honrados  e 
pontuaes  no  cumprimento  dos  seus  deveres  civis 
e  religiosos*. 

Mas  estas  demonstrações  populares  pouco  va- 
liam comparadas  com  as  consequências  dos  ex- 
traordinários poderes  de  que  os  commissarios  e 
esbirros  da  Inquisição  estavam  revestidos.  As 
instrucçõe&  dadas  aos  magistrados  e  aos  funccio- 
narios  civis  e  militares  eram  taes,  que,  bom  ou 
mau-grado  seu,  tinham  de  ser  muitas  vezes  ins- 
trume-ntos  desses  homens  obscuros,  e  não  raro 
maus  e  devassos.  Onde  o  mandado  do  inquisidor 
se  apresentava  todos  curvavam  a  cabeça.  Em 
1543  as  previsões  malévolas  do  pasquim  de  La- 
mego haviam-se  realisado:  a  Inquisição  levara 
o  terror  ao  seio  das  famílias  hebréas  daquella 

1  Instrumento  N.°  34,  appenso  ao  Memoriale,  1.  cit, 
íoL  i97. 
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comarca.  Uma  parte  dessas  famílias  tinham-se 
retirado  para  Tras-os-Montes.  A  Inquisição  não  se 
esquecera,  porém,  delias.  Um  esbirro  fora  en- 
viado a  fazer  alli  varias  prisões.  A  lista  era  se- 
creta, e  os  magistrados  civis  recolhiam  aos  cár- 
ceres as  pessoas  que  elle  verbalmente  lhes  in- 
dicava. Mais  zeloso  do  que  os  seus  chefes,  o 
esbirro  ampliara  a  commissão  que  trouxera,  e  os 
inquisidores  de  Lamego  tiveram,  passado  tempo, 
de  mandar  pôr  em  liberdade  alguns  indivíduos, 
retidos  por  suppostas  ordens  suas  no  castello  de 
Viila-reaP. 

Póde-se  inferir  d'aqui  a  que  vexames  ficariam 
sujeitos  aquelles  cujos  nomes  realmente  se  acha- 
vam incluídos  nas  listas  de  proscripç-ão  dadas 
aos  agentes  ou  famihares  do  tribunal  da  fé.  Na 
conjunctura  em  que  taes  factos  se  passavam  em 
Villa-real,  a  comarca  de  Miranda  era  theatro  de 
scenas  ainda  mais  vergonhosas.  Elias  servem  para 
provar  que  a  suspensão  temporária  dos  confiscos, 
de  que  se  fazia  tanto  alarde,  e  que  se  invocava 
como  alto  documento  de  desinteresse,  era  ver- 
dadeira illusão,  e  que  para  reduzir  á  miséria  as 


1  Instrumento  N.°  36,  appenso  ao  Memoriale,  h  áU 
foi,  219,  V. 
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famílias  das  suas  victimas  os  inquisidores  não 
careciam  dessa  pena  absurda. 

Um  dos  mais  incansáveis  Nembroths,  dos  mais 
rudes  caçadores  de  liomens,  que  a  Inquisição 
teve  nos  primeiros  tempos  da  sua  existência  foi 
um  certo  Francisco  Gil.  Este  miserável  tinha  co- 
meçado a  carreira  dos  seus  crimes  pelo  assas- 
sínio do  genro  de  um  mercador  honrado  de  Lis- 
boa, assassínio  perpetrado  publicamente  no  meio 
da  Rua-nova^  Revestido  do  cargo  de  sollicitador 
do  tribunal  da  fé,  Francisco  Gil  foi  enviado  pelas 
provindas  a  descubrir  os  sectários  occultos  do 
judaísmo.  A  empreza  podia  ser  odiosa;  mas  não 
era  nem  arriscada  nem  difflcil.  O  activo  agente 
achou  logo  um  methodo  efficaz  e  simples  de  obter 
avultada  colheita.  Chegando  a  qualquer  logar 
onde  residissem  christãos-novos,  mandava  an- 
nunciar  que  em  tal  igreja  se  havia  de  fazer  uma 
festa  e  procissão  solemne.  Corria  o  povo  ao  tem- 
plo no  dia  assignalado.  Cheia  a  igreja,  elle  man- 
dava fechar  as  portas,  e  em  nome  da  Inquisição 
intimava  aos  fieis,  debaixo  das  mais  terríveis 
excommunhões,  que,  se  no  meio  delles  estavam 

d  Excessus  Inquisitorum  Ulixbon.  no  appendicc  ao 
requerimento  feito  pelos  christãos-novos  a  elrei,  de  que 
{idianle  havemos  de  falar:  Symm.  vol.  32,  foi.  311,  v. 
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alguns  judeus  occultos,  os  bons  christãos  lli'os 
indicassem*.  Então  os  desgraçados  réprobos  do 
povo  eram  mandados  pôr  à  parte,  e  d'alli  con- 
duzidos para  a  cadeia,  á  ordem  dos  inquisido- 
res^. 

No  seu  gyro,  o  implacável  commissario  chegou 
a  Miranda  do  Douro,  e  esse  districto  parece  ter 
sido  um  dos  que  lhe  subministraram  mais  abun- 
dante seara  de  extorsões  e  violências.  Foram 
presos  naquella  villa  onze  individuos  de  ambos 
os  sexos.  Cada  um  delles  devia  pagar-lhe  qua- 
torze  mil  reaes,  somma  que  o  sollicitador  da  In- 
quisipão  calculava  ser  necessária  para  se  trans- 
portarem ao  logar  onde,  segundo  as  ordens  do 
infante  inquisidor-geral,  deviam  ser  retidos.  In- 
timados judicialmente  para  apromptarem  o  di- 
nheiro, resistiram  todos,  menos  um  pobre  velho 
que  jazia  gravemente  informo.  Mandaram-se  então 

i  «quod  quaecumque  persona  ibi  cognoverit  christia- 
numnovum,oslendsíl\\\i\m:  (Ibid.  foi.  312.)  É  evidente- 
mente uma  exaggeração  de  phrase.  Gil  não  podia  exigir 
que  lhe  indicassem  os  christãos-novos  para  os  prender, 
'  mas  sim  os  christãos-novos  suspeitos  de  judaísmo.  É 
provável,  todavia,  que  em  muitas  partes  o  fanatismo 
tornasse  synonimas  as  duas  expressões, 

2  Ibid. 

TOMO  III.  9 
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envenlariar  e  pôr  em  almoeda  os  bens  dos  réus, 
e  estes  foram  removidos  do  castello  de  Miranda 
para  o  de  Algoso,  situado  n'um  ermo,  a  meia 
légua  da  povoação  deste  nome.  Gaspar  Rodrigues, 
o  velho  enfermo,  fora  alli  arrematante  das  rendas 
reaes.  O  povo  tinlia-llie  ma  vontade,  e  os  cliris- 
tãos-novos  diziam  que  esta  mudanpa  era  calcu- 
lada para  accender  mais  contra  elle  e  contra  os 
seus  companheiros  de  infortúnio  a  sanha  popular. 
No  castello  de  Miranda,  construcção  soUda  cingida 
por  cinco  torres  alterosas,  os  simples  ferrolhos 
dos  alçapões  do  cárcere  respondiam  pela  segu- 
rança dos  presos :  no  de  Algoso,  ruina  de  antiga 
fortificação  e  longe  do  povoado,  cumpria  coilocar 
guardas  que  obstassem  a  qualquer  tentativa  in- 
terna ou  externa  de  evasão.  As  tropas  conce- 
Iheiras,  únicas  que  então  havia,  foram  chamadas 
para  aquelle  serviço,  e  os  factos  vieram  confir- 
mar as  previsões  da  gente  da  nação.  As  injurias 
das  sentinellas  ferviam  sobre  os  encarcerados,  e 
os  camponeses  mostravam  para  com  Gaspar  Ro- 
drigues a  mesma  dureza  de  coração  que  prova- 
velmente elle  lhes  mostrara  como  exactor  de 
tributos.  A  sua  vingança  estendia-se,  porém,  aos 
innocentes.  Só  a  peso  de  ouro  obtinham  os  presos 
os  objectos  mais  necessários  á  vida,  o  lume,  a 
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agua,  os  alimentos.  Certo  dia,  os  guardas  accen- 
derara  em  frente  da  prisão  uma  grande  fogueira 
e  lançaram  dentro  um  cão  que  ficou  reduzido  a 
cinzas.  Era,  diziam  elles,  o  que  haviam  de  fazer 
aos  judeus  que  guardavam,  antes  que  d'alli  saís- 
sem. Entre  estes  havia  uma  Izabel  Fernandes, 
mulher  abastada,  a  quem  Francisco  Gil  e  o  seu 
meirinho  Pedro  Borges  tinham  extorquido  cem 
mil  réis,  a  pretexto  de  despesas  de  transito.  Sem 
cama,  sem  uma  camisa  para  mudar,  a  desgra- 
çada chorava  noite  e  dia.  O  esbirro  oíFereceu-lhe 
então,  não  só  confortos,  mas  até  a  liberdade,  se 
quizesse  perfilhá-lo.  Recusou.  Redobraram  os 
maus-tractos  e  carregaram-na  de  cadeias.  Ven- 
cida pela  miséria  e  pela  amargura,  a  infehz  en- 
doideceu. Aos  presos  que  não  lhe  davam  qual- 
quer objecto  que  lhes  pedia,  trocava  o  malvado 
os  grilhões  por  outros  mais  pesados,  ou  fazia-os 
descer  a  um  logar  profundo  e  húmido,  onde  os 
deixava  mettidos  na  agua.  Gaspar  Rodrigues, 
ferido  já  pelos  ferros,  leso  de  uma  perna  e  a 
bem  dizer  semimorto,  passou  por  ambos  os  mar- 
tyrios.  Francisco  Gil  accrescentava  a  estas  bar- 
baridades do  seu  meirinho  uma  singular  extor- 
são: quando  se  lançavam  ou  augmentavam  os 
grilhões  aos  presos,  fazia-lhes  pagar  o  custo 
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delles.  Ás  pessoas  que  se  dirigiam  ao  castello 
de  Algoso  para  falar  ás  victimas,  se  acaso  se 
demoravam  mais  tempo  do  que  o  permiltido, 
impunha-lhes  a  muleta  de  vinte  mil  reaes,  e 
mandava-as  expulsar  d'alli,  quando  não  as  en- 
carcerava*. Acaso  as  suas  inslrucções  eram  estas, 
e  talvez  a  muleta,  fixada  de  antemão  pelos  in- 
quisidores, não  revertesse  em  seu  beneficio.  Fosse 
o  que  fosse,  o  que  succedia  era  que,  ás  vezes, 
a  troco  de  alguns  cruzados  de  peita,  os  colhidos 
na  rede  remiam  a  prisão  e  a  muleta.  O  espirito, 
porém,  de  violência  e  de  rapina  dos  dous  agentes 
da  Inquisifão  era  tal,  que  elles  próprios  se  tor- 
navam não  raro  instrumentos  indirectos  da  vin- 
gança das  suas  victimas.  A  rústica  milícia  da 
comarca  de  Miranda  não  desfructava  gratuita- 
mente o  prazer  de  afírontar  os  presos  de  Algoso. 
Os  lavr.adores  tinham  não  só  de  velar  o  castello, 
mas  também  de  fazer  roídas  e  velas,  ora  n'um 
ora  n'outro  logar.  Os  indiciados  de  judaísmo  não 
se  reduziam  aos  onze  martyres  transferidos  para 
Algoso.  As  listas  de  réus  eram  extensas;  as  ca- 

1  O  documento  que  seguimos  diz  que  Francisco  Gil 
mulctava  quem  vinha  a  Algoso,  e  que  lhe  impunha  a 
pena  de  desterro :  é  evidente  que  estas  expressões  são 
exaggeradas. 
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pturas  multiplicavam-se;  e  os  habitantes  de  qual- 
quer aldeia  que  não  iam  dormir  juncto  do  mei- 
rinho e  dos  outros  esbirros,  quando  ahi  chegavam 
com  algum  preso,  eram  severamente  muictados  *• 
Os  inquisidores  nomeiados  para  as  duas  dio- 
ceses de  Viseu  e  Lamego  foram  o  bispo  D.  Agos- 
tinho Ribeiro,  transferido  de  Angra  para  esta 
ultima  sé,  um  clérigo,  mancebo  de  trinta  e  dous 
annos,  chamado  Manuel  de  Almeida,  e  o  doutor 
Gonçalo  Vaz,  vizinho  de  Lamego.  Se  accreditarmos 
as  memorias  dos  christãos-novos,  memorias  que 
aliás  se  referem  a  factos  naquella  epocha  geral- 
mente sabidos,  ou  que  se  estribam  nos  poucos 
documentos  authenticos  que  com  extrema  diffl- 
culdade  podiam  obter,  e  no  testemunho,  que 
nellas  se  invoca,  de  fidalgos  e  de  membros  do 
clero  da  mais  elevada  jerarchia;  segundo  essas 
memorias,  dizemos,  os  dous  collegas  do  bispo 
eram  dous  homens  abjectos.  Apesar  da  sua  idade 
juvenil  e  da  sua  profunda  ignorância,  Almada  já 
tinha  sido  vigário  capitular  no  arcebispado  de 

1  Instrumento  N.°  37  appenso  ao  Memoriale^  1.  cit. 
foi.  228,  V.  e  segg.  Este  documento  curioso  resumimo-lo, 
omittindo  algumas  circumslancias  que  nos  pareceram 
desnecessárias  para  o  quadro  geral  da  grande  persegui- 
ção  de  1540  a  1544. 
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Lisboa,  e  fora  ahi  o  flagello  do  próprio  clero.  As 
suas  façanhas  haviam  soado  em  Roma,  e  uma  das 
commissões  que  o  núncio  trazia  era  inquirir  sobre 
esses  factos,  a  que  só  posera  termo  a  eleipão  de 
novo  arcebispo.  Gonçalo  Vaz  era  secular  e  bigamo. 
Uma  das  mulheres  com  quem  se  dizia  casado 
tinha  parentesco,  mais  ou  menos  remoto,  com 
uma  grande  parte  dos  christãos-velhos  de  La- 
mego que  maior  rancor  manifestavam  contra  a 
gente  da  naçãOy  da  qual  elle  também  era  encar- 
niçado inimigo  por  demandas  e  rixas  que  tivera 
com  individues  dessa  origem.  Os  christãos-novos 
tinham  immediatamente  requerido  a  elrei  e  ao 
próprio  infante  D.  Henrique  contra  aquella  incon- 
veniente escolha;  tinham  invocado  os  mesmos 
motivos  que  na  organisação  judicial  haviam  acon- 
selhado a  instituição  dos  juizes  de  fora.  Tudo, 
porém;  havia  sido  baldado.  Não  era  a  imparcia- 
lidade que  se  queria:  era  a  perseguição. 

Revestidos  de  uma  auctoridade  que,  em  re- 
lação aos  crimes  de  que  lhes  pertencia  tomar 
conhecimento,  não  só  os  tornava  independentes 
de  todos  os  funccionarios  e  magistrados  civis, 
mar  até  convertia  estes  em  instrumentos  seus, 
os  inquisidores  de  Lamego  podiam  satisfazer  a 
salvo  suas  ruins  paixões.  O  bispo  parece  ter  sido 
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O  menos  bárbaro,  e  por  consequência  o  menos 
influente  dos  três  commissarios.  Vaz  e  Almada 
dirigiam,  a  bem  dizer,  tudo.  Os  cárceres  eram, 
ás  vezes,  cárceres  privados,  nas  residências  dos 
inquisidores,  e  cada  cárcere  tinha  apenas  oito 
palmos  em  quadrado.  Os  que  delles  saíam  vi- 
nham, não  raro,  por  tal  modo  inchados  que  não 
cabiam  no  vestuário.  Artigos  de  suspeição,  breves 
de  exempf ão  comprados  em  Roma  por  alto  prepo, 
allegações  de  innocencia,  tudo  era  inútil.  Os  pa- 
rentes dos  presos  que  sollicitavam  em  nome  destes 
eram  repellidos:  os  procuradores  e  advogados 
que  se  incumbiam  da  defesa  dos  réus  incorriam 
desde  logo  no  ódio  dos  inquisidores,  embora  fos- 
sem christãos-velhos  e  pessoas  nobres.  O  escrivão 
do  tribunal  estava  inhibido  de  dar  instrumento 
aos  culpados  de  cousa  alguma,  ao  passo  que  a 
nenhum  notário  apostólico  era  licito  receber  qual- 
quer declaração  dos  réus,  sob  pena  de  muletas 
e  excommunhões.  Dm,  que  se  atreveu  a  ir  in- 
timar a  Manuel  d' Almada  uma  suspeição  por  parte 
de  um  dos  presos,  foi  incarcerado  e  mulctado, 
sendo  sollo  por  grandes  empenhos,  mas  com  ju- 
ramento de  não  tornar  a  envolver-se  em  negócios 
da  Inquisição.  Alguns  réus  que  insistiam  em  não 
os  acceitar  por  juizes  eram  mandados  para  Lis- 
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boa.  Velhos,  mulheres  honestas,  donzellas  pudi- 
bundas marchavam  em  levas  para  a  capital,  e 
esse  largo  transito  convertia-se  em  dilatado  mar- 
tyrio.  Os  guardas  que  os  conduziam  eram  parentes 
de  Gonçalo  Vaz,  a  cada  um  dos  quaes  os  réus 
deviam  pagar  dous  cruzados  por  dia.  Entretanto 
o  processo  proseguia  em  Lamego,  sem  audiência 
dos  interessados,  tomando-se,  conforme  se  dizia, 
testemunhas  que  faziam  offlcio  de  depor  contra 
os  suspeitos  de  judaísmo  e  pagas  para  isso.  Duas 
entre  estas  tinham-se  tornado  distinctas  naquella 
espécie  de  industria.  Eram  marido  e  mulher. 
Correndo  as  casas  dos  christãos-novos  fmtavam- 
nos  como  entendiam  e,  se  duvidavam  de  pagar, 
ameaçavam-nos  de  ir  depor  contra  elles.  Como 
se  isto  não  bastasse,  o  próprio  bispo,  do  alto  do 
púlpito,  no  meio  das  solemnidades  religiosas, 
impunha  aos  fiéis  como  um  dever  vingarem  a 
paixão  de  Christo  indo  dar  testemunho  contra  os 
christãos-novos,  entre  os  quaes,  dizia  o  prelado, 
não  havia  um  único  bom.  Ao  mesmo  tempo,  em 
monitorios  pregados  nas  portas  das  igrejas,  ful- 
minava aquelles  que  diziam  que  os  inquisidores 
practicavam  injustiças,  ou  que  havia  testemunhas 
falsas.  Os  que  assim  falavam  eram,  no  seu  concei- 
to, fautores  dos  herejes  e  dignos  de  severo  castigo. 
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Prendiam-se  alguns  indivíduos  antes  de  de- 
nunciados: depois  é  que  se  tractava  de  lhes 
achar  culpa.  Para  isto  recorria-se  não  raro  aos 
escravos  e  creados,  que,  conduzidos  ao  tribunal, 
quando  de  bom  grado  não  queriam  accusar  seus 
senhores,  eram  a  isso  compellidos  pelo  terror. 
Outras  vezes  chamavam-se  inimigos  rancorosos 
dos  presos  e  lisongeiavam-se  com  a  perspectiva 
de  tirarem,  pelos  seus  depoim.entos,  completa 
vingança  dos  próprios  aggravos.  Até  as  confissões 
auriculares  serviam  para  inspirar  ás  testemunhas 
o  que  deviam  dizer,  ao  passo  que  se  negavam 
papel  e  tincta  aos  encarcerados  para  communi- 
carem  com  as  pessoas  que  se  interessavam  na 
sua  sorte,  e  quando  se  tractava  de  actos  judiciaes 
em  que  os  réus  tinham  de  escrever  alguma  cousa, 
dava-se4hes  o  papel  numerado  e  rubricado  pelo 
notário  da  Inquisição,  examinando-se  atíenta- 
mente  antes  de  se  expedir.  Apenas  quaesquer 
christãos-novos  entravam  nos  cárceres,  o  inqui- 
sidor Almada  divertia-se  em  ir  designar  o  sitio 
em  que  se  devia  erigir  o  cadafalso,  indicando 
com  prolixidade  infernal  quaes  dos  novos  réus 
teriam  de  ser  queimados.  Em  summa,  as  tyran- 
nias  e  violências  eram  taes,  que  as  pessoas  mais 
conspícuas  de  Lamego  e  os  próprios  magistrados 
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civis  não  podiam  occultar  a  sua  indignação.  Os 
inquisidores,  porém,  longe  de  recuar  diante  des- 
sas maiiifestações,  respondiam  com  ameapas,  lem- 
brando-llies  que  não  estavam  exemptos  da  sua 
jurisdicfão*. 

Eram  estes  fados  exaggerados  ?  Naquelles  em 
que  o  testemunho  dos  queixosos  unicamente  os 
abona,  a  suspeita  de  que  o  fossem  é  legitima. 
Não  assim  nos  que  eram  practicados  á  luz  do  sol; 
porque  seria  absurdo  que,  mentindo,  os  conversos 
appellassem  para  o  testemunho  publico.  Alguns 
ha  também  de  cuja  existência  temos  provas,  ir- 
refragaveis:  tal  é  o  seguinte,  que  se  passava  em 
Lamego  naquella  conjunctura.  Um  dos  christãos- 
novos  que  alli  primeiramente  se  prenderam  foi 
o  rendeiro  do  almoxarifado,  Gabriel  Furtado.  Che- 
gou o  contador  d'elrei  para  lhe  tomar  contas; 
estava  preso.  Tinham-no  fechado  n'uma  gaiola 
de  ferro  dentro  de  uma  torre,  e  a  gaiola  recebia 
apenas  a  escassa  luz  de  uma  fresta  defendida  por 
duas  grades  também  de  ferro.  Dar  contas  aiK  era 
impossível.  A  requerimento  do  agente  fiscal,  Ga- 
briel Furtudo  foi  conduzido  fora  da  prisão  com 

1  Excessus  Inqaisitorum  Civitatis  Lamacensis,  1.  cit. 
foi.  320  e  segg. 
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guarda  à  vista,  para  ser  ouvido.  O  rendeiro  do 
almoxarifado  devia,  porque  também  lhe  deviam. 
Naturalmente,  os  contribuintes  tinham  escrupu- 
lisado  de  pagar  os  direitos  reaes  a  um  judeu,  a 
um  hereje  encarcerado  pelos  inquisidores.  Ha 
muitas  consciências  tim.oratas  assim.  Não  obstan- 
te, o  agente  achou  uma  solução  á  difflculdade : 
os  bens  do  preso  chegavam  para  cubrir  uma  parte 
da  divida ;  mas  faltava  para  completar  essa  fácil 
solução.  Sem  apontamentos  escriptos,  incommu- 
nicavel,  não  podendo  recorrer  a  ninguém  para 
cobrar  os  impostos,  com  os  bens  em  almoeda, 
e  reduzido  á  mendicidade,  como  pagaria  o  des- 
graçado christão-novo  o  resto  da  própria  divida? 
Recorreu-se  a  um  arbitrio.  Por  graça  do  inqui- 
sidor Almada,  um  tinteiro,  uma  penna  e  seis 
folhas  de  papel,  rubricadas  pelo  notário  da  In- 
quisição, acharam  accesso  á  lobrega  morada  do 
herege,  e  uma  lista  de  devedores  públicos,  tra- 
çada por  simples  reminiscências  no  meio  da  agonia 
moral,  habilitaram  o  contador  d'elrei  para  salvar, 
até  a  ultima  mealha,  os  haveres  de  sua  alteza*. 
Se  estas  e  outras  scenas  análogas  se  passavam 
na  diocese  de  Lamego,  não  eram  menos  barba- 

1  Instrumento  N.«  39, 1.  cit.  foi.  247,  v. 
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ras  e  oppressivas  as  que  occorriam  no  resto  do 
reino.  A  alçada  da  Inquisição  de  Coimbra  esten- 
dia-se-  por  todo  este  bispado  e  pelo  da  Guarda. 
Os  commissarios  eram  o  dominicano  Fr.  Bernardo 
da  Cruz,  bispo  de  S.  Thomé  e  reitor  da  univer- 
sidade, e  o  prior  da  collegiada  de  Guimarães, 
Gomes  AfFonso  *.  O  bispo  de  S.  Thomé  tinha  um 
génio  irascivel  e  despótico,  e  detestava  cordeal- 
mente  os  christãos-novos.  Das  suas  luzes  e  da 
nobreza  dos  seus  sentimentos  póde-se  fazer  idéa 
por  uma  carta  que  d'elle  nos  resta,  dirigida  a 
D.  João  III  depois  da  sua  nomeiação  para  inqui- 
sidor, em  resposta  a  outra,  na  qual  elrei  o  con- 
sultava sobre  o  modo  de  organisar  a  Inquisição, 
em  Coimbra  e  de  prover  os  cargos  d'ella.  Escri- 
pta  n'um  estylo  deplorável,  essa  carta  revela  no 
bispo  o  não  menos  deplorável  talento  de  cortezão 
abjectp.  A  acreditá-lo,  a  capacidade  do  príncipe, 
que  não  poderá  aprender  os  rudimentos  da  lín- 
gua latina,  nem  os  de  sciencia  alguma,  excedia 
a  de  todas  as  intelligencias  do  paiz  reunidas. 
Propunha,  a  fim  de  se  crearem  recursos  para  as 
despesas  do  tribunal,  se  não  os  quizessem  ir 


1   Sousa,  Aphorismi  Inquisitor.  (De  Orig.  ínquisit.)^ 
p.  28. 
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buscar  aos  rendimentos  das  mitras  de  Coimbra 
e  da  Guarda,  que  fossem  supprimidas  algumas 
cadeiras  da  universidade,  nomeiadamente  de  di- 
reito romano,  e  reduzidos  os  salários  das  que 
ficassem  subsistindo.  Dir-se-hia  que  o  instincto 
lhe  tornava  odioso  esse  manancial  inexgotavel 
da  sciencia  do  justo.  Dos  lentes,  só  achava  um 
capaz  de  ser  promotor  da  justiça;  os  mais  eram 
ou  estrangeiros,  ou  christãos-novos,  ou  desassi- 
sados.  Para  sollicitador  entendia  ser  propriissimo 
um  oíTicial  de  sapateiro  de  Coimbra,  e  para  mei- 
rinho propunha  um  criado  seu,  o  qual,  aliás,  elle 
continuaria  a  conservar  em  casa.  O  digno  pre- 
lado aílirmava  fazer  o  sacrifício  de  o  ceder  para 
aquelle  cargo,  só  pelo  gosto  que  tinha  em  servir 
a  Deus  e  a  sua  alteza  ^ 

Não  tardaram  a  manifestar-se  os  intuitos  do 
bispo  dominicano  na  perseguição  contra  os  chris- 
tãos-novos. A  bulia  de  23  de  maio  de  1536  tinha 
mantido  as  disposições  do  breve  de  12  de  ou- 
tubro de  1535  e  da  bulia  de  7  de  abril  deM533: 
todos  os  crimes  de  heresia  anteriores  á  data  d'esse 
diploma  ficavam  cancellados,  e  não  era  licito  fa- 

1  Carta  do  bispo  de  S.  Thomé  a  elrei  (sem  data), 
G.  13,  M.  8,  iY«6**#* 
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zé4os  reviver.  Annunciando,  porém,  o  estabele- 
cimento do  tribunal  da  fé  em  Coimbra  e  inti- 
mando os  fiéis  a  que  viessem  denunciar  todos 
os  delidos  contra  a  religião  de  que  tivessem  co- 
nhecimento, o  bispo  de  S.  Thomé  deixou  de  fixar 
a  data  além  da  qual  esses  delictos  eram  como 
se  não  existissem.  Esta  circumstancia  engrossava 
desmesuradamente  a  lista  dos  réus,  muitos  dos 
quaes  foram  presos  e  processados  por  factos  que 
se  diziam  practicados  mais  de  dezeseis  annos 
antes.  Como  se  isto  não  bastasse,  nos  depoimen- 
tos de  testemunhas  omittia-se  a  distincção  entre 
as  de  vista  e  de  ouvida.  Processos  intentados 
civilmente  contra  essas  testemunhas  provaram 
depois  que  muitas  d'ellas  eram  falsas,  e  que  as 
declarações  de  outras  se  tinham  viciado.  Atu- 
lhadas de  presos  as  escuras  enxovias  das  torres 
do  antigo  casíello  de  Coimbra,  muitos  d'elles  fo- 
ram recolhidos  em  casebres  immundos  e  fétidos. 
Carregados  de  ferros  e  incommunicaveis,  quando 
algum  lobtinha  dos  inquisidores  a  permissão  de 
falar  com  os  seus,  era  preciso  propiciar  o  alcaide  *, 

1  Traduzimos  por  conjectura:  a  momoria  dos  chrls- 
tãos-novos  que  vamos  seguindo  chama-lhe  praefectim 
çarceris^ 


E  ESTABELECIMENTO  DA  INQUISIÇÃO       143 

porque  as  chaves  das  prisões  andavam  em  poder 
d'elle,  e  por  mais  supplicas  que  os  encarcerados 
fizessem  para  terem  ura  carcereiro  fixo,  nunca 
poderam  obté-lo.  As  audiências  eram  a  portas 
fechadas,  sendo  a  principio  só  admittidos  os  ad- 
vogados; e  quando,  á  força  de  supplicas  e  cla- 
mores, se  permittia  aos  filhos,  irmãos,  parentes, 
ou  procuradores  dos  réus  irem  requerer  verbal- 
mente perante  o  tribunal,  se  falavam  com  liber- 
dade, o  bispo  prendia-os  e  mulctava-os.  A  indi- 
gnação que  as  suas  arbitrariedades  suscitavam 
era  geral  entre  as  pessoas  illustradas.  Na  ordem 
do  processo  offendiam-se  a  cada  passo  as  regras 
mais  triviaes  de  jusíipa.  Os  interrogatórios  das 
testemunhas  faziam-se  com  a  mais  escandalosa 
parcialidade,  e  o  bispo  reduzia  facilmente  ao  si- 
lencio as  de  defesa,  ameapando-as  com  excom- 
munhões,  assignando-lhes  os  hmites  dos  depoi- 
mentos, e  invectivando-as  de  mentirosas  quando 
diziam  cousas  que  lhe  desagradavam.  Ás  vezes 
servia-lhe  de  escrivão  um  rapaz  de  dezesele 
annos,  seu  sobrinho,  que  mal  sabia  escrever. 
Fácil  é  de  conjecturar  qual  seria  a  gravidade, 
o  acerto  e  a  moderação  do  tribunal  da  fé,  onde 
servia  de  escrivão  uma  creauça  analphabeta,  de 
sollicitador  um  sapateiro,  de  meirinho  um  criado 
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particular  do  juiz^  e  onde  o  juiz  era  um  homem 
para  quem  cliristão-novo  significava  judeu  dis- 
farçado. 

N'uma  representação  dirigida  a  elrei  contra 
os  abusos  da  Inquisição  de  Cuimbra,  a  gente  da 
nação  não  se  limitou  a  apontar  em  geral  estas 
violências,  acerca  de  cuja  exacção  invocava  o 
testemunho  de  pessoas  conspicuas  por  letras  e 
probidade.  Desceu  a  individuar  factos.  Emquanto 
não  se  passava  de  generalidades,  é  possivel  que 
as  cures  com  que  se  fazia  a  pintura  dos  aggra- 
vos  fossem  carregadas  de  mais;  mas  quando  se 
especificavam  pessoas  e  circumstancias;  quando 
o  exame  da  veracidade  das  aífirmativas  era  fácil, 
suppor  que  se  inventavam  novellas  seria  levar 
o  sceptismo  ao  mais  subido  grau.  Julgamos  por 
isso  conveniente  apresentar  aqui  a.descripção  de 
algumas  das  scenas  que  se  passavam  na  Inquisição 
de  Coimbra,  servindo-nos^  a  bem  dizer,  textual- 
mente da  narrativa  contemporânea.  A  imagina- 
ção do  leitor  poderá  assim  supprir  a  descripção 
de  muitas  outras  que  ficaram  esquecidas  debaixo 
das  abobadas  do  castello  de  Coimbra,  e  a  cujos 
actores  a  pedra  do  sepulchro  ou  as  chammas  das 
fogueiras  sellaram  para  sempre  os  lábios. 

Simão  Alvares  era  um  christão-novo  que  viera 
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do  Porto,  haveria  nove  annos,  com  sua  mulher 
e  uma  filha  de  pouco  mais  de  seis  mezes,  resi- 
dir em  Coimbra.  Esta  família  foi  uma  das  pri- 
meiras sacrificadas.  Pae,  mãe  e  filha  achavam-se 
nas  prisões  do  castello.  Segundo  parece,  a  de- 
nuncia contra  elles  falava  de  crimes  de  judaísmo 
perpetrados  no  Porto,  e  provavelmente  faltavam 
testemunhas  de  accusapão.  O  bispo  precisava  de 
provar  esses  crimes.  Occorreu-lhe  um  arbítrio 
para  sair  da  perplexidade.  Mandou  vir  â  sua  pre- 
sença a  filha  de  Simão  Alvares,  e  pondo-lhe  diante 
um  braseiro  cheio  de  carvões  accesos,  disse-lhe 
que,  se  não  confessasse  ter  visto  seu  pae  e  sua 
mãe  açoutando  um  crucifixo,  havia  de  lhe  mandar 
queimar  as  mãos  naquelle  braseiro.  A  creança 
aterrada  confessou  que  assim  o  vira  fazer  no 
Porto  a  seu  pae,  e  o  bispo  teve  a  prova  que  de- 
sejava, embora  a  testemunha  se  referisse  a  uma 
epocha  em  que  apenas  contava  pouco  mais  de 
seis  mezes  de  idade. 

Tractava-se  do  processo  de  uns  presos  de  Avei- 
ro, marido  e  mulher.  Uma  creada  que  os  seguira 
foi  chamada  á  Inquisição,  e  d'ella  exigiu  o  bispo 
que  declarasse  ter  visto  practicar  a  seus  amos 
actos  contrários  á  fé.  A  declaração,  porém,  da 
testemunha  foi  exactamente  o  contrario.  Irritado, 

TOMO    III.  10 
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O  dominicano  fê-la  encerrar  n'um  cárcere.  De 
tempos  a  tempos,  mandava  adverti-la  de  que^ 
se  queria  ser  solta,  accusasse  os  amos.  Resistiu 
sempre.  Desenganado  de  que  nem  o  amor  da  li- 
berdade, nem  algumas  demonstrações  de  bene- 
volência, a  que  recorreu,  abalavam  a  constância 
d'aquelle  nobre  caracter,  chamou-a  um  dia  ante 
si,  e  elle  próprio  tentou  convencé-la.  Tudo  foi 
baldado.  Acceso  em  cólera,  o  phrenetico  frade 
começou  a  espancá-la  com  um  pau  até  lh'o  que- 
brar na  cabeça  e  nas  costas,  deixando-a  lavada 
em  sangue,  e  o  algoz  sagrado  fez  lavrar  o  depoi- 
mento que  quiz  ao  som  dos  gritos  da  desgraçada. 
Este  methodo  de  apurar  a  verdade  parece  ter 
sido  o  systema  predilecto  de  Fr.  Bernardo  da 
Cruz,  mas  ás  vezes  obtinha  o  resultado  sem  re- 
correr ao  uso  extremo  do  báculo  pastoral,  e  con- 
tentava-se  com  despertar  os  ânimos  remissos  com 
bofetões  e  punhadas,  incumbindo  das  varadas  e 
açoutes  os  esbirros  inferiores.  É  verdade  que  o 
systema  só  era  applicado  a  gente  inflma  ou  a 
escravos.  E  até,  quando  estava  de  bom  humor, 
o  bispo  limitava-se  a  deixar  apodrecer  os  teimo- 
sos no  fundo  dos  cárceres. 

Na  conjunctura  em  que  os  réus  de  judaismo 
começaram  a  povoar  as  enxovias  do  caslello, 
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foram  escolhidas  para  serventes  dos  presos  uma 
criada  do  alcaide  e  a  mulher  de  um  mulato  alli 
retido,  ao  qual  ticham  decepado  as  orelhas  por 
crime  de  roubo.  As  duas  serventes  estavam  pos- 
suídas da  doutrina  pregada  pelo  bispo  de  S.  Tho- 
mé  sobre  a  necessidade  de  vingar  nos  christãos- 
novos  a  morte  do  Redemptor.  Os  presos  eram 
inexoravelmente  roubados:  roubavam-lhes  até  a 
comida.  A  fome  vinha  associar-se-lhes  aos  outros 
martyrios.  Eram  tão  continues  os  seus  clamores, 
que  o  dominicano  temeu  lhe  morressem  de  inedia 
essas  victimas  que  destinava  ás  chammas.  Foi- 
Ihes  permittido  no  fim  de  alguns  mezes  o  ser- 
viço dos  seus  familiares,  e  que  recebessem  das 
mãos  d'elles  os  alimentos  necessários  á  vida. 

O  dominicano  era,  pois,  capaz  de  piedade. 
Tinha  até  accessos  de  bom  humor,  que  manifes- 
tava de  modo  assas  expressivo.  Gostava  de  man- 
dar vir  à  sua  presença  mulheres  casadas  e  don- 
zellas  pudibundas,  encerradas  nos  escuros  reces- 
sos do  castello  de  Coimbra  com  seus  pães,  ir- 
mãos ou  maridos.  Tractava  então  com  singular 
humanidade  de  lhes  affastar  do  animo  os  tristes 
presentimentos,  as  idéas  lúgubres,  que  as  aca- 
brunhavam. Debalde  se  mantinham  em  silencio, 
e  recusavam  ouvi-lo:  não  lh'o  tolerava.  Fazia 
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votos  para  que  Deus  lhes  multiplicasse  as  ven- 
turas, e  protestava  que  sua  alteza,  a  rainha,  não 
podia  gabar-se  de  ter  em  seus  paços  tantas  e 
tão  formosas  damas.  Pundonoroso  em  provar  o 
seu  dicto,  extasiava-o  a  belleza  dos  olhos  d'esla, 
as  formas  airosas  d'est'outra.  Não  menos  o  en- 
terneciam os  padecimentos  do  sexo  frágil.  Se 
alguma  adoecia,  ia-se-lhe  assentar  ao  pé  da  cama, 
e,  apesar  de  todas  as  resistências,  pegava-lhe  no 
braço  e  tomava-lhe  o  pulso.  Talvez  para  esconder 
as  suas  apprehensões  acerca  do  estado  das  en- 
fermas, distrahia-as,  emquanto  estudava  o  pro- 
gresso do  mal,  com  observações  de  entendedor 
acerca  dos  contornos  mais  ou  menos  ideaes  do 
braço  que  retinha,  e  essas  observações  serviam- 
Ihe  de  thema  a  uma  serie  de  facécias,  por  tal 
modo  espirituosas,  que  o  rubor  do  pejo  subia  ás 
faces  das  desgraçadas,  reduzidas  a  invocar  a  fu- 
tura justiça  de  Deus  contra  taes  infâmias,  visto 
quê  os  seus  naturaes  vingadores  jaziam,  como 
ellas,  em  ferros*. 

1  Este  paragrapho  da  exposição  feita  pelos  christãos- 
novos  a  D.  João  m  em  1543  é  assas  curioso  para  não 
deixarmos  de  o  transcrever  aqui:  «Praefatus  episcopus, 
non  advertens  ad  honestatem  sui  habitus  et  dignitatis, 
conferebat  se  multotiès  in  castellum  et  mandabat  venire 
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Quando  a  Índole  e  os  actos  do  primeiro  inqui- 
sidor de  Coimbra  eram  estes,  pôde  conjecturar-se 
qual  seria  o  procedimento  dos  seus  delegados 
pelo  vasto  território  que  a  jurisdicção  d'aquelle 
tribunal  abrangia.  Nenhum,  porém,  mais  que  o 
d' Aveiro  se  mostrava  digno  de  tal  chefe.  Era 
elle  o  vigário  da  igreja  de  S.  Miguel,  conhecido 
pela  sua  dissolução.  Entregue  á  caça,  ao  jogo, 

coram  se  mulieres  conjugatas  et  personas  honoratas, 
ac  puellas  erubescentes  sivè  tímidas^  et  ponebat  se  eum 
eis,  ipsis  renuontibus,  ad  aloquendum,  dicendo  illis: 
quod  Deus  ihas  augeret:  Regina  siquidem  non  habebat 
tot  damicellas  et  tam  pulchras  prout  iliic  habebat:  di- 
cendo uni  quod  habebat  bonos  ocuios,  et  ahis  quod 
erant  benè  formatae.  Et  si  aliqua  earum  infirmabatur, 
ibat  ad  lectum,  et  contra  illius  voluntatem,  assumebat 
ihius  brachium,  dicendo  illae  quod  volebat  vidcre  illius 
pulsum,  subdens  quod  habebat  brachia  crassa,  macra^ 
aut  carnosa  prout  ipse  volebat,  cum  aliis  rebus  et  fa- 
cetiis  multum  inhonestis,  ex  quo  praefatae  mulieres  ma- 
nebant  multum  verecundatae.  Verum  quia  existebant 
sub  illius  domínio,  non  poterant  aliud  facere  nisi  su- 
ferre  suas  injurias  quam  honeste  poterant,  cúm  illic 
non  haberent  cui  conquerentur  de  hujusmodi  rebus,  et 
eandem  quaerelam  habent  sui  mariti  quoniam  existen- 
tes carcerati  etc.»  Excessus  Inquisitor.  Givit.  Colim- 
briens.  Symm.  vol.  32,  f.  346  v.  Quanto  aos  preceden- 
tes §§  veja-se  ahi  f.  332  v.  e  segg. 


150  DA  ORIGEM 

€  publicamente  amancebado,  a  perseguição  dos 
christãos-novos  veio  agradavelmente  distrahi-lo 
das  suas  diversões  ordinárias.  Apenas  revestido 
da  delegação  inquisitória,  traclou  de  arranjar  de- 
latores e  testemunhas.  Repellido  por  muitos  que 
procurou  seduzir  para  exercerem  esse  odioso 
mister,  não  lhe  faltou,  todavia,  quem  o  accei- 
tasse,  tanto  mais  desde  que  recorreu  ao  meio, 
jà  vantajosamente  experimentado,  de  atiçar  ódios 
pessoaes  e  de  lisongeiar  a  sede  da  vingança.  A 
pena  d'excommunhão  fulminada  contra  os  que 
não  denunciassem  os  actos  de  judaísmo  de  que 
tivessem  noticia  deu-lhe  também  delatores,  e  as 
injurias,  que  não  poupava  aos  que  recusavam 
servir-lhe  de  instrumentos,  submetteram  ao  seu 
império  mais  de  um  génio  timido.  Havia,  com- 
tudo,  um  recurso  contra  as  violências  d'esse  ho- 
mem. Era  a  corrupção.  Mais  de  um  réu  obteve 
a  liberdade  a  troco  de  peitas,  e  até,  quando  as 
capturas  dos  christãos-novos  eram  mais  frequen- 
tes, a  concubina  do  vigário  de  S.  Miguel  andava 
de  casa  em  casa,  promettendo  a  uns  e  a  outros 
que  não  seriam  presos,  se  quizessem  ser  gene- 
rosos. Accusavam-no  geralmente  de  ter  dilapi- 
dado varias  alfaias  da  igreja,  de  jogar  as  esmolas 
dadas  para  applicações  pias,  de  ter  prendido  a 
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mulher  de  um  christão-novo,  a  quem  devia  di- 
nheiro, para  no  meio  do  tumulto  rasgar  o  escri- 
pto  de  divida;  accusavam-no  de  mais  de  uma 
sollicitafão  infame  feita  no  confessionário,  e  de 
revelar  o  sigillo  da  confissão  para  chegar  aos 
seus  fins.  Como  agente  da  Inquisição,  como  sa- 
cerdote, e  até  como  homem,  o  delegado  do  bispo 
de  S.  Thomé  era  um  miserável.  O  memorial  dos 
hebreus  portugueses,  tractando  da  perseguição 
em  Aveiro,  menciona  factos  que  nos  repugna 
descrever,  e  que  até  seriam  inacreditáveis,  se 
não  se  invocasse  naquelle  memorial  o  testemunho 
de  dezenas  de  indivíduos  ecclesiasticos  e  secu- 
lares de  todas  as  jerarchias.  Se  taes  factos  fos- 
sem inexactos,  elles  teriam  sido  altamente  des- 
mentidos por  essas  testemunhas  que  se  invoca- 
vam, e  que  os  christãos-novos  pediam  instante- 
mente que  se  ouvissem  *. 

No  meio  dos  furores  da  intolerância,  o  remoto 
e  o  impervio  de  alguns  districtos  que,  de  ordi- 
nário, ainda  hoje  como  que  esquecem,  para  o 
bem  e  para  o  mal,  na  vida  administrativa  do 
paiz,  não  eram  obstáculo  para  a  mão  de  ferro 

1  Excessus  Inquisitor.  in  Oppido  d'AveirO;,  1.  cit., 
foi.  348  V.  e  segg. 
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da  tyrannia  ir  lá  pesar  duramente  sobre  a  raça 
que,  porventura,  esperava  nesses  districtos  mon- 
tanhosos e  agrestes  obter  o  esquecimento  de  um 
rei  fanático  e  de  uma  corte  hypocrita.  Os  des- 
vios da  Beira  oriental  formaváth,  como  vimos, 
uma  parte  do  vasto  território  dado  para  assolar 
ao  dominicano  Fr.  Bernardo  da  Cruz.  Entretido 
com  a  salvação  dos  encarcerados  de  Coimbra,  o 
digno  prelado  não  podia  trabalhar  com  tanta 
actividade  em  manter  a  pureza  evangélica  por 
todos  os  jogares  commettidos  ao  seu  apostólico 
zelo.  Mas,  ao  menos,  na  delegação  dada  ao  vi- 
gário de  S.  Miguel  em  Aveiro  mostrara  que  sabia 
escolher  agentes  que  comprehendessem  as  suas 
intenções.  Além  d'isso,  o  supremo  tribunal  da  fé 
ajudava-o  do  modo  possível  naquella  laboriosa 
missão.  Em  1543,  quando  a  perseguição  era  mais 
violenta  em  Coimbra,  um  membro  do  conselho 
geral  do  Sancto  Offlcio,  Rodrigo  Gomes  Pinheiro, 
corria  os  districtos  de  Viseu  e  de  Aveiro  em  per- 
seguição do  judaísmo  *.  As  denuncias  e  as  captu- 
ras estenderam-se  em  breve  para  a  parte  orien- 
tal da  província.  Numerosas  famílias  de  christãos- 
novos  habitavam  nessa  epocha  em  Trancoso,  e 

i  Excessus  Inquisitor.  Civit.  Colimb.  1.  cit.  f.  339* 
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é  bem  de  crer  que  alli  se  tivessem  conservado 
mais  vivas  as  crenças  judaicas.  As  scenas  de  vio- 
lência que  se  passaram  naquella  villa,  então  po- 
pulosa e  opulenta,  foram  terríveis.  Apenas  ahi 
chegou,  o  commissario  da  Inquisição  mandou  lan- 
çar bando  prohibindo  a  saída  da  villa  a  todos  os 
chrístãos-novos  e  declarando  que  os  contraven- 
tores  seriam  desde  logo  considerados  como  he- 
rejes.  Este  bando,  acompanhado  das  admoesta- 
ções usuaes  feitas  dos  púlpitos  abaixo,  chamando 
os  íiéis  a  delatarem  todos  os  suspeitos  de  judaís- 
mo e  descrevendo  miudamente  quaes  factos  os 
deviam  tornar  suspeitos,  produziu  tão  viva  im- 
pressão, que,  longe  de  obedecerem,  os  chrístãos- 
novos  fugiram  immediatamente  quasí  todos,  aban- 
donando casa,  bens  e  filhos.  Trinta  e  cinco  que 
ficaram  foram  logo  presos,  prova  evidente  de 
que  o  medo  dos  fugitivos  fora  bem  fundado,  ou 
que  de  antemão  sabiam  a  sorte  que  os  esperava. 
A  fama  do  que  succedera  em  Trancoso  soou  pelos 
povos  circumvizinhos  e  gerou  uma  verdadeira 
revolta.  Os  camponeses  das  cercanias  correram 
armados  á  villa  em  numero  de  quinhentos,  ar- 
rastados pela  esperança  de  poderem  commettor 
todos  os  excessos  á  sombra  do  zelo  religioso.  Os 
fugidos  e  prezos  eram  ricos,  as  suas  famílias  não 


154  DA  ORIGEM 

tinham  quem  as  protegesse,  e  a  gentalha  pude 
a  seu  salvo  perpetrar  toda  a  sorte  de  violências 
e  atrocidades.  Trezentas  cre ancas  vagueiavam 
pelas  immediações,  sem  abrigo,  sem  rumo  e  dis- 
persas, chamando  em  alto  choro  por  seus  pães. 
Os  trinta  e  cinco  christãos-novos  que  se  haviam 
deixado  prender  foram  arrastados  até  Évora,  e 
ahi  lançados  nas  escuras  masmorras  chamadas 
as  covas  da  Inquisição*. 

0  tribunal  da  fé,  funccionando  por  este  modo, 
era  mais  do  que  tyrannia;  era  a  anarchia  vindo 
da  auctoridade.  Nas  revolações  de  iniciativa  po- 
pular ha  sempre  os  elementos  de  ordem  que 
combatem  os  seus  desvarios;  que,  mais  tarde 
ou  mais  cedo,  as  subjugam  ou  as  transformam, 
quando  caminham  à  negação  da  sociedade;  quando 
derribam  mais  do  que  lhes  cumpre  derribar.  Aqui 
eram  os  elementos  principaes  da  ordem,  o  sa- 
cerdócio, a  monarchia,  a  magistratura,  que  tu- 
multuavam na  praça,  que  agitavam  a  plebe  e  a 
impelliam  contra  uma  classe  pacifica  e  obediente, 

1  Doe.  da  G.  2,  M.  2,  N.°  27  no  Arch.  Nac.  «Oh  piélá 
grande  I  che  girano  in  volta  per  le  contrade  disperse 
300  creature  fanciulli  senza  governo  ne  albergo  alcuno 
dl  persona  vivente  dando  voei  et  gridando  per  lor  padri 
et  madri.»  Ibid. 
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que  representava  em  grande  parte,  na  máxima 
talvez,  as  forças  económicas  do  paiz;  era  a  sub- 
versão dos  princípios  fundamentaes  da  sociedade 
civil,  subversão  proclamada  em  nome  do  evan- 
gelho. Nunca,  nem  antes  nem  depois,  o  christia- 
nismo  foi  calumniado  assim.  Até  os  juizes  peda- 
neos,  que  constituíam  o  ultimo  annel  da  cadeia 
na  jerarchia  judicial,  se  erigiam  de  motu-proprio 
em  commissarios  da  Inquisição,  mandavam  pu- 
blicar as  monitorias  dos  inquisidores,  e  proce- 
diam como  delegados  do  tribunal.  Legares  houve 
onde  as  auctoridades  civis  superiores  e  os  dona- 
tários das  terras  foram  constrangidos  a  meíter 
na  cadeia  aquelles  defensores  da  religião  impro- 
visados, para  obstar  de  algum  modo  a  uma  com- 
pleta anarchia^ 

Se,  porém,  alguns  oíTiciaes  públicos  impediam 
às  vezes  as  ultimas  consequências  da  excitação 
do  vulgacho,  outros  havia,  que,  assegurando-lhe 
a  impunidade,  mantinham  a  eíTicacia  das  causas 
que  geravam  tantos  desconcertos.  Na  Covilhan 
o  povo  fez  uma  conjuração  para  em  certo  dia 
queimar  todos  os  christãos-novos.  Era  a  Inqui- 
sição reduzida  á  sua  mais  simples  formula.  Chegou 

i  Ibid. 
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a  romper  o  tumulto,  e  a  accenderem-se  fogueiras 
diante  das  portas  das  victimas  designadas.  Igno- 
ramos como  se  apaziguou  a  desordem.  Abriu  de- 
vassa o  ouvidor  do  infante  D.  Luiz,  donatário  da 
Govilhan,  interrogaram-se  testemunhas,  e  veri- 
ficaram-se  os  factos.  Requereram  os  interessados 
certidão  do  processo.  Negou-se-lhes,  apesar  das 
leis  do  reino.  Recorreram  ao  tribunal  supremo, 
que  ordenou  se  passasse  a  certidão  requerida. 
Desobedeceu-se.  Queixaram-se  os  aggravados  ao 
regedor  das  justiças.  Este  mandou  então  vir  á 
sua  presença  os  escrivães  do  processo  e  o  pró- 
prio processo.  Vieram ;  mas  os  papeis  sumiram-se 
nas  mãos  do  chefe  da  magistratura.  Pouco  de- 
pois foi  por  elle  chamado  o  procurador  dos  offen- 
didos,  e  ordenou-se-lhe  que  não  desse  mais  um 
passo  acerca  d'aquelle  negocio.  Convencidos  de 
que  não  podiam  esperar  da  sociedade  nem  pro- 
tecção nem  justiça,  os  christãos-novos  da  Govi- 
lhan abandonaram  seus  lares,  fugindo  do  reino 
os  que  tiveram  para  isso  ensejo  *. 

Havia  factos  tão  públicos,  que  não  podiam  ser 
negados  pelos  fautores  da  Inquisição,  embora 

1  Annotationes  Criminum  et  Excessuum  Inquisilor. 
per  totum  Regnum,  Symm.  vol.  32,  f.  267. 
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tentassem  obscurecé-los  e  desculpá-los.  As  tyran- 
nias,  as  violapões  do  direito,  do  próprio  direito 
excepcional  inventado  para  os  tribunaes  da  fé, 
os  tormentos  physicos  e  as  agonias  moraes  que 
se  curtiam  no  interior  de  lobregos  calabouços, 
isso  sim.  Para  os  negar  bastava  uma  pouca  de 
impudência.  Devemos  hoje,  porém,  acreditar  as 
negativas  dos  algozes  ou  os  queixumes  das  vi- 
ctimas?  Os  inquisidores  tinham  adoptado  um  arbí- 
trio, que  suppunham  ou  fingiam  suppor  eflica- 
cissimo  para  apurar  a  verdade.  Era  servir-se  da 
confissão  de  um  réu  contra  outro  réu,  que,  como 
tal  e  por  se  achar  ligado  a  elle  por  laf  os  moraes, 
devia  ser-lhe  favorável.  Estas  confissões  extor- 
quiam-se  com  os  tractos.  No  potro  ou  na  polé, 
o  filho  não  duvidava  de  accusar  o  pae,  o  marido 
a  mulher,  a  mãe  a  filha.  Accusariam  Deus,  se  o 
inquisidor  lhes  desse  a  entender  que  semelhante 
accusação  os  hvraria  daquelles  intoleráveis  mar- 
tyrios.  Os  christãos-novos  applicavam  á  verifi- 
cação das  próprias  affirmativas  uma  doutrina 
análoga.  Pediam  inquéritos  civis;  invocavam  o 
testemunho  de  christãos-velhos,  invocavam-no 
com  confiança;  citavam  em  favor  do  seu  dicto 
sacerdotes,  nobres,  funccionarios,  magistrados, 
homens,  emfim,  que  por  situação,  por  habito,  por 
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educação,  por  lisonja  ao  monarcha  deviam  ser, 
em  these,  parciaes  da  Inquisipão.  O  que  faltava 
era  o  potro,  a  polé,  o  leito  de  palha  podre  dos 
cárceres,  a  escacez  do  alimento,  a  noite  perpetua 
da  masmorra,  para  os  compellir  a  depor  deste 
ou  daquelle  modo.  Esperavam  apenas  os  perse- 
guidos que  a  probidade  e  a  consciência  desses 
individues  falasse  mais  alto  do  que  o  espirito  de 
parcialidade,  do  que  as  preoccupapões  religiosas, 
do  que  o  temor  do  despeito  ou  o  desejo  da  be- 
nevolência do  príncipe.  A  sua  desvantagem,  em 
relação  aos  inquisidores,  era  incalculável,  im- 
mensa :  e  todavia,  as  atrocidades  que  se  perpe- 
travam em  Aveiro,  em  Coimbra  e  por  outras 
partes,  não  pretendiam  que  as  acreditassem  sob 
sua  palavra:  eram  por  dezenas  as  testemunhas  que 
citavam  na  larga  exposição  dirigida  a  D.  João  iii 
em  nome  da  gente  da  nação  era  1543,  docu- 
mento solemne,  em  que  ainda  luz  um  resto  de 
esperança  na  justiça  humana.  Que  pediam  elles 
ao  rei?  Que  practicasse  este  negocio  com  os  do 
seu  conselho  e  com  os  grandes  do  reino,  entre 
os  quaes  havia  muitas  pessoas  judiciosas,  pru- 
dentes, discretas,  instruídas  e  de  boa  consciên- 
cia, mas  que  não  attendesse  a  homens  suspeitos, 
taes  como  os  frades  de  S.  Domingos,  inimigos 
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da  rapa  perseguida,  e  cujo  ódio  inveterado  tinha 
por  incentivo  o  castigo  que  D.  Manuel  dera  aos 
motores  dos  assassinios  de  1506*.  Queixando-se 
em  especial  dos  desvarios  ferozes  do  bispo  de 
S.  Thomé,  soUicitavam  apenas  que  se  mandasse 
a  Coimbra,  á  custa  dos  réus,  qualquer  individuo 
de  san  consciência  e  de  alta  jerarchia,  que  se 
informasse  da  verdade  acerca  de  cada  um  dos 
aggravos  que  enumeravam,  dando-lhes  tempo 
para  provarem  plenamente  aquillo  sobre  que 
restassem  duvidas.  Apurada  a  verdade,  pediam, 
não  a  liberdade,  não  a  reparação,  mas  simples- 
mente serem  processados  de  novo  por  pessoa 
que  respeitasse  o  direito  e  a  justipa  ^.  Que  o  leitor 
decida  se  quem  mentia  eram  os  que  assim  sup- 
plicavam,  ou  os  que  negavam  que  os  seus  actos, 
practicados  a  occultas,  na  escuridão  dos  cala- 
boupos,  fossem  accordes  com  os  que,  sem  pudor, 
sem  respeito  á  sua  responsabilidade  moral,  pra- 
eticavam  á  luz  do  dia. 

O  que  se  passava  nos  bispados  de  Coimbra^ 
de  Lamego,  de  Viseu  e  da  Guarda  repetia-se  com 
leves  mudanpas  nos  do  Porto,  Braga,  Évora  e 

i   Petitio  Regi,  na  Symm.  vol.  32,  p.  278  v. 

2  Excessus  Inquisitor.  Givit.  Colimbr.  Ibid.  f.  348. 
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Lisboa.  No  Porto  a  Inquisição  tomara  uma  phy- 
sionomia  particular.  A  sua  existência  tinha-se 
ligado  com  uma  questão  económica.  Era  então 
bispo  da  diocese  o  carmelita  D.  Fr.  Balthasar 
Limpo,  sujeito  que  passava  por  illustrado  e  aus- 
tero, e  que,  conforme  se  pôde  ajuizar  das  me- 
morias que  delle  nos  restam  e  da  sua  correspon- 
dência, não  era  de  certo  homem  vulgar.  Suppo- 
mo-lo,  até,  sincero  no  seu  zelo  religioso.  A  nobre 
e  independente  linguagem  com  que  falava  ao 
papa  sobre  a  reforma  da  igreja,  e  a  sua  isenpão 
de  opiniões  no  concilio  de  Trento  provam  que 
o  caracter  do  bispo  do  Porto  era  bem  diverso  do 
do  bispo  de  S.  Thomé^  Mas  o  desabrimento  de 
D.  Fr.  Balthasar  claramente  indica  um  caracter 
impetuoso,  ardente,  inflexível  e  absoluto  nas  suas 
opiniões.  Que  a  uma  Índole  destas  se  associem 
profundos  sentimentos  religiosos,  e  ter-se-ha  um 
fanático.  A  religiosidade,  ou  natural,  ou  adqui- 
rida pela  educação,  lançada  no  molde  de  um 
espirito  tenaz  mas  suave,  produz  o  martyr;  unida 

1  Nada,  talvez^  dê  uma  idéa  mais  clara  do  espirito 
di3  D.  Fr.  Balthasar  Limpo  do  que  uma  longa  carta  sua 
a  D.  João  ni  datada  de  Roma  a  7  de  novembro  de  1547, 
que  se  acha  na  G.  2,  M.  5,  N.°  37,  no  Arch.  Nac.  e  que 
adiante  havemos  de  aproveitar. 
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a  um  génio  irritável  e  audaz,  produz  o  perse- 
guidor. O  fanatismo  e  a  violência  são  insepará- 
veis onde  a  violência  é  possivel.  Quando  o  faná- 
tico ultrapassa  os  limites  do  moral  e  do  justo  é 
porque,  pervertida  a  razão,  a  consciência  que  se 
offusca  lhe  diz  que  a  religião  o  exige.  Transposta 
a  barreira  da  consciência,  não  ha  abuso  ou  crime 
a  que  elle  não  possa  attingir  sem  ser  em  rigor 
criminoso.  É  nisto  que  se  distingue  do  hypocrita: 
é  na  differença  de  responsabilidade.  Infelizmente, 
porém,  na  historia  a  distincção  é  difficil,  e  ás 
vezes  inteiramente  impossível.  Na  presente  hy- 
pothese,  desejaríamos  bem  achar  plena  prova 
da  irresponsabilidade  de  D.  Fr.  Balthasar  Limpo. 
A  existência  da  Inquisição  no  Porto,  dissemos 
nós,  tinha-se  hgado  com  uma  questão  económica, 
ou  antes  fora  precedida  por  esta.  O  bispo  conce- 
bera o  desígnio  de  construir  uma  igreja  no  sitio 
onde  estivera  em  outro  tempo  a  synagoga,  a  qual 
era  contigua  ao  bairro  onde  habitavam  os  chris- 
tãos-novos  da  cidade,  ou  pelo  menos  a  maioria 
delles.  Os  restos  da  synagoga  que  o  bispo  car- 
meUta  queria  converter  em  igreja  estavam  situa- 
dos na  rua  de  S.  iMiguel*,  meia  deshabitada,  e 

1  Não  é  provável,  como  se  vê  da  narrativa,  que  a  rua 

TOMO.  Ul,  11 
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cujos  edifícios  em  ruínas  perteaciam  pela  maior 
parte  a  famílias  hebréas.  Haviam  os  proprietários 
soilicitado  naquella  conjunctura  que,  para  se  re- 
staurar e  repovoar  essa  rua,  uma  das  principaes 
da  povoação,  fossem  arruadas  allí  as  lojas  de 
tecidos  de  lan.  Posto  que  já  resolvida  favoravel- 
mente a  supplica,  linham-se  ainda  suscitado  dif- 
ficuldades  que  retardavam  a  execução  do  desí- 
gnio. Querendo  nessa  conjunctura  obter  recursos 
para  a  edificação  que  tentava,  o  bispo  convocou 
os  christãos-novos,  e  pediu-lhes  que  declarassem 
a  somma  com  que  cada  um  se  offerecia  a  con- 
tribuir para  aquella  piedosa  empresa.  Declararam 
elles  que,  no  estado  em  que  as  cousas  se  acha- 
vam, daria  cada  um  três  ou  quatro  cruzados,  mas 
que,  se  a  pretensão  que  tinham  chegasse  à  exe- 
cução, construiriam  elles  a  igreja,  contribuindo 
para  isso  generosamente.  Acceitou  o  bispo  a  con- 
dição; mas  as  dííflcuklades  continuaram,  e  os 
christãos-novos,  talvez  injustamente,  começaram 
a  accusa-lo  de  deslealdade,  e  de  que,  longe  de 
favorecer  o  negocio  do  arruamento,  punha  em 
segredo  por  obra  tudo  quanto  era  possível  para 

de  S.  Miguel  lio  Porto,  uma  das  principaes,  fosse  à  que 
actualmente  tem  este  nome.  Devia  ser  outra  mais  cen- 
tral, talvez  a  rua  dos  Mercadores, 
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impedi-lo.  A  desconfiança  mutua  trouxe  a  irrita- 
ção: a  irritação  as  pretensões  infundadas.  O  bispo 
exigiu  os  recursos  promettidos:  os  chrisíãos- 
novos  negaram-se  positivamente  a  subministrà- 
los  antes  de  se  realisar  a  condição  que  limitava 
a  promessa.  Acelera  do  prelado  traduziu-se  então 
em  ameaças  terríveis  de  vingança,  e  a  vingança 
não  tardou  a  realisar-se  desproporcionada  á  of- 
fensa,  se  é  que  realmente  a  havia. 

A  gente  hebréa  ficou  aterrada.  O  Porto  tinha 
presenceiado  mais  de  uma  scena  violenta,  fructo 
do  caracter  irascivel  do  carmehta.  O  procurador 
dos  feitos  da  coroa  fora  já  mandado  espancar  por 
elle,  em  consequência  de  ter  ofiendido  certos  di- 
reitos episcopaes  no  exercido  do  seu  cargo,  e 
um  sobrinho  do  conde  da  Feira,  que  passara  pelo 
prelado  sem  se  descobrir,  fora  por  elle  insultado 
e  advertido  de  que  a  repetição  da  descortezia 
talvez  lhe  custasse  a  vida.  O  ruído  que  fez  o 
successo  trouxe  um  inquérito  judicial,  que  o  car- 
mehta só  pôde  impedir,  supplicando  a  inter- 
venção do  próprio  conde  da  Feira.  Tal  era  o 
homem  que  os  christãos-novos  tinham  tido  a  im- 
prudência de  irritar. 

O  bispo  do  Porto  sabia  até  onde  chegavam  os 
seus  direitos  episcopaes ;  sabia  que  para  ser  in- 
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quisidor  na  própria  diocese  não  precisava  da  au- 
ctoridade  da  Inquisição.  Começou,  portanto,  a 
processar  os  christãos-novos.  O  conselho -geral 
não  tardou  a  estabelecer  uma  delegação  sua  no 
Porto,  mas  o  prelado,  no  qual  virtualmente  a 
própria  bulia  de  23  de  maio  de  1536  reconhecia 
o  direito  de  se  ingerir  naquellas  matérias,  não 
se  esquecia,  ou  residindo  na  diocese  ou  na  corte, 
de  aggravar  a  sorte  da  raça  proscripta,  cujas 
queixas  eram  principalmente  dirigidas  contra  a 
sua  auctoridade.  Não  tardou  que  ao  norte  do 
Douro  se  repetissem  as  mesmas  scenas  de  tyran- 
nia,  de  espoliação  e  de  immoralidade  que  se 
representavam  no  centro  e  no  meio-dia  do  reino. 
Eram  as  mesmas  monstruosidades  na  ordem  dos 
processos,  a  mesma  corrupção  das  testemunhas 
pelos  aíTagos  ou  pelo  terror,  as  mesmas  extor- 
sões dos  agentes  inferiores.  A  Memoria  que  nos 
serve  de  guia,  dirigida  ao  infante  D.  Henrique 
acerca  do  procedimento  da  Inquisição  do  Porto  *, 
não  é  assas  explicita  em  relação  aos  membros 
daquelle  tribunal.  O  que  parece  é  que  um  dos 
inquisidores  de  Lisboa,  Jorge  Rodrigues,  fora 

1  Excessus  Inquisitorum  Civitatis  Portugallensis : 
Symm.,  vol.  32,  foi,  365  e  segg. 
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para  alli  enviado,  mas  que  o  bispo  dirigia  tudo, 
ou  como  principal  commissario,  ou  pelo  direito 
que  lhe  provinha  da  sua  qualidade  de  diocesano, 
e  pelo  absoluto  do  seu  caracter.  O  ódio  do  an- 
tigo carmelita  não  se  limitava  já  aos  que  o  ti- 
nham ofFendido;  era  uma  guerra  de  morte  a  toda 
a  gente  de  raça  hebréa.  Dirigindo-se  a  Mesão- 
frio,  cuja  população  não  excedia  naquelle  tempo 
a  cento  e  trinta  ou  cento  e  quarenta  habitantes, 
ouviu,  só  n'um  dia,  o  depoimento  de  quasi  tre- 
zentas testemunhas  acerca  dos  christãos-novos 
da  villa.  É  fácil  de  imaginar  como  as  perguntas 
seriam  feitas,  como  escriptas  as  respostas,  e  quan- 
tos ficariam  culpados.  Em  Villa  do  Conde  e  Azu- 
rara passavam-se  factos  análogos.  No  Porto  havia 
nove  indivíduos  que  tinham  tomado  o  officio  de 
testemunhas  contra  o  judaísmo,  jurando  em  quasi 
todos  os  processos  por  parte  da  justiça.  Entre 
elles  distinguia-se  uma  Catharina  Rodrigues,  mu- 
lher publica  da  mais  baixa  esphera,  que  se  pro- 
stituía até  a  escravos.  O  escrivão  do  tribunal, 
Jorge  Freire,  antigo  recebedor  de  certas  rendas 
da  mitra,  e  até  então  assas  pobre,  enriqueceu 
brevemente  no  novo  offlcio,  exemplo  que  não 
foi  baldado  para  os  outros  offlciaes.  Nada  disto 
via  o  bispo,  a  nada  attendia,  cego  pelo  rancor. 
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A  própria  Cathárína  Rodrigues  achava  nesse  duro 
e  terrível  sacerdote  favor  e  tracto  benévolo. 
Quando  os  réus,  apesar  de  todas  as  difficuldades 
que  lhes  punham  á  própria  defesa,  alcanpavam 
provar  que  as  denuncias  e  depoimentos  dados 
contra  elles  eram  puras  calumnias,  e  não  havia 
remédio  senão  soltá-los,  os  denunciantes  e  as 
testemunhas  falsas  ficavam  impunes,  e  se  algum 
dos  aggravados  lhes  movia  acção  nos  tribunaes 
civis,  era  de  novo  accusado  e  preso.  A  parte  im- 
moderada  que  o  bispo  tomava  na  decisão  das 
causas  despertou  o  ciúme  do  inquisidor  Rodri- 
gues; mas  este  ciúme,  que  n'outras  circumstan- 
cias  poderia  aproveitar  aos  réus,  tornava-se  inútil 
pela  situação  relativa  dos  dous  membros  do  tri- 
bunal. Jorge  Rodrigues,  velho  e  paralytico,  posto 
que  hábil  jurisconsulto,  apenas  oppunha  frouxa 
resistência  ao  fogoso  carmelita,  que,  educado 
n'um  convento,  não  tivera  occasião  de  cursar  os 
estudos  canónicos.  Assim,  as  sentenças  em  geral 
não  representavam  senão  o  voto  incompetente 
do  prelado,  e  o  inquisidor  delegado,  quando  as 
achava  injustas,  limitava-se  a  recusar  publicá-las 
em  audiência,  ou  a  declarar  no  acto  da  publi- 
cação que  o  seu  voto  fora  contrario,  mas  que 
tivera  de  ceder  á  inflexibilidade  de  D.  Fr.  Bal- 
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Ihasar.  O  promotor  da  Inquisipão,  João  do  Avel- 
]ar,  homem  de  costumes  dissolutos,  era,  bem 
como  todos  os  outros  ministros  e  agentes  do  tri- 
bunal, creatura  do  bispo.  Tinham-lhe  conciliado 
o  favor  deste  a  violência  do  seu  génio  e  o  pro- 
fundo rancor  que  manifestava  contra  os  christãos- 
novos.  No  exercício  das  suas  funcções,  João  do 
Avellar  não  reprimia  aquella,  nem  occultava  este. 
Quando  lhe  apresentavam  um  desses  breves  de 
protecção  especial  que  os  christãos-novos  costu- 
mavam comprar  no  mercado  de  Roma  para  se 
esquivarem  às  atrocidades  do  tribunal  da  fé, 
protestava  logo  contra  elle,  chegando  a  ponto  de 
dizer,  escumando  de  raiva,  que  era  mais  fácil 
deixar  prostituir  por  elrei  uma  filha  sua,  do  que 
reconhecer  a  validade  de  taes  breves.  As  audiên- 
cias e  julgamentos  da  Inquisição  do  Porto  davam 
campo  a  scenas  não  menos  apaixonadas  da  parte 
de  D.  Fr.  Balthasar;  scenas  que  são  fáceis  de 
imaginar,  lembrando-nos  de  que,  como  era  na- 
tural, aquelles  que  tinham  suscitado  a  persegui- 
ção, recusando  dar  as  sommas  promettidas  para 
a  nova  igreja,  não  foram  dos  últimos  a  entrar 
nos  cárceres  do  Sancto-Offlcio.  Henrique  Luiz, 
um  delles,  foi  condemnado  a  dez  annos  de  re- 
clusão ;  mas  o  bispo  achou  repugnância  nos  seus 


168  BA  ORIGEM 

coUegas  a  irem  mais  longe,  e  a  condemná-lo  a 
vestir  o  sambenito.  Venceu,  por  fim,  declarando 
que,  se  nisso  havia  injustiça,  tomaria  a  respon- 
sabilidade delia  perante  Deus.  Pôde  suppor-se 
quão  accesa  cólera  deviam  excitar  no  seu  animo 
as  testemunhas  favoráveis  aos  réus,  sobretudo 
quando  os  depoimentos  eram  precisos,  e  não 
achava  meio  de  os  attenuar  ou  de  fazer  litubeiar 
a  testemunha.  Prorompia  não  raro  em  affrontas 
contra  esses  que  assim  ousavam  contrariar  os 
seus  intuitos.  Os  epithetos  que  lhes  dava  de 
cães,  de  judeus  mais  judeus  que  os  accusados, 
e  o  cuspir-lhes  na  cara  eram  amenidades  a  que 
Fr.  Balthasar  recorria  às  vezes  para  os  reduzir 
ao  silencio.  Os  abusos  dos  ministros  subalternos 
condiziam  com  este  ódio  fanático  do  bispo,  ao 
qual  a  cegueira  da  paixão  levava  quasi  á  de- 
mência. Alguns  offlciaes  honestos,  aquém  aquellas 
demasias  repugnavam,  demittiam-se  dos  cargos, 
e  por  esse  mesmo  facto  os  agentes  que  debaixo 
da  capa  do  zelo  encobriam  as  suas  ruins  tenções 
mais  facilmente  podiam  realisá-las.  O  primeiro 
escrivão  do  tribunal  havia-se  escusado  por  des- 
gostos desta  espécie,  mas  o  que  lhe  succedera, 
membro  como  elle  do  cabido,  soubera  amoldar-se 
melhor  ás  idéas  do  prelado.   O  carcereiro  e  o 
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guarda  dos  cárceres  também  pertenciam  ao  bando 
dos  zelosos.  Antigo  criado  de  D.  Fr.  Balthasar 
Limpo,  o  carcereiro  escolhera  um  guarda  que 
fosse  instrumento  da  própria  maldade.  De  con- 
certo, os  dous  opprimiam  por  mil  modos  os  réus 
para  lhes  extorquirem  dinheiro  e  submetterem- 
nos  a  todos  os  seus  caprichos,  fazendo  ao  mesmo 
tempo  acreditar  ao  bispo  que  as  suas  mãos  eram 
puras,  e  que  só  o  zelo  os  tornava  rigorosos  até 
a  crueldade.  A  carceragem  de  cada  preso  era  de 
ordinário  uma  ou  duas  dobras;  mas  quando  a  ri- 
queza, verdadeira  ou  supposta,  de  algum  delles 
aceendia  a  cubipa  do  carcereiro,  a  taixa  subia, 
às  vezes,  a  vinte.  A  sorte  dos  que  não  podiam 
pagar  era  desgraçada.  O  guarda  completava  por 
sua  parte  as  extorsões  do  carcereiro.  Sem  di- 
nheiro não  se  abriam  as  portas  para  os  advogados 
e  sollicitadores  falarem  aos  presos,  e  nem  sequer 
para  entrarem  nas  lobregas  masmorras  as  cousas 
mais  necessárias  à  vida.  Posto  que  casado,  An- 
tónio Pires  (era  este  o  nome  do  chaveiro)  parece 
que  achava  longas  e  tediosas  as  horas  passadas 
nos  claustros  inquisiloriaes.  Havia  ahi  duas  chris- 
lans-novas,  mãe  e  filha,  julgadas  já,  e  cuja  sen- 
tença fora  cárcere  perpetuo  com  o  trajo  chamado 
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sambenito.  Estas  mulheres  estavam  à  mercê  de 
António  Pires,  e  palavras  de  um  amor  brutal 
soaram,  acaso  pela  primeira  vez,  naquelles  re- 
cessos humedecidos  do  suor  de  mil  agonias.  A 
donzella  foi  deshonrada.  Essa  infeliz,  para  quem 
na  primavera  dos  annos  tinham  deixado  de  exis- 
tir as  torrentes  da  luz  do  sol,  o  aspecto  do  fir- 
mamento, os  verdores  dos  bosques  e  campinas, 
a  alvorada  e  o  crepúsculo,  o  aroma  e  o  matiz 
das  flores;  para  quem,  ao  passo  que,  por  assim 
dizer,  se  lhe  afl*undira  ante  os  olhos  a  natureza 
physica,  se  lhe  haviam  aff*undido  também  todas 
as  esperanças  do  mundo  moral,  e  cuja  vida  de 
dilatados  horisontes  só  ficara  povoada  por  dous 
sentimentos,  o  da  perpetuidade  do  cárcere  e  o 
de  saudades  inúteis,  devia  ser  bem  desgraçada ! 
A  masmorra  era-lhe  como  pátria  adoptiva;  o  sam- 
benito vestidura  e  mortalha.  Que  pensamentos 
seriam  os  seus  quando,  prostituída,  e  tendo  por 
testemunha  da  prostituição  um  amor  de  mãe,  a 
consciência  lhe  disse  que  descera  ainda  um  de- 
grau que  parecia  não  poder  existir  na  escala  das 
misérias  da  vida?  Em  circumstancias  daquellas, 
o  coração  humano  ou  estala,  ou  se  alevanta  à 
terrível  grandeza  de  um  coração  de  demónio. 
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Verificou-se  o  segundo  phenomeno.  A  victima  de 
António  Pires  chegou  a  gloriar-se  da  deshonra, 
mostrando  orgullio  de  trazer  no  seio  o  fructo  de 
torpe  adultério.  Euménide  no  meio  das  suas  an- 
tigas companheiras,  era  ella  quem  completava 
os  tractos  da  polé  e  do  potro,  quando  os  esbirros 
davam  tréguas  aos  marlyrios.  A  humilhaf  ao  e  as 
privações  das  que  eram  infelizes  sem  serem  in- 
fames como  que  lhe  refrigeravam  o  espirito.  Os 
seus  caprichos  eram  lei.  Á  menor  desobediência, 
a  vingança  descia  prompta;  o  feroz  António  Pires 
distribuía  com  mão  larga  os  maus  tractos  e  as 
injurias,  impedia  a  entrada  dos  alimentos,  e  in- 
ventava quantas  oppressões  lhe  suggeria  o  seu 
animo  damnado.  Se  acreditarmos  as  memorias 
dos  chrislãos-novos,  estes  factos  eram  públicos 
no  Porto.  Não  podia,  portanto,  o  bispo  ignorá-los. 
E  D.  Fr.  Balthasar  Limpo,  esse  homem,  que,  pou- 
cos annos  depois,  trovejava  no  Vaticano  contra 
a  immensa  corrupção  de  Roma ;  que  fazia  curvar 
a  fronte  do  pontífice  diante  das  ameaças  profe- 
ridas por  elle  em  nome  de  Deus,   tolerava  os 
dramas  repugnantes  que  se  passavam  nos  cala- 
bouços da  Inquisição,  como  se  fossem  uma  obra 
pia  e  digna  de  louvor.  Exemplo  tremendo  dos 
precipícios  a  que  podem  arrastar-nos  as  três 


172  DA  ORIGEM 

peiores  paixões  humanas,  o  fanatismo,  a  vin- 
gança e  o  orgulho  insensato*. 

Em  Évora  o  procedimento  da  Inquisição,  posto 
que  regulado  pelo  mesmo  espirito  de  malevo- 
lencia  implacável  que  dominava  esta  instituição 
nas  provindas  do  norte,  apresentava  um  caracter 
particular.  D.  João  iii  e  o  infante  inquisidor-mór 
tinham  singular  predilecção  pela  cidade  de  Ser- 
tório, onde  não  raro  residiam  por  mezes.  O  rei 
e  a  corte  estavam  accordes  em  pensamentos  com 
os  inquisidores,  mas  os  actos  em  que  ás  perse- 
guições atrozes  se  associavam  publicamente  a 
devassidão,  o  roubo,  os  insultos  grosseiros,  os 
actos  tumultuarios  nas  praças  ou  no  tribunal, 
não  poderiam  tolerá-los.  Isso  seria  a  negação  de 
todo  o  governo,  e  não  ha  governo,  por  mau  que 
seja,  que  se  negue  a  si  próprio.  A  tyrannia  mesma 
busca  a  plausibilidade.  As  scenas  de  perversão 
infrene  que  se  repetiam  ao  longe  tornavam-se 
moralmente  impossíveis  na  presença  de  uma 
corte  pontual,  culta  e  beata.  Aqui,  a  hypocrisia 
devia  ser  cauta,  e  o  fanatismo  grave.  Assim  suc- 
cedia.  Os  calabouços  da  Inquisição  d'Evora  eram, 
como  já  vimos,  os  mais  temidos:  as  covas  tinham 

i  Ihiiy  passim. 
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adquirido  lerrivel  celebridade.  Ahi  as  relações 
com  as  pessoas  de  fora  oflereciam  maiores  diffl- 
culdades;  essas  abobadas  subterrâneas  affogavam 
melhor  os  gemidos  das  victimas,  e  o  segredo 
occultava  com  mais  denso  véu  o  que  lá  dentro 
se  passava.  Era  que  alli  se  carecia  de  mais  tre- 
vas. Dirigia  a  Inquisição  d'Evora  um  castelhano, 
Pedro  Alvares  de  Paredes,  inquisidor  que  fora 
em  Llerena,  d'onde,  se  acreditarmos  as  memorias 
dos  christãos-novos  *,  havia  sido  expulso  por  actos 
de  falsificação  e  por  outros  crimes.  Já  se  vê  que 
o  individuo  fora  escolhido  com  discernimento. 
Não  só  tinha  as  artes  de  fabricar  provas  pró  ou 
contra,  conforme  as  conveniências  do  negocio, 
mas  também  tinha  aprendido  á  sua  custa  que  a 
prudência  e  a  astúcia  deviam  ser  companheiras 
da  maldade  disfarçada.  A  longa  experiência  ha- 
via-lhe  revelado  quantos  recursos  cabiam  na  in- 
dustria humana  para  comprometter  a  gente  da 
nação  em  crimes  de  impiedade.  Aos  seus  con- 

1  Excessus  Inquisitorum  in  Civit.  Elbor.  Symm.  voL 
32,  f.  318.  A  narrativa  refere-se  quanto  aos  crimes,  pelos 
quaes  Pedro  Alvares  de  Paredes  fora  expulso  da  Inqui- 
sição de  Llerena,  publícis  instrumentis  quae  debent  os- 
tendi  Nuntio  Porlugaliae  insimul  cum  allegationibus 
eovum  quae  commisit  pQstqmm  existít  in  regno. 


174  DA  ORIGEM 

selhos  se  attribuiam  a  maior  parte  dos  horrores 
que  se  estavam  praclicando  em  Portugal.  Nin- 
guém havia  tão  destro  em  fazer  confessar  deli- 
etos,  quer  os  réus  os  tivessem  perpetrado,  quer 
não.  Um  dos  seus  expedientes  para  obter  este 
fim  era  fingir  bilhetes  escriptos  em  nome  dos 
parentes  dos  presos  e  introduzi-los  no  pão  ou 
nos  outros  alimentos  que  passavam  pelas  mãos 
dos  guardas  antes  de  entrarem  nos  cárceres. 
Nestes  bilhetes,  o  imaginário  pae,  irmão,  ou 
amigo  supplicava  instantemente  ao  réu  que  con- 
fessasse tudo  quanto  se  podesse  imaginar,  por- 
que sem  isso  a  morte  era  certa,  ao  passo  que 
uma  confissão  plena,  embora  mais  ou  menos  in- 
exacta, lhe  assegurava  a  vida.  A  letra  desconhe- 
cida dos  bilhetes  não  gerava  suspeitas  no  animo 
do  preso;  porque  não  era  natural  que  o  ofíicioso 
conselheiro  quizesse  arriscar-se  a  metter  nas 
mãos  dos  inquisidores  um  documento  do  próprio 
punho,  se  casualmente  o  bilhete  fosse  apprehen- 
dido.  O  outro  meio  que  empregava  para  justificar 
todas  as  crueldades  da  Inquisição,  todos  os  seus 
assassínios  jurídicos,  era  fingir  concluídos  os  pro- 
cessos, e  ler  aos  réus  suppostas  sentenças,  pelas 
quaes  ficavam  relaxados  ao  braço  secular  e  con- 
demnados  á  morte.  Depois,  quando  o  terror  lhes 
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desvairava  o  espirito,  e  o  suor  frio  da  intima 
agonia  lhes  manava  da  fronte,  ou  quando,  no 
Ímpeto  da  desesperação,  se  rolavam  por  terra, 
mordendo  os  punhos,  e  a  escuma  sanguinolenta 
lhes  borbulhava  nos  lábios  por  entre  os  dentes 
cerrados,  o  compassivo  inquisidor  allumiava  de 
súbito  a  noite  daquellas  almas  com  um  clarão 
de  esperança.  A  confissão  que  se  exigia  delles 
salvá-los-hia ;  porque  tal  confissão  seria  o  pro- 
dromo  do  arrependimento.  Naquella  situação  an- 
gustiada, qualquer  réu  confessaria,  se  o  exigis- 
sem delle,  ter  devorado  a  lua.  Era  o  ideal  do 
potro  e  da  polé;  era  o  tracto  moral.  Confessavam 
quanto  se  lhes  dictava.  Escreviam-se  estas  con- 
fissões, que  os  confitentes  firmavam.  Separava-se 
então  dos  autos  a  parte  relativa  ao  supposto  julga- 
mento final  e  a  sentença  definitiva.  A  confissão 
escripta,  juncta  ao  processo,  vinha  depois  a  ser- 
vir para  uma  sentença  verdadeira,  e  a  justiça 
do  tribunal  da  fé  ficava  perfeitamente  ilhbada. 
Estes  expedientes  poupavam  as  irregularidades 
do  processo,  as  testemunhas  falsas,  a  denegação 
dos  meios  de  defesa.  Pedro  Alvares  de  Paredes 
era  o  modelo  dos  juizes  respeitadores  das  for- 
mulas e  da  justiça.  As  appellações  vindas  do 
tribunal  d'Evora  para  o  infante  inquisidor-mór^ 
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e  deste  para  o  conselho  supremo,  haviam-se  tor- 
nado inúteis.  Que  provimento  teria  cabida  contra 
um  juiz  typo  da  integridade?* 

Bem  como  em  Évora,  em  Lisboa  o  procedi- 
mento da  Inquisição  devia  ser  mais  decoroso  do 
que  nas  provincias  remotas,  assim  porque  tam- 
bém a  corte  se  demorava  aqui  uma  grande  parte 
do  anno,  como  porque  Lisboa  era  a  capital,  o 
centro  da  civilisafâo  do  paiz,  e  a  residência  or- 
dinária do  núncio.  Os  actos  do  tribunal  estavam 
nesta  cidade  incomparavelmente  mais  arriscados 
a  uma  appreciafão  desfavorável,  e  os  gemidos 
das  victimas  eram  mais  diíBceis  de  abafar.  A  In- 
quisipão  de  Lisboa  compunha-se  de  quatro  in- 
quisidores, Fr.  Jorge  de  Sanctiago,  dominicano, 
Jorge  Rodrigues,  transferido  em  commissão  para 
o  Porto,  António  de  Leão  e  João  de  Mello.  Pre- 
sidia este,  e  póde-se  dizer  que  era  a  alma  do 
tribunal.  João  de  Mello  fora  um  dos  primeiros 
escolhidos  em  1 536  pelo  inquisidor-mór  Fr.  Diogo 
da  Silva  para  membro  do  conselho  geral.  O  ca- 
racter moderado  de  Fr.  Diogo  da  Silva  não  con- 
sentira ao  seu  assessor  desenvolver  as  próprias 
tendências;  mas  a  renuncia  de  Fr.  Diogo,  e  a 

1  Ihià.passim. 


É  ESTABELEGIMÉNTO  DA  INQUISIÇÃO       17*? 

nomeiação  do  infante  D.  Henrique  para  aquelle 
cargo  deram-lhe  grande  preponderância.  João  de 
Mello  era  quem  no  conselho  representava  melhor 
o  espirito  da  epocha;  era  o  mais  inexorável  in- 
imigo da  gente  da  nação.  Como  Jorge  Rodrigues 
foi  transferido  para  o  Porto,  do  mesmo  modo  elle 
descera  para  ura  tribunal  de  primeira  instancia; 
mas  o  commissario  em  Lisboa  não  tivera  que 
submetler-se  à  vontade  de  um  prelado  irascivel 
e  impetuoso  e  mais  perseguidor  dos  christãos- 
novos  do  que  o  próprio  delegado  do  conselho. 
A  actividade  de  João  de  Mello  podia  na  sua  nova 
situação  desenvolver-se  melhor  do  que  n'um  tri- 
bunal de  recurso:  e  os  factos  provaram  em  breve 
que  o  inquisidor-mór  não  se  tinha  enganado  col- 
locando-o  á  frente  da  mais  importante  das  hi- 
quisições  especiaes*. 

O  chefe  da  Inquisição  de  Lisboa,  conforme  o 
que  se  pôde  inferir  das  memorias  que  acerca 
delle  nos  restam  e  daquella  parte  dos  seus  actos 
que  nos  são  conhecidos,  ( ra  um  caracter  que, 
participando  mais  ou  menos  das  diversas  Índoles 
do  bispo  do  Porto  e  do  inquisidor  Pedro  Alvares, 
não  se  confundia  com  nenhum  dos  dous  cara- 


1   Veja-se  Sousa,  De  Origine  Inquisit.  §§  2  e  4. 
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ctéres.  O  seu  ódio  enlranhavel  contra  a  raça 
hebréa  não  era  menor  que  o  de  D.  Fr.  BaltUa- 
sar;  mas  que  a  cegueira  do  fanatismo  fosse  quem 
lti'o  inspirava  é  para  nós  mais  que  duvidoso. 
Não  llie  faltava  certo  grau  de  intelligencia  e  de 
saber  positivo,  adquirido  pelo  estudo;  mas  fal- 
tava-lhe  a  austeridade  de  costumes  do  prelado 
portuense.  De  génio,  talvez,  tão  violento  como 
este,  sabia-o  reprimir  melhor,  e  posto  que  não 
igualasse  na  sciencia  de  simular  equanimidade 
e  ternura  o  inquisidor  d'Evora,  tinha  arte  de  as 
fingir  nas  occasiões  em  que  a  falta  dos  ademanes 
c  esgares  pios  e  de  uma  linguagem  agri-doce 
podesse  compromettê-lo  na  opinião  popular.  Gomo 
Pedro  Alvares  de  Paredes,  João  de  Mello  amava 
a  plausibilidade. 

Entretanto,  debaixo  dos  tectos  da  Inquisição 
de  Lisboa  repetiam-se  as  mesmas  scenas  de  cor- 
rupção e  de  maldade  que  se  representavam  por 
outras  partes.  A  dar  credito  aos  christãos-novos, 
aqui  o  segredo  era  maior,  maior  a  falta  de  com- 
municações  para  os  desgraçados  que  cabiam  nas 
mãos  dos  inquisidores.  Por  tristes  e  infectas  que 
fossem  as  famosas  covas  de  Évora,  a  soledade 
nos  cárceres  de  Lisboa  era  mais  completa.  Nem 
um  raio  de  luz  nocturna  ou  diurna  transudava 
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jamais  nessas  lobregas  moradas,  e  a  única  voz 
que  por  vezes  ouvia  qualquer  novo  habitante 
daquella  espécie  de  sepulchros  era  a  dos  minis- 
tros do  tribunal,  que  desciam  a  aconselhá-lo  para 
que  pedisse  misericórdia,  asseverando-Ihe  que  a 
existência  das  suas  enormes  culpas  estava  plena- 
mente provada*.  Se  não  cahia  no  lapo  e  resistia 
constante  a  estas  importunapões  prolongadas,  le- 
vavam-no  ao  logar  do  martyrio.  Primeiro  davam- 
Ihe  um  tracto  de  polé.  Se,  culpado  ou  não,  con- 
tinuava a  aíTirmar  a  sua  innocencia,  retalhavam- 
Ihe  as  plantas  dos  pés,  untavam-lh'as  com  man- 
teiga e  aproximavam-lh'as  do  fogo  2.  Ordinaria- 

1  Acerca  do  segredo  dos  cárceres  é  curiosa  a  defesa 
de  João  de  Mello  (G.  2,  M.  1,  N.°  21)  em  resposta  a  uma 
consulta  feita  por  quatro  christãos-novos  por  ordem  d'el- 
rei,  que  adiante  havemos  de  aproveitar.  Segundo  o  hon- 
rado inquisidor  nada  havia  mais  accessivel  do  que  os 
cárceres.  O  segredo  só  durava  emquanto  não  começava 
o  processo  (que  podia  tardar  annos)  ou  quando  os  réus 
andavam  em  perguntas,  ou  estavam  em  confissão,  ou  em 
outros  casos  semelhantes,  ou  para  não  receberem  avisos 
de  fora,  ou  para  elles  os  não  darem  a  outrem.  De  resto 
podiam  falar  com  quem  lhes  cumpria,  Dir-se-hia  que 
Beaumarchais,  descrevendo  espirituosamente  no  Figaro 
a  liberdade  de  imprensa  sob  uai  governo  absoluto,  tivera 
por  modelo  esta  singular  allegação  de  João  de  Mello. 

2  et  quando  ea  via  non  possunt,  ponunt  eos  ad  tor* 
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mente  o  resultado  deste  expediente  era  uma  con- 
fissão absurda,  mas  satisfactoria  para  os  inqui- 
sidores. 

A  bulia  de  23  de  maio  de  1536  auctorisava 
os  réus  para  nomeiarem  os  seus  procuradores 
e  advogados  como  entendessem.  Esta  livre  es- 
colha podia  trazer  sérios  embaraços.  Podia  uma 
voz  eloquente  fazer  soar  na  capital  a  negra  his- 
toria de  tantas  atrocidades.  A  Inquisição  quali- 
ficou para  litigarem  perante  ella  apenas  dous  ou 
três  advogados  dos  mais  obscuros.  Aos  réus  não 
era  licito  escolher  senão  um  delles.  Ajuramen- 
tados pelos  inquisidores  para  não  ultrapassarem 
nas  defesas  as  metas  que  lhes  eram  prescriptas, 
esses  homens,  coUocados  entre  morrerem  de  fome 
por  inhabeis  na  sua  profissão  e  enriquecerem  à 
custa  dos  seus  clientes  forçados,  que  não  sabiam 
nem  lhes  importava  salvar,  reduziam  as  suas 
allegações  a  uma  pura  formahdade,  a  um  vão 
symulachro  de  defesa.  Não  havia  assim  para  o 
réu  outra  esperança  senão  pedir  misericórdia. 
Mas  qual  era  a  condição  para  a  obter?  Era  con- 
taram funis,  et  si  cum  illa  non  id  eíTiciunt;,  incidunt 
sibi  plantas  pedum,  et  ungunt  sibi  cum  butiro  atque 
admovent igni:  Excessus Inquisitoi.  in  Civitate  Ulixbon. 
Symm.  vol.  32,  f.  289  v. 
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fessar;  confessar  tudo  quanto  se  achasse  contido 
no  libello  de  accusação,  embora  fosse  contra- 
dictorio,  absurdo,  impossível.  Restava,  porém, 
saber  se  na  sapplica  de  perdão  guardava  pon- 
tualmente o  formulário  prescripto;  restava  cal- 
cular se  o  arrependimento  vinha  dos  lábios  ou 
do  coração.  A  quantidade  das  lagrymas  do  sup- 
plicante  pesava-se  na  balança  moral  dos  inqui- 
sidores, e  aquelle  que  tinha  o  coração  assas  de 
homem  para  não  as  verter  pagava  caro  o  ter  os 
olhos  enxutos  no  momento  solemne.  Reduzia-se 
tudo,  em  summa,  a  ficar  a  sorte  dos  culpados 
só  dependente  do  arbítrio  dos  seus  julgadores. 
Era  a  jurisprudência,  a  doutrina  practica,  a  orga- 
nisação  completa  e  irresistível  do  assassínio  legal. 
Entre  os  muitos  factos  atrozes  que  se  mencio- 
nam nos  vários  memoriaes  dos  christãos-novos, 
e  cuja  confirmação  ás  vezes  vamos  encontrar 
ainda  hoje  nos  processos  daquella  epocha,  tal- 
vez nenhuns  são  tão  odiosos  como  os  que  se  re- 
ferem á  Inquisição  de  Lisboa.  Se  alguns  desses 
quadros  irritam  pela  crueldade,  outros  ha  que 
repugnam  pela  villanía,  embora  lhes  supponha- 
mos  carregadas  as  cores  nas  memorias  que  no-los 
transmittíram.  Entre  os  indivíduos  que  atulha- 
vam as  masmorras  do  tribunal  da  fé  havia  uma 


182  DA  ORIGEM 

mulher,  Maria  Nunes,  accusada  de  judaísmo.  As 
provas  contra  ella  faltavam,  e  seu  marido  for- 
cejava por  salvà-la;  mas  parece  que  os  inquisi- 
dores tinham  resolvido  perde-la.  Era  preciso  ad- 
duzir  testemunhas.  Souberam  achá-las.  Um  certo 
Montenegro,  queimado  cinco  annos  antes,  com 
a  esperança  de  escapar  tinha  culpado  muitas 
pessoas.  Entre  estas  figurava  Maria  Nunes.  Con- 
duzido, porém,  ao  patibulo,  Montenegro  decla- 
rara que  as  suas  denuncias  haviam  sido  falsas, 
e  que  as  fizera  por  lhe  terem  promettido  em 
troco  delias  a  vida.  As  accusapões  de  Montenegro 
poseram-se,  portanto,  de  parte;  mas  a  necessi- 
dade de  buscar  provas  contra  a  pobre  mulher 
fé-las  recordar,  e  a  voz  do  suppliciado  foi  evo- 
cada contra  ella.  Um  mendigo,  habitualmente 
embriagado,  e  que  meio  ml  corria  as  ruas  da 
cidade,  deixando,  a  troco  de  um  real,  que  os 
rapazes  o  levassem  preso  por  uma  corda  de  sin- 
gular maneira^,  foi  a  segunda  testemunha.  A 

1  pro  auxilio  deducunt  quendam  Petrum  Alvarez 
hominem  quidem  mendi cantem,  ebrlum,  contra  quem 
fuit  exceptum  quod  detegebat  sua  pudenda,  et  incede- 
bat  cum  illis  patentibus,  ac  permiserat  pueris  pro  uno 
regali,  quem  sibi  tradiderunt,  ut  ponerent  slbi  laqueuni 
\n  illis  et  ducerent  eum  per  stratam.  Ibid.  f.  294. 
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terceira,  que  faltava,  suppriu-se  no  processo  com 
um  depoimeato  anonymo.  Era  com  provas  taes 
que  ás  vezes  se  lançavam  nas  fogueiras  réus  do 
áupposto  crime  de  crerem  no  Deus  de  Moyses. 
Votada  ao  exterminio,  uma  família  inteira,  ma- 
rido, mulher  e  filha,  fora  conduzida  aos  cárceres 
do  Sancto-Offlcio.  A  mulher  não  tardou  a  ser 
queimada  n'um  auto-de-fé.  O  marido,  fechado 
n^uma  estreita  masmorra  e  carregado  de  ferros, 
era  atormentado  diariamente  para  se  confessar 
culpado,  ao  que  o  infeliz  tenazmente  resistia. 
Tentaram  a  filha  com  a  esperança  da  liberdade 
para  que  accusasse  o  pae ;  mas,  apesar  de  sair 
apenas  da  puerícia,  a  donzella  houve-se  com 
valor.  A  chave  do  seu  calabouço  foi  então  en- 
tregue a  um  gallego,  servente  do  tribunal,  única 
pessoa  com  quem  lhe  era  permittido  falar,  e  que 
entrava  alli  quando  queria.  Suspeilou-se  que  esse 
homem  abusava  da  captiva;  mas  quem  podería 
devassar  taes  segredos?  O  processo,  tanto  delia 
como  de  seu  pae,  não  se  fez,  e  o  ulterior  des- 
tino das  duas  victimas  ficou  sendo  um  mysterio  *. 
Pôde  imaginar-se  qual  seria  o  terror  dos  in- 
dividues da  raça  prnscripta  quando  ouviam  da 

1  Ibid.  f.  295. 
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boca  de  um  familiar  do  Sancto-OíTicio  a  ordem 
para  o  acompanharem  aos  cárceres  do  tribunal. 
Entrando  alli,  aquelles  cujos  ânimos  eram  mais 
fracos  perdiam  não  raro  o  juizo.  Dous  presos 
conduzidos  de  Aveiro  a  Lisboa  receberam  taes 
tractos  pelo  caminho,  e  possuíram- se  de  tal  affli- 
cpão  com  a  perspectiva  do  futuro,  que,  chegando 
ao  seu  destino,  estavam  completaraeute  aliena- 
dos. Uma  pobre  mulher,  rodeiada  de  cinco  filhi- 
nhos, o  mais  velho  dos  quaes  contava  apenas 
oito  annos,  conduzida  á  Inquisição,  perguntava 
porque  a  prendiam  e  qual  seria  a  sua  sorte.  Di- 
vertiram-se  os  familiares  em  persuadi-la  de  que 
ia  ser  queimada.  N'um  accesso  de  loucura,  a 
desgraçada  precipitou-se  de  uma  janella  abaixo, 
6  quando  a  foram  buscar  ao  pateo  onde  cahira, 
acharam-na  completamente  desconjunctada.  Esses 
terrores  que  cercavam  aquella  situação  angus- 
tiada produziam  o  aborto  quando  as  presas  vi- 
nham gravidas  *.  Nem  a  beJleza  e  o  pudor  dos 
annos  floridos,  nem  a  velhice,  tão  digna  de  com- 
paixão na  mulher,  eximiam  o  sexo  mais  débil 
da  ferocidade  brutal  dos  suppostos  defensores 
da  religião.  Havia  dias  em  que  sete  ou  oito  eram 

i  Ibid,  f.  297  e  366  v. 
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mettidas  a  tormento.  Estas  scenas  reservavam- 
nas  os  inquisidores  para  depois  de  jantar.  Ser- 
viam-lhes  de  pospaslo.  Muitas  vezes,  naquelle 
acto,  competiam  uns  com  outros  em  moslrar-sc 
apreciadores  da  belleza  das  formas  humanas.  Em- 
quanto  a  desgraçada  donzella  se  estorcia  nas 
dores  intoleráveis  dos  tractos  ou  desmaiava  na 
intensidade  da  agonia,  um  applaudia-lhe  os  to- 
ques angélicos  do  rosto,  outro  o  fulgor  dos  olhos, 
outro  os  contornos  voluptuosos  do  seio,  outro  o 
torneado  das  mãos.  Nesta  conjuncturá  os  homens 
de  sangue  convertiam-t-^e  em  verdadeiros  artis- 
tas ^  E  João  de  Mello,  no  vigor  da  mocidade, 
devia  achar  aquellas  scenas  dehciosamente  ex- 
quisitas. 

0  numero  das  pessoas  que  entraram  nos  cár- 
ceres de  Lisboa  de  1540  a  1543  nem  remota- 
mente se  pôde  calcular,  Tinham-se  construído 
pri.^ões  especiaes  para  os  réus  de  judaismo;  mas 
em  breve  esse  receptáculo  de  supremas  misérias 
ficou  atulhado.  Converteu-se  em  masmorra  o  vasto 

1  ponunt  ilias  ad  torturam,  septem  vel  octo  quolibel 
dio;  et  unus  dicit  «oh  quae  fácies  judeae!»  idius  «oh 
qui  oeuli!»  aiter  vero  «oh  qurdia  pretora  et  nianus!» 
laliter  quod  supra  prandiurn  suscipiunt  iliud  gíiudiúm 
et  solalium  pro  recreatione  suae  vitae:  Ibid.  f.  297  v. 
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edifício  das  Escholas-geraes;  mas  as  novas  pri- 
sões dentro  em  pouco  se  tornaram  insufflcientes. 
Os  Estáosy  papos  reaes  situados  no  Rocio,  foram 
então  entregues  ao  Sancto-Offlcio.  Não  bastaram, 
porém.  Os  edifícios  públicos  da  capital  corriam 
risco  de  ser  transformados,  uns  após  outros,  em 
calabouços.  Pararam,  talvez,  diante  desta  idéa; 
mas  a  corrente  de  entes  humanos  que  se  preci- 
pitava nos  antros  da  Inquisifão  não  cessava.  Nos 
pateos  interiores  edificaram-se  umas  conio  pocil- 
gas para  se  receberem  novos  hospedes*.  A  fre- 
quência dos  autos-de-fé  devia,  portanto,  tornar-se 
em  providencia  hygienica.  Uma  epidemia  podia 
surgir  daquelles  togares  infectos,  d'entre  uma 
população  empilhada  em  recintos  sem  ar  e  sem 
luz,  devorada  pelos  padecimentos  physicos  e  en- 
fraquecida pela  dor  moral.  A  saúde  publica,  a 
boa  ordem  das  prisões,  o  serviço  do  rei  e  do 
estado  exigiam  de  teuipos  a  tempos  a  reducção 
daquelle  acervo  enorme  de  carne  humana  a  pro- 
porções mais  razoáveis.  As  fogueiras  dos  autos- 
de-fé,  ao  passo  que  eram  uma  diversão  para  o 
povo,  satisfaziam  ás  indicações  administrativas. 
As  cinzas  dos  mortos  nem  sequer  occupavam  um 

i  íbid.  f.  302, 
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breve  espaço  de  terra;  porque  as  correntes  do 
Tojo  iam  depositá-las  no  fundo  solitário  do  mar. 
Resta-nos  uma  carta  de  João  de  Mello  escri- 
pta  a  elrei,  sem  data  de  anno,  mas  que  coincide 
com  esta  epocha  *.  É  a  descripção  de  um  auto- 
de-fé,  redigida  no  mesmo  dia,  e  poucas  horas 
depois  daquella  festa  de  cannibaes.  Ao  tomar  nas 
mãos  o  horrível  documento,  como  que  nos  sus- 


1  G.  2,  M.  2,  N.°  40  no  Archivo  Nacional.  A  carta  é 
original  o  datada  de  Lisboa  a  14  de  outubro.  Elrei,  por- 
tanto, estava  fora  da  capital,  provavelmente  em  Évora. 
De  15  de  novembro  de  151-2  existe  também  uma  carta 
original  de  D.  João  ni  datada  de  Lisboa  e  dirigida  ao 
infante  D.  Henrique,  dando-Jhe  conta  de  um  auto-de-fé 
que  se  acabava  de  celebrar.  (Corpo  ChronoL,  P.  1,  M.  73, 
N.*'  i6  no  Arcb.  Nac.)  Na  carta  de  João  de  Mello  men- 
ciona-se  o  supplicio  da  mulher  e  da  filha  de  um  mer- 
cador chamado  mestre  Thomaz,  o  que  do  Memorial  dos 
christãos-novos,  na  Symmicta,  se  vé  tinha  sido  anterior 
a  1544.  Assim  a  carta  de  João  de  Mello  é  com  proba- 
bilidade de  1542,  sendo  de  crer  que  queixando-se  elle 
do  pejamenfo  dos  cárceres  em  14  de  outubro,  se  fizesse 
outro  auto-de-fé  d'ahi  a  um  mez  para  os  despejar,  e  que 
elrei  viesse  assistir  a  elle.  Além  disso,  João  de  Mello 
a  Ilude  na  carta  aos  autos- de- fé  dos  annos  passados,  em 
que  interviera,  o  elle  só  fora  transferido  [iara  a  Inqui- 
si(jão  de  Lisboa  nos  nieiados  de  1539.  Em  lodo  o  caso 
a  carta  não  pode  ser  posterior  a  1S43. 
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surra  aos  ouvidos  o  crepitar  das  cliammas  e  o 
murmiirio  anhelante  dos  que  se  asphyxiara  nos 
rolos  de  fumo;  como  que  respiramos  o  cheiro 
das  carnes  que  se  carbonisam,  dos  ossos  que  se 
calcinam.  É  uma  illusão  da  phantasia.  O  que  está 
diante  de  nós  é  uma  folha  de  papel,  que  os  sé- 
culos amarelleceram,  cuberta  de  caracteres  legí- 
veis e  firmes,  trapados  por  mão  que  não  tremia, 
por  mão  que  está  alli  revelando  um  coração  de 
bronze.  Feliz  o  nosso  século,  em  que  taes  cora- 
pões  são  pouco  vulgares!  O  chefe  da  Inquisição 
em  Lisboa  começa  por  dizer  a  elrei  que  o  céu 
estava  esplendido.  Aquelle  homem  ousava  olhar 
para  o  céu.  Os  dias  antecedentes  haviam  sido 
procellosos,  e  João  de  Mello  notava  essa  circum- 
stancia,  porque  o  povo  acreditaria  que  a  formo- 
sura do  dia  era  signal  do  favor  celeste.  O  prés- 
tito saiu  depois  das  seis  horas  da  manhan  da 
Misericórdia,  e  dirigiu  se  ao  cadafalso.  A  fidal- 
guia rodeiava  o  clero.  Os  membros  do  tribunal 
da  fé  foram  assentarse  ao  lado  dos  juizes  do 
tribunal  ecclesiastico  da  diocese.  Não  tardaram 
a  chegar  os  sentenceiados.  Eram  proximamente 
cem,  que,  notava  o  inquisidor,  faziam  um  prés- 
tito magnifico.  Gonduziam-nos  as  justiças  secu- 
lares^ e  acompanhava-os  a  clerezia  das  duas  paro- 
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chias  de  Sanctiago  e  de  S.  Martinho.  Chegados 
juncto  ao  cadafalso,  cantou-se  o  hymno  Veni  crea- 
tor  SpirUus.  Um  frade  subiu  ao  púlpito,  e  orou. 
Devia  ser  o  discurso  um  admirável  tecido  de 
blasphemias.  Foi  breve  o  frade;  porque  a  obra 
talhada  para  aquelle  dia  era  longa.  Começou  a 
leitura  das  sentenças;  primeiro  as  de  degredo 
e  de  prisão  temporária,  depois  as  de  cárcere  per- 
petuo, a  final  as  de  morte.  Estas  eram  vinte.  Os 
padecentes,  sete  mulheres  e  doze  homens,  foram 
successivamente  atados  ao  poste  fatal  e  assados 
vivos.  Uma  só  mulher  pôde  escapar  ao  seu  hor- 
rível destino,  porque,  diz  a  carta,  se  mostrou 
verdadeiramente  arrependida,  confessando  me- 
lhor as  suas  culpas.  Além  disso,  no  entender  do 
inquisidor,  aquelle  acto  de  indulgência  servia 
para  provar  a  commiseração  e  brandura  do  tri- 
bunal. Quanto  ao  arrependimento  dos  outros, 
esse  era  mais  duvidoso.  Tinham,  em  geral,  sido 
relaxados  ao  braço  secular  por  judaisarem  nos 
cárceres.  Isto  provava  quanto  era  necessária  a 
inflexibihdade.  Advertia  o  inquisidor  que  conser- 
vava ainda  aferrolhada  muita  gente  prestes  para 
servir  em  igual  espectáculo,  e  que  o  pejamento 
das  masmorras  era  excessivo,  restando,  além 
disso,  muitos  réus  que  processar.  A  inferência 
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destes  factos  tirá-la-hia  el-rei.  Se  naquelle  dia 
não  queimara  ou  não  atirara  para  a  sepultura 
em  vida,  destino  talvez  mais  atroz,  maior  nu- 
mero de  individues,  era  que  não  gostava  de  ex- 
cessos de  severidade.  É  diíTicil  dizer  o  que  pre- 
domina naquella  carta,  se  a  hypocrisia,  se  a  fero- 
cidade. No  fim  delia  escapa,  todavia,  ao  inqui- 
sidor um  grito  de  remorso.  Uma  cousa  havia  que 
lhe  tinha  feito  impressão.  Ao  separarem-se  os 
pães  dos  filhos,  as  mulheres  dos  maridos,  os 
irmãos  dos  irmãos,  nem  uma  lagryma  cahira, 
nem  um  gemido  soara.  A  ultima  benpão  pater- 
na, o  ultimo  beijo  d'esposos,  o  ultimo  e  estreito 
abraço  fraterno  tinham  sido  silenciosos  e  tran- 
quillos.  Era  uma  tranquillidade  que  o  algoz  não 
comprehendia.  João  de  Mello  devia  espantar-se 
de  ver  martyres  e  heroes.  Na  corte  de  D.  João  in 
não  era  fácil  encontrá-los,  e  elle  provavelmente 
ignorava  a  historia  dos  primitivos  christãos.  Se 
não  a  ignorasse,  e  cresse  que  era  verdadeira, 
não  seria  inquisidor  ^ 

1  «de  nenhua  cousa  estou  tão  espantado  como  dar 
nosso  senhor  tanta  paciência  em  fraqueza  humana,  que 
vissem  os  filhos  levar  seus  pais  a  queimar^  e  as  mollie- 
res  seus  maridos,  e  huns  irmãos  aos  outros,  e  que  não 
ouvesse  pessoa  que  faliasse  nem  chorasse  nem  fizesse 
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As  memorias  dos  christãos-novos  completam 
o  quadro  da  carta  dirigida  a  D.  João  iii  K  Se  as 
acreditarmos,  perante  aquelle  espectáculo  João 
de  Mello  vertia  lagrymas.  Aperfeiçoava  assim  o 
effeito  que  esperava  tirar  da  súbita  commisera- 
ção  para  com  uma  das  victimas.  No  que  varia  o 
memorial  dos  perseguidos  é  na  explicação  dessa 
inesperada  piedade.  A  confissão  da  mulher,  tão 
extraordinariamente  salva,  não  versava  sobre  as 
próprias  culpas;  versava  sobre  as  alheias.  Re- 
conduzida do  patíbulo  aos  cárceres,  a  penitente 
convertia-se  em  accusadora  de  metade  dos  ha- 
bitantes de  Aveiro.  Aquella  redempção  inesperada 
não  fora,  porventura,  senão  uma  scena  preparada 
e  prevista,  um  tracto  moral  dado  á  infeliz,  sem 

nenhum  outro  movimento  senão  despedirem-se  huns 
dos  outros  com  suas  benções,  como  que  se  partissem 
pêra  tornar  ao  outro  dia»:  Carta  de  João  de  Mello  1.  cit. 
O  inquisidor  esquecia-se  de  que  anteriormente  dissera 
que  duvidava  da  contrição  dos  suppliciados.  Aqui  attri- 
bue  a  sua  aclmiravel  constância  à  graça  divina.  A  gira 
devota  faz  ás  vezes  cahir,  ainda  os  mais  habituados,  em 
erros  de  theologia. 

1  O  paragrapho  allusivo  a  um  auto-de-fé  que  se  en- 
contra no  Excessus  Inquisitor.  Civit.  Ulissipon.  (Symm. 
f.  366  v.  e  387)  refere-se  evidentemente  ao  de  14  de 
outubro. 
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deixar  por  isso  de  ser,  como  se  colhe  da  carta,  um 
embcleco  para  a  grosseira  credulidade  popular. 
Em  que  se  fundavam  as  sentenças  de  tantas 
creaturas  votadas  ao  atroz  supplicio  das  cham- 
mas?  Em  terem  judaisado  nos  cárceres,  segundo 
dizia  o  inquisidor.  Mas  o  que  diz  o  senso-com- 
mum?  Era  possivel  que  velhos  enfraquecidos  de 
animo  e  de  corpo,  que  mães  rodeiadas  de  filhos, 
que  donzellas  timidas  ousassem  repetir  nas  mas- 
morras, sob  a  chave  dos  inquisidores,  no  meio 
de  guardas  inexoráveis,  de  espias  vigilantes,  actos 
externos  de  uma  religião  que  não  tinham  esforço 
para  confessar,  quando  interrogados  acerca  da 
sua  crença?  Que  ritos  de  judaísmo  eram  esses 
que  se  practicavam  sem  templos,  sem  sacerdo- 
tes, sem  fórmulas,  sem  preces?  Se  abrimos  os 
processos  que  nos  restam  daquella  epocha  de 
sangue,  que  é  o  que  vemos  de  ordinário  servir 
de  pretexto  à  ruina  e  ao  extermínio  de  tantas 
famílias?  O  limpar  candieiros  ou  vestir  roupa 
lavada  á  sexta-feira,  o  abster-se  de  certas  co- 
midas, o  trabalhar  ao  domingo,  o  ignorar  ou  re- 
pelir mal  esta  ou  aquella  passagem  do  cate- 
chismo,  e  outras  cousas  análogas;  em  parte  ac- 
cusações  ridículas;  em  parte  factos  mais  ou  menos 
reprehensiveis,  mas  que  nunca  se  poderiam  qua- 


È  ÊStABELEGlMENTO  BA  INQUISIÇÃO       193 

liflcar  de  crimes  capitães,  e  que  seria  absurdo 
reputar  essencialmente  inherentes  á  crença  ju- 
daica. Como,  pois,  acreditar  que  esses  mesmos 
que  não  ousavam  confessar  os  dogmas  do  mo- 
saismo,  que  blasphemavam  delle  proclamando-se 
cliristãos,  exposessem  as  vidas  só  para  conservar 
ceremonias  e  actos  puramente  accidentaes?  Ad- 
mittindo,  porém,  tamanho  absurdo,  como  expli- 
car o  modo  por  que  esses  individues  morriam? 
Se  pelas  memorias  dos  cliristãos-novos  não  sou- 
béssemos que  os  padecentes  expiravam  abraça- 
dos ao  crucifixo  e  com  todos  os  signaes  de  chri- 
stãos,  a  carta  de  João  de  Mello  bastaria  para 
no-lo  revelar.  Era,  portanto,  uma  adivinhação 
que  fazia,  suspeitando  que  não  acabavam  con- 
tritos e  verdadeiramente  arrependidos.  É  evi- 
dente que  os  actos  externos  dos  suppliciados  não 
o  auctorisavam  para  ir  mais  longe.  Um  que  mor- 
resse invocando  o  Deus  de  Moysés  justificaria  a 
Inquisição  e  os  seus  ministros,  segundo  as  idéas 
de  então.  Não  era  facto  que  o  inquisidor  omit- 
tisse  na  sua  carta.  Se,  porém,  morriam  com  as 
exterioridades  de  christãos,  suppôr  que  os  des- 
graçados, no  trance  tremendo  do  passamento, 
quando  já  lhes  não  restavam  senão  alguns  mo- 
mentos de  vida,  e  a  ponto  de  apparecerem  diante 

TOMO  III.  13 
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de  Deus,  mentiam  a  si  e  ao  mundo,  e  blasphe- 
mavam  da  crença  que  tinham  no  coração  e  que 
era  toda  a  sua  esperança  futura,  sem  um  único 
interesse  em  conservar  a  mascara  hypocrita  de 
simulado  christianismo,  é  uma  idéa  tão  extra- 
vagante, que  seria  infallivel  prova  de  loucura 
o  refutá-la  seriamente*. 

Depois  do  precedente  extracto  da  carta  de  João 
de  Mello  e  das  reflexões  que  ella  suggere  fora 
inútil  multiplicar  os  exemplos,  que  aliás  abun- 
dam nas  memorias  dos  christãos-novos,  das  vio- 
lências e  atrocidades  que,  debaixo  de  apparente 
regularidade,  se  practicavam  na  Inquisição  de 
Lisboa.  Advertiremos  só  que  o  homem,  cujaiodole 
e  cujas  idéas  se  revelam  naquelle  documento,  era 
o  mais  influente  entre  todos  os  inquisidores,  e 
que,  debaixo  das  apparencias  de  justiça,  a  vida 
ou  a  morte  de  qualquer  encarcerado  dependia 
pura  e  simplesmente  do  seu  alvedrio.  Para  obrigar 
o  accusado  a  confessar-se  criminoso  tinha  os  tra- 

1  Este  argumento  acha-se  repetido  em  mais  de  uma 
allegação  dos  christãos-novos,  com  maior  ou  menor 
perspicuidade.  Gomo  é  de  suppôr,  os  defensores  da  In- 
quisição nas  suas  apologias  ou  o  metteram  no  escuro, 
ou  replicaram  deploravelmente:  nem  outra  cousa  era 
possível. 
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ctos  physicos  e  a  coacção  moral;  tinha  os  expe- 
dientes de  Paredes  e  os  que  lhe  inspirava  a  pró- 
pria inventiva.  Logo,  porém,  que  o  réu  confes- 
sava, todos  os  caminhos  de  salvação  ficavam  fe- 
chados a  este,  menos  o  de  pedir  misericórdia, 
e  em  tal  conjunctura  João  de  Mello  nada  perdia 
em  ser  misericordioso.  O  perdão  importava  sem- 
pre uma  retenção  mais  ou  menos  dilatada  nos 
cárceres,  para  a  penitencia  de  culpas  que  o  pró- 
prio accusado  reconhecera  existirem.  Desde  esse 
momento,  o  penitenciado  equivalia  a  uma  rez, 
a  uma  peça  de  caça,  que  João  de  Mello  podia 
quando  quizesse  enviar  ao  matadouro  para  des- 
pejar os  seus  estábulos.  Reduzia-se  tudo  a  um 
processo  de  reincidência,  em  que  os  accusadores 
e  as  testemunhas  únicas  de  accusação  ou  de 
defesa  eram  forçosamente  os  guardas  e  serven- 
tes dos  cárceres,  criados  e  familiares^  do  inqui- 
sidor. A  reincidência  manifesta va-se  em  qualquer 
acto  indifferente,  como  vestir  ou  deixar  de  vestir 
roupa  lavada  neste  ou  naquelle  dia.  Então  o  cri- 
minoso, já  uma  vez  confesso,  convertia-se  em 
relapso,  e  para  os  relapsos  a  pena  legal  era  a 
fogueira.  Debalde  se  appellava  do  tribunal  para 
o  infante  inquisidor-mór,  ou  deste  para  o  con- 
selho, O  infante  rejeitava  a  appellação,  porque 
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a  sua  confiança  naquelle  homem  era  illimitada, 
e  no  conselho,  a  que  João  de  Mello  também  per- 
tencia, quem  teria  bastante  audácia  para  reprovar 
o  procedimento  daquelle  de  quem  tudo  confia- 
vam o  infante  e  até  o  próprio  rei  *  ? 

A  estes  factos,  que  ainda  guardavam,  ao  me- 
nos pelas  formulas,  um  symulachro  de  ordem, 
associavam-se  outros  francamente  brutaes,  mas 
que  aos  olhos  do  vulgo  se  cohonestavam  como 
resultado  do  zelo  religioso.  Conforme  vimos  em 
outro  logar,  a  torrente  da  emigração  era  conti- 
nua e  caudal,  e  dirigia-se  em  boa  parte  para  os 
Paizes-baixos,  o  que  bastaria  para  explicar  o  favor 
que  em  Carlos  v  achavam  os  loucos  esforços  do 
cunliado  para  destruir  a  classe  mais  rica  e  mais 
industriosa  dos  próprios  estados.  As  cidades  com- 
merciaes  de  Flandres  oífereciam  aos  christãos- 
novos  porlfugueses,  não  só  um  refugio  contra  a 
intolerância,  mas  também  um  theatro  adequado 
á  sua  industriosa  actividade.  Muitos,  mais  pre- 
videntes ou  menos  affectuosos  para  com  a  pá- 
tria, haviam  com  tempo  buscado  aUi  a  segurança 
e  a  paz  que  a  terra  natal  lhes  não  promettia.  A 

1  Excessus  Inquisitor.  Civit.  Ulissip.  passim,  1.  cit., 
signanter,  f.  300  e  segg. 
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prosperidade  e  a  opulência,  que  lhes  douravam 
os  dias  do  desterro,  eram  um  incitamento  irre- 
sistivel  para  os  que  tinham  esperado  a  pé  firme 
o  estourar  da  tempestade.  Embarcar  de  Lisboa 
para  um  porto  de  Flandres  não  era,  porém,  o 
mesmo  que  dirigir-se  á  Itália;  não  havia  o  pre- 
texto de  ir  a  Roma  sollicitar  o  favor  ou  a  justiça 
da  sé  apostólica  para  um  parente  ou  um  amigo 
perseguidos;  e  a  urgência  de  negócios  nem  sem- 
pre, nem  para  todos  era  explicação  plausivel. 
Fiado  na  protecção  da  corte,  João  de  Mello  jul- 
gou, portanto,  dever  por  si  mesmo  pôr  cobro  no 
abuso  da  emigração.  Embora  o  incomraodasse  o 
pejamento  dos  cárceres,  tinha  receitas  mais  he- 
róicas para  remediar  esse  inconveniente  do  que 
soffrer  que  lhe  escapassem  incólumes  algumas 
victimas  possíveis.  Acompanhado  de  um  coUega 
e  rodeiado  dos  familiares  e  esbirros,  viam-no  ás 
vezes  entrar  de  súbito  em  um  navio  prestes  a 
desfraldar  as  velas.  Não  tardava  a  sair,  trazendo 
maniatados  alguns  christãos-novos,  que  ainda  não 
eram  réus,  mas  que  podiam  vir  a  se  lo,  e  que 
preventivamente  se  lançavam  nas  masmorras  do 
Sancto-OíTicio.  A  noticia  destas  prisões  animava 
o  povo  a  practicar  actos  análogos  contra  esses 
homens  que  lhe  tinham  ensinado  a  detestar. 
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Assim^  mais  de  uma  vez  aconteceu  verem-se 
repentinamente  presos  pelos  camponeses  e  con- 
duzidos á  cidade,  sob  pretexto  de  que  preten- 
diam fugir,  christãos-novos  conhecidos  pela  sua 
fortuna  ou  pelas  suas  qualificapões,  que  se  atre- 
viam a  sair  de  Lisboa  e  a  alongar-se  pelas  cer- 
canias*. 

O  quadro  que  extrahimos,  assim  do  Memorial 
e  das  narrativas  e  documentos  que  o  acompa- 
nham, como  de  outros  que  lhe  são  correlativos, 
é  apenas  um  esboço  desenhado  com  trapos  sol- 
tos. Omittimos  numerosos  factos,  que  talvez  lhe 
avivariam  as  cores  e  lhe  tornariam  os  contornos 
mais  precisos,  mas  que  seriam  demasiado  minu- 
ciosos. Baste  dizer  que,  além  de  provarem  a 
deliberação  antecipada  de  exterminar  a  raça  he- 
bréa,  levam  também  á  evidencia  que  essas  me- 
smas garantias,  estabelecidas  na  bulia  de  23  de 
maio  de  1536  e  nos  outros  diplomas  pontifícios 
de  execução  permanente,  a  favor  dos  réus  de 
judaísmo  eram  diariamente  postergadas  e  escar- 
necidas, e  que  os  breves  relativos  a  indivíduos 
ou  a  famílias  cujas  causas  o  papa  avocava  a  si, 
ou  a  que  dava  juizes  especiaes,  eram  por  via 

i.Ibid.  f.  309-31Í. 


E  ESTABELECIMENTO  DA  INQUISIÇÃO       199 

de  regra  illudidos,  ou  pela  resistência  formal  da 
Inquisição  auxiliada  pelo  poder  civil,  ou  pelo 
temor  que  os  juizes  apostólicos  tinham  de  des- 
pertar a  malquerença  do  rei  ou  de  seus  irmãos, 
desempenhando  a  missão  que  lhes  era  imposta 
e  sustentando  com  vigor  a  própria  auctoridade. 
Accrescente-se  a  isto  a  indifferença  do  núncio, 
inteiramente  submisso  à  vontade  d'el-rei,  e  ima- 
gine-se  quão  desesperada  seria  a  situação  a  que 
os  hebreus  portugueses  tinham  chegado. 

Nem  este  estado  de  cousas  podia  ser  desco- 
nhecido em  Roma,  nem  delle  era  licito  duvidar, 
à  vista  desse  acervo  de  factos  e  de  provas  que 
os  procuradores  dos  christãos-novos  apresenta- 
vam em  justificação  dos  seus  reiterados  clamo- 
res. Ainda  suppondo  que  as  provisões  da  bulia 
de  23  de  maio  de  1536  e  os  actos  posteriores 
que  a  haviam  modificado  ou  completado  fossem 
perfeitamente  justos,  nem  essa  mesma  bulia  e 
os  actos  consecutivos  a  ella  haviam  sido  respei- 
tados. As  providencias  do  pontifico  para  reparar 
um  ou  outro  abuso  individual  de  que  tomava 
conhecimento  eram  systematicamente  ludibriadas. 
A  responsabilidade  de  tão  graves  males  recahia 
toda  sobre  elle,  que,  instituindo  a  Inquisição  em 
Portugal,  abrira  largo  campo  aos  desvarios  de 
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um  odio  fanático.  Paulo  ni  mais  de  uma  vez  o 
confessara,  e  mais  de  uma  vez  tinha  invocado  a 
sua  responsabilidade  para  repellir  pretensões 
exaggeradas  de  D.  João  iii  sobre  o  assumpto. 
A  nimia  condescendência  que  ultimamente  mos- 
trara para  com  os  desejos  do  monarcha,  em  vez 
de  ensinar  a  moderação  aos  inquisidores,  só  ser- 
vira para  exaltar  mais  as  suas  ruins  paixões. 
Quando  nenhuns  motivos  occultos  movessem  a 
cúria  romana  a  mudar  de  systema,  as  cousas  ti- 
nham emfim  chegado  a  termos  taes,  que  se  tor- 
nava altamente  escandalosa  a  espécie  de  indifFe- 
renpa  e  torpor  em  que  o  pontífice  parecia  sepul- 
tado acerca  da  Inquisição  de  Portugal. 

Apesar,  portanto,  das  diligencias  de  Balthasar 
de  Faria  para  illudir  os  espíritos  ou  corromper 
as  vontades,  Paulo  iii  entendeu  que  era  tempo 
de  intervir  de  novo  a  favor  dos  hebreus  portu- 
gueses. O  espectáculo  que  Portugal  estava  dando 
ao  mundo  tornava  esta  resolução  mais  que  plau- 
sível. Ás  considerações  moraes  de  humanidade 
e  justiça  outras  vinham  associar-se  de  interesse 
material,  igualmente  se  não  mais  eflicazes,  para 
mover  a  cúria  romana.  No  principio  deste  livro 
vimos  quaes  ellas  eram:  a  renovada  generosi- 
dade dos  cbristãos-novos,  e  o  despeito  pela  isen- 
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pão  quasi  grosseira  com  que  D.  João  iii  respon- 
dera ás  propostas  relativas  á  mitra  de  Viseu, 
isenção  que  mostrava  o  seu  ódio  inextinguível 
contra  D.  Miguel  da  Silva,  a  quem,  aliás,  o  car- 
deal Farnese  continuava  a  proteger  mais  ou  me- 
nos disfarçadamente.  Tomou-se  a  final  a  resolução 
de  intervir  e  de  verificar  os  factos  cuja  negra 
historia  «e  repetia  diariamente  em  Roma.  O  nún- 
cio bispo  de  BergapTio  não  era,  porém,  o  homem 
próprio  para  isso  na  situação  subserviente  em 
que  se  collocara,  nem  é  provável  que  os  chris- 
tãos-novos  o  acceitassem  para  defensor.  Foi  pois 
escolhido  para  o  substituir  João  Ricci  de  Monte- 
poliziano,  clérigo  da  camará  apostohca  e  mor- 
domo do  cardeal  Farnese.  Tanto  este  como  o 
papa  occultaram  a  Balthasar  de  Faria  os  verda- 
deiros fins  daquella  nomeiação,  e  parece  que 
chegaram  a  convencê-lo  de  que,  se  era  possível, 
o  novo  núncio  seria  nas  mãos  de  D.  João  iii  um 
instrumento  ainda  mais  dócil  do  que  o  seu  ante- 
cessor*. A  acquiescencia  do  agente  d'elrei  era 

1  C.  de  B.  de  Faria  a  elrei  de  J 2  de  junho  de  154 'í- 
G.  2,  M.  5,  N.°  43  no  Arch.  Nac.  Existem  breves  de  re- 
eomraendação  a  favor  do  lumcio  Ricci  dirigidos  aos  in- 
fantes D.  Luiz  e  D.  Henrique  ílatados  de  27  de  junho 
de  1544  no  M.  36  de  Bulias  N.'^  75  e  M.  37,  N.«  53  iio 
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um  argumento  que  se  deixava  em  reserva  para 
as  inevitáveis  discussões  futuras. 

A  corte  de  Lisboa  não  se  illudiu,  porém,  com 
as  informafões  que  a  este  respeito  lhe  dava  Bal- 
thasar  de  Faria,  talvez  por  saber  de  mais  segura 
origem  que  a  substituipão  do  representante  pon- 
tifício não  era  tão  indifferente  como  se  antolhava 
ao  procurador  da  Inquisição  em  Roma.  Assim, 
cuidou  desde  logo  em  prevenir-se  para  aparar 
o  golpe.  Era  porventura  o  ultimo  combate  que 
havia  a  vencer,  e  em  que  a  victoria,  acabando 
de  levar  a  desanimação  aos  arraiaes  adversos, 
podia  fixar  de  uma  vez  para  sempre  a  sorte, 
ainda  até  certo  ponto  dúbia,  do  tribunal  da  fé. 

Arch.  Nac.  Uma  copia  em  vulgar  do  breve  de  crença 
de  João  Ricci,  bispo  eleito  sypontino,  datado  de  27  de 
junho  de  loi4,  acha-se  na  Gollecção  do  Sr.  Moreira, 
Quad.  2  in  fine. 


LIVRO  IX 


4 


IX 


Prohibe-se  a  entrada  no  reino  ao  núncio  Ricci.  Explicações  e 
promessas  deste.  Dá-se-lhe  a  permissão  de  entrar,  debaixo  de 
cerlas  condições  restrictas,  que  elle  não  acceita.  Breve  de  22 
de  setembro  de  1544  mandando  suspender  a  Inquisição.  Proce- 
dimento audaz  do  núncio  Lippomano.  —  Enviatura  á'e  Simão  da 
Veiga  a  Roma.  Carta  d'elrei  a  Paulo  iii. —  Suspeitas  contra 
Ballhasar  de  Faria.  Expedientes  para  conciliar  os  ânimos  na 
cúria  romana.  —  Breve  de  16  de  junbo  de  1345  em  resposta  á 
carta  d'elrei.-  Renovação  das  negociações  amigáveis.  Trans- 
acção —  Entrada  do  núncio  Ricci.  Procedimento  irritante  deste 
em"  Lisboa.  Apresenta  a  elrei  o  breve  de  16  de  junbo.  Réplica 
frouxa  áquelle  singular  documento. —  Novas  phases  da  lucta. 
Propostas  e  accordos  ignóbeis.  Difficuldades  procedidas  da  par- 
cialidade ostensiva  de  Ricci  a  favor  dos  christãos-novos.  Reso- 
soluções  apresentadas  mutuamente  pelas  duas  cortes  acerca  do 
estaÉelecimento  definitivo  da  Inquisição. — Simão  da  Veiga  parte 
para  Portugal  com  a  ultima  decisão^do  papa,  e  morre  no  cami- 
nbo.  —  Elrei  recebe  mal  aquella  decisão,  não  na  substancia,  mas 
nos  accidentes.  Nota  enérgica  ao  núncio,  e  demonstrações  de 
desgosto  dirigidas  a  Balthasar  de  Faria.  —  Parecer  notável  de 
quatro  christãos-novos  dado  a  elrei  sobre  o  modo  de  remover  as 
resistências  ao  estabelecimento  do  tribunal  da  fé.  Os  inquisido- 
res rebatem  as  propostas  dos  quatro  hebreus.  —  Probabilidades 
de  um  triumpho  completo  para  os  fautores  da  Inquisição. 

A  noticia  da  vinda  de  Ricci,  eleito,  segundo 
parece,  nesta  conjunctura  arcebispo  sypontino, 
era  acompanhada  dos  usuaes  commentarios,  com- 
mentarios  que  o  procedimento  anterior  da  cúria 
romana  infelizmente  justificava.  O  próprio  go- 
verno cria,  ou  fingia  crer,  a  respeito  delle  o  que 
já  correra  de  plano  a  respeito  do  bispo  de  Bqy- 
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gamo,  isto  é,  que  vinha  comprado  pelos  chris- 
tãos-novos^  O  systema  que  desde  logo  se  ado- 
ptou foi  o  da  moderação  e  firmeza.  Escreveu-se 
a  D.  Christovam  de  Castro,  deão  da  capella  da 
infanta  D.  Maria,  mulher  do  príncipe  D.  Philippe 
de  Castella,  que  se  fosse  encontrar  em  Valladolid 
com  o  arcebispo  sypontino,  e  que  da  parte  d'el- 
rei  lhe  dissesse  que,  constando  não  ser  simples- 
mente a  sua  missão  substituir  o  núncio  Luiz  Lip- 
pomano,  mas  também  embaraçar  a  acção  do 
tribunal  da  fé,  sua  alteza  o  advertia  de  que  não 
era  possivel  consentir  na  sua  entrada  em  Portu- 
gal, e  lhe  pedia  que  sobrestivesse  na  viagem  até 
que  o  pontífice  respondesse  definitivamente  ás 
considerações  que  ainda  uma  vez  lhe  iam  ser 
submettidas  a  este  respeito.  Não  tardou  a  res- 
posta. Montepoliziano  protestava  que  as  informa- 
ções dadas  a  elrei  eram  inexactas;  que  o  fim  da 
sua  enviatura,  além  da  substituição  de  Lippo- 
mano,  era  unicamente  tractar  da  reunião  do  fu- 
turo conciho;  que,  na  verdade,  vinha  incumbido 
de  lhe  fazer  algumas  communicações  relativas  á 
questão  do  cardeal  de  Viseu  e  à  Inquisição,  mas 


1  InstrucçÔes  ou  Memoria  na  Collecç.  de  S.  Vicente, 
yol.  3,  foi,  140  e  segg. 
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que  de  nenhum  modo  queria  intervir  nos  actos 
desta  e  que,  aiada  antes  de  sair  de  Roma,  seado 
sollicitado  pelos  agentes  dos  christãos-novos  para 
usar  da  sua  auetoridade  a  favor  delles,  o  liavia 
formalmente  recusado;  que,  todavia,  para  obe- 
decer a  sua  alteza,  se  demoraria  em  Castella  em- 
quanto  se  lhe  não  ordenasse  o  contrariou 

Estas  declarações  de  Montepoliziano  eram  tão 
conciliadoras,  que  a  insistência  da  corte  de  Por- 
tugal em  lhe  prohibir  a  entrada  do  reino,  quando 
elle  asseverava  que  o  seu  procedimento  não  podia 
ser  diverso  do  de  Lippomano,  e  quando  este, 
nomeiado  coadjutor  do  bispo  de  Verona,  tinha 
necessariamente  de  largar  o  cargo  para  ir  admi- 
nistrar aquella  diocese,  seria  uma  prova  de  que 
absolutamente  se  não  queria  em  Lisboa  um  re- 
presentante do  pontifico,  embora  elle  se  absti- 
vesse de  intervir  nos  negócios  do  tribunal  da  fé, 
como  o  coadjutor  de  Verona  até  então  o  fizera. 
Expediu-se,  portanto,  um  correio  a  D.  Ghristovam 
de  Castro  com  uma  carta  d'elrei  para  o  novo 
núncio,  na  qual  se  lhe  significava  que,  vistas  as 
suas  explicações,  e  suppondo  que  seguiria  o  exera- 


1  Ibid.— Cartas  d'elrei  a  D.  Ghristovam  na  G.  13^, 
M.  8,  N.<>  1  e  G.  2,  M.  2,  N.<>  57  no  Arch.  Nac. 
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pio  do  seu  antecessor,  cessavam  todos  os  obstá- 
culos á  sua  entrada  no  reino.  Áquella  resolução 
foi  igualmente  communicada  ao  bispo  coadjutor 
de  Verona*. 

0  que  parece  resultar  destes  factos  e  dos  que 
subsequentemente  occorreram  é  que  tanto  o  de- 
legado pontifício  como  elrei  tinham  feito  o  seu 
calculo.  O  primeiro  esperava  remover  em  parte 
os  embaraços  que  devia  encontrar  no  desempe- 
nho da  sua  missão,  attenuando  a  principio  a  im- 
portância delia  e  inculcando  que  se  tractava 
apenas  de  uma  substituição  de  núncio:  o  segundo, 

1  Ibid.  As  instrucções  ou  Memoria  da  Collecç.  de 
S.  Vicente  não  parecem  assas  correctas  na  relação  des- 
tes successos^  affirmando  que^  depois  de  mandar  sus- 
pender a  entrada  de  Ricci,  eh'ei  escrevera  ao  papa  con- 
tra esta  practica  de  enviar  núncios  a  Portugal,  e  que, 
respondendo  entretanto  Ricci  o  que  fica  substanciado 
no  texto^  se  lhe  permlttira  a  entrada.  Nem  na  correspon- 
dência original  para  Baíthasar  de  Faria,  nem  nos  docu- 
mentos da  Torre  do  Tombo  se  encontra  o  menor  vesti- 
gio  dessas  reclamações  em  Roma.  Pelo  contrario,  da 
carta  d'elrei  para  R.  de  Faria  de  26  de  dezembro  de 
1S45  (aliás  1544  por  ser  posterior  a  25  de  dezembro)  se 
deduz  que  nem  uma  palavra  se  havia  escripto  sobre  tal 
assumpto  ao  agente  em  Roma  desde  a  chegada  de  Mon- 
tepoliziano  até  esta  data.  (Corresp.  de  B.  de  Faria  na 
Biblioth.  da  Ajuda,  f.  84.) 
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que  provavelmente  tinha  noticias  mais  exactas 
sobre  a  missão  de  Ricci  do  que  as  dadas  por 
Balthasar  de  Faria,  queria  evidentemente  collocar 
o  novo  núncio  na  alternativa  ou  de  não  a  cumprir, 
tornando-se  inútil  a  sua  vinda,  ou  de  se  conservar 
em  Hespanha,  deixando  a  Inquisição  ainda  mais 
desaffrontada,  se  era  possível,  do  que  até  ahi 
estivera.  A  permissão  que  dava  a  Montepoliziano, 
acompanhada  da  condição  de  serem  os  seus  actos 
regulados  precisamente  pelo  anterior  proceder 
do  bispo  de  Bergamo,  punha  em  grande  perple- 
xidade o  novo  núncio,  que  esperava,  talvez,  que 
D.  João  III  se  contentasse  com  a  sua  resposta,  na 
verdade  obsequiosa,  mas  assas  vaga  para  dar 
campo  depois  ás  interpretações  e  aos  expedientes 
em  que  era  tão  fértil  a  diplomacia  romana. 

Passava-se  isto  nos  últimos  mezes  de  1544. 
Apesar  da  permissão  communicada  a  Montepoli- 
ziano por  D.  Christovam  de  Castro,  elle  não  se 
dirigira  à  corte  de  Portugal.  As  restricções  que 
se  lhe  impunham  e,  provavelmente,  ordens  mais 
terminantes  de  Roma  obrigavam-no  a  desmentir 
as  próprias  palavras.  Em  tal  situação,  era  for- 
çoso tirar  a  mascara.  De  feito  o  coadjutor  de 
Verona  recebeu  inesperadamente  um  correio  en- 
viado pelo  seu  futuro  successor  com  communi- 

TOMO  III.  H 
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cações  importantes.  Paulo  iii  expedira  a  22  de 
setembro  um  breve,  que  Luiz  Lippomano  devia 
intimar  aos  prelados  e  aos  inquisidores,  e  mandar 
alfixar  nas  portas  da  sé  de  Lisboa  e  de  qualquer 
outra  do  reino.  Era  o  conteúdo  do  breve  que, 
tendo  sido  enviado  o  arcebispo  eleito  sypontino 
para  averiguar  até  que  ponto  tinham  fundamento 
as  altas  queixas  alevantadas  em  Roma  contra  a 
Inquisição  de  Portugal,  se  não  desse  á  execução 
sentença  alguma  definitiva  do  tribunal  antes  da 
sua  chegada,  e  que  nos  processos  pendentes  ou 
intentados  de  novo  se  procedesse  em  tudo  do 
modo  ordinário,  menos  a  julgamento  final,  até 
que  o  pontífice  fosse  devidamente  informado  do 
estado  da  questão  pelo  novo  núncio.  Esta  reso- 
lução era  sanccionada  com  as  penas  de  excom- 
munhão  e  interdicto  contra  quaesquer  indivíduos 
que  directa  ou  indirectamente  pozessem  obstáculo 
ao  cumprimento  dos  mandados  apostólicos  ^ 

É  de  crer  que  o  breve  de  22  de  setembro  fosse 
acompanhado  de  instrucções  particulares  para 
Luiz  Lippomano.  Este  homem,  até  ahi  tão  mode- 
rado, ou  antes  tão  indifferente  a  tudo  quanto 

1  Breve  Cúm  nuper  dilecium  de  22  de  septembro  de 
154i,  na  G.  2,  M.  1,  N.-  45  no  Arch.  Nac. 
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dizia  respeito  á  Inquisição,  possuiu-se  de  repente 
de  um  vigor  inesperado.  A  corte  achava-se  em 
F.vora.  O  primeiro  acto  do  núncio  foi  intimar  ao 
infante  inquisidor-mór  as  inopinadas  determina- 
ções do  ponlifice,  mandando  depois  afíixar  copias 
authenticas  do  breve  nas  portas  das  cathedraes 
d^Evora,  de  Lisboa  e  de  Coimbra.  Foi  depois  de 
practicar  estes  actos  de  auctoridade,  que  deu 
conta  a  elrei  das  resoluções  do  papa  e  de  que, 
na  parte  que  lhe  tocava,  elias  estavam  cumpri- 
das ^ 

0  effeito  moral  deste  procedimento  audaz  devia 
ser  tanto  mais  profundo,  quanto  menos  era  de 
esperar  do  homem  que  o  tivera.  O  primeiro  Ím- 
peto de  D.  João  iii  foi  mandar  sair  do  reino  Luiz 
Lippomano,  e  prohibir  expressamente  a  entrada 
de  Ricci,  não  obstante  liaver-se-lhe  já  expedido 
a  permissão  para  a  realisar.  Acalmada,  porém, 
a  irritação  momentânea,  entendeu-se  que  era 
melhor  proceder  com  vigor,  mas  com  prudên- 
cia^. Sobresteve-se  na  expulsão  de  Lippomano, 
e  enviaram-se  ordens  a  D.  Christovam  de  Castro 

1  Instrucç.  ou  Memor.  na  Gollecç.  de  S.  Vicente^  1. 
cit.  —  G.  de  D.  João  in  a  B.  de  Faria  de  25  de  dezem- 
bro de  1544,  na  Gorresp.  de  B.  de  Faria,  f,  76, 

2  Instrucç.  ou  Memor.  de  S.  Vicente,  1.  cit. 
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para  que  avisasse  o  arcebispo  sypontino  de  que 
elrei  se  via  obrigado  a  manter  por  emquanto  a 
primeira  resolução  acerca  da  sua  entrada  no 
reino.  Depois  do  que  se  passara  com  o  bispo  de 
Verona,  de  nenhum  modo  podia  ser  elle  admit- 
tido  sem  explicações  do  pontífice,  a  quem  se  man- 
daria um  agente  especialmente  encarregado  de 
tractar  aquelle  assumpto.  Escrevendo  em  parti- 
cular ao  imperador,  D.  João  iii  ordenou  a  D.  Chris- 
tovam  de  Castro  que  desse  conta  do  successo  a 
varias  personagens  da  corte  de  Castella,  fazen- 
do-lhes  sentir  quanto  era  justo  o  resentimento 
que  em  Portugal  produzira  aquelle  impensado 
successo. 

Em  harmonia  com  o  que  se  acabava  de  com- 
municar  a  Montepoliziano,  tomou  se  a  resolução 
de  se  enviar  a  Roma  um  agente  extraordinário 
encarregado  de  entregar  ao  papa  uma  carta  d'el- 
rei  concebida  em  termos  enérgicos,  na  qual  se 
pintava  ao  vivo  o  profundo  desgosto  que  no  seu 
animo  tinham  produzido,  não  só  as  providencias 
contidas  no  breve  de  22  de  setembro,  mas  tam- 
bém o  modo  como  o  núncio  Lippomano  procedera 
em  tal  conjunctura.  Simão  da  Veiga,  de  quem 
elrei  muito  fiava,  foi  escolhido  para  aquella  mis- 
são, acerca  da  qual  se  lhe  deram  as  instrucções 
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necessárias.  Resumia-se  nestas  a  matéria  da  carta 
que  se  dirigia  ao  pontífice,  e  previam-se  os  di- 
versos resultados  que  ella  podia  ter.  Se  o  papa 
não  concedesse  senão  parte  do  que  elrei  ahi  pedia 
em  satistação  de  seus  aggravos,  não  devia  ac- 
ceitar  essa  concessão,  declarando  que  não  estava 
para  isso  auctorisado.  Communicaria  para  Lisboa 
o  occorrido,  e  esperaria  pela  decisão  final.  Se  a 
recusa,  porém,  fosse  absoluta,  deviam,  elle  ou 
Balthasar  de  Faria,  ou  ambos  junctos,  dar  co- 
nhecimento da  questão  àquelles  cardeaes  a  quem 
parecesse  conveniente  dà-lo,  annunciando-lhes  a 
intenção  de  fazer  propor  o  negocio  em  consistó- 
rio. Suppondo  que  o  papa  não  se  movesse  com 
esta  ameaça,  feita  de  um  modo  indirecto,  deviam 
íazê-la  elles  ao  próprio  pontifico,  pedindo-lhe  li- 
cença para  cumprirem  as  ordens  terminantes  que 
tinham  de  fazer  ler  na  assembléa  dos  cardeaes 
a  carta  do  seu  soberano,  no  caso  de  ser  a  res- 
posta a  esta  uma  completa  denegação  de  justiça. 
Tinha  elrei  razões  de  crer  que  o  papa  não  dei- 
xaria ir  as  cousas  tão  longe ;  mas,  quando  assim 
succedesse,  a  ameaça  seria  cumprida.  Dado  este 
ultimo  passo,  Simão  da  Veiga  exigiria  uma  cer- 
tidão de  haver  communicado  aquelle  documento 
ao  collegio  dos  cardeaes  e,  obtida  a  certidão,  ou 
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ainda  sendo-lhe  negada,  sairia  immediatamente 
de  Roma*. 

N'unia  instrucção  separada  recommendava-se, 
porém,  que,  na  audiência  do  papa,  Balthasar  de 
Faria,  flngindo-se  indiscreto,  offerecesse  mostrar 
aquelfoutra  instrucpão,  e  que,  tanto  elle  como 
Simão  da  Veiga,  repetissem  o  seu  conteúdo,  com 
igual  indiscrição^  a  todas  as  pessoas  que  podes- 
sem  prever  as  consequências  das  ordens  termi- 
nantes que  encerrava.  Não  devia  Simão  da  Veiga 
dar-se  por  satisfeito  sem  a  revogação  do  breve 
de  22  de  septembro,  a  concessão  pura  e  simples 
da  Inquisição  conforme  o  direito  commum,  a  re- 
ducção  da  nunciatura  aos  limites  em  que  a  exer- 
cera Lippomano,  e  a  abstenção  absoluta  do  papa 
em  intervir  a  favor  de  D.  Miguel  da  Silva.  Taes 
eram  as  defmitivas  exigências  d'elrei,  ordenan- 
do-se  aos  dons  dessem  a  entender  geralmente 
que,  não  sendo  ellas  satisfeitas,  nunca  Montepo- 
liziano  entraria  em  Portugal,  e  seria,  provavel- 
mente, expulso  o  coadjutor  de  Verona.  Todavia, 
e  apesar  da  primeira  instrucção,  Simão  da  Veiga 


1  Instrucç.  ou  Memor.  de  S.  Vicente,  1.  eit. — Minuta 
das  Instrucções  a  Simão  da  Veiga:  Coílecç.  do  Sr.  Mo- 
reira, Quad.  1.°  inprincíp. 
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não  devia  em  caso  nenhum  retirar-se  de  Roma 
seríi  escrever  a  elrei  e  receber  de  Portugal  ul- 
teriores communicapões*. 

A  carta  para  o  papa,  datada  de  13  de  janeiro, 
era  um  longo  arrazoado  em  que  se  rememora- 
vam todos  os  factos  anteriores  relativos  á  con- 
versão dos  hebreus,  ao  estabelecimento  da  In- 
quisição, ao  proceder  desta  e  ao  d'elrei,  e  às 
resistências  que  se  haviam  suscitado.  Em  toda 
essa  longa  lliada  só  houvera  da  parte  do  prín- 
cipe, de  seu  irmão  D.  Henrique  e  dos  inquisi- 
dores zelo  de  religião,  desprezo  de  proveitos 
mundanos,  abnegação,  caridade,  brandura,  sa- 
crifícios; da  parte  de  Roma  tibieza,  instabilidade, 
corrupção  de  ministros,  favor  para  os  sacrílegos, 
esquecimento  dos  interesses  da  fé;  da  parte  dos 
conversos,  ingratidão,  calumnias,  dissimulação, 
impiedade,  vinganças  atrozes.  Se  nessa  terrível 
lucta  de  vinte  annos  havia  victimas  que  deplo- 
rar era  no  grupo  que  prendia,  que  processava, 
que  atormentava,  que  sentenciava,  que  sepul- 
tava em  cárceres  perpétuos,  que  queimava,  que 
negava  ás  cinzas  dos  mortos  uma  sepultura  chris- 

1   Appenso  ás  Instrucções  de  Simão  da  Veiga:  Col- 
lecç.  do  Sr.  Moreira,  Quad.  7.°  in  princip. 
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tan,  e  que  nem  sequer  tolerava  aos  perseguidos 
a  triste  rederapção  do  desterro.  Quasi  até  o  fim, 
este  notável  documento  é  um  estudo  curioso  dos 
recursos  que  a  longa  practica  pôde  subministrar 
á  hypocrisia;  collecpão  completa  de  todas  as  for- 
mulas devotas,  de  todas  as  pias  irritações,  de 
todas  as  humildades  insolentes,  com  que  um  zelo 
fingido  sabe  tecer  a  sua  linguagem  e  mascarar 
ruins  paixões.  É  quasi  ao  concluir  que  ao  auctor 
daquelle  singular  papel  escapam  phrases  de  mal 
reprimida  ironia^  as  quaes  terminam  n'um  ru- 
gido semelhante  ao  do  tigre  que  lambe  alegre 
as  garras,  saciado  de  sangue  e  carniça.  O  rei 
perguntava  ao  pontifico  se  elle  esperava  que  o 
novo  núncio  o  informasse  melhor  do  que  o  an- 
tigo. Suppunha-se  que  Ricci  vinha  prevenido  a 
favor  dos  christãos-novos,  e  essa  presumppão 
tomava  em  Portugal  maior  plausibilidade  pelo 
alvoroço  com  que  os  interessados  esperavam  sua 
vinda.  Na  verdade  devia  reputar-se  exemplo  de 
corrupção  um  homem  que  sua  sanctidade  tinha 
em  tão  subida  conta;  mas  seria  mais  digno  de 
confiança  esse  homem,  que  se  propunha  agora 
estudar  a  questão,  do  que  elle  rei,  que  tantos 
annos  havia  a  estudava?  Se  Montepoliziano  vinha 
porque  o  núncio  actual  e  os  seus  predecessores 
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não  tinham  informado  bem  a  corte  de  Roma,  que 
nelles  depositava  inteira  confiança,  isso  provava 
a  inutilidade  de  os  ter  em  Portugal.  Em  tal  caso^ 
o  papa  devia  convir  em  que  se  acabasse  com  a 
nimciatura,  como  tantas  vezes  lhe  fora  pedido. 
((Entretanto,  o  escândalo  que  se  temia— accres- 
centava  a  carta — contra  a  sancta  Inquisição  pa- 
rece ter  sido  prevenido  peio  juizo  de  Deus.  O 
breve  de  22  de  septcmbro,  negoceiado  em  parte 
para  salvar  os  réus  sentenceiados  em  Lisboa, 
como  remédio  chegou  tarde!))  Vé-se  que  o  rei  e 
a  Inquisição,  receiosos  da  missão  de  Montepoli- 
ziano,  tinham,  de  prevenção,  reduzido  a  cinzas 
lodos  os  desgraçados  que  elle  podia  salvar,  E  o 
rei,  blasphemando  da  Providencia,  convertia-a 
em  ré  da  própria  atrocidade.  Depois,  ponderando 
os  inconvenientes  da  entrada  do  núncio  e  da 
execução  do  ultimo  breve,  pedia  ao  papa  a  re- 
vogação deste,  e  justificava  por  esses  inconve- 
nientes a  resolução  que  tomara  acerca  do  dele- 
gado apostólico.  Pedia,  por  fim,  como  reparação 
de  oíTensas  tão  repetidas,  o  estabelecimento  de- 
finitivo da  Inquisição  com  as  condições  d'exis- 
tencia  que  tinha  por  toda  a  parte,  de  modo  que 
ella  podesse  proceder  com  plena  liberdade,  e 
terminava,  depois  de  mil  protestos  de  atfecto 
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filial  ao  supremo  pastor  e  de  obediência  rendida 
aos  mandados  apostólicos,  por  ameapas  assas  ex- 
plicitas: «Se  vossa  sanctidade  não  prover  neste 
caso  como  deve  e  como  espero,  não  poderei  dei- 
xar de  dar  eu  o  remédio,  confiando  não  somente 
em  que  vossa  sanctidade  me  terá  por  sem  culpa 
do  que  succeder,  mas  também  que  o  commum 
dos  fiéis  e  os  príncipes  christãos  reconheçam  que 
não  fui  eu  quem  deu  causa  aos  males  que  pos- 
sam sobrevir»  *. 

Escreveu-se  na  mesma  conjunctura  a  Baltha- 
sar  de  Faria,  com  quem,  segundo  parece,  eirei 
estava  irritado.  Tinham-se  recebido  informações 
pouco  favoráveis  ao  procurador  da  Inquisição. 
Dizia-se  que,  não  só  elle  conviefa  na  vinda  de 
MontepoMziano,  mas  até  na  expedição  do  breve 
de  22  de  septembro,  facto  na  verdade  inexpli- 
cável. Escrevendo  ao  seu  agente,  elrei  mostrava 
duvidar  de  taes  boatos,  e  os  motivos  que  dava 
para  essa  duvida  equivaliam  a  amargas  repre- 
hensões,  a  ser  verdade  o  que  se  dizia.  O  facto, 
porém,  ora  que  o  cardeal  Farnese,  remettendo 

1  Minuta  da  carta  de  D.  João  iii  ao  papa  de  13  de 
janeiro  do  15i5,  na  CoUecç.  do  Sr.  Moreira,  Quad.  1.° 
in  fine.  A  minuta  não  tem  data,  mas  esta  consta  da  res- 
posta de  Paulo  ni  que  adiante  havemos  de  citar. 
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aquelle  breve  a  Montepoliziano,  lhe  affirmara  que 
fora  expedido  com  a  annuencia  do  agente  por- 
tuguês. Elrei  esperava  que  este  lhe  explicasse, 
tão  singular  mysterio*. 

A  inesperada  frouxidão  de  Balthasar  de  Faria, 
cuja  causa  a  corrupção  dos  tempos  faz  suspei- 
tar, e  a  morte  do  cardeal  Santiquatro,  do  homem 
que  mais  leahnente  servira  por  muitos  annos  ao 
rei  de  Portugal,  explicam  em  parte  o  bom  re- 
sultado que  os  esforços  dos  christãos-novos  aca- 
bavam de  conseguir.  Santiquatro  fallecera  em 
outubro  de  1544,  e  o  protectorado  de  Portugal 
vagara.  Era  cargo  que  muitos  ambicionavam,  não 
só  pela  importância  que  dava  na  cúria  o  ser  pro- 
tector desta  ou  daquella  potencia  catholica,  mas 
também  pelos  proventos  materiaes  que  d'ahi  re- 
sultavam^. O  deixar  em  suspenso  a  escolha  do 
successor  era  meio  poderoso  de  conciliar  bene- 


1  C.  d'elrei  para  B.  de  Faria  de  26  de  janeiro  de  1345^ 
na  Corresp.  de  B.  de  Faria  f.  84. 

2  Existem  ainda  duas  minntas  da  carta  precedente 
(Collecç.  do  Sr.  Moreira,  Quad.  7.**  in  médio).  Na  que 
parece  ser  a  primeira  ha  um  paragrapho  em  que  se 
allude  á  morte  de  Santiquatro  e  a  propostas  de  Faria 
acerca  do  successor.  Eirei  ordena-lhe  que  diga  que  não 
lhe  respondeu  sobre  isso,  procedendo  a  informações 
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volencias  n'uma  conjunctura  em  que  Ião  neces- 
sárias se  tornavam,  visto  que,  conforme  as  in- 
strucções  dadas  a  Simão  da  Veiga,  o  negocio  da 
Inquisipão  poderia  ser  levado  ao  consistório.  Para 
predispor  ainda  melhor  os  ânimos,  escreveu-se 
uma  espécie  de  circular  a  dez  cardeaes  de  maior 
confiança,  e  deram-se  a  Simão  da  Veiga  mais 
três  exemplares  delia  com  os  sobrescriptos  em 
branco,  para  serem  endereçados  a  alguns  outros 
membros  do  sacro  collegio  aos  quaes  fosse  con- 
veniente lisongeiar^  Ao  cardeal  Farnese  diri- 
giu-se,  porém,  uma  carta  especial,  em  que  elrei 
lhe  significava  o  profundo  desgosto  que  lhe  cau- 
sara o  breve  de  22  de  septembro  e  os  actos  pra- 
clicados  pelo  eleito  de  Verona.  A  expedição  da- 
quelle  breve  magoava-o  tanto  mais,  quanto  era 
certo  que  devia  ter  passado  pelas  mãos  do  car- 
deal, como  ministro  de  seu  avô,  e  que  os  pro- 
testos de  benevolência  delle  recebidos  o  faziam 
até  ahi  acreditar  que  nunca  teria  consentido  em 

sobre  qual  convirá  mais  escolher.  Este  paragrapho  foi 
suppriniido  na  outra  minuta  e  na  copia  expedida,  acaso 
porqu(i  destinaram  a  matéria  para  carta  especial. 

1  Minuta  desta  espécie  de  circular,  na  Gollecç.  do 
Sr.  Moreira,  Quad.  7.^  in  médio.  N'uma  nota  da  minuta 
se  diz  que  se  expediram  as  dez,  e  as  três  em  branco. 


E  ESTABELECIMENTO  DA  INQUISIÇÃO      221 

resoluções  que,  redundando  em  desserviço  de 
Deus,  não  podiam  deixar  de  ser,  para  elle  rei, 
uma  gravissima  oííensa*. 

Com  os  elementos  que  se  preparavam  para 
combater  a  preponderância  que  os  eh ristãos -novos 
haviam  tornado  a  adquirir  na  cúria,  e  com  as 
demonstrações  de  firmeza  que  o  poder  civil  dava 
ao  papa,  era  diíTicultoso  que  o  animo  deste  e 
dos  seus  ministros  não  vacillasse.  A  irritação  da 
corte  de  Portugal  tomava  um  caracter  assas  grave. 
A  prohibição  da  entrada  do  novo  núncio,  acom- 
panhada da  ameaça  de  fazer  sah^  de  Lisboa  o 
bispo  eleito  de  Verona,  era  um  aresto  que  não 
convinha  deixar  na  historia  das  relações  diplo- 
máticas entre  as  duas  cortes.  É  certo,  porém, 
que,  apesar  de  todos  os  elementos  que  se  haviam 
coUigido  para  assegurar  êxito  feliz  á  negociação, 
Roma  entendeu  que,  diante  da  altivez  com  que 
o  assumpto  era  tractado  e  da  hnguagem  aspér- 
rima da  carta  dirigida  por  D.  João  iii  ao  pontí- 
fice, deveria  manter,  ao  menos  na  apparencia, 
a  própria  dignidade,  recusando  ostensivamente 
ceder.  Comoveremos,  as  negociações  eram  activa- 
mente conduzidas  por  Simão  da  Veiga  e  por  Bal- 

1  Minuta  da  carta  ao  cardeal  Farnese,  ibid. 
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thasar  de  Faria;  mas,  posto  que  luJo  fizesse  es- 
perar feliz  desenlace,  o  pontifice  não  podia  deixar 
de  fazer  uma  publica  manifestação  de  despeito. 
A  16  deste  mez,  Paulo  irr  expediu  um  breve, 
em  que  respondia  no  tom  da  dignidade  oífen- 
dida  á  carta  mais  que  severa  do  rei  de  Portugal. 
Ponderava  que  as  suspeitas  calumniosas  que  na 
questão  dos  judeus  portugueses  e  da  Inquisição 
se  lançavam  sobre  os  ministros  e  offlciaes  da  cúria 
romana  podiam  ser  retorquidas  com  igual  funda- 
mento contra  os  ministros  e  oííiciaes  da  coroa, 
porque  em  toda  a  parte  as  funcções  publicas 
acarretavam  aos  que  as  exerciam  o  inconveniente 
da  diífamação.  O  breve  inhibitorio,  pelo  qual  se 
obstara  á  execução  de  sentenças  por  crimes  re- 
ligiosos até  a  chegada  de  Ricci,  não  podia  ex- 
plicar o  procedimento  que  se  tivera  com  o  núncio, 
porque  esse  procedimento  fura  anterior  ao  breve. 
Este  era  apenas  um  acto  de  equidade  e  justiça. 
As  queixas  que  se  faziam  em  Roma  contra  a  In- 
quisição de  Portugal  eram  terríveis,  e  os  próprios 
agentes  d'el-rei  tinham  convindo  em  que  os  fa- 
ctos se  averiguassem  por  intervenção  do  novo 
núncio,  e  se  verificasse  assim  de  que  lado  estava 
a  verdade.  As  instrucções  dadas  a  MontepoUziano 
limitavam-se  a  este  exame;  mas  depois  da  par- 
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tida  do  núncio  linliam  recrescido  novos  e  mais 
altos  clamores  sobre  as  scenas  tremendas  que  se 
passavam  em  Portugal,  onde  já  muitos  christãos- 
novos  haviam  sido  pasto  das  chammas,  e  muitos 
mais,  no  fundo  das  masmorras,  esperavam  igual 
supplicio.  Entendera  então  elle  pontiíice  que  as 
informações  de  Montepoliziano  seriam  uma  inuti- 
lidade quando  só  lhe  restasse  procurá-las  acerca 
de  homens  reduzidos  a  cinzas.  Pôr  um  dique  a 
laes  horrores  era  não  só  obrigação  sua  como  su- 
premo pastor,  mas  era-o,  até,  como  simples  chris- 
tão.  Suspendendo  a  execução  das  sentenças,  não 
favorecia  a  impunidade;  porque  os  réus  lá  fica- 
vam em  poder  dos  inquisidores.  Se  fossem  cul- 
pados, podiam  depois  ser  punidos;  se  fossem  in- 
nocentes,  podiam  ser  salvos.  Qualificando-se  de 
parcial  tão  justo  procedimento,  moslrava-se,  por- 
ventura, mais  desejo  de  encubrlr  os  erros  dos 
juizes,  do  que  de  impor  condigno  castigo  aos  cul- 
pados. A  Inquisição  era  uma  delegação  da  sé 
apostohca,  e  o  seu  objecto  inteiramente  espiri- 
tual: ninguém,  portanto,  podia  disputar-lhe  a  elle 
papa  o  direito  de  examinar  os  actos  dos  inqui- 
sidores, e  de  escutar  as  queixas  dos  perseguidos. 
Em  vez  de  o  injuriar  e  de  oífender  a  sancta  sé 
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na  pessoa  do  núncio,  elrei  devera  ler  agradecido 
aquelle  arbítrio,  se  as  suas  intenções  eram  sin- 
ceras e  puras.  Evitava-se  assim  que  Deus  bus- 
casse algum  dia  nas  mãos  de  ambos,  rei  e  papa, 
os  vestígios  do  sangue  de  tantas  viclimas.  Acerca 
da  questão  do  bispo  de  Vizeu,  Paulo  iii  não  se 
exprimia  menos  energicamente,  posto  que  as 
doutrinas  que  estabelecia  e  os  factos  que  citava 
estivessem  longe  da  solidez  dos  que  invocava  a 
respeito  dos  christãos-novos.  Pondo  no  esqueci- 
mento as  phases  por  que  esse  negocio  passara, 
o  pontífice  recordava-se  tão  somente  de  que  el- 
rei devera  ter  restituído  a  D.  Miguel  da  Silva  as 
rendas  e  benefícios  de  que  o  privara,  ou,  sup- 
pondo-o  criminoso,  té-los  entregado  ao  núncio 
ou  a  outro  delegado  da  sancta  sé.  Se  as  provas 
dos  seus  crimes  lhe  tivessem  sido  presentes,  elle 
papa  não  o  teria  eximido  de  severo  castigo.  Se 
não  o  fizera,  fora  por  ignorar  quaes  eram  os  seus 
delictos.  Mas,  ainda  na  hypothese  de  ser  crimi- 
noso o  bispo,  era  à  sé  apostólica  que  competia 
dispor  das  rendas  ecclesiasticas  do  bispado.  Ter- 
minava, deplorando  que  neste  assumpto  elrei  se 
mostrasse  tão  differente,  não  só  dos  seus  ante- 
passados, mas  também  de  si  próprio,  e  dava  a 
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entender  que,  se  o  rei  de  Portugal  não  viesse  a 
melhores  termos,  usaria  para  com  elle  de  mais 
heróicos  remédios  *. 

Posto  que  se  houvesse  expedido  esta  áspera 
resposta  a  Montepoliziano  para  a  apresentar  a  D. 
João  III  quando  entrasse  em  Portugal,  nem  por 
isso  deixavam  as  negociações  de  se  ter  conti- 
nuado sempre.  Chegou-se,  até,  a  um  accordo; 
e  foi  ceder-se  um  pouco  de  parte  a  parte.  O  car- 
deal Santafiore,  neto  do  papa,  escreveu  uma 
carta  a  elrei,  na  qual  declarava  que  o  pontífice 
tinha  ultimamente  resolvido  fazer  a  respeito  da 
Inquisição  as  concessões  sollicitadas  por  Simão 
da  Veiga,  em  conformidade  das  suas  instrucções; 
mas  que  para  isso  era  indispensável  que  se  per- 
mittisse  ao  núncio  Montepoliziano  o  livre  accesso 
em  Portugal.  Esta  carta  era  acompanhada  de 
outras  de  Simão  da  Veiga  e  de  Ignacio  de  Loyola, 
o  celebre  fundador  da  companhia  de  Jesus,  par- 
ticular affeiçoado  de  D.  João  iii,  em  que  se  lhe 
assegurava  que,  accedendo  àquella  condição,  se 
chegariam  a  resolver  de  modo  satisfactorio  as 


i  Breve  Attulit  ad  nos  de  16  de  junho  de  1543^  no 
Godex  Diplomai,  vol.  3  (Symm.  46),  p.  563.— Vertido 
em  vulgar  na  GoUeç.  do  Sr.  Moreira,  Quad.  3.*»  in  fine, 

TOMO.  III.  15 
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difflculdades  ainda  uma  vez  suscitadas  ao  defi- 
nitivo estabelecimento  da  Inquisifão*. 

Havia  entre  a  linguagem  firme  e  altiva  do 
breve  de  16  de  junho  e  esta  facilidade  em  vir 
a  um  accordo,  presupposta  a  admissão  do  núncio 
Ricci,  contradicção  evidente.  Se  o  procedimento 
do  papa  dependia  das  informafões  delle,  como 
podia  comprometter-se  a  fazer  uma  concessão 
que  seria,  á  vista  das  suas  próprias  expressões, 
uma  flagrante  injustipa,  se  as  informapões  fossem 
desfavoráveis  aos  inquisidores?  Gomo  se  defen- 
deria, quando,  na  plirase  do  breve.  Deus  lhe 
buscasse  nas  mãos  os  vestígios  do  sangue  de 
tantas  victimas?  As  diligencias  de  Ignacio  de 
Loyola,  a  benevolência  maior  ou  menor  dos  car- 
deaes  a  quem  se  escrevera,  quaesquer  influen- 
cias, em  summa,  que  se  movessem  para  minorar 
no  animo  do  pontifico  os  eff'eitos  da  audaz  resis- 
tência de  elrei,  eff*eitos  que  se  fingia  durarem 
ainda  ao  expedir-se  o  breve  de  22  de  junho,  não 
bastam  para  explicar  a  intenção  manifestada  de 
virem  a  fazer-se  tão  grandes  concessões.  Outras 

i  Não  podemos  encontrar  nem  a  carta  de  Santafiore, 
nem  a  de  Simão  da  Veiga,  nem  a  de  Loyola:  mas  de- 
prehende-se  o  que  vamos  narrando  das  correspondên- 
cias que  adiante  havemos  de  citar. 
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circumstancias,  porém,  concorriam  que  legitimam 
a  conjectura  de  que  se  haviam  empregado  meios 
mais  efflcazes  para  facilitar  o  bom  desempenho 
de  Simão  da  Veiga  no  negocio  de  que  fora  in- 
cumbido. Os  factos  referidos  nos  livros  preceden- 
tes fazem  por  certo  antever  desde  já  ao  leitor 
de  que  natureza  eram  esses  outros  meios  a  que 
se  recorria. 

Temos  visto  no  decurso  desta  narrativa  quanto 
o  cardeal  Farnese,  o  principal  ministro  de  Pau- 
lo III  seu  avô,  favorecia  D.  Miguel  da  Silva,  e 
as  estreitas  relações  que  a  identidade  de  ódios 
travara  entre  este  e  os  christãos-novos.  O  bispo 
de  Vizeu  tinha  sido  sempre,  mais  ou  menos  os- 
tensivamente, um  tropepo  em  todas  as  negocia- 
fões  sobre  aquelle  assumpto.  Posto  que  de  modo 
indirecto,  já,  como  vimos,  elrei  se  queixara  de 
Farnese  por  causa  do  breve  de  suspensão,  que 
levantara  tamanha  tempestade  e  que  não  podia 
ter  sido  expedido  sem  annuencia  delle.  A  prote- 
cção dada  ao  prelado  português  era  uma  causa 
não  menos  poderosa  de  irritação.  Assim,  os  ter- 
mos entre  a  corte  de  Lisboa  e  o  primeiro  minis- 
tro do  papa  não  podiam  ser  os  mais  amigáveis. 
O  figurar  na  negociação  o  cardeal  Santaflore,  não 
apparecendo  o  menor  vestígio  de  intervir  nçlla 
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seu  primo*,  é  indicio  bera  claro  desse  mutuo 
desgosto.  Independente  de  quaesquer  incentivos 
secretos  que  Farnese  tivesse  para  favorecer  as 
pretensões  dos  hebreus  portugueses,  havia  um 
motivo  assas  serio  para  lhe  esfriar  a  benevolên- 
cia para  com  D.  João  iii.  A  longa  expectativa  da 
avultada  pensão  que  elle  sollicitava  havia  tantos 
annos  tinha-se  a  final  realisado  em  1544,  quando 
os  clamores  e  esforços  dos  christãos-novos,  atroz- 
mente perseguidos,  começavam  a  despertar  Roma 
da  sua  indifferença.  Reconhecera-se  a  opportuni- 
dade  de  resolver  a  pretensão  do  cardeal,  impondo 
a  pensão  de  três  mil  e  duzentos  cruzados  annuaes, 
não  em  bens  de  mosteiros,  conforme  até  ahi  se 
tractara,  mas  em  rendas  mais  seguras  e  bem 
paradas  das  mitras  de  Braga  e  de  Coimbra.  A 
concessão,  porém,  tinha  ficado,  digamos  assim, 
nas  regiões  da  doutrina,  e  até  os  principios  de 
1545  Farnese  não  recebera  um  ceitil  das  som- 
mas  a  que  se  lhe  assegurara  ter  direito  desde 
os  fins  de  1543,  Não  devia  estar  o  cardeal  satis- 
feito, circumstancia  que  talvez  explique  em  parte 


1  Sanlafiore  era  neto  de  Paulo  iii  por  sua  filha  Con- 
stanza,  e  Farnese  era-o  por  seu  filho  Pier  Ludovico, 
duque  de  Parma. 
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a  recrudescência  da  compaixão  da  corte  de  Roma 
pelos  hebreus  portugueses.  Chegadas,  porém,  as 
cousas  da  Inquisição  a  termos  em  que  a  má  von- 
tade do  primeiro  ministro  do  papa  podia  inutilisar 
todos  os  esforços  a  favor  delia,  D.  João  iii  lem- 
brou-se  da  divida.  Não  só  se  reservaram  os  rendi- 
mentos das  duas  mitras  necessários  para  se  remir 
o  encargo,  mas  até  se  remetteu  logo  o  dinheiro 
para  Roma.  E  ainda  a  generosidade  d'elrei  não 
ficou  em  tão  pouco:  mandaram-se  pagar  mais 
três  annos,  o  corrente  e  dous  adiantados.  O  fulgor 
de  tanto  ouro  devia  illuminar  o  animo  do  pre- 
lado romano  e  varrer-lhe  da  consciência  mais  de 
um  escrúpulo  acerca  da  justiça  e  imparcialidade 
dos  membros  do  tribunal  da  fé^ 

Aproveitou-se  igualmente  de  um  modo  hábil 
o  óbito  do  cardeal  Santiquatro.  Havia  a  obter  a 
confirmação  de  prelados  para  antigas  sés  vagas 

1  Vejam-se  e  comparem-sc  as  três  cartas  originaes 
de  D.  João  iii  para  Balthasar  de  Faria  de  13  de  julho 
de  1544,  de  16  de  fevereiro  de  iS45  e  de  5  de  março 
do  mesmo  anno,  na  Corresp.  de  B.  de  Faria,  f.  62,  98, 
110.  Os  treze  mil  cruzados  mandados  dar  a  Farnese 
equivaleriam  hoje  a  mais  de  sessenta  mil,  calculando 
pela  differença  do  valor  do  trigo  o  valor  da  moeda  na- 
quella  epocha. 
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e  a  de  novas  erecções  de  bispados^  de  que  então 
se  tractava  para  satisfazer  a  vaidade  ou  a  cubica 
daquelles  indivíduos  importantes  da  corte  fra- 
descâ  de  D.  João  iii,  os  quaes  não  tinha  sido 
'  possivel  accômtnodar  em  reformadores  e  provin- 
claes  das  ordens  monásticas,  ou  que  punham 
mais  alto  a  mira  das  suas  ambições.  Havia  tam- 
bém providencias  relativas  a  certos  mosteiros 
opulentos,  acerca  das  quaes  cumpria  sollicitar  a 
approvapão  de  Roma.  Eram  negócios  que  tinham 
de  ir  ao  consistório,  e  cuja  apresentação  no  con- 
selho pontifício  não  era  cousa  que  se  fizesse  de 
graça.  As  propostas  desta  espécie  pertenciam  aos 
cardeaes  protectores  das  diversas  nações  a  que 
os  negócios  tocavam,  e  constituíam  um  dos  pro- 
ventos mais  soUdos  dos  protectorados.  Era  por 
isso  que  o  de  Portugal  se  tornara  extremamente 
importante  nos  meiados  do  século  xvi.  A  neces- 
sidade de  recorrer  a  Roma  augmentava  diaria- 
mente n'uma  corte  onde  as  questões  e  intrigas 
clericaes  e  monásticas  mereciam  os  mais  extre- 
mosos cuidados.  Em  vez,  pois,  de  attender  às 
sollicitações  directas  ou  indirectas  dos  que  pre- 
tendiam succeder  a  Santiquatro,  D.  João  iii  or- 
denou ao  seu  agente  que  oíferecesse  ao  papa 
encarregar-se  elle  próprio  das  propostas,  tirando 
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d'ahi  os  emolumentos  do  estylo,  que  nesta  con- 
junctura  tinham  de  ser  assas  avultados.  Era  um 
modo  delicado  de  abrandar  as  asperezas  do  velho 
Paulo  III.  Factos  anteriores  induziam  elrei  a  acre- 
ditar que  a  offerta  não  havia  de  ser  mal  rece- 
bida, e  ao  mesmo  tempo  esperava  que  o  expe- 
diente fosse  útil,  não  só  ás  propostas  de  que  se 
tractava,  mas  ainda  á  solução  dos  outros  negó- 
cios então  pendentes  na  cúria*. 

Estas  transacções  ignóbeis  precediam  a  expe- 
dição do  breve  de  16  de  junho.  Não  passava 
aquelle  breve  de  uma  ostentação  van,  de  uma 
demonstração  estéril  destinada  a  alimentar  de 
futuro  as  esperanças  dos  christãos  novos  por  mais 
algum  tempo?  Não  queremos  asseverá-lo.  Na  ap- 
parencia,  essa  resposta  enérgica  á  violenta  mis- 
siva d'elrei  devia  trazer  um  completo  rompimento 
entre  as  duas  cortes:  podia  ser,  porém,  na  rea- 


1  «...  e  nestas  propinas  se  podem  montar  boa  soma 
de  dinheiro,  parece  que  o  sancto  padre  folguará  de  se 
encarregar  da  proposiçam  dos  dictos  neguocios  como  ja 
outras  vezes  se  fez,  e  que  aproveitará  pêra  os  mesmos 
negócios  e  pêra  outros  do  meu  serviço  saber  ele  que 
folguo  eu  de  lhe  comprazer  no  que  boamente  posso:» 
G.  d'elrei  a  B.  de  Faria,  de  4  de  março  de  iSiS:  Gor- 
resp.  orig.  de  B.  de  Faria  f.  105. 
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lidade,  apenas  um  véu  lançado  sobre  os  preli- 
minares do  accordo  definitivo  que  as  cartas  de 
Roma  asseguravam,  supposta  a  admissão  do  nún- 
cio Montepoliziano.  É,  talvez,  isto  o  mais  pro- 
vável. 

Ignorando  a  existência  daquelle  breve,  e  á  vista 
da  tão  explicita  declaração  de  Santafiore  e  do  que 
lhe  afflrmavam  os  próprios  agentes,  D.  João  iii 
entendeu  que  lhe  cumpria  ceder  na  questão  do 
núncio.  Ordenou-se  a  D.  Christovam  de  Castro 
que  se  dirigisse  a  Valladohd,  em  cujas  immedia- 
ções  o  arcebispo  sypontino  se  conservava,  e  que 
transmitisse  a  este  a  permissão  de  entrar  em 
Portugal,  debaixo  da  condição  de  exercer  as  fun- 
cções  de  núncio  sem  ultrapassar  a  meta  imposta 
ao  eleito  de  Verona*.  Esta  resolução  foi  commu- 
nicada  para  Roma,  tanto  a  Santafiore  ^  e  a  Igna- 
cio  de  Loyola,  como  a  Simão  da  Veiga  e  a  Bal- 


1  Carta  d'elrei  a  D.  Christovam  de  Castro,  na  G.  2, 
M.  2,  N.«  37. 

2  Minuta  da  carta  regia  ao  cardeal  Santafiore  de 
agosto  de  Í5i5^  na  Collecç.  do  Sr.  Moreira,  Quad.  3.° 
Deste  documento  se  vé  que  o  papa  encarregara  o  neto 
da  proposição  em  consistório  dos  negócios  que  elrei 
pozera  em  suas  mãos.  Assim  guardavam-se  melhor  as 
apparencias  e  ficavam  os  lucros  em  casa. 
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thasar  de  Faria.  Nessas  correspoadencias,  porém, 
insislia-se  fortemente  em  que,  tendo  elrei  cedido 
sem  a  menor  hesitação  aos  desejos  manifestados 
pelo  papa,  este  devia  realisar  sem  detença  as 
promessas  feitas  solemnemente  pelo  cardeal  seu 
neto  *.  Estava,  porém,  prevenido  de  antemão  Bal- 
thasar  de  Faria  afim  de  que,  no  caso  de  não  se 
chegar  desde  logo  à  conclusão  naquelle  negocio, 
fizesse  todos  os  esforços  para  que  de  nenhum 
modo  no  concilio,  que,  depois  de  tantas  demoras 
e  embaraços,  se  ia  definitivamente  ajunctar,  se 
tractasse  do  assumpto  da  laquisição  portuguesa, 
porque  todos  os  desejos  d'elrei  eram  que  se  re- 
solvesse o  negocio  unicamente  entre  elle  e  o  papa. 
A  mesma  recommendação  se  fizera  acerca  da  pen- 
dência relativa  ao  cardeal  da  Silva,  para  aclarar 
a  qual  tinha  proposto  o  papa  commetíer-se  a  ne- 
gociação ao  núncio  e  ao  celebre  Fr.  João  Soares, 
agora  bispo  de  Coimbra,  proposta  que  elrei  es- 
tava prompto  a  acceitar^  com  tanto  que  dessa 

1  Carta  d'el-rei  a  B.  de  Faria  e  a  Simão  da  Veiga  de 
13  de  agosto  de  1545,  na  Coilecç.  do  Sr.  Moreira,  Quad.  2. 
— Minuta  da  carta  a  Mestro  Ignacio:  Ibid.  Quad.  3. — 
C.  d'elrei  a  Simão  da  Veiga  e  a  B.  de  Faria  de  10  de 
agosto  de  1545:  Ibid. 
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deplorável  contenda  não  tomasse  conhecimento 
o  concilio*. 

Uma  circumstancia  extraordinária  veio,  porém, 
nesta  conjunctura,  não  impedir  o  êxito  da  nego- 
ciação, mas  demorá-lo.  Foi  a  ausência  do  prin- 
cipal negociador,  a  cuja  capacidade  e  energia  se 
deviam  os  termos  a  que  chegara.  A  escacez  das 
colheitas  ameaçava  Portugal  de  uma  daquellas 
fomes,  ainda  não  raras  no  século  xvi,  que  vi- 
nham acompanhadas  de  outros  flagellos  e  a  que 
só  mui  imperfeitos  remédios  sabiam  achar  os 
governos  e  os  povos.  O  mais  obvio  era  mandar 
comprar  cereaes  por  conta  d'elrei,  no  que  então 
podia  considerar-se  como  o  granel  da  Europa,  a 
Sicilia.  Achou-se  que  o  homem  mais  próprio  para 
se  obter  bom  e  rápido  desempenho  naquella  oc- 
correncia  era  Simão  da  Veiga.  Expediram-se-lhe 
ordens  que  o  obrigaram  a  partir  para  Palermo  ^. 
Ficou  só  Balthasar  de  Faria,  cuja  influencia  e  im- 
portância não  podia  ter  deixado  de  padecer  que- 

1  C.  d'elrei  a  B.  de  Faria  de  4  de  agosto  de  1545,  na 
Corr.  Orig  de  B.  de  Faria,  f.  122. 

2  As  correspondências  acerca  da  compra  de  cereaes 
na  Sicilia  em  1545,  acham-se  principalmente  na  CoUecç. 
do  Sr.  Moreira,  Qaad.  % 
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bra  pelo  facto  de  se  lhe  haver  dado  um  collega 
mais  auctorisado.  E  de  feito,  como  veremos,  as 
negociações,  entorpecidas  pela  saída  de  Simão 
da  Veiga,  dilataram-se,  através  de  phases  obscu- 
ras, até  os  primeiros  mezes  de  1546. 

Entretanto  Ricci  de  Montepoliziano  transpunha 
a  fronteira  nos  princípios  de  setembro  de  1545 
e  apresentava-se  na  corte  de  D.  João  iii.  Rece- 
bido com  grande  distincpão,  recordou-se-lhe  a 
condição  de  não  exercer  outros  poderes  que  não 
fossem  os  de  simples  núncio,  tomando  por  norma 
o  procedimento  que  por  muito  tempo  tivera  o 
seu  antecessor,  único  meio  de  se  manter  a  boa 
harmonia.  Eram,  porém,  diversas  as  intenções 
do  arcebispo  sypontino.  Tendo  posto  nas  mãos 
d'elrei  o  breve  de  22  de  junho,  nas  primeiras 
visitas  que  fez  ao  infante  D.  Henrique  apresen- 
tou-lhe  a  copia  dos  queixumes  que  os  christãos- 
novos  faziam  e,  promettendo  o  infante  dar-lhe 
explicações  acerca  dessas  queixas,  como  a  res- 
posta se  demorasse,  escreveu  para  Roma,  segundo 
parece,  de  modo  pouco  favorável  á  Inquisição. 
Ao  mesmo  tempo  offerecia  a  elrei  um  memorial, 
em  que  largamente  se  expunham  os  aggravos 
da  gente  da  nação,  e  quando  falava  com  os  pre- 
lados do  reino  dava-lhes  copia  do  memorial,  es- 
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praiando-se  em  invectivas  contra  o  tribunal  da 
fé.  Em  breve  se  tornou  evidente  que  a  Inquisi- 
ção ia  encontrar  no  novo  núncio  um  resoluto  ad- 
versário*. 

A  politica  da  cúria  romana  mostrava-se  assim 
com  toda  a  sua  habitual  astúcia.  Emquanto  as 
negociações  que  deviam  terminar  pela  completa 
ruina  dos  hebreus  portugueses  caminhavam  nas 
trevas  para  o  desenlace,  o  representante  do  papa 
ostentava  em  Portugal  um  favor  exaggerado  para 
com  os  perseguidos  e  mantinha-lhes  viva  a  es- 
perança, naturalmente  crédula.  Por  que  preço 
saiam  a  D.  João  iii  as  vantagens  diplomáticas 
que  obtinha  em  Roma,  acabamos  de  vê-lo:  por 
que  preço  os  christãos-novos  obteriam  em  Por- 
tugal a  protecção  do  núncio  podemos  suspeitá-lo, 
ainda  não  acreditando  que  estivesse  inteiramente 
vendido  aos  christãos-novos,  como  os  fautores  da 
Inquisição  espalhavam.  O  que  havia  mais  serio 
nas  aggressões  de  Montepoliziano  era  o  envol- 
verem uma  ofíensa  pessoal  ao  infante;  mas  o 


1  Instrucç.  ou  Memor.  na  Collecç.  de  S.  Vicente, 
vol.  3,  f.  142  e  segg.—  C.  d'elrei  a  S.  da  Veiga  e  a  B.  de 
Faria  de  setembro  de  1545:  Collecç.  do  Sr.  Moreira, 
Quad.  4. 
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papa  tractava  ao  mesmo  tempo  de  remediar  esse 
inconveniente.  Apesar  das  sentidas  escusas  com 
que  elrei  anteriormente  regeitara  para  seu  irmão 
o  barrete  cardinalicio,  o  pontifice  elevou  D.  Hen- 
rique á  dignidade  de  cardeal.  No  breve  em  que 
communicava  ao  monarcha  a  eleição  do  infante, 
Paulo  III  alludia  obscuramente  á  repulsa  que  di- 
latara aquella  eleição  e  espraiava-se  em  elogios 
aos  dotes  de  intelligencia  e  de  coração  que  res- 
plandeciam no  novo  eleito,  elogios  em  que  nos 
é  licito  duvidar  um  pouco  da  sinceridade  do  papa, 
mas  que  evidentemente  deviam  contribuir  para 
adoçar  a  irritação  causada  pelo  procedimento 
hostil  do  arcebispo  sypontino^ 

Este  seguia  entretanto  o  caminho  que  provavel- 
mente lhe  indicavam  as  suas  instrucções  secre- 
tas. Elrei,  que  a  principio  recusara  admittir  a 
exposição  dos  aggravos  dos  seus  súbditos  de  raça 
hebréa,  tinha-a  acceitado  por  flm  da  mão  do  nún- 
cio, e  os  inquisidores,  a  quem  fora  communicada, 
haviam  respondido  amplamente  a  ella  ^.  Era,  por 

i  Breve  Quod  semper  de  16  de  dezembro  de  154S 
na  Symm.  vol.  46  (Cod.  Diplom.  3.°),  p.  59S. 

2  A  informação  ou  exposição  a  favor  dos  christãos- 
novos  acha-se  na  G.  2,  M.  2,  N.°  26,  e  a  resposta  dos 
inquisidores  (a  que  poseram  exteriormente  a  data  er* 
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um  lado,  a  eterna  repetição  dos  factos  que  o  lei- 
tor sobradamente  conhece;  eram,  por  outro,  as 
mesmas  negativas  ou  as  mesmas  apologias,  re- 
petidas mais  de  uma  \'ez  pelos  chefes  do  tribu- 
nal da  fé.  Ultrapassando  as  limitações  com  que 
entrara  no  reino,  o  núncio  moslrava-se  resolvido 
a  ir  mais  longe,  e,  entretanto,  dizia  a  algumas 
pessoas  que,  se  elrei  conviesse  em  se  dar  um 
perdão  geral,  o  papa  accederia  também  a  que 
a  Inquisição  se  estabelecesse  para  os  delictos 
futuros,  do  mesmo  modo  e  com  a  mesma  orga- 
nisação  definitiva  com  que  existia  em  Castella. 
A  inferência  que  d'ahi  se  deduzia  vinha  a  ser 
que  o  único  ponto  em  que  Ricci  estava  empe- 
nhado era  em  salvar  os  réus  ou  ainda  em  pro- 
cesso ou  já  sentenceados,  sem  lhe  importar  que 
depois,  satisfeito  este  empenho,  a  Inquisição  per- 
seguisse ou  deixasse  de  perseguir  os  christãos- 
novos.  Bastava  isto  para  legitimar  as  suspeitas 
de  que  não  eram  motivos  de  consciência,  mas 
de  interesse  que  o  dirigiam.  O  que,  todavia,  o 
tornava  dobradamente  suspeito  era  o  muito  que 
elle  falava  na  sua  honra  e  na  incorruptibihdade 


rada  de  1535)  na  mesma  gaveta  e  masso  N.°  31,  no 
Arch.  Nac. 
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com  que  sempre  se  houvera  nos  cargos  que  exer- 
cera em  Roma^ 

Entretanto,  é  singular  como,  depois  das  res- 
Iricções  que  lhe  haviam  sido  impostas  admittin- 
do-o  no  reino,  se  lhe  toleravam  actos  que  eram 
quebra  formal  dessas  restricções.  Os  debates 
entre  elle  e  os  inquisidores  sobre  o  modo  de 
proceder  do  tribunal  da  fé  importavam  o  re- 
conhecimento tácito  do  seu  direito  de  interven- 
ção, e  fora  o  exercício  desse  direito  que  absoUita- 
mente  se  lhe  negara.  Gomo  explicar  tão  estranha 
contradicção?  A  explicação  mais  plausivel  é  o 
effeito  que  devia  ter  produzido  no  animo  do  mo- 
narcha  a  tardia  leitura  do  breve  de  22  de  junhm 
A  chancellaria  romana  parece  ter  guardado  acerca 
delle  completo  segredo.  Ao  menos,  não  achamos 

i  «Que  ja  tevera  carregos  (dizia  de  si  o  núncio)  em 
que  se  quizcra  poderá  aver  muito  dinheiro,  mas  como 
sempre  trabalhou  de  fazer  o  que  devia  e  o  que  compria 
a  sua  honra  e  consciência,  nunca  dinheiro  o  commovera 
a  o  deixar  de  fazer.  Pareceme  que  começou  por  aqui 
por  ver  se  podia  tirar  alguma  presumpção  que  se  podia 
ter  de  sua  vinda  cá...  Assi  que  parece  que  todo  seu  en- 
tento  he  fazer  seu  negocio,  e  depois  tanto  lhe  daa  que 
a  Inquisição  fique  aberta  como  serrada.»  C  do  bispo 
d' Angra  a  elrei,  de  7  de  novembro  de  1543,  na  G.  2, 
M.  2,  N,<»  48,  no  Arch.  Nac, 
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vestígio  de  que  ou  D.  João  iii  ou  os  seus  agen- 
tes em  Roma  tivessem  noticia  antecipada  daquella 
enérgica  resposta,  que  fora  transmittida  a  Monte- 
poliziano,  e  que  este  só  apresentara  por  occasião 
da  sua  entrada.  A  réplica  ás  ponderações  do  papa 
não  era  fácil,  e  a  impressão  que  flzeram  devia 
ser  profunda.  Naquelle  diploma  brilhavam^  na 
parte  relativa  aos  christãos -novos,  a  san  razão 
e  a  firmeza..  Ainda  suppondo  que  o  procedimento 
da  cúria  tivesse  na  sua  origem  motivos  mais  ou 
menos  ignóbeis,  cumpre  confessar  que  o  breve 
de  22  de  junho  era,  na  substancia  e  na  forma, 
digno  do  chefe  da  igreja.  Attribuindo-o  a  inspi- 
ração do  cardeal  da  Silva,  D.  João  m,  sem  o 
querer  nem  saber,  honrava  o  foragido  prelado, 
que  tão  cordealmente  aborrecia*.  As  razões  do 
papa  quebravam  os  ânimos  para  se  obstar  seria- 
mente ás  averiguações  que  o  núncio  tinha  missão 
de  fazer,  e  a  necessidade  de  transigir  nesta  parte 
devia  tornar-se  evidente.  Naturalmente  occorriam 
ainda  outras  considerações.  Por  uma  parte  não 

1  «Cujo  estylo  (o  do  breve  de  22  de  junho)  parece 
mais  do  bispo  de  Viseu  que  d'algum  seu  official,  ou  ao 
menos  que  foy  no  fazer  delle:«  Minutas  de  cartas  del- 
rei  a  Simão  da  Veiga  e  a  B.  de  Faria  de  setembro  de 
Í5i5,  na  Coliecç.  do  Sr.  Moreira,  Quad.  4. 
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convinha  suscitar  novos  conflictos  que  compli- 
cassem a  questão,  de  modo  que  ella  houvesse 
de  ser  levada  ao  conciUo  que  ia  proximamente 
reunir-se.  Era  uma  das  cousas  que,  como  vimos, 
eh^ei  mais  temia.  Por  outro  lado,  ainda  quando 
a  questão  não  chegasse  a  esses  termos,  cum- 
pria evitar  todos  os  incidentes  que  podessem  im- 
pedir ou  retardar  as  negociações  pendentes  na 
cúria. 

Replicar  ao  breve  de  22  de  junho  era,  toda- 
via, indispensável;  porque  o  silencio  importaria 
a  acceitação  das  doutrinas  nelle  contidas;  mas 
parece  que,  sob  a  impressão  das  precedentes  con- 
siderações, não  se  julgou  opportuno  fazé-lo  por 
escripto.  Mandaram-se  instrucções  aos  agentes 
em  Roma,  nas  quaes  se  especificavam  os  termos 
em  que  haviam  de  falar  ao  papa  sobre  aquelle 
delicado  assumpto.  Eram  escacas  na  parle  rela- 
tiva aos  christãos-novos.  Limitava-se  elrei  á  al- 
legação  mil  vezes  repetida  da  sinceridade  das 
suas  intenções,  provada  pelas  perdas  que  lhe 
resultavam  da  perseguição  dos  hebreus;  defesa 
inepta,  porque  (ainda  acreditando  que  nesse  pro- 
cedimento não  houvesse  a  idéa  de  que  um  dia 
se  estabeleceriam  definitivamente  os  confiscos,  e 
portanto  não  se  immolassem  a  previsões  de  cubica 

TOMO  m.  16 
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OS  interesses  então  actuaes  do  paiz)  nessa  epocha, 
como  em  todas,  eram  vulgares  os  exemplos  de 
se  preferir  a  satisfapão  das  próprias  paixões  e 
eapriclios  aos  mais  subidos  interesses. 

No  que  as  instrucções  se  dilatavam  era  na 
questão  do  bispo  de  Viseu.  Estranhava-se,  e  com 
razão,  que  o  papa  fmgisse  iguorar  os  queixumes 
fundados  ou  infundados  que  havia  contra  elle. 
Recordavam-se  os  factos  que  se  tinham  passado, 
e  as  instancias  tantas  vezes  feitas  para  obter  o 
castigo  d'aquelle  grande  criminoso.  Recommen- 
dava-se,  depois,  aos  agentes  que  increpassem 
seriamente  o  cardeal  Farnese  da  sua  intimidade 
com  D.  Miguel  da  Silva,  e  que  lhe  pedissem  não 
quizesse  escandaUsar  elrei  a  ponto  que  d'ahi  re- 
sultassem consequências  desagradáveis.  Por  ob- 
scuras e  tortuosas  que  fossem  as  phrases  das 
instrucções,  essas  phrases  envolviam  ameaças 
mais  ou  menos  disfarçadas.  Advertia-se  especial- 
mente a  Balthasar  de  Faria  que,  se  o  papa  ou 
qualquer  outro  falasse  na  questão  das  rendas  do 
bispado  de  Viseu,  declarasse  categoricamente  que 
nunca  se  havia  de  consentir  que,  directa  ou  in- 
directamente, estas  fossem  parar  ás  mãos  do 
bispo,  certificando  que  se  conservariam  em  es- 
crupuloso deposito,  para  serem  empregadas  do 


i 
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raodo  mais  conveniente  em  servipo  de  Deus. 
Prevenindo,  emflm,  a  possibilidade  de  Simão  da 
Veiga  ter  partido  já  para  Sicilia,  auctorisava-se 
Ballhasar  de  Faria  para  dar  cumprimento  por  si 
só  áquellas  instrucções^ 

As  matérias  relativas  ao  tribunal  da  fé  cami- 
nhavam em  Roma  com  extrema  lentidão,  como 
dissemos,  depois  da  partida  para  Palermo  do 
agente  extraordinário.  Devia-se  isto  principal- 
mente a  um  frade  franciscano  confessor  do  papa, 
que  os  hebreus  portugueses  tinham  sabido  con- 
verter em  seu  defensor'^.  A  promessa,  porém, 
vinda  de  Lisboa,  de  se  permittir  a  entrada  a 
MontepoKziano,  coUocava  a  cúria  romana  na  ne- 
cessidade de  também  cumprir  por  sua  parte  a 
que  fizera  de  conceder  a  bulia  definitiva  da  In- 
quisição na  forma  em  que  se  pedia,  supposta  a 
admissão  do  núncio.  Efl'ectivamente  assegurou-se 


1  Ibid.  A  carta  expedida  a  B.  de  Faria^  auclorisan- 
do-o  para  abrir  as  cartas  dirigidas  a  elle  e  ao  seu  col- 
lega^  e  para  dar  execução  ás  ordens  delrei,  aeha-se  tam- 
bém na  Corresp.  Orig.  de  B.  de  Faria,  f.  142.  É  datada 
de  28  de  setembro. 

2  G.  de  Simão  da  Veiga  a  elrei,  de  Roma,  a  28  de 
abril  de  1346,  na  G.  13,  M.  8,  K^  6,  Doe.  5.»,  no  Arch. 
Nac, 
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a  Simão  da  Veiga  antes  de  sair  de  Roma  que  se 
ia  tractar  sem  detença  do  assumpto;  mas  os  em- 
baraços começaram  logo  a  surgir.  Era  o  mais 
grave  a  ignorância  em  que  se  estava  acerca  do 
cumprimento  das  promessas  d'elrei.  Achava-se 
Montepoliziano  em  Portugal?  Eis  o  que  se  igno- 
rava e  que  por  muito  tempo  se  ignorou,  visto 
ter-se  verificado  a  sua  entrada  só  em  setembro 
de  1545.  Depois  de  sabido  o  facto,  sobreveio 
nova  difflculdade.  Para  redigir  a  pretendida  bulia, 
que  tinha  de  substituir  completamente  a  de  1536, 
cujos  effeitos  cessavam  em  1546,  eram  precisas 
certas  informações  de  Ricci,  devendo  estatuir-se 
de  novo  sobre  todas  as  questões  que  o  assumpto 
envolvia.  Apertava  Ballhasar  de  Faria  com  os 
cardeaes  de  Grescentiis,  Ardinghelo  e  Sfrondato, 
encarregados  especialmente  do  negocio:  mostra- 
vam-lhe  elles  os  melhores  desejos;  não  chega- 
vam, porém,  a  conclusão  alguma*.  Por  outro 

1  Veja-se  a  cai  ta  particular  de  B.  de  Faria  para  Si- 
mão da  Veiga,  escripta  de  Roma  para  Palermo  a  30  de 
outubro  de  1545,  na  Collecção  do  Sr.  Moreira,  Quad.  2, 
ad  fin.  Esta  carta  é  um  documento  curioso  por  se  en- 
contrarem nella  vestígios  de  que  Miguel  Angelo  traba- 
lhava então  n'um  quadro  para  Portugal,  e  que,  como 
em  geral  costumam  os  artistas,  não  era  demasiado  pon- 


E  ESTABELECIMENTO  DA  INQUISIÇÃO       245 

lado  O  agente  delrei  era  obrigado  a  distrahir-se 
daquelle  objecto  com  a  questão  do  bispo  de  Viseu. 
D.  João  III  acceilara  a  proposta  do  papa  para  ser 
submettida  essa  interminável  contenda  a  dous 
negociadores,  que  eram  o  novo  núncio  e  o  bispo 
de  Coimbra,  Fr.  João  Soares;  mas,  apesar  disso, 
a  lucta  de  enredos  a  tal  propósito  continuava  na 
corte  pontifícia  com  a  mesma  actividade  ^  Assim, 
passados  alguns  mezes,  Simão  da  Veiga,  voltando 
a  Roma  (fevereiro  de  1546),  achou  tudo  a  ponlo 
de  se  concluir,  segundo  aíTirmavam  Santafiore  e 
o  mesmo  papa  e,  até,  conforme  cria  Balthasar 
de  Faria,  mas,  na  realidade,  no  mesmo  estado 
em  que  o  deixara.  A  falta  de  cartas  de  Ricci, 
dizia-se,  era  o  único  obstáculo  á  redacção  da 
nova  bulia;  mas  este  era  insuperável.  Debalde 
o  activo  agente  inculcava  ao  pontifico  que  se  il- 
ludiam  os  seus  compromissos  com  este  pretexto; 
debalde  pintava  a  Farnese  o  descontentamento 
d'elrei  e  recordava  a  Santafiore  o  que  por  seu 
próprio  punho  escrevera  para  Portugal.  Nada 
conseguia  em  definitiva,  senão  boas  palavras,  e 

tual.  «Michael  Angelo  mente  todo  o  possível  co  a  cousa 
de  nosa  senhora  da  misericórdia.  Parece  me  que  quer 
dinheiro.  Eilho  de  dar  por  concluir  coele.« 
1   Ibid. 
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descubrir  pelos  seus  informadores  secretos  que 
estava  sendo  procurador  dos  christãos-novos  o 
confessor  do  papa  *. 

Se  na  importância  que  se  ligava  ás  communi- 
capões  do  arcebispo  sypontino  havia  boa  fé,  igno- 
ramo-lo. O  que  é  certo  é  que  as  opiniões  de 
Ricci  e  os  factos  communicados  por  elle  náo  de- 
viam contribuir  demasiado  para  o  desenlace  final 
da  contenda,  attendendo  ao  que  se  passava  em 
Portugal.  O  representante  do  pontiflce,  ao  passo 
que  propalava  a  idéa  de  que  conviria  admittir 
um  novo  perdão  geral  para  os  crimes  de  here- 
sia, apertava  nas  suas  insistências  para  que  lhe 
deixassem  examinar  os  processos,  tanto  julgados 
como  pendentes.  Resistiam  os  inquisidores,  e  re- 
cusava positivamente  elrei,  com  o  pretexto  ou 
fundamento  de  que  esse  dilatado  exame  eterni- 
saria  a  situação  provisória  do  negocio.  Por  fim, 
conveio  Ricci  em  limitar  as  suas  averiguações  a 
cinco  causas  que  apontou.  Foram  os  respectivos 
processos  revistos  em  repetidas  conferencias,  a 
que  assistiam,  por  uma  parte  o  infante  e  vários 
membros  do  tribunal,  e  por  outra  o  núncio  e  os 

1   C.  de  Simão  da  Veiga  a  elrei,  de  28  de  abril  de 
1546, 1.  cit. 
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seus  auditores.  A  acreditarmos  as  memorias  fa- 
voráveis á  Inquisição,  o  arcebispo  sypontino  de- 
clarou a  elrei  que  ficava  satisfeito  com  o  exame, 
e  que  acliava  regulares  os  processos;  mas  estas 
mesmas  memorias  nos  dizem  que  os  pedira  de- 
pois para  segundo  exame;  que  eíTectivamente 
se  lhe  deram,  e  que,  todavia,  fulminara  excom- 
munhões  contra  os  notários  do  tribunal  da  fé  por 
lh'os  não  haverem  entregado*.  Esta  narrativa 
contradictoria  e  pueril,  que,  a  ser  verdadeira, 
significaria  que  Ricci  era  demente,  está  confir- 
mando o  facto  que  se  deduz  das  representações 
dos  christãos-novos,  substanciadas  no  antecedente 
livro,  e  do  qual  ainda  hoje  se  estão  descubrindo 
vestígios  nos  archivos  da  Inquisição;  isto  é,  que, 
onde  e  quando  convinha,  se  truncavam  os  autos, 
ou  eram  supprimidas  as  peças  importantes  dos 
processos  ^.  É,  em  nosso  entender,  este  procedi- 
mento que  se  busca  encubrir  nessa  narrativa  tão 

1  Instrucç.  ou  Memor.  na  Collecç.  de  S.  Vicente, 
vol.  3,  f.  144. 

2  Acham-se  nos  immensos  archivos  da  Inquisição^ 
reunidos  na  Torre  do  Tombo,  processos  divididos  em 
duas,  três  e  quatro  partes,  cozidas  cada  uma  sobre  si, 
com  diíTerenle  numeração,  o  que  ás  vezes  torna  diflicil 
a  reunião  desses  diversos  fragmentos. 
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pouco  digna  de  credito.  Provavelmente  o  nún- 
cio, bem  informado  pelos  christãos-novos,  tinha 
pedido  cinco  processos  dos  mais  monstruosos, 
que  os  inquisidores  lhes  apresentaram  viciados, 
de  modo  que  do  exame  nada  podesse  resultar 
contra  elles.  Pedindo-os  para  novo  exame,  devia 
estar  advertido  pelos  interessados  dos  documen- 
tos ou  actas  que  ahi  faltavam.  Eis  o  motivo  das 
excommunhões  que  nos  parece  mais  provável. 

Fosse,  porém,  qual  fosse  a  causa  daquelle 
procedimento,  é  fácil  imaginar  qual  seria  o  des- 
peito de  D.  João  iii  e  dos  inquisidores  á  vista 
de  tanta  ousadia.  Se  pelo  passado  se  houvesse 
de  calcular  o  futuro,  era  inevitável  um  acto  de 
vigor  da  parte  delrei.  Ricci  fizera  por  arbítrio 
próprio  mais  offensiva  aggressão  dó  que  a  do 
breve  suspensivo  de  22  de  setembro,  e  a  rela- 
hação  cumpria  que  fosse  violenta.  Todavia  o  mo- 
narcha  limitou-se  a  reprehender  o  núncio,  que, 
segundo  se  diz,  respondeu  de  modo  pouco  satis- 
factorio,  e  a  escrever  para  Roma  o  mesmo  conto 
ridículo  acerca  dos  cinco  processos  que  se  es- 
palhara em  Portugal,  concluindo  pela  repetipão 
das  supplicas  a  favor  do  estabelecimento  defini- 
tivo do  tribunal  da  fé  e  de  plena  liberdade  para 
os  inquisidores.  Pedia-se  ao  mesmo  tempo  que 
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por  uma  vez  acabassem  as  concessões  de  juizes 
especiaes  e  a  intervenção  dos  núncios  nas  ma- 
térias da  Inquisição.  Estas  supplicas  eram  esto- 
fadas com  as  considerações  que  se  repetiam  havia 
dez  annos,  e  com  todas  as  phrases  pias  e  sen- 
tidos queixumes  com  que  se  costumavam  ador- 
nar as  communicações  offlciaes  dirigidas  â  cúria 
romana  sobre  aquelle  assumpto*.  Excesso  sin- 
gular de  paciência,  que  indica  não  ter  sido  o 
procedimento  do  arcebispo  sypontino  tão  des- 
arrazoado como  se  pretendia  inculcar. 

No  mesmo  dia  em  que  se  davam  a  Balthasar 
de  Faria  instrucçôes  a  este  respeito,  expediam- 
se-lhe  outras  acerca  da  questão  do  bispo  de  Vi- 
seu, que  explicam  sobejamente  a  impensada  mo- 
deração delrei.  Depois  de  tantos  annos  de  lucta, 
este  comprehendera,  emfim,  o  que  ainda  hoje 
mais  de  um  estado  catholico  parece  ou  ignorar 
ou  esquecer.  Aos  governos  fortes  e  honestos, 
que  sabem  manter  a  dignidade  do  seu  paiz  e  o 
próprio  direito,  é  fácil  reprimir  pela  energia  as 
tendências  sempre  abusivas  da  cúria  romana: 
mas  aos  governos  fracos  não  resta  outra  escolha 


1   C.  d^elrei  a  B.  de  Faria,  de  20  de  fevereiro  de  1546, 
na  Gorrespond.  Orig.,  f.  164, 
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senão  a  de  saciar*lhe  a  cubica  pela  corrupção, 
ou  a  de  curvar  a  cabeça  diante  das  suas  pre- 
tensões. D.  João  III  preferiu  a  corrupção.  Tinha 
larga  experiência  do  que  era  Roma,  e  que  podia 
ser  franca,  e  quasi  que  diríamos  brutalmente, 
corruptor.  Farnese,  o  neto  e  ministro  de  Paulo  iii, 
não  estava  saciado  com  as  grossas  sommas  re- 
mettidas  a  Ballhasar  de  Faria.  Cumpria  dar-se- 
Ihe  mais.  As  rendas  ordinárias  do  bispado  de 
Viseu  e  dos  benefícios  que  desfructara  o  cardeal 
da  Silva  eram  avultadas.  Ordenou,  portanto,  el- 
rei  ao  seu  agente  que  oíferecesse  directamente 
ao  papa  a  administração  daquelle  bispado  e  da- 
quelles  benefícios  para  Farnese.  Era  o  preço  que 
offerecia  pela  concessão  definitiva  da  Inquisição, 
mas  devia  accrescentar-se  na  veniaga  a  recusa 
de  um  perdão  geral,  que  se  dizia  estarem  a  ponto 
de  obter  os.  christãos-novos,  em  harmonia  com 
o  parecer  de  Ricci.  Nesta  parte  ordenava  que  se 
fizessem  as  mais  vivas  instancias,  mas  advertia 
que,  se  o  papa  insistisse  naquella  idéa,  nem  por 
isso  se  deixasse  de  concluir  a  transacção*.   O 


1  G.  de  B.  de  Faria,  de  20  de  fevereiro  de  1546,  na 
Corresp.  Orig.,  f.  167.  Esta  carta,  da  mesma  data  da 
antecedente,  admira vehnente  categórica  e  precisa,  é  um 
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expediente  era  hábil:  Farnese  convertia-se  assim 
de  protector  de  D.  Miguel  em  seu  emulo,  e  de 
affeiçoado  á  causa  dos  hebreus  em  adversário 
resoluto  d'ella.  Na  idade  de  vinte  seis  annos, 
nossa  epocha  de  paixões  ardentes,  a  perspectiva 
de  uma  rica  prelazia  e  de  pingues  benefícios, 
accumulados  à  pensão  que  já  desfructava  em 
Portugal,  devia  acabar  de  abrir  os  olhos  ao  moço 
ministro  sobre  o  serviço  que  a  Inquisição  fazia 
a  Deus  e  sobre  a  legitimidade  do  implacável  ódio 
que  D.  João  iir  votara  ao  seu  antigo  escrivão  da 
puridade.  Abandonar  o  systema  de  corrupções 
mais  ou  menos  obscuras  ou  subalternas,  para 
corromper  directamente,  e  de  um  modo  ampla- 
mente generoso,  o  governo  pontifício,  era  cami- 
nhar com  segurança  á  conclusão  da  longa  lucta 
emprehcndida  para  firmar  em  Portugal  a  Inqui- 
sição, resolvendo-se  ao  mesmo  tempo  o  proble- 
ma da  completa  ruina  de  D.  Miguel  da  Silva. 
Mas  cumpria  não  enfraquecer  este  grande  meio 
com  as  inúteis  pretensões  de  nobre  altivez,  que 
o  breve  de  22  de  junho  provava  ter  perdido  a 
sua  antiga  efficacia  para  com  o  papa.  D.  João  iii 

dos  documentos  mais  hediondos  no  meio  desta  serie  de 
torpesas. 
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não  agradecera  a  concessão  da  dignidade  cardi- 
nalícia feita  ao  infante  D.  Henrique,  Era  o  que 
decentemente  podia  fazer,  visto  subsistirem  os 
mesmos  motivos  que  outr'ora  o  haviam  levado 
a  rejeitar  uma  oíTerta  análoga.  Tinha-se  irritado 
o  pontifice  com  semelhante  procedimento,  e  Si- 
mão da  Veiga  communicou  para  Lisboa  qual  fora 
o  profundo  desgosto  que  o  facto  causara  *.  A  coni- 
municação,  porém,  era  inútil:  o  despeito  d'el- 
rei  passara.  Balthasar  de  Faria  recebia  pouco 
depois  ordem  para  apresentar  a  Paulo  iii  uma 
carta  do  seu  soberano,  em  que  este  agradecia 
ao  supremo  pastor  aquella  demonstração  de  be- 
nevolência e  em  que  se  fingia  completamente 
esquecido  dos  descontentamentos  passados^. 

Tudo  isto  era  necessário  para  contrastar  a  re- 
soluta parcialidade  de  Ricci  a  favor  dos  christãos- 
novos.  Se  o  núncio  era  pago  para  seguir  este 
systema,  cumpre  confessar  que  procedia  como 
honrado  obreiro.  Usando  de  linguagem  firme, 
posto  que  moderada,  elrei  intimara  ao  arcebispo 
que,  visto  estar  habilitado  para  dar  a  sua  san- 
ctidade  as  informações  que  lhe  haviam  sido  com- 


1  C.  de  S.  da  Veiga,  na  G.  13,  M.  8,  N.°  6,  Doe.  5. 

2  G.  d'elrei  a  B.  de  Faria,  de  6  de  maio  de  154S. 
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mettidas  acerca  da  Inqiiisif  ao  e  dos  inquisidores, 
suspendesse  qualquer  procedimento  ulterior  nas 
matérias  pertencentes  áquelle  tribunal,  até  rece- 
ber novas  instrucções  do  pontifico.  Evitavam-se 
assim  as  collisões  em  Lisboa;  não  se  obstava, 
porém,  a  que  essas  informações  fossem  altamente 
desfavoráveis  aos  inquisidores,  o  que  attenuaria 
mais  ou  menos  o  effeito  do  vantajoso  negocio 
proposto  ao  papa  e  a  seu  neto  Farnese.  Faria 
era  por  isso  encarregado  de  apresentar  a  Pau- 
lo III  uma  carta  recheiada  de  queixas  contra  o 
seu  núncio  e  de  ponderar,  tanto  ao  avô  como  ao 
neto,  a  necessidade  de  porem  termo  áquella  tão 
protrahida  questão^. 

0  estado  das  cousas  em  Roma  justificava  estas 
precaupões.  Tinba-se  ahi  cerrado  a  porta  a  todos 
os  debates  com  a  resolução  de  esperar  as  infor- 
mações de  Ricci.  Delias  se  aíTirraava  depender 
tudo,  porque  se  ignoravam  ainda  as  generosas 
propostas  d'elrei.  No  meio  destas  tréguas  força- 
das, os  christãos*novos  continuavam  a  impetrar 
breves  a  favor  de  indivíduos  presos  pela  Inqui- 
sição, que  soUicitavam  serem  tirados  das  garras 

1  C.  d'el-rei  a  B.  de  Faria,  do  mesmo  dia,  na  Cor- 
resp.  Orig.,  f.  1. 
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dos.  inquisidores  e  julgados  por  juizes  apostólicos 
especiaes.  Eram  estes  breves  que  não  deixavam 
um  momento  de  repouso  a  Ballliasar  de  Faria. 
Pretendia  elle^que,  assim  como  se  entendera  ser 
conveniente  sobrestar  na  questão  geral,  até  se 
conhecer  o  resultado  do  inquérito  do  núncio, 
assim  também  cumpria  não  a  prejudicar  por  actos 
tendentes  a  deprimir  a  força  moral  dos  inquisi- 
dores. Foi  no  meio  destas  luctas  obscuras  que 
se  passaram  os  primeiros  mezes  de  1546.  Logrou, 
porém,  quasi  sempre  o  agente  obstar  a  que  o 
ouro  dos  mais  opulentos  christãos-novos  os  po- 
sesse  a  salvo,  a  elles  ou  aos  seus  apaniguados, 
da  sorte  commum  da  raça  hebréa^ 

O  que  Balthasar  de  Faria  especialmente  re- 
commendava  para  Portugal  era  que  se  empre- 
gassem todos  os  meios,  inclusivamente  as  amea- 
ças, para  obter  de  Ricci  informações  favoráveis. 
O  inconveniente  não  estava  em  que  do  inqué- 
rito resultasse  um  ou  outro  facto  de  abuso  de 
auctoridade  da  parte  deste  ou  daquelle  inquisi- 
dor: estava  em  pintar  o  núncio  as  tendências,  o 
systema  e  o  proceder  em  geral  da  Inquisição  como 


1  G.  de  B.  de  Faria  a  elrei,  de  2o  de  março  de  1546, 
tta  G  2,  M.  S,  N.«  45. 
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apaixonados  e  injustos.  Custasse  o  que  custasse, 
era  preciso  que  elle,  além  de  dar  informação 
favorável,  se  não  limitasse  a  termos  vagos  sobre 
poder-se  tolerar  a  existência  do  tribunal  da  fé: 
cumpria  que  afflrmasse  a  sua  necessidade  como 
instituição  profícua  á  religião,  e  que  o  caracter 
e  mais  dotes  dos  seus  ministros  os  habilitavam 
para  exercerem  dignamente  as  funcpões  de  in- 
quisidores. Sem  isto,  suppunha  elle,  esta  longa 
e  tediosa  contenda  teria,  a  bem  dizer,  de  passar 
de  novo  pelas  phases  anteriores  logo  que  expi- 
rassem os  dez  annos  a  que  se  limitavam  os  ef- 
feitos  da  bulia  constitutiva  de  1536  ^  Os  receios 
do  agente  português  provam,  todavia,  que  na 
conjunctura  em  que  escrevera  as  precedentes 
ponderações  ainda  não  havia  recebido  a  carta 
d'elrei  em  que  se  lhe  ordenava  fizesse  ao  papa 
as  vantajosas  oífertas  que  deviam  reverter  em 
beneficio  do  cardeal  Farnese.  Se  assim  não  fosse, 
tinha  bastante  experiência  das  cousas  de  Roma 
para  apreciar  toda  a  eíflcacia  daquelle  alvitre  e 
modificar  profundamente  os  temores  que  o  assal- 
tavam. 

Os  documentos  relativos  aos  successos  dos 

1  Ibid. 
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meiados  de  1546  são  escaços;  mas  a  precedente 
narrativa  explica  de  sobejo  os  acontecimentos 
dessa  epociía.  As  communicações  da  corle  de 
Lisboa  nos  primeiros  mezes  deste  anno  tinham 
sido  dirigidas  só  a  Balthasar  de  Faria,  provavel- 
mente porque  se  ignorava  aiuda  a  volta  de  Si- 
mão da  Veiga  a  Roma.  Entretanto  este  desde  que 
ali  chegara  tinha  empregado,  como  vimos,  todos 
os  esforços  possíveis  para  concluir  a  sua  missão. 
O  único  obstáculo  apparente  era,  conforme  tam- 
bém temos  visto,  a  tardança  das  informações  de 
Montepohziano.  Appareceram,  emfim,  essas  in- 
formações, e  a  cúria  romana,  privada  daquelle 
ultimo  pretexto  das  suas  longas  tergiversações, 
viu-se  obrigada  a  dar  uma  solução  definitiva. 

Mas  o  que  os  procuradores  dos  conversos  es- 
peravam, e  Balthasar  de  Faria  receiava*,  veri- 
flcou-se,  não  sabemos  até  que  ponto.  As  infor- 
mações de  Ricci  não  eram,  de  certo,  excessiva- 
mente favoráveis  á  Inquisição.  Se  acreditássemos 
o  que  elle  próprio  escrevia  a  um  intimo  amigo, 
não  fizera  nisso  senão  seguir  as  instrucçôes  que 
a  tal  respeito  se  lhe  mandavam  de  Roma^.  Ahi 

1  C.  de  B.  de  Faria  a  el-rei^  de  6  de  abril  de  1546, 
na  G.  2,  M.  5,  N.«  23. 

2  Ibid. —  Que  as  informações  de  Ricci  tinham  sido 
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OS  agentes  dos  christãos-novos  ainda  tinham  bas- 
tantes recursos  e  protectores  para  obterem  que 
não  só  se  dessem  secretamente  essas  instrucções, 
mas  que  também  o  papa  fizesse  demonstrações 
publicas  de  que  não  havia  abandonado  inteira- 
mente a  sua  causa.  Deu-as,  de  feito,  Paulo  iii, 
mandando  expedir  uma  bulia  para  prorogar  por 
mais  um  anno  as  disposições  da  de  23  de  maio 
de  1536,  em  virtude  das  quaes  o  confisco  dos 
bens  dos  réus  de  judaismo  tinha  ficado  suspenso 
por  dez  annos.  Esta  prorogação  era  necessária, 
dizia  o  pontífice,  para  dar  tempo  a  colherem-se 
o  resto  das  informações  que  Montepoliziano  es- 
lava encarregado  de  coUigir*.  A  astúcia  romana 
saía  assim  vantajosamente  de  um  mau  passo. 
Concedendo  ao  rei  a  Inquisição  na  forma  preten- 
dida, apesar  das  informações  já  alcançadas,  mos- 
tra va-lhe  uma  condescendência  digna  de  ser  cor- 
respondida com  a  realisação  das  ofi^ertas  relati- 
vas aos  beneficies  de  D.  Miguel  da  Silva.  Essas 
mesmas  informações,  porém,  habilitavam-no  para 
mostrar  certa  sollicitude  pelos  interesses  dos 

más^  deduz-se  claramente  da  carta  de  B.  de  Faria,  de 
12  de  dezembro  de  1546,  que  adiante  havemos  de  citar. 
1  Bulia  de  22  de  agosto  de  1346.  Maç.  15  de  Bulias, 
n.**  18^  no  Arch.  Nac. 

TOMO  IH.  17 
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christãos-novos  e  para  não  ceder  no  ponto  do 
perdão,  que  Montepoliziano  tinha  o  cuidado  de 
espalhar  ser  indispensável,  e  a  que  das  cartas 
dirigidas  a  Balthasar  de  Faria  se  deprehende  que 
o  próprio  D.  João  iii  não  tinha  inteira  esperança 
de  obstar.  O  preço  deste  perdão,  que  de  certo 
não  era  negociado  gratuitamente,  podia  assim 
conciliar-se  com  as  generosas  propostas  secreta- 
mente feitas  pelo  monarcha. 

Foi  o  que  se  fez.  Simão  da  Veiga  partiu  de 
Roma  com  a  final  resolução  sobre  o  assumpto 
nos  fias  de  setembro  ou  princípios  de  outubro*. 
Quando,  porém,  atravessava  a  França,  adoeceu 
e  veio  a  morrer  em  Avinhão.  Um  creado  seu 
trouxe  a  noticia  a  Lisboa  e  junctamente  os  des- 
pachos de  que  elle  era  portador.  Estes  despachos 
continham  uma  espécie  de  idtimatum  da  corte 
de  Roma.  O  papa,  concedendo  o  estabelecimento 
da  Inquisição  conforme  os  principies  que  geral- 
mente regulavam  aquella  instituição,  satisfazia 
aos  ardentes  votos  do  rei  de  Portugal,  até  ahi 
Ião  vivamente  contrariados;  na  doçura,  porém^ 
de  um  desejo  satisfeito  misturara  o  absinthio.  O 


1   C.  do  cardeal  Carpi  a  elrei^  de  13  de  outubro  de 
1S46,  na  GoUecç.  do  Sr.  Moreira^  Quad.  11. 
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perdão  geral  aos  réus  de  judaísmo  acompanhava 
a  concessão,  e  procurava-se  evitar,  nas  condi- 
ções com  que  elle  se  devia  applicar,  que  os  in- 
quisidores o  tornassem  illusorio.  Protestando  sem- 
pre que  não  estavam  auctorisados  para  virem  a 
accordo  sobre  o  definitivo  estabelecimento  do  tri- 
bunal da  fé  com  aquellas  restricções,  Simão  da 
Veiga  e  o  seu  collega,  convencidos  da  inutilidade 
de  novas  insistências,  só  tinham,  todavia,  accei- 
tado  a  resolução  pontifícia  para  a  transmittirem 
ao  seu  governo,  partindo  coro.  ella  o  agente  extra- 
ordinário a  dar,  emfim,  conta  a  elrei  do  bom, 
posto  que  imperfeito,  resultado  da  sua  demorada 
missão*. 

Apesar  de  Faria  ter  sido  auctorisado  para  ce- 
der no  ponto  do  perdão  geral,  uma  vez  que  o 
papa  e  seu  neto  vendessem  pelas  rendas  dos 
benefícios  de  D.  Miguel  da  Silva  a  concessão  do 
tribunal  da  fé  em  toda  a  plenitude;  os  despachos 
trazidos  pelo  familiar  de  Simão  da  Veiga  excita- 
ram a  cólera  verdadeira  ou  fingida  d^elrei.  Ricci 
recebeu  uma  communicação  redigida  em  termos 


1  Não  pudemos  descubrir  os  despachos  trazidos  por 
Simão  da  Veiga;  mas  os  documentos  subsequentes  es- 
clarecem sufficientemente  esta  phase  da  negociação. 
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acres,  na  qual  se  repetiam  os  usuaes  queixumes 
contra  as  condescendências  de  Roma  para  com 
os  christãos-novos,  e  se  respondia  com  explicitas 
exigências  ao  presupposto  uUimatum  do  papa. 
Pretendia-se  que  a  nova  bulia  da  instituição  per- 
manente do  tribunal  da  fé  revogasse  todas  as 
exempções  e  breves  de  perdões  individuaes,  con- 
cedendo-se  aos  inquisidores  os  poderes  e  privi- 
légios que  elles  pediam  em  certos  apontamentos 
junctos  àquella  nota.  Só  se  poderia  tractar  de 
perdão,  se  este  se  referisse  unicamente  a  indi- 
víduos de  raça  hebréa,  excluindo  quaesquer  ou- 
tros réus  de  judaísmo.  Todos  os  confessos  e  con- 
victos deviam  abjurar  solemnemente  antes  de  se 
lhes  applicar  aquella  graça,  para  serem  punidos 
como  relapsos  se  reincidissem.  Quanto  aos  pre- 
sos, contra  os  quaes  não  havia  prova  plena,  mas 
só  indícios,  deviam  estes  abjurar  em  audiência 
particular  dos  inquisidores,  sujeitando-se  ás  pe- 
nitencias que  lhes  fossem  impostas,  mas  podendo 
ser  mettidos  de  novo  em  processo,  se  appare- 
cessem  provas  ulteriores  contra  elles.  Evitariam 
as  consequências  desse  facto,  se  em  tempo  legal 
viessem  confessar  seus  erros  e  abjurá-los,  dei- 
xando elrei  ao  papa  decidir  se  estes  taes,  re- 
incidindo, deveriam  ser  traclados  como  relapsos. 
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A  mesma  doutrina  se  estabelecia  acerca  dos  leve- 
mente suspeitos,  mas  já  presos,  com  a  excepção 
de  serem  no  emtanto  soltos  sem  abjuração  nem 
penitencias.  Os  indivíduos  culpados  ou  simples- 
mente indiciados  nos  registos  e  processos  da  In- 
quisição, mas  contra  os  quaes  não  se  houvesse 
ainda  procedido,  obteriam  perdão  vindo  secreta- 
mente pedi-lo  dentro  do  termo  marcado.  Deixa- 
va-se  neste  caso  também  ao  papa  resolver  se, 
cahindo  posteriormente  em  erro  de  fé,  seriam 
considerados  ou  não  como  relapsos.  Todos  os 
indivíduos  comprehendidos  nas  precedentes  ca- 
tegorias que  no  praso  assignalado  não  sollicitas- 
sem  o  perdão  não  o  poderiam  obter  depois,  e 
seriam  excluídos  delle  todos  os  negativos,  isto  é, 
os  que  negassem  o  delicto,  aioda  depois  de  pro- 
vado judicialmente,  e  os  confitentes  contumazes, 
isto  é,  os  que,  sectários  sinceros  da  lei  de  Moysés, 
nos  cárceres,  nos  tormentos,  e  ante  o  prospecto 
de  cruel  supplicio  confessassem  nobremente  a 
própria  crença.  Elrei  concluía  declarando  que 
estava  prompto  a  abster-se  dos  confiscos  por  mais 
três  annos,  como  já  em  1 536  se  abstívera  por  dez  ^ 

1   C.  d'elrei  a  B.  de  Faria,  de  4  de  dezembro  de  1546^ 
na  Gorresp.  Orig.,  f.  220. 
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Estas  resoluções  definitivas  foram  transmittidas 
a  Balthasar  de  Faria,  não  para  que  as  apresen- 
tasse offlcialmente  ao  pontífice,  mas  para  que 
tivesse  conhecimento  delias.  Dirigindo-se  ao  su- 
premo pastor  por  intervenção  do  núncio,  elrei 
dava  ao  seu  ministro  em  Roma  aquella  demon- 
strapão  de  desgosto  pelo  modo  altamente  incon- 
veniente por  que  se  houvera  no  desfecho  da  ne- 
gociação, cujo  progresso  lhe  ordenava  observasse, 
sem  nella  intervir  de  outro  modo  *.  Suspeitamos, 
todavia,  que  a  carta  dirigida  ao  agente  em  Roma 
não  tinha  na  realidade  o  valor  que  fingia  ter. 
Que  elrei  estivesse  descontente  com  o  incompleto 
da  concessão  e  que  os  inquisidores  lhe  excitas- 
sem o  animo  para  não  admittir  o  perdão,  senão 
em  termos  taes  que  elles  podessem  illudi-lo,  é 
assas  crivei;  mas  também  é  crivei  que  essa  carta 
fosse  redigida  para  servir  as  indiscrições  que  se 
costumavam  ordenar  aos  agentes  em  Roma,  quan- 
do elrei  queria  indirectamente  assustar  a  cúria 
com  as  suas  cóleras,  que  podiam  nem  sempre 
ser  vans  e  pueris.  Concebe-se  que  D.  João  iii  se 
houvesse  arrependido  da  vaga  auctorisação  que 
dera  a  Faria  para  transigir  na  matéria  do  perdão: 

1  Ibid. 
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não  se  comprehendem,  porém,  tão  rigorosas  de- 
monstrações de  despeito  por  elle  haver  effectiva- 
inente  transigido  nessa  parte,  se  nellas  não  vir- 
mos o  pensamento  reservado  de  illudir  a  cúria. 
O  que,  porém,  parece  poder-se  afflrmar  com 
certeza,  é  que,  recebendo  os  despachos  dados  a 
Simão  da  Veiga,  elrei  mostrava  não  estar  longe 
de  acceitar  o  seu  conteúdo.  Fora,  pelo  menos, 
d'isto  que  o  núncio  informara  a  sua  corte.  Tinha- 
se  reunido  em  Lisboa  uma  juncta  de  theologos, 
onde,  segundo  Ricci  dizia,  se  forcejava  para  que 
as  resoluções  do  papa  quanto  ao  perdão  não  fos- 
sem acceitas.  Persuadia-se,  porém,  o  núncio  de 
que  elrei  saberia  resistir  a  pretensões  exaggera- 
das,  embora  se  houvesse  queixado  de  que  o  papa 
nunca  lhe  fizesse  uma  concessão  ampla  e  em  tudo 
conforme  a  seus  desejos.  A  communicação  que 
depois  recebeu  veio  desenganá-lo  em  breve  de 
que  se  illudira.  Entretanto,  apesar  das  esperan- 
ças do  núncio,  a  sua  carta  fizera  mau  eífeito  em 
Roma.  Espantavam-se  todos  de  que  os  parciaes 
da  Inquisição  ainda  não  estivessem  satisfeitos. 
Alguns  cardeaes  chegaram  a  proromper  em  in- 
vectivas. ((Que  querem  os  inquisidores?  —  diziam 
elles.  —  Querem  carne?»  Ponderavam  que,  se  o 
perdão  servisse  de  emenda  aos  christãos-novos, 
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eram  almas  que  se  ganhavam :  se  não  servisse, 
fácil  seria  depois  processá-los  e  puni-los.  O  papa, 
segundo  os  avisos  occultos  dados  a  Balthasar  de 
Faria,  afflrmara,  n'um  momento  de  irritação,  que 
procederia  do  modo  que  julgava  opportuno,  quer 
elrei  o  quizesse  quer  não.  Era  este  sentir  da  cúria 
que  o  agente  português  communicava  ao  seu  so- 
berano pouco  antes  de  receber  severas  reprehen- 
sões  por  ter  cedido,  sem  ultrapassar  as  anterio- 
res instrucções,  n'um  ponto  em  que  a  pertiná- 
cia, visto  o  estado  dos  ânimos,  podia  compro- 
metter  tudo*. 

Ura  facto  singular,  occorrido  por  aquelle  tem- 
po, nos  mostra  como,  vacillante  ante  as  preten- 
sões extremas  dos  parciaes  da  intolerância  e  as 
ponderafões  do  núncio,  D.  João  m  buscava,  bem 
que  tarde,  algum  alvitre  prudente  para  sair  das 
difliculdades  que  lhe  suscitava  a  lucta  de  encon- 
tradas paixões  e  de  oppostos  interesses,  sem, 
todavia,  arriscar  de  novo  o  muito  que  emflm 
ganhara.  Talvez  o  quadro  que  o  seu  agente  lhe 
desenhava  do  péssimo  eífeito  que  produzira  na 


1  C.  de  B.  de  Faria  a  elrei,  de  12  de  dezembro  de 
154S,  na  G.  2,  M.  2,  n.°  56.—  «Cardeal  houve  que  disse : 
que  querem  os  inquisidores?  Querem  carne?»  Ibid. 
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cúria  romana  a  resistência  a  uma  parte  das  re- 
centes resoluções  pontiíicias  contribuisse  para  o 
facto  a  que  nos  referimos,  ou,  talvez,  no  momenlo 
de  triumphar,  lhe  surgisse  na  consciência  uma 
voz  de  remorso.  Fosse  o  que  fosse,  ura  raio  fu- 
gitivo de  cordura  pareceu  alumiar  as  trevas  da- 
quella  alma.  Entre  os  christãos-novos  mais  quali- 
ficados, havia  quatro,  cujos  nomes  ignoramos, 
os  quaes,  ao  passo  que  exerciam  grande  influen- 
cia na  gente  da  sua  raça,  mereciam  também  a 
confiança  do  príncipe.  Chamou-os  elrei  e  orde- 
nou-lhes  que  lhe  redigissem  uma  exposição  sobre 
os  meios  que  se  poderiam  empregar  com  vanta- 
gem para  tranquillisar  os  conversos  e  reduzi-los 
a  submetterem-se  ao  tribunal  da  fé,  abandonando 
um  systema  de  resistência,  fatal  para  elles,  da- 
mnoso  para  o  reino,  e  só  útil  á  cubica  insaciável 
de  Roma.  D.  João  iii  prohibia,  comtudo,  a  esses 
homens  que  consultassem  a  matéria  com  os  da 
sua  nação.  Era  o  juizo  delles  que  exclusivamente 
queria  conhecer*.  Deram-lh'o.  Em  primeiro  logar 
criam  necessário  acceitar-se  com  sinceridade  o 

i  Doe.  da  G.  2,  M.  1,  N.«  18,  no  Arch.  Nac.  O  pare- 
cer dos  quatro  christãos-novos  não  tem  data  nem  assi- 
gnatura,  mas  vê-se  claramente  do  seu  conteúdo  que  é 
dos  fins  de  i546  ou  dos  princípios  de  1S47. 
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perdão  geral  quanto  ao  passado,  que  se  dizia 
ter-se  obtido  do  papa,  e  em  segundo  logar  que 
os  rigores  da  Inquisição  fossem  modificados  em 
tudo  aquillo  que  parecia  ou  excesso  de  severi- 
dade ou  offensa  de  justiça.  Assim,  cumpria  que 
aos  r.éus  se  communicassem  os  nomes  dos  accu- 
sadores  e  das  testemunhas,  declarando-se  não- 
poderosos  os  christãos-novos,  para  isso  se  con- 
ciliar com  as  leis  canónicas.  Não  seria,  quanto 
a  elles,  senão  declarar  um  facto  sabido  de  todos. 
Nunca,  diziam  os  quatro  hebreus,  durante  mais 
de  dez  annos,  uma  única  testemunha  de  accusa- 
ção  contra  os  conversos  fora  victima  da  vingança 
dos  réus.  Era  prova  da  timidjez  da  raça  proscri- 
pta  o  procedimento  de  Francisco  Gil,  que  con- 
duzira, sósinho,  de  Traz-os-Montes  um  grande 
numero  de  presos,  fazendo-lhes  pelo  caminho  in- 
numeras  atrocidades,  sem  que  nenhum  ousasse 
resistir- lhe.  Lembravam  o  assassinio  que  este 
mesmo  homem  commettera  em  Lisboa,  sem  que 
d'ahi  lhe  resultasse  o  menor  perigo,  e  que,  quando 
saiam  do  reino,  na  occasião  do  embarque  bas- 
tava um  individuo  para  roubar  vinte,  Pondera- 
vam a  eh-ei  que  era  impossivel  tranquillisarem-se 
os  seus  súbditos  de  origem  hebréa  emquanto 
pelles  fossem  reputaíjos  crimes  actos  que  n-outros 
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nem  peccados  veniaes  seriam,  e  emquanto  se 
admitissem  a  testemunhar  nos  processos  da  In- 
quisição pessoas  da  mais  baixa  plebe,  dessa  plebe 
que  jà  os  mettera  á  espada,  e  para  quem  era 
um  espectáculo  delicioso  vé-Ios  estorcer  nas  cham- 
mas  do  supplicio. 

Reflectiam  também  os  quatro  conversos  nos 
tristes  resultados  de  processar  e  condemnar  réus 
por  confissões  e  denuncias  dos  seus  companhei- 
ros d'infortunio.  Lembravam  os  effeitos  moraes 
da  violência  dos  tractos,  do  terror  antecipado  dos 
tormentos,  da  esperança  do  perdão,  das  promes- 
sas illusorias  que  se  faziam,  de  todas  as  artes 
diabólicas  com  que  se  buscava  que  os  próprios 
presos  fossem  virtualmente  os  algozes  uns  dos 
outros.  Com  destreza,  davam  a  entender  que 
muitos  desses  depoimentos  eram  forjados;  por- 
que, diziam  elles,  não  alcançavam  como  alguns 
que  francamente  se  haviam  declarado  judeus  e 
subido  ao  cadafalso  impenitentes  deixavam  de- 
poimentos (aliás  impossíveis  de  arrancar  a  quem 
estava  resolvido  a  morrer)  em  consequência  dos 
quaes  as  suas  famih*as  e  os  seus  parentes  e  amigos 
vinham  a  ser  também  sacrificados.  Que  taes  ex- 
pedientes não  eram  precisos  para  se  descubri- 
rem  os  culpados  provava-se  com  mais  de  qui- 
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nhentos  indivíduos  encarcerados  naquclla  con- 
junctura  por  denuncias  de  christãos-velhos  e  de 
conversos  que  se  achavam  no  goso  da  sua  plena 
liberdade.  Mostravam  a  necessidade  de  fazer  com 
que  a  abolição  dos  confiscos  se  convertesse  em 
realidade,  e  que  as  prisões  não  fossem  segredos 
horríveis  como  eram  as  chamadas  covas  da  In- 
quisição de  Évora.  Na  forma  de  processar  os  cul- 
pados notavam  especialmente  o  admittirem-se 
denuncias  e  depoimentos  de  escravos,  o  que  tor- 
nava intolerável  a  situação  das  famílias  de  raça 
hebréa,  que  se  viam  servos  dos  seus  próprios 
servos,  não  havendo,  aliás,  creados  livres  que 
quizessem  servi-las,  e  não  se  atrevendo  a  punir 
um  escravo  com  medo  de  cruéis  vinganças,  fa- 
vorecidas pelo  carinho  com  que  eram  tractados 
os  que  iam  delatar  seus  senhores.  Sollicitando 
remédio  para  os  desconcertos  que  enumeravam, 
os  quatro  hebreus,  cuja  linguagem  era  a  de  ho- 
mens sinceramente  convertidos  e  que  parecia 
não  temerem  a  Inquisição  nem  desejar  que  fosse 
abolida,  recordavam  a  elrei  que  esse  remédio 
estava  em  manter  as  promessas  solemnes  feitas 
aos  conversos  por  D.  Manuel  e  por  elle  próprio, 
promessas  que  as  actuaes  tyrannias  formalmente 
desmentiam.  Não  se  limitavam,  porém,  a  pedir 
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para  os  da  nação  aquillo  que  se  podia  reputar 
de  rigorosa  justiça;  pediam  também  misericór- 
dia. Consideravam  esse  meio  como  o  mais  eíQcaz 
para  reconduzir  á  estrada  do  cliristianismo  os  que 
delia  se  haviam  desviado.  Devia-se,  na  opinião 
delles,  conceder  o  perdão  a  todos  os  sentencia- 
dos, não  sendo  relapsos,  que  se  mostrassem  ar- 
rependidos, ainda  mesmo  nos  degraus  do  patí- 
bulo, embora  esse  arrependimento  fosse  inspirado 
só  pelo  horror  da  morte  e  não  por  uma  conver- 
são sincera.  Apontavam  muitos  abusos  que  havia 
na  acceitação  de  denuncias,  principalmente  de 
denuncias  sobre  factos  practicados  muitos  annos 
antes,  na  forma  das  capturas,  na  ordem  do  pro- 
cesso, e  ainda  na  espécie  de  correições  que  pelo 
reino  faziam  os  inquisidores,  um  dos  quaes,  só 
em  Trancoso,  obrigara  a  fugirem,  dentro  de  dous 
ou  três  dias,  cento  e  setenta  chefes  de  familia, 
pela  maior  parte  abastados  mercadores.  Con- 
cluíam os  quatro  conversos  por  algumas  refle- 
xões cuja  gravidade  desejamos  que  o  leitor  apre- 
cie por  si  mesmo.  Transcreveremos  em  substan- 
cia as  principaes,  reduzindo-as,  para  as  tornar 
claras,  á  hnguagem  moderna. 

((Senhor  —  diziam,  elles — não  promulgue  vossa 
alteza  leis,  nem  tolere  estatutos  ou  regimentos 
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de  corporações  em  que  se  faça  uma  selecção 
odiosa  entre  christãos-velhos  e  chrislãos-iiovos. 
Actualmente,  embora  muitos  destes  últimos  te- 
nham capacidade  sobeja,  não  os  admittem,  nem 
nas  misericórdias,  nem  nas  confrarias,  nem  se- 
quer entre  os  mesteres  das  cidades  e  viilas.  Man- 
cebos valentes  e  robustos  que  vão  alistar-se  para 
as  guerras  da  índia,  rejeitam-nos,  cubrindo-os  de 
affrontas;  e,  todavia,  não  consta  que  os  que  lá 
foram  antes  practicassem  nenhum  acto  vil.  Rogam 
a  homens  incapazes  que  acceitem  cargos  públi- 
cos, desprezando  os  mais  hábeis,  só  pelo  sangue 
que  lhes  corre  nas  veias,  e  a  alguns  que  anterior- 
mente os  adquiriram,  procuram  exclui-los  delles 
com  o  pretexto  de  raça.  Os  homens  que  estimara 
a  honra  preferem  por  isso  abandonar  o  paiz.  Se 
lhes  dessem  paz,  ficariam  os  que  ainda  restam 
e  que  são  o  m^^aior  numero,  voltariam  os  que 
andam  errantes  por  GaUiza  e  Gastella,  e  ainda 
muitos  dos  que  já  se  estabeleceram  em  Flandres, 
em  França  e  em  Itália,  regressando  á  pátria,  vi- 
riam assentar  aqui  de  novo  casas  de  commercio 
6  restaurar  o  trafico  amortecido.  Com  esses  fa- 
vores, não  ficará  menos  temida  a  Inquisição,  nem 
os  que  dehnquirem  contra  a  fé  evitarão  o  cas- 
tigo. Que  mais  vigilante  sentinella  do  que  o  ódio 
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popular?  Tumultos,  sublevações,  escândalos  diá- 
rios practicados  contra  os  conversos  completam 
nas  ruas  e  praças  as  representações  feitas  em 
cortes  contra  elles.  O  povo  só  pensa  em  perse- 
gui-los e  em  metté-los  debaixo  dos  pés.  Não  fal- 
tarão nunca  testemunhas  que  sirvam  para  con- 
demnar  os  verdadeiros  réus,  no  meio  da  male- 
volencia  do  vulgo  e  n'um  paiz  onde  as  leis  pro- 
hibem  as  devassas  geraes  pela  tendência  que  o 
povo  tem  para  jurar  falso.  Toda  a  indulgência 
parece  pouca,  tractando^se  de  indivíduos  coUo- 
cados  em  tal  situação.  Antes  deixar  impune  um 
criminoso  do  que  punir  um  innocente.  As  leis 
da  igreja  e  as  da  sociedade  dissimulam  muitas 
vezes  pequenos  males  para  obviar  a  outros  maio- 
res. Deve  seguir-se  este  exemplo.  Nem  se  alle- 
guem  os  rigores  da  Inquisição  de  Castella.  Os 
portugueses  têem  maior  resolução  para  abando- 
narem a  pátria,  e  estão  de  sobreaviso,  justa- 
mente pelo  exemplo  do  que  viram  naquelle  paiz. 
Proliibir-lhes  a  saída  é  inútil.  A  experiência  tem 
ensinado  com  que  facilidade  abandonam  bens  e 
tudo,  com  que  temeridade  aífrontam  quaesquer 
perigos,  para  deixar  a  terra  natal.  Sem  mode- 
ração e  tolerância,  bem  poucos  ficarão  no  reino. 
Depois,  em  Castella  não  os  maltractavam,  não  os 
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envileciam  antes  de  serem  declarados  réus.  Là, 
o  povo  não  lhes  mostrava  igual  ódio;  não  fazia 
assuadas  para  os  matar.  Lá,  gosavam  das  mes- 
mas honras  que  os  christãos-velhos;  eram  rege- 
dores das  terras,  e  a  simples  injuria  de  se  lhes 
chamar  judeus  ou  tornadipos  punia-se  com  seve- 
ridade. Desse  modo  arriscavam-se  aos  perigos  da 
Inquisição.  E,  ainda  assim,  quantos  não  saíram 
de  Hespanha?  Foram,  a  bem  dizer,  innumera- 
veis,  que  estão  espalhados  por  todo  o  mundo. 
E,  todavia,  dava-se  uma  differença:  hoje  os  que 
saem  de  Portugal  são  acolhidos  nos  diversos 
paizes  christãos  com  a  melhor  vontade,  e  prote- 
gidos com  singulares  privilégios,  o  que  d'antes 
não  cremos  que  succedesse.  Eis  o  que  pensamos, 
senhor.  Mande  vossa  alteza  examinar  o  nosso 
voto,  e  Deus  illumine  o  seu  corapão  para  esco- 
lher o  que  for  mais  acertado.)) 

Os  precedentes  conselhos  e  reflexões  são  ob- 
viamente^ensatos.  A  razão,  a  justiça,  a  huma- 
nidade e  a  boa  politica  parece  terem  nos  inspi- 
rado. Ouvidos,  porém,  sobre  elles  os  fautores  da 
Inquisição  ou  os  próprios  inquisidores*,  foram 

l  A  analyse  e  refutação  da  consulta  dos  christaos- 
flovos  acha-se  na  G,  2,  M.  li,  N.°  21.  Tem  por  fora  em 
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achados  quasi  inteiramente  inadmissiveis.  Era 
natural.  E  o  mais  é,  que  a  impugnação  parece 
ás  vezes  concludente,  partindo  das  doutrinas  ju- 
rídicas então  recebidas.  Até  certo  ponto,  os  ag- 
gravos  enumerados  na  consulta  eram  infundados, 
admittida  a  doutrina  de  que  a  igreja  ou  o  estado 
tinham  o  direito  de  intervenção  nas  crenças  dos 
individues,  e  de  que  a  violência  e  a  crueldade 
podiam  ser  um  meio  de  salvação.  Assim,  parte 
dos  males  que  resultavam  da  existência  do  tri- 
bunal da  fé,  derivando  de  idéas  falsas,  seria  in- 
justiça attribui-los  á  vontade  dos  homens.  Não 
succedia  o  mesmo  quanto  a  certa  ordem  de  fa- 
ctos. Propunha,  por  exemplo,  a  consulta  que  não 
se  prendesse  nem  processasse  ninguém  por  de- 
lações ou  testemunhos  de  presos,  e  que  bastas- 
sem á  intolerância  as  denuncias  feitas  por  chris- 
tãos-velhos  e  por  conversos  no  uso  da  sua  hber- 
dade:  dava-se  em  prova  de  que  este  meio  ra- 
cional era  sufflciente  o  estarem  encarcerados  e 
processados,  em  consequência  de  taes  denuncias, 
mais  de  quinhentas  pessoas,  e  ponderava-se  que 
o  ódio  popular  seria  sobejo  para  promover  accu- 


letra  coeva  uma  nota  que  diz  serem  apontamentos  do 
celebre  inquisidor  João  de  Mello. 
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sapões  de  tal  ordem.  Não  negavam  estes  factos 
os  inquisidores;  mas  recorriam  á  consideração 
de  que,  sendo  o  judaisar  um  crime  occulto,  só 
os  réus  presos  podiam  saber  quem  eram  os  seus 
co-réus,  como  se  os  tormentos  e  os  terrores  em- 
pregados para  fazer  falar  as  victimas  e  obrigá-las 
a  inventar  cúmplices  fossem  factos  indiíTerentes. 
O  correctivo  para  isso  e  a  garantia  para  os  cul- 
pados que  offereciam  era  a  própria  subtileza  e 
integridade  no  discriminar  depoimentos  de  tal 
ordem.  Quanto  ás  prisões  feitas  em  virtude  de 
delações  de  christãos-velhos,  aíDrmavam  que 
essas  delações  só  appareciam  a  principio,  quando 
se  estabelecia  de  novo  a  Inquisição  em  qualquer 
districto,  e  que  depois  cessavam;  defesa  pueril, 
porque  nada  mais  natural  do  que  cevarem-se 
desde  logo  todos  os  ódios  accumulados,  perse- 
guirem-se  de  chofre  todos  os  homens  impopula- 
res, quando,  em  qualquer  logar,  se  oíTerecesse 
o  meio  de  satisfazer  as  vinganças  pessoaes  e  as 
malevolencias  da  praça  pubhca.  Esperar  o  con- 
trario é  que  seria  absurdo.  Confessando  as  pro- 
pensões do  vulgo  para  jurar  falso,  oppunham 
factos  a  factos,  citando  processos  em  que  os  con- 
versos tinham  corrompido  as  testemunhas  em 
seu  favor,  como  se  isso  não  fosse  mais  uma  prova 
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de  que  a  plebe  podia  ser  corrompida  também 
contra  elles,  e  tanto  mais  que  os  nomes  de  ac- 
cusadores  e  de  testemunhas  ficavam  secretos. 
Este  ponto,  porém,  de  ignorarem  os  réus  os  no- 
mes dos  que  os  culpavam  era  um  dos  que  os 
inquisidores  reputavam  inseparavelmente  ligados 
á  existência  do  tribunal,  d'onde  resultava  man- 
terem tenazmente  a  doutrina  de  que  se  deviam 
considerar  indistinctamente  como  pessoas  pode- 
rosas os  christãos-novos,  esses  homens  sobre 
quem  pesava  o  rancor  popular,  a  perseguição 
fanática  e  cubiçosa  do  rei  e  de  seus  irmãos,  e  a 
crueldade  omnipotente  da  maior  parle  do  clero 
secular  e  regular;  homens  poderosos,  que,  ater- 
rados, só  pensavam  em  fugir  do  reino,  e  contra 
cuja  salda  se  tomavam,  por  apuro  de  barbari- 
dade, severas  providencias;  homens  poderosos, 
em  summa,  que  tremiam,  e  é  claro  que  deviam 
tremer,  não  só  ante  qualquer  iudividuo  da  plebe, 
mas  também  ante  os  próprios  escravos,  quando 
eram  assas  abastados  para  recorrerem  a  esse 
único  meio  de  terem  servidores  domésticos,  si- 
tuação que  ninguém  da  raça  chamada  pura  ac- 
ceitaria  em  relação  a  uma  família  de  conversos. 
Aos  factos  públicos  e  sabidos  que  os  consultores 
oííereciam  em  prova  da  timidez  da  sua  nação 
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contrapunham  os  inquisidores  exemplos  de  vin- 
ganças individuaes,  tomadas  por  parentes  ou 
amigos  de  uma  ou  de  outra  victima,  negando, 
nesta  parte,  as  aflirmativas  demasiado  absolutas 
dos  quatro  conversos.  Mas,  suppondo-os  verda- 
deiros, que  provariam  taes  exemplos?  Provariam 
a  necessidade  de  declarar  poderosos  todos  os  ha- 
bitantes do  paiz,  para  em  nenhum  processo  crime 
se  revelarem  ao  réu  os  nomes  do  accusador  e 
das  testemunhas  de  accusação.  Que  sangue  ver- 
tido de  homem  não  pôde  clamar  por  vingança 
e  achar  coração  e  braço  de  pae  ou  de  filho,  de 
irmão  ou  de  amigo,  para  castigar  o  assassino 
legal,  sobretudo  quando,  pervertidas  as  idéas, 
a  sociedade  applaude  actos  odiosos,  em  vez  de 
os  condemnar,  despertando  o  instincto  bárbaro 
do  desaggravo  pessoal?  Propunham  os  consulto- 
res que  aos  criminosos  não  relapsos  se  perdoasse 
ainda  depois  de  entregues  ao  braço  secular,  sem 
que  se  apurassem  os  quilates  da  espontaneidade 
do  seu  arrependimento.  Era  um  ponto  em  que 
também  os  inquisidores  não  convinham,  com  o 
fundamento  de  que,  sem  o  exame  da  sinceridade 
dos  arrependidos,  continuando  a  ser  occultamente 
judeus,  dar-se-hia  o  desacato  de  frequentarem  os 
sacramentos.  EUes,  que  tanto  fiavam  de  si  para 
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afflrmarem  que  sabiam  sempre  atinar  com  a  ver- 
dade, no  meio  de  testemunhos  suspeitos  e  atra- 
vés de  um  processo  monstruoso,  não  sabiam  como 
acautelar  a  perpetração  de  um  sacrilégio  pelo  réu 
salvo  da  morte.  A  fogueira  resumia  o  seu  syste- 
ma  preventivo.  Em  summa,  não  havia  em  todo 
o  papel  dos  quatro  hebreus  um  único  ponto  em 
que  os  inquisidores  concordassem  plenamente, 
e  se  alguma  cousa  concediam  era  com  restricpoes 
taes,  que  annuUavam  a  concessão.  Para  dar  uma 
idéa  do  seu  modo  de  discorrer,  transcreveremos 
também  aqui  a  parte  do  parecer  em  que  reba- 
tiam a  proposta  da  suppressão  dos  confiscos. 
«Este  apontamento  —  diziam  elles  —  não  é  fun- 
dado. Ao  menos,  não  deviam  pedir  bens  para 
quem  mereceu  perdê-los.  Seria  também  incon- 
venientíssimo dd4os  a  seus  filhos  e  representan- 
tes. Os  réus  esforf  ar-se-hão  assim  por  salvar  estes 
e  encobrir-lhes  as  culpas,  visto  que,  por  meio 
delles,  conservarão  as  próprias  fazendas,  arris- 
cando-se  e  preferindo  tudo  a  denunciarem  o  ju- 
daísmo e  os  erros  dos  seus  próximos  herdeiros.» 
Ponderaf  ão  inepta,  porque,  na  hypothese  da  pena 
capital,  não  tinha  applicapão  alguma,  e  era  justa- 
mente a  esta  que  sempre  acompanhava  o  con- 
fisco. O  inconveniente  verdadeiro  consistia  em 
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deixarem  de  espoliar  as  viclimas.  Entretanto, 
cora  certas  restricções,  os  inquisidores  tolera- 
vam que  se  concedesse  este  favor  por  alguna 
tempo*. 

As  razões  dos  inquisidores,  ou  antes  a  sua  per- 
tinácia e  os  seus  meios  de  influencia,  eram  po- 
deroso obstáculo  ao  transitório  appetite  de  mo- 
deração e  cordura  que  turbara  o  animo,  friamente 
fanático,  do  monarcha.  A  esperança  de  obter,  se 
não  tudo,  ao  menos  melhores  condições  quanto 
ao  perdão,  renascera  também  nessa  conjunctura 
com  a  acquisição  de  um  novo  e  importante  agente. 
Era  este  um  camareiro  valido  do  papa,  chamado 
Estevam  dei  Búfalo,  o  qual  chegara  a  Lisboa  nos 
fins  de  1546,  trazendo  o  barrete  de  cardeal  para 
o  infante  D.  Henrique.  Os  ardentes  fautores  da 
Inquisição  tinham-se  desde  logo  apoderado  desse 
homem;  tinham-no  lisonjeiado,  e,  provavelmen- 
te, corrompido  com  ouro  ou  com  promessas.  Par- 
tindo para  a  Itália  nos  princípios  de  1547,  Es- 
tevam dei  Búfalo  promettera  pintar  com  vivas 
cores  ao  pontífice  as  vantagens  da  Inquisição  e 
desfazer  como  calumniosas  as  accusações  dirigi- 
das contra  os  inquisidores,  resolvendo  assim  por 

1   Doe.  da  G.  2,  M.  1,  N.°  21. 
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uma  vez  o  papa  a  acquiescer  inteiramente  aos 
desejos  da  corte  de  Portugal.  Suspeitoso,  porém, 
como  a  experiência  o  devia  ter  tornado,  da  leal- 
dade romana,  D.  João  iii,  escrevendo  a  Baltha- 
sar  de  Faria,  recommendava-lhe  que  espiasse  os 
passos  de  Estevam  dei  Búfalo,  verificando  com 
dissimulação  por  que  modo  cumpria  as  suas  ma- 
gnificas promessas,  mas  assegurando-o  ao  mes- 
mo tempo  da  plena  confiança  que  nelle  deposi- 
tava o  monarcha*. 

A  verdade  é  que,  no  essencial,  a  questão  do 
definitivo  estabelecimento  da  Inquisição  estava 
resolvida,  e  que  o  debate  se  reduzia  ao  maior 
ou  menor  grau  de  oppressão  que  tinha  de  pesar 
sobre  os  christãos-novos.  Os  inquisidores  dese- 
javam obter  a  extrema  liberdade  para  o  seu  ter- 
rível poder,  e  Roma  parecia  vacillante  em  aban- 
donar inteiramente  à  ferocidade  do  fanatismo 
homens  que  haviam  comprado  por  alto  preço  a 
sua  protecção,  tantas  vezes  estéril.  Já  não  havia 
quem  se  lembrasse  das  máximas  de  tolerância 
da  nossa  idade  média,  ainda  tão  eloquentemente 
defendidas  nos  conselhos  de  D.  João  ii  e  de  D. 


1   C.  d'elrei  a  B.  de  Faria  de  22  de  janeiro  de  1347, 
na  Corresp.  Orig.  f.  230. 
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Manuel.  Agora,  como  vimos  da  consulta  dos  qua- 
tro chrislãos-novos,  a  rapa  hebréa,  a  gente  da 
nação,  pobres  estrangeiros  no  seio  da  pátria, 
contentava-se  com  algumas  garantias  de  regula- 
ridade e  de  justiça  nas  praxes  do  tribunal  da  fé. 
Nos  documentos  desapparecem  gradualmente  to- 
dos os  vestígios  dos  enérgicos  esforços,  dos  en- 
redos hábeis,  dos  sacrifícios  pecuniários  feitos 
por  tantos  annos  em  Roma.  Tudo  se  reduz  a  sol- 
licilarem  que  o  perdão,  quanto  ao  passado,  não 
seja  absolutamente  illusorio.  É  o  desalento  das 
victimas  que  cruzam  os  braços,  resignadas  na  sua 
suprema  alílicção.  Acaso  a  noticia  da  veniaga 
proposta  pelo  rei,  e  de  cuja  acceitação  peio  pon- 
tífice os  factos  ulteriores  nos  dão  irrefragavel 
testemunho,  fora  mal  guardada,  e  os  chrlstãos- 
novos  haviam  avaliado,  talvez,  esse  pacto  de  in- 
justiça e  de  sangue  como  um  golpe  irreparável. 
De  feito,  podiam  elles  assegurar  ao  joven  car- 
deal Farnese,  ao  neto  querido  de  Paulo  iir,  uma 
pensão  vitalícia  Igual  à  somma  annual  que  em 
seu  beneficio  elrel  queria  dlstrahlr  dos  reddltos 
da  Igreja  portuguesa?  E,  ainda  suppondo  que 
podessem,  por  um  grande  sacrlficlo,  ofi^erecer 
igual  ou  maior  pensão,  qual  era  a  garantia  da 
sua  perpetuidade?  De  um  lado  estava  um  con- 
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tracto  sobre  solidas  hypothecas  e  a  que  haviam 
de  servir  de  titulo  bulias  pontifícias  e  actos  do 
poder  real:  do  outro  só  podia  haver  convenções 
occultas  com  uma  raça  avara  e  perseguida;  con- 
venções cujo  cumprimento  ficaria  dependente  da 
lealdade  e  dos  incertos  recursos  de  milhares  de 
indivíduos.  A  escolha  não  era  duvidosa.  Exigir 
que  a  familia  Farnese  sacrificasse  interesses  gra- 
víssimos e  seguros  aos  preceitos  do  evangelho 
e  ás  leis  da  humanidade  era  exigir  demasiado. 
Na  verdade,  o  pontífice  declarara  solemnemente 
que,  se  abandonasse  os  christãos-novos  aos  fu- 
rores da  Inquisição,  Deus  buscaria  um  dia  as 
manchas  do  sangue  das  victimas,  tanto  nas  mãos 
do  rei  de  Portugal  como  nas  delle;  mas  isso  eram 
phrases  vaus  que  haviam  esquecido.  A  raça  he- 
bréa  fora,  a  final,  achada  mais  leve  na  balança 
da  justiça  de  Roma,  e  por  isso  era  condemnada. 
A  discussão,  n'uma  ou  n'outra  particularidade  do 
negocio,  significava  apenas  a  necessidade  de 
guardar  certas  formulas  convencionaes  de  de- 
cência, ou  era,  talvez,  uma  destas  transacções 
com  o  remorso,  que  se  fazem  para  illudir  a  con- 
sciência, a  qual  nem  sempre  a  suprema  corru- 
pção alcança  reduzir  ao  silencio.  Na  reahdade, 
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porém,  todas  essas  disputas,  mais  ou  menos  in- 
significantes, não  alteravam  essencialmente  o  de- 
finitivo resultado. 


{ 
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Ultimas  resoluções  do  papa  sobre  o  perdão  dos  christâos-novos 
e  organisação  detinitiva  do  tribunal  da  fé,  que  Balthasar  de 
Faria  acceíta  ad  referendum.  Instiucção  de  Farnese  ao  núncio 
Ricci  acerca  da  intelligencia  daquellâs  resoluções  e  acerca  do 
preço  da  concessão. — Pouco  satisfeito  das  restricções  que  ainda 
se  fhe  impunham,  elrei  revalida  a  lei  de  1535,*  prohibindo  á 
gente  da  nação  a  saída  do  reino,  e  communica  ao  seu  agente 
em  Roma  as  alterações  que  acceita. —  Faria  abstem-se  de  pro- 
por estas  ultimas  e' insiste  na  concessão  pura  e  simples.  Moti- 
vos que  para  isso  havia.— A  corte  de  Roma  resolve-se  a  en- 
viar a  Portugal  o  cavalleiro  lígolino  com  as  bulias  e  breves 
redigidos  na  forma  das  decisões  tomadas.  Instrucções  secretas 
que  elle  recebe. —  Mútuos  receios  das  duas  cortes. —  Procedi- 
mento encontrado  de  Faria  em  Roma  e  do  núncio  Ricci  em 
Lisboa. —  O  bispo  do  Porto  D.  Fr.  Balthasar  Limpo  em  Itália. 
Intervenção  deste  no  negocio  do  tribunal  da  fé.  Temor  que  o 
prelado  português  incute  pela  audácia  da  sua  linguagem.  A 
cúria  cede  gradualmente.  —  Partida  de  Ugolino  para  Lisboa. 
Diplomas  pontifícios  trazidos  por  elle.  A  Inquisição  é  instituida 
na  sua  forma  mais  completa  pela  bulia  de  16  de  julho  de  1547. 
— Termina-se  a  questão  das  rendas  de  D.  Miguel  da  Silva,  e 
a  administração  da  diocese  de  Viseu  é  entregue  a  Farnese. — 
Calculo  incompleto  do  que  a  Inquisição  custou  ao  paiz.  —  Si- 
tuação e  procedimento  do  cardeal  dê  Viseu.  —  Idéa  rápida  da 
ulteVior  historia  da  Inquisição.  Testemunho  insuspeito  do  bispo 
de  Chisamo.  Epilogo. 


Tal  era  o  estado  a  que  as  cousas  tinham  che- 
gado nos  primeiros  mezes  de  1547.  O  drama  pre- 
cipitava-se  evidentemente  para  o  desenlace.  Em 
abril,  os  cardeaes  encarregados  de  tractar  aquelle 
diflicil  assumpto  tomaram,  emflm,  um  accordo, 
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que  Balthasar  de  Faria,  cansado  de  longos  de- 
bates, entendeu  dever  communicar  a  elrei  como 
derradeira  resolução  do  ponlifice.  Esta  decisão 
satisfazia  em  grande  parte  ás  ultimas  proposi- 
ções feitas  por  intervenção  do  núncio.  O  perdão 
seria  applicado  aos  réus  convictos,  que,  confes- 
sando os  seus  erros,  os  abjurassem  solemne- 
mente,  pelo  que  ficariam  soltos  e  livres  sem  pe- 
nitencia alguma.  Não  era,  porém,  uma  amnistia 
completa,  porque  o  delicto  não  esquecia  de  todo : 
novos  actos  de  judaísmo  collocariam  desde  logo 
o  réu  perdoado  na  condição  de  relapso  ou  re- 
incidente. Os  que  na  conjunclura  do  perdão  se 
achassem  já  nesta  categoria  seriam  penitenciíidos 
a  arbítrio  dos  inquisidores,  não  podendo,  toda- 
via, ser  relaxados  à  cúria  secular;  isto  é,  fica- 
riam salvos  da  pena  ultima,  que  em  regra  se 
impunha  aos  relapsos.  Excluiam-se  do  beneficio 
do  perdão:  1.°,  todos  os  delinquentes  que  não 
fossem  de  raça  hebréa;  2.®,  todos  os  confitentes, 
contumazes  no  erro;  3.°,  todos  os  que,  julgados 
e  sentenceados  já  a  penas  temporárias,  andassem 
cumprindo  sentença.  Tal  seria,  em  substancia,  a 
matéria  da  bulia  de  perdão.  Âcompanha-la-hia 
um  breve,  pelo  qual  se  revogariam  de  golpe 
todos  os  que  se  haviam  concedido  a  quaesquer 
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indivíduos,  ou  para  os  exemplar  de  serem  met- 
tidos  em  processo,  ou  para  os  subtrahir  á  juris- 
dicção  dos  inquisidores,  dando-lhes  juizes  apos- 
tólicos especiaes.  Roma  tinha  havido,  durante 
vinte  annos,  sommas  avultadas  pela  venda  desses 
breves;  mas  fazendo  aquella  espécie  de  banca- 
rota  de  misericórdia,  ainda  mostrava  uns  restos 
de  boa  consciência:  a  revogação  não  se  esten- 
dia aos  breves  concedidos  aos  procuradores  que 
defendiam  na  corte  pontifícia  a  causa  dos  chris- 
tãos-novos  ou  aos  seus  parentes  que  residiam  em 
Portugal.  Entretanto,  a  excepção  não  promettia 
demasiada  segurança  aos  favorecidos.  Uma  car- 
ta, dirigida  offlcialmente  a  elrei  por  Sanlafiore, 
em  nome  do  papa,  modificaria  aquella  excepção. 
O  pontiflce  manté-la-hia  emquanto  o  exceptuado 
procedesse  bem,  e  o  exceptuado  procederia  bem 
emquanto  elrei  não  representasse  ao  papa  que 
procedia  mal.  Supposta  semelhante  queixa,  o 
respectivo  breve  de  exempção  seria  revogado. 
Finalmente,  dirigir-se-hia  a  elrei  outro  breve, 
não  preceptivo,  para  que  fosse  permittida  du- 
rante um  anno  a  saída  do  reino  aos  christãos- 
novos  que  delle  quizessem  ausentar-se,  sem  os 
prenderem  ou  metterem  em  processo  emquanto 
durasse  aquelle  praso,  e  para  que  podessem  le- 
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var  o  que  possuíam,  não  sendo  cousas  cuja  ex- 
portação fosse  prohibida.  Neste  ponto,  os  agen- 
tes da  rapa  votada  ao  extermínio  tinham  tirado 
do  excesso  do  desalento  energia  para  um  derra- 
deiro esforço.  Tiniiam  supplicado  e  clamado  que 
se  deixasse  aos  seus  infelizes  committentes  ao 
menos  a  liberdade  do  desterro  voluntário.  Ob- 
servavam que,  de  outro  modo,  o  perdão  seria 
perfeitamente  illusorio;  porque  os  perdoados  po- 
deriam ser  presos,  apenas  soltos,  ou  por  novas 
denuncias,  ou  por  simples  suspeições  de  recen- 
tes delictos,  que,  suppondo-se  provados,  os  leva- 
riam immediatamente  á  fogueira  como  relapsos. 
Pediam,  pois,  que  lhes  fosse  permittido  fugir, 
não  se  procedendo  contra  elles  durante  um  certo 
praso,  sem  o  que  também  essa  permissão  seria 
inútil.  Tão  justificada  parecera  a  supplica,  que 
Paulo  III  não  se  atrevera  a  desattendé-la  inteira- 
mente, e  por  isso  se  devia  expedir  aquelle  breve. 
iMas,  suppostos  o  animo  implacável  d'elrei  e  a 
inflexibilidade  dos  inquisidores,  as  disposições 
desse  breve,  privadas  de  caracter  preceptivo, 
eram  bem  frágil  garantia.  Entretanto,  como  se 
isso  não  bastasse,  as  simples  rogativas  do  papa 
ainda  eram  modificadas  pelo  mesmo  meio  por 
que  se  modificara  a  exempção  dos  procuradores 
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dos  christãos-novos  em  Roma.  Santafiore  escre- 
veria outra  carta  a  elrei  em  que  se  daria  uma 
interpretapão  mais  restricta  ás  sollicitações  do 
pontifice.  Deviam  estas  entender-se  como  só  re- 
lativas aos  suspeitos  ou  accusados  de  delictos 
occultos,  e  não  quanto  áquelles  cujos  actos  he- 
réticos fossem  públicos  e  notórios,  contra  os 
quaes  se  procederia,  dando  depois  conta  ao  papa. 
Exigir-se-hia,  além  disso,  da  gente  da  nação  uma 
fianpa  de  quarenta  a  cincoenta  mil  ducados,  pela 
qual  se  obrigassem  em  geral  os  christãos-novos 
a  que  nenhum  dos  que  obtivessem  a  permissão 
de  sair  do  reino  se  acolheria  a  terra  de  infiéis. 
O  prepo  que  dessa  somma  se  havia  de  deduzir 
por  cada  contravenção^  deixava  o  papa  a  elrof 
determiná-lo;  mas  a  sua  applicapão  havia  de  ser 
para  as  obras  de  S.  Pedro  em  Roma.  Era  uma 
applicação  que  aplanava  todas  as  difflculdades, 
e  Faria  chegara  facihnente  a  esse  accordo^ 

Ao  passo  que  o  agente  português  communi- 
cava  a  D.  João  iii  o  estado  do  negocio,  Farnese 
communicava-o  igualmente  a  Ricci,  expondo-lhe 

i  C.  de  B.  de  Faria  a  elrei  de  3  de  maio  de  1547 : 
«a  qual  fiança  se  aplicase  polas  obras  de  S.  Pedro^,  que 
com  isto  lhes  armei;  que  d'outro  modo  nunca  fora  pos- 
siveb> :  Ibld. 

TOIVJO.  III.  19 
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OS  motivos  e  a  significapão  das  ultimas  resolu- 
ções, e  habilitando-o  assim  para  satisfazer  a  quaes- 
quer  reparos  e  para  obviar  a  interpretações  me- 
nos exactas,  que  podessem  falseiar  as  intenções 
do  pontífice.  O  ponto  que  elle  reputava,  com 
razão,  mais  grave  era  o  da  liberdade  que  se 
pedia  para  os  christãos-novos  de  saírem  do  reino 
por  espaço  de  um  anno,  tomando-se  as  provi- 
dencias para  que  esta  concessão  não  fosse  sophis- 
raada.  A  certeza,  dizia  o  cardeal  ministro,  que 
sua  sanctidade  tinha  de  que  elrei  nunca  impe- 
dira essa  saída,  conforme  elle  próprio  afflrmava, 
e  por  consequência  a  esperança  de  que  accede- 
ria  facilmente  a  semelhante  condição,  fora  um 
^os  principaes  motivos  que  o  haviam  movido  a 
conceder  a  Inquisição  em  toda  a  sua  plenitude. 
Aquella  providencia  era  da  mais  alta  justiça, 
visto  que  cessavam  todos  os  favores  e  exempções 
concedidos  até  ahi  á  gente  hebréa,  e  que  o  tri- 
bunal da  fé  ia  pesar  sobre  ella  com  todo  o  seu 
rigor.  A  própria  reputação  do  rei  e  dos  inquisi- 
dores ganhava  com  tal  concessão,  porque,  de 
outro  modo,  poder-se-hia  dizer  que  os  fins  occul- 
tos  de  tanto  zelo  vinham  a  ser  somente  despojar 
os  christãos-novos  dos  bens  e  da  vida,  e  não 
manter  o  reino  illeso  de  heresias.  As  intenções 


E  ESTABELECIMENTO  DA  INQUISIÇÃO      291 

do  papa  a  este  respeito  eram  decisivas.  O  pre- 
ferir-se  a  fórmula  de  as  manifestar  em  breve 
separado,  e  em  forma  de  exhortapão,  fora  só 
porque  o  agente  português  o  exigira,  como  de- 
monstração de  confiança  em  elrei  e  com  a  pro- 
messa de  que  effectivamente  se  daria  licença 
para  sair  do  reino  a  quem  quer  que  a  pedisse, 
não  se  podendo  recorrer  a  nenhum  pretexto  para 
a  denegar,  nem  sequer  ao  de  estar  o  individuo 
que  a  pretendesse  indiciado  já  de  heresia  occulta. 
Assim,  os  que  se  ausentassem  não  fariam  damno, 
e  os  que  espontaneamente  ficassem  poderiam  ser 
castigados,  em  passando  o  anno,  se  deiinquissem, 
ou  ainda  dentro  do  anno,  se  perpetrassem  algum 
delicto  contra  a  fé  publico  e  escandaloso.  No 
ponto  que  particularmente  lhe  interessava,  Far- 
nese  advertia  o  núncio  de  que  o  papa  conviera 
em  o  encarregar  a  elle  cardeal  ministro  da  ad- 
ministração do  bispado  de  Viseu  e  em  prové-Io 
nos  beneflcios  de  D.  Miguel  da  Silva,  sobre  o 
que  iam  ser  expedidas  as  bulias  e  os  mais  des- 
pachos necessários;  mas  prevenia-o  de  que  sua 
sanctidade  tinha  apphcado  todos  os  fructos  e  ren- 
das, até  ahi  sequestrados,  á  fabrica  de  S.  Pedro, 
fazendo  assim  o  gosto  a  elrei  de  não  ir  nem  um 
ceitil  parar  às  mãos  do  cardeal  da  Silva,  e  de 
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se  dar  a  essas  avultadas  sommas  uma  applica- 
ção  inteiramente  pia,  desprezada,  aliás,  a  inau- 
dita pretensão  do  religioso  monarcha,  que  sus- 
pirava por  ser  quinlioeiro  naquelles  despojos 
opímos.  Bastava  o  que  bastava.  Muito  fizera  sua 
sanctidade  em  não  pugnar  pelas  inimunidades 
ecclesiasticas,  mantendo  os  direitos  de  D.  Miguel 
da  Silva.  Fazia  o  sacrifício  de  flcar  com  tudo.  Se 
elrei  se  mostrasse  pertinaz  em  querer  o  seu  qui- 
nhão, podia  estar  certo  de  que  todo  o  negocio 
da  Inquisição  se  transtornaria,  o  que  seria  pena, 
visto  haverem  chegado  as  cousas  a  termos  tão 
plausíveis*. 


1  Lettera  ai  Nunzio  dl  Portogallo^  na  Symmicta,  vol. 
29,  f.  75.  Para  que  ninguém  suspeite  que  substancia- 
mos essa  incrível  carta  inexactamente,  transcreveremos 
aqui  os  seus  últimos  períodos :  «non  lasciarò  etiam  d'ag- 
giungere  come  sua  beatitudine  ha  concesso  et  applicalo 
alia  fabrica  dí  S.  Pietro  tutti  li  fruti  passattí  delle  chiese 
et  beneficií  sopradetti  dei  tempo  che  sua  altezza  gli  ha 
fattí  pigliare,  accíochè  non  solo  se  li  satisfaccia  in  non 
darh  a  esso  Yíseu,  ma  etiam  in  convertirli  in  uso  pio, 
perche  per  lascíarne  una  parte  per  distribuire  dí  costa,, 
secondo  domandava  sua  altezza,  non  c'è  stato  ordine 
ottenerlo  da  sua  santità,  parendoli  d'haversi  pur  troppo 
lasciato  andare  nelle  altre  cose,  in  modo  che  se  si  fosse 
voluto  per  la  parti  di  sua  altezza  star  pertinace  in  questo, 
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Não  achou,  porém,  D.  João  iii  esses  termos 
tão  vantajosos,  quando  soube  do  ultimo  accordo. 
Se  o  papa  não  queria  perder  um  real  do  preço 
do  sangue  dos  christãos-novos  e  da  vingança  im- 
placável contra  D.  Miguel  da  Silva,  também  elle 
pela  sua  parte  não  estava  muito  inclinado  a  ac- 
ceitar  concessões  incompletas  e  limitações  que 
diminuíam  o  valor  intrínseco  do  género  que  com- 
prava. A  primeira  resposta  que  deu  ás  commu- 
nicações  que  se  lhe  faziam,  por  via  tanto  do 
núncio  como  de  Balthasar  de  Faria,  foi  revalidar 
por  mais  três  annos  a  lei  de  1535,  que  prohibia 
a  todos  os  christãos-novos  a  saída  do  reino  sem 
expressa  licença  régia,  ou  sem  darem  fiança  de 

si  sarebbe  perturbato  tutto  11  resto  delia  spedizione,  la 
quale  per  la  grazia  de  Iddio,  è  condotta  a  quel  buono 
porto,  ete.  O  haversi  piir  troppo  lasciato  andare  nelle 
altre  cose  explica- se  por  uma  passagem  anterior  da  car- 
ta, não  menos  singular,  em  que  Farnese  allega  o  sacri- 
fício que  o  papa  fazia  em  lhe  meller  na  bolsa  os  rendi- 
mentos do  bispado  de  Viseu  e  dos  outros  benefícios  do 
infeliz  D.  Miguel  da  Silva.  Tinha  consentido  nisso,  dizia 
o  neto,  para  contentar  elrei,  postoque  non  si  satisfaceva 
ai  debito  delia  liberta  ecclesiastica,  e  delVhonore  di  questa 
sede,  nondimeno  per  levare,  quanto  a  se,  matéria  de  mala 
satisfazione,  et  quanto  a  sua  altezza  carico,  ha  final- 
mente aconsentitOy  etc.» 
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quinhentos  cruzados,  pelo  menos  *.  Mandou  de- 
pois escrever  para  Roma  uma  carta  severa  ao 
seu  agente  por  ter  admittido  naquella  forma  a 
conclusão  do  negocio.  Ahi,  analysando-se  o  per- 
dão, mostravam -se  os  inconvenientes  de  se  dei- 
xarem ir  soltos  e  livres  os  que  confessassem  e 
abjurassem  seus  erros,  sem  serem  doutrinados 
e  penitenciados  espiritualmente.  Faziam-se  altas 
queixas  de  que  os  que  estavam  já  relapsos  ficas- 
sem exemptos  do  castigo  civil,  o  que  nem  no 
tempo  de  Clemente  vii  se  fizera.  Ponderava-se 
a  necessidade  que  havia  de  se  declarar  que  os 
presos,  os  suspeitos,  e  os  que  já  estavam  accu- 
sados  em  juizo  deveriam  abjurar  também,  vista 
a  suspeição  vehemente,  e  indicava-se  a  não  me- 
nor necessidade  de  se  ordenarem  reconciliações 
secretas  para  os  que  se  sentissem  culpados,  a 
fim  de  gozarem  do  perdão.  Recordava-se  a  Bal- 
thasar  de  Faria  que  era  com  estas  prevenções 
que  se  conviera  em  admittir  aquelle  perdão, 
quando  o  papa,  tendo  suspendido  a  auctoridade 
dos  inquisidores,  parecia  inclinado  a  não  ceder 
sem  esse  acto  de  clemência.  Taes  haviam  sido 


1   Lei  de  15  de  julho  de  1S47,  em  Figueiredo,  Synops. 
Chrouol.  T.  1,  pag.  401. 
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as  instrucções  que  recebera  naquella  conjunclura 
e  que  não  deveria  ter  esquecido.  Repellia-se  igual- 
mente a  idéa  de  não  se  haverem  de  syndicar  du- 
rante um  anno  os  crimes  occultos  de  judaismo 
e  de  se  dar  conhecimento  à  cúria  romana  dos 
processos  por  crimes  pubhcos  antes  da  sentença 
final.  Estas  dilações  não  faziam  senão  escanda- 
lisar  o  povo  e  annullar  os  salutares  eífeitos  do 
castigo.  Rejeitava-se,  ainda  com  maior  energia, 
a  idéa  do  breve  exhortatorio  para  se  deixarem 
os  christãos-novos  sair  hvremente  do  reino  du- 
rante um  anno.  Era  matéria  que  já  se  havia  de- 
batido largamente  em  Portugal  n'uma  juncta  de 
theologos  e  jurisconsultos,  os  quaes  haviam  re- 
solvido negativamente  a  questão.  O  arbitrio  da 
fiança  geral,  no  entender  da  corte  de  Lisboa,  era 
cousa  inexequível,  além  de  que  nenhum  pro- 
veito d'ahi  vinha  nem  ao  rei  nem  ao  reino.  Tudo, 
pois,  quanto  nas  resoluções  pontiflcias  relativas 
às  ultimas  propostas  enviadas  para  Roma  des- 
dizia destas  devia  rejeitar-se ;  e  quando,  em  ul- 
timo caso,  o  papa  recusasse  formalmente  mudar 
de  resolução,  ordenava-se  a  Balthasar  de  Faria 
que  cedesse  em  tudo,  menos  em  se  conceder  o 
anno  de  espera  para  a  Inquisição  proceder  contra 
os  delinquentes  occultos.  Supposlo  fazer-se  uma 
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excepção  a  favor  dos  procuradores  dos  christãos- 
novos  e  das  suas  famílias  na  revogação  geral  dos 
breves  de  exempção,  cumpria  também  que  se 
declarassem  especificadamente  os  nomes  de  todos 
os  individues  a  quem  a  excepção  era  applicavel, 
para  que  não  succedesse  aproveitarem-se  muitos 
indevidamente  dessa  vantagem  *. 

Das  cartas,  tanto  de  Farnese  para  Ricci,  como 
d'elrei  para  Faria,  conhece-se  evidentemente  que 
a  ultima  esperança  dos  hebreus  portugueses  cOq. 
sistia  em  abandonarem  a  pátria,  n'um  novo  êxodo, 
como  o  do  Egypto,  desenganados  já  de  que  não 
lhes  restava  outro  meio  de  evitar  a  perseguição 
implacável  do  Pharaoh  christão.  A  resolução  em 
que  estavam  não  a  escondiam,  affirmando  pu- 
blicamente que  nem  um  ficaria  em  Portugal^, 
imprudência  grave,  a  que,  talvez,  os  excitava  o 
excesso  da  desesperação,  ou  o  lerem  jà  noticia, 
provavelmente  pelo  núncio,  de  que  o, papa,  con- 
cedendo o  estabelecimento  definitivo  da  Inquisi- 
ção, lhes  facilitava  a  saída  do  reino.  Na  reali- 
dade, o  breve  que  se  referia  a  este  assumpto. 


1  C.  d^elrei  a  B.  de  Faria  de  22  de  julho,  na  Gorresp. 
Orig.  f.  246  e  segg. 

2  Ibid. 
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puramente  exhortatorio,  estava  longe  de  ser  na 
apparencia  garantia  sufflciente;  mas  da  carta  de 
Farnese  a  Ricci  conhece-se  que  havia  a  intenção 
de  se  lhe  dar  um  valor  mais  positivo.  A  idéa  re- 
servada que  estava,  digamos  assim,  atraz  delle, 
como  veremos  em  breve,  faria  com  que  Roma 
o  mantivesse  com  mais  energia  do  que  se  fosse 
preceptivo.  Por  outra  parte,  é  evidente  que  D. 
João  III  receiava  não  ter  meios  para  obstar  á 
fuga  dos  conversos.  N'uma  epocha  em  que  era 
cem  vezes  mais  fácil  do  que  hoje  esquivar-se  o 
individuo  á  vigilância  da  auctoridade  e  em  que 
a  policia  interna  e  a  dos  portos  maritimos  e  fron- 
teiras quasi  que  não  existia,  nem  sempre  seria 
fácil  obstar  á  saída  occulta  de  indivíduos  dispos- 
tos a  tentar  tudo  para  salvarem  as  vidas.  A  dif- 
ficuldade,  porém,  subiria  de  ponto,  se  durante 
um  anno  flcassem  reduzidos  á  inacção  os  olhos 
perspicazes  dos  inquisidores  e  as  firmes  garras 
dos  seus  agentes.  Na  verdade,  a  lei  de  15  de 
julho,  que  renovava  por  três  annos  a  de  1535 
sobre  a  saída  do  reino  dos  hebreus  convertidos, 
declarava  crime  a  fuga  occulta;  mas  nem  n'um 
paiz  profundamente  corrompido  se  devia  contar 
demasiado  com  a  incorruptibilidade  dos  magis- 
trados e  oíficiaes  públicos,  nem  a  lei  serviria  de 
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nada  para  os  que  podessem  e  quizessem  perder 
a  flanpa  de  quinhentos  cruzados,  mediante  a  qual, 
todos  os  hebreus  um  pouco  abastados  poderiam 
abandonar  o  reino  com  pretextos  commerciaes. 
A  longa  lucta  que  se  havia  sustentado,  a  victo- 
ria  que  se  podia  dizer  estava  alcançada,  o  preço 
por  que  se  tinha  obtido,  tudo  ficava  em  grande 
parte  inutilisado.  Sem  victimas,  sem  cárceres 
atulhados,  sem  autos  de  fé,  a  laquisição  era  uma 
puerilidade.  A  phrase  enérgica  dos  cardeaes 
acerca  dos  desejos  dos  inquisidores  portugueses 
era  uma  terrível  verdade:  queriam  carne.  As 
riquezas  dos  hebreus  podiam  locupletar  os  mi- 
nistros e  agentes  do  tribunal  ou  os  cofres  régios, 
pelos  sequestros  e  confiscos  dos  bens  dos  que  se 
ausentassem;  mas  aos  echos  das  masmorras  fal- 
leceriam  os  gemidos,  às  fogueiras  o  alimento, 
aos  ódios  profundos  o  espectáculo  de  variadas 
agonias,  á  hypocrisia  os  mais  favoráveis  ensejes 
para  simular  zelo  religioso.  Em  tudo  se  podia 
ceder,  menos  em  consentir  a  hvre  saída  dos 
christãos-novos,  concedendo  para  isso,  depois  do 
perdão,  o  longo  praso  de  um  anno,  em  que  a 
Inquisição  ficaria  inerte.  Nesta  condição  estava 
principalmente  o  veneno.  Sem  ella,  era  fácil  il- 
ludir  o  indulto:  com  ella  tudo  ficava  perdido. 
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Por  certo,  pertencia  exclusivamente  ao  rei  man- 
ter a  prohibição  da  saída  do  reino  aos  chrisiãos- 
novos;  mas  também  pertencia  exclusivamente  ao 
papa,  estabelecendo  a  Inquisição  com  a  maior 
latitude,  prohibir  que  ella  funccionasse  por  certo 
periodo.  Nesta  parte,  pois,  estava  a  difflculdade. 
No  fim  da  carta  a  Balthasar  de  Faria  indicava- 
se-llie,  dada  a  hypothese  de  se  conservar  firme 
o  papa  em  todas  as  condições  que  estabelecera, 
o  ultimo  meio  a  que  devia  recorrer.  Referia-se- 
Ihe,  em  substancia,  o  que  resultara  da  consulta 
dos  quatro  conversos,  da  qual  anteriormente  dê- 
mos particularisada  noticia.  Elrei  estava  resol- 
vido a  annuir  em  parte  a  essa  consulta,  man- 
tendo por  mais  dez  annos  a  exempção  dos  con- 
fiscos e  tolerando  que  se  estatuísse  perceptiva- 
mente a  revelação  dos  nomes  dos  delatores  e 
das  testemunhas  de  accusação  aos  réus  não  po- 
derosos. Convinha  igualmente  em  que  se  admit- 
tisse  a  reconciliação  dos  relaxados  ao  braço  se- 
cular, não  depois  de  entregues  aos  magistrados 
civis,  como  os  consultores  propunham,  mas  antes 
daquelle  acto.  Supposto  este  accordo,  nem  o  papa 
devia  extranhar  que  elle  tivesse  revalidado  a  lei 
de  1535,  nem  insistir  nas  suas  resoluções.  Pro- 
punha aquellas  vantagens  para  os  conversos  como 
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compensação,  uma  vez  que  fossem  supprimidas 
as  condições  restrictivas  destinadas  a  embaraçar 
a  livre  acção  do  tribunal  da  fé.  Era  a  ultima 
concessão  que  estava  resolvido  a  fazer  ao  pon- 
tífice*. 

Esta  concessão,  porém,  era  um  erro  politico 
em  tal  conjunctura.  Não  só  desvendava  os  in- 
tuitos dos  inquisidores,  o  preferirem  a  tudo  não 
deixar  escapar  as  victimas,  justificando  os  que 
em  Roma  os  accusavam  de  devoradores  de  carne 
humana,  mas  também  provava  que  a  firmeza  que 
até  ahi  se  ostentara  não  era  tão  inteira  e  incon- 
trastavel  como  a  linguagem  adoptada  recente- 
mente pela  corte  de  Lisboa  parecia  indicá-lo. 
Balthasar  de  Faria,  tantas  vezes  taxado  de  falta 
de  perseverança,  mostrou  nesta  conjunctura  mais 
tacto  que  os  acérrimos  fautores  da  Inquisição. 
Dissimulou  as  instrucções  que  recebera  e  conti- 
nuou a  insistir  na  manutenção  das  bases  que 
aceitara,  escrevendo  a  elrei  para  o  persuadir  de 
quanto  eram  inconvenientes  as  novas  propostas. 
Ajudava-o  a  manter  na  sua  persistência  um  passo 
imprudente  que  dera  a  cúria  romana.  Segundo 
parece,  os  agentes  dos  hebreus  portugueses  ti- 

1  Ibid. 
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nham  obtido  um  salvo-conducto  geral  para  estes 
serem  admittidos  nos  estados  da  igreja*.  Des- 
cuberta  a  existência  deste  diploma  secreto,  Faria 
queixou-se  altamente,  não  só  da  concessão,  mas 
também  da  fórma  delia,  porque  os  fundamentos 
do  breve  eram  injuriosos  para  o  governo  portu- 
guês. Fossem  quaes  fossem  os  motivos  pelos  quaes 
aquelle  diploma  se  redigira  na  chancellaría  ro- 
mana, occorreu  desde  logo  o  pensamento  de  que 
o  salvo-conducto  e  a  insistência  para  que  se  per- 
mittisse  a  livre  saída  dos  christãos-novos  durante 

1  Carias  de  B.  de  Faria  a  elrei,  na  G.  2,  M.  5,  N.«  46 
e  N.°  64^  que  adiante  havemos  de  citar.  Não  apparece  a 
correspondência  de  Faria  desde  maio  até  outubro  de 
1547.  Entretanto,  das  cartas  deste  ultimo  mez  e  de  no- 
vembro do  mesmo  anno  vê-se  que  escrevera  mais  de 
uma  vez  a  elrei  nesse  intermédio,  e  que  remettera  copia 
de  um  breve  de  salvo-conducto  affrontoso  para  Porlu- 
(jal,  concedido  aos  christãos-novos.  Descubrindo  a  exis- 
tência desse  diploma  occulto,  fizera  grande  rumor  em 
Roma  Um  breve  de  salvo-conducto  não  podia  servir 
senão  para  os  christãos-novos  portugueses  serem  rece- 
bidos sem  gravame  nos  estados  do  papa.  Provavehnente, 
no  preambulo  do  breve  havia  algumas  phrases  duras 
contra  os  inquisidores  que  queriam  carne.  Da  carta  do 
bispo  do  Porto  de  22  de  novembro,  que  adiante  have- 
mos de  aproveitar,  se  vê  também  qual  era  o  salvo-con- 
ducto a  que  se  referia  o  agente  português. 
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um  anno  tinham  mutua  correlação.  Assim,  a  ques- 
tão tomava  outra  face,  e  as  bases  de  um  accordo, 
que  elle  acceitara  e  a  favor  das  quaes  insistira 
com  o  seu  governo,  tornavam-se  inacceitaveis. 
Sem  o  descobrimento  do  salvo-conducto,  e  pre- 
valecendo a  resolução  do  papa  sobre  a  faculdade 
da  expatriação  para  a  gente  da  rapa  hebréa,  D. 
João  III,  que  comprara  por  tão  alto  preço  a  In- 
quisição na  sua  mais  completa  forma,  teria  feito 
uma  acquisição  quasi  inútil  e  ficaria,  a  bem  di- 
zer, burlado  em  tudo,  menos  na  vingança  contra 
o  velho  cardeal  da  Silva,  que  Farnese  atirava 
rindo  ás  garras  do  tigre  coroado.  Dir-se-hia  que 
Roma  adoptava,  emconjunctura  infinitamente  mais 
opportuna,  a  politica  que  n'outro  logar  vimos  ter 
adoptado  Carlos  v,  e  da  qual  era  seu  instrumento 
na  corte  do  cunhado  o  infante  D.  Luiz*.  Offere- 
cendo  um  asylo  aos  hebreus  fugitivos,  o  governo 
pontiflcio  achava  mais  um  meio  de  se  locupletar 
com  os  despojos  de  Portugal.  A  existência  da  In- 
quisição romana  não  obstava  a  que  fossem  tole- 
rados nos  domínios  da  igreja  os  que  faziam  pro- 
fissão publica  de  judaísmo,  e  os  hebreus  portu- 
gueses que  ainda  guardassem  intacta  no  coração 

^  Vide  ante  pag.  32. 
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a  crença  de  seus  pães  alcançariam  na  Itália  a 
liberdade  e  a  segurança  que  não  encontravam 
na  pátria,  levando  para  alli  todos  os  cabedaes 
que  podessern  salvar. 

Faria  mostrara-se  altamente  escandalisado  com 
aquelle  acto  de  evidente  dobrez  e  enchera  Roma 
dos  seus  clamores,  tanto  contra  um  procedimento 
que  denunciava  intenções  reservadas,  como  por 
causa  das  expressões  inconvenientes  do  breve. 
Não  houve  remédio  senão  applacá-lo  para  salvar, 
quando  mais  não  fosse,  as  apparencias  de  des- 
interesse. Proposeram-lhe  que  de  três  partidos 
se  escolhesse  um :  ou  que  mandasse  elrei  ao  papa 
um  alvará  secreto  em  que  concedesse  por  mais 
dez  annos  a  suspensão  dos  confiscos,  mantendo 
a  prohibição  da  saída  dos  hebreus;  ou  que  se 
permittisse  esta,  tomando-se  as  precauções  que 
se  julgassem  convenientes  para  que  não  se  aco- 
lhessem a  terras  de  infiéis,  e  ficando  para  o  fisco 
os  proventos  das  penas  impostas  aos  infractores; 
ou,  finalmente,  que  se  deixassem  sair,  tirando ^ 
lhes  os  filhos.  O  agente  português  conhecia,  po- 
rém, que  a  minima  hesitação  lhe  faria  perder  a 
vantajosa  situação  que  a  imprudência  ou  a  cor- 
rupção da  chancellaria  apostólica  lhe  proporcio- 
nara, e  todos  os  três  arbítrios  foram  formaimente 
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rejeitados.  Faria  não  tinha  outra  resposta  senão 
que,  deixando-se  tudo  à  clemência  d'elrei,  elle 
saberia  ser  amplamente  generoso,  mas  que  im- 
por-lhe  a  generosidade  era  cousa  que  não  se 
podia  acceitar*. 

Á  vista  d'esta  inflexibilidade,  a  cúria  romana, 
desauctorisada  pelo  seu  procedimento  duplice, 
que  o  agente  português  nâo  se  esquecia  nunca 
de  lhe  recordar,  resolveu-se  a  expedir  um  com- 
missario  que  trouxesse  a  Portugal  as  bulias  de- 
finitivas da  Inquisipão  e  do  perdão,  e  os  mais 
diplomas  e  cartas,  que,  segundo  anteriormente 
vimos,  deviam  completar  ou  modificar  as  dispo- 
sições daquellas  bulias.  Era  uma  espécie  de  ap- 
pellação  que  se  fazia  do  agente  diplomático  para 
o  soberano.  O  cavalleiro  Ugolino,  sobrinho  do 
fallecido  cardeal  Santiquatro,  foi  escolhido  por 
mensageiro  daquelles  despachos.  Posto  que,  na 
apparencia,  o  papa  insistisse  nas  suas  ultimas 
resoluções,  a  realidade  era  que  Ugolino  trazia 
instrucções  secretas  para  fechar  os  olhos,  pre- 
supposto  o  caso  de  elrei  não  altender  ás  restri- 
cções  que  se  lhe  impunham  ou  ás  concessões  que 

1  C.  de  B.  de  Faria  a  elrei  de  17  de  outubro  de  1347, 
na  G.  %  M.  5,  K'  46. 
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se  lhe  pediam  nas  cartas  que  acompanhavam  as 
bulias.  Communicando  a  D.  João  iii  esta  circum- 
stancia,  que  occultamente  lhe  havia  sido  reve- 
lada por  Santafiore  e  pelo  próprio  Ugolino,  Bal- 
thasar  de  Faria  lembrava  que  seria  prudente,  no 
que  tocava  á  prohibição  da  saída  dos  hebreus, 
não  fazer  demasiado  ruído  com  a  repulsa,  ruído 
em  que  Paulo  iii  veria  uma  intenção  de  acinte 
e  menoscabo.  Devia  elrei  contentar-se  com  a  pro- 
mulgação da  lei  de  15  de  julho  e  com  empregar 
a  máxima  vigilância  para  que  os  christãos  novos 
não  podessem  fugir.  Ugolino  trazia  um  breve  em 
que  se  auctorisava  a  apprehensão  dos  bens  da- 
quelles  que  tentassem  acolher-se  a  terras  de  in- 
fiéis. Com  este  breve  podia-se  fazer  tudo,  e  até 
obrigar  a  voltarem  muitos  dos  que  andavam  au- 
sentes. De  resto.  Faria  aconselhava  que  elrei  fi- 
zesse espontaneamente  e  como  pura  mercê  as 
concessões  que,  como  transacção,  se  lhe  haviam 
mandado  fazer  a  elle.  Desvantajosas  a  esta  luz, 
desde  que  se  tornassem  voluntárias  não  só  ser- 
viriam para  aquietar  os  christãos-novos,  mas 
também  conciUariam  a  estima  publica  ao  sobe- 
rano, que  assim  se  mostrava  indulgente  *. 

1  Ibid. 

TOMO   IH.  20 
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Nas  questões  politicas  entre  dous  governos, 
a  pertinácia  das  mutuas  pretensões,  e  não  raro 
as  exaggerações  de  amor  próprio,  suscitam  a  cada 
passo  incidentes  que  augmentam  as  difflculdades 
com  que  os  negociadores  têem  de  luctar  e  de- 
moram o  accordo,  às  vezes  pouco  diíBcil,  na 
matéria  essencial.  Naquella  conjunctura,  porém, 
o  incidente  que  veio  pôr  novos  estorvos  a  um 
negocio  que  parecia  terminado  nasceu  de  uma 
causa  singular;  a  mesma  de  que  Faria  tirara 
vantagens  para  obter  um  resultado  com  que  elle 
próprio  não  contava  inteiramente.  Esta  causa  era 
o  medo.  A  cúria  romana,  colhida  n'uma  desleal- 
dade, e  presa  pela  transacção  feita  entre  o  rei 
de  Portugal  e  o  papa  em  beneficio  de  Farnese, 
resolvera  sacrificar  completamente  os  malfadados 
hebreus.  Enviando  os  breves  e  cartas  destinados 
a  protegê-los  no  primeiro  impe  to  da  persegui- 
ção, mas  recommendando  ao  mesmo  tempo  ao 
seu  agente  que  não  curasse  de  saber  se  o  rei 
fazia  ou  não  caso  delles,  cria  salvar  as  apparen- 
cias  e  desonerar-se  da  própria  responsabilidade 
moral,  deixando-a  a  D.  João  iii.  Importava-lhe 
pouco  o  julgamento  d'Aquelle  que  vê  nú  o  co- 
ração do  homem.  Corrompida  e  mundana,  bas- 
tava-lhe  que  o  mundo  a  absolvesse,  O  essencial 
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era  não  arriscar  uma  tão  excellente  veniaga.  Se, 
porém,  havia  temores  em  Roma,  também  em 
Portugal  não  faltavam  entre  os  fautores  impla- 
cáveis da  Inquisição.  Vimos  já  porque.  Eram  esses 
temores  que  tinham  inspirado  as  ultimas  instru- 
cçôes  a  Balthasar  de  Faria,  o  qual,  mais  expe- 
riente e  mais  desassombrado,  lhes  medira  o  al- 
cance e  soubera  evitar  as  suas  consequências. 
Mas  o  medo  não  fora  em  Lisboa  corrigido  pela 
cordura  de  alguém,  como  o  tinha  sido  em  Roma. 
O  núncio  não  somente  descobrira  que  se  trepi- 
dava; obtivera,  até,  que  se  lhe  communicassem 
as  novas  concessões  que  elrei  estava  resolvido 
a  fazer  em  tudo,  comtanto  que  se  abandonasse 
a  idéa  de  facilitar,  pela  immuuidade  temporária, 
a  fuga  dos  christãos-novos  momentaneamente  li- 
bertados. É  fácil  de  conjecturar  se  Ricci  se  apres- 
saria a  Iransmittir  para  Roma  o  que  sabia  acerca 
do  sobresalto  em  que  ficara  a  corte  fradesca  de 
D.  João  iií^.  Os  effeitos  das  communicapôes  do 
núncio  experimentou-os  desde  logo  Faria.  No  dia 
seguinte  àquelle  em  que  chegou  um  estafeta  com 

1  Effectivamente  das  instrucçôes  dadas  depois  ao  ca- 
valleiro  Ugolino  por  Farnese,  as  quaes  havemos  de  apro- 
veitar adeante,  se  vé  que  o  nuacio  communicou  tudo 
para  Roma  em  carta  de  21  de  junho. 
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as  cartas  de  Montepoliziano  devia  o  cavalleiro 
Ugolino  partir  para  Portugal ;  mas  suspendeu-se 
immediatamente  a  sua  partida,  visto  que  elrei 
vacillara.  Não  se  enganava  o  núncio,  asseverando 
que  o  excesso  da  inflexibilidade,  com  que  bus- 
cava fosse  resolvido  a  final  o  negocio  dos  chris- 
lãos-novos,  provinha  unicamente  de  Balthasar  de 
Faria,  que  ultrapassara  as  suas  ultimas  instru- 
cções.  Deu-se  então  a  entender  ao  agente  por- 
tuguês que  o  papa  sabia  tudo,  e  que,  attenta  a 
sua  pertinácia,  em  vez  de  se  tractar  com  elle  a 
conclusão  do  negocio,  seria  Ricci  incumbido  de 
o  terminar  em  Lisboa.  Tinha  Faria  prevenido  já 
elrei,  e  por  isso  dissimulou,  mantendo-se  firme 
nas  suas  ultimas  declarações.  Os  factos  subse- 
quentes vieram  ainda  uma  vez  provar  que  a 
energia  e  a  firmeza  são  as  armas  de  mais  fina 
tempera  para  domar  as  pretensões  ou  desbara- 
tar as  astúcias  da  cúria  romana*. 

Achava-se  então  em  Roma  um  personagem 
que  o  leitor  conhece  já  de  sobejo.  Era  o  bispo 
do  Porto,  D.  Fr.  Balthasar  Limpo.  Tinha  elle  pas- 
sado à  Itália  para  assistir  ao  concilio,  que  então 

1  G.  de  B.  de  Faria  a  elrei,  de  17  de  novembro  de 
1547,  na  G,  2,  M,  5,  N.«  64,  no  Arcb.  Nac. 
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se  continuava  em  Bolonha,  depois  de  celebradas 
algumas  sessões  em  Trento.  No  meio  da  corru- 
pção geral,  o  caracter  austero  e  o  génio  violento 
do  prelado  portuense  faziam-no  temer  na  cúria. 
O  inquisidor  Fr.  Jorge  de  Sanctiago,  que  igual- 
mente fora  enviado  a  Trento  como  theologo  de 
D.  João  III  e  que  se  achava  casualmente  na  corte 
pontificia  quando  as  cartas  de  Ricci  vieram  com- 
plicar o  negocio  da  Inquisição,  dirigiu-se  a  Bo- 
lonha e,  pintando  a  D.  Fr.  Balthasar  os  novos 
obstáculos  que  o  demónio  parecia  suscitar  á  flnal 
conclusão  de  um  negocio  em  que  ambos  tão  viva- 
mente se  empenhavam,  ponderou-lhe  quanto 
seria  conveniente  que  elle  corresse  a  auxiliar  os 
esforços  do  agente  de  elrei  para  se  obter  prom- 
pto  e  favorável  desenlace.  Estavam  suspensos 
os  trabalhos  conciliares,  por  disputas  entre  o 
papa  e  o  imperador  Carlos  v,  que  protestava 
contra  a  mudança  do  concilio  de  Trento  para 
aquella  cidade.  O  bispo  do  Porto  partiu,  por- 
tanto, para  Roma,  aonde,  aliás,  também  o  cha- 
mava o  desejo  de  dizer  duras  verdades  ao  papa 
sobre  as  intrigas  que  se  agitavam  na  assembléa 
de  Bolonha*. 

1   A  narrativa  deste  c  dos  subsequentes  §§  é  tirada 
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Que  idéa  se  fazia  em  Roma  do  pensar  do  bispo 
do  Porto  e  do  seu  caracter,  vimo-lo  já  n'outra 
parte.  No  que  essa  apreciação  parece  ter  sido 
menos  exacta  é  no  que  dizia  respeito  á  sua  pouca 
ousadia.  Se,  como  também  vimos,  recuava,  e  até 
se  humilhava  deante  do  perigo,  quando  os  ex- 
cessos do  seu  génio  arrebatado  encontravam  re- 
sistência e  o  collocavam  n'uma  situação  difflcul- 
tosa,  onde  e  quando  o  perigo  material  não  exis- 

do  documento  citado  na  precedente  nota,  e  da  carta  de 
p.  Fr.  Balthasar  Limpo  a  D.  João  ui^  de  22  de  novem- 
bro de  1547,  que  se  acha  na  G.  2,  M.  S,  N.«  37,  no  Arch. 
Nacional.  D.  Rodrigo  da  Cunha,  na  Historia  Ecclesias- 
tica  de  Braga,  P.  2,  C.  81,  publicou  uma  carta  altribuida 
a  Gaspar  Barreiros,  de  22  de  novembro  de  1547,  em  que 
se  contém  uma  narrativa  dos  successos  occorridos  em 
Roma  nessa  conjuactura  relativamente  ao  negocio  da 
Inquisição,  que,  concordando  em  grande  parte  com  os 
documentos  que  vamos  seguindo,  se  afasta  delles  em 
varias  circumstancias.  A  carta  de  Barreiros  foi  commu- 
nicada  a  Cunha  por  Lousada,  que  dizia  té-la  copiado  da 
Torre  do  Tombo.  O  que  podemos  asseverar  é  que  hoje 
não  se  encontra  alli  tal  carta.  Não  queremos  dizer  com 
isto  que  fosse  inventada  na  sua  integra  por  aquelle  ce- 
lebre falsario.  Entretanto,  entendemos  que  se  deve  ler 
com  cautela.  Nós  seguimos  as  narrativas  de  Faria  e  de 
D.  Fr.  Balthasar  Limpo,  porque  existem  originaes,  e 
porque  são  suíSeientes  para  esclarecer  os  successos. 
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tia,  e  elie  sinceramente  acreditava  ter  razão,  D. 
Fr.  Balthasar  Limpo,  longe  de  ser  timido,  era 
dotado  de  iilimitada  audácia.  A  liberdade  da  sua 
linguagem,  a  severidade  com  que  revocava  os 
díscolos  ao  sentimento  do  dever,  tinham-lhe  dado 
certa  importância  entre  os  padres  do  concilio,  o 
que  talvez  o  illudia  sobre  a  extensão  da  própria 
capacidade.  O  primeiro  encontro  com  o  papa  foi 
tempestuoso,  apesar  das  demonstrações  de  affe- 
cto  com  que  o  recebeu  Paulo  iii,  empenhado  em 
conciliar  os  ânimos  dos  prelados  estrangeiros  no 
meio  das  suas  discórdias  com  Carlos  v  sobre  o 
logar  onde  se  deviam  celebrar  as  sessões  do  con- 
cilio. O  prelado  portuense,  antes  de  entrar  no 
assumpto  especial  que  o  trouxera  a  Roma,  falou 
asperamente  ao  pontifico  nos  negócios  geraes  da 
igreja.  Humilhando-o  primeiro  n'um  terreno  em 
que  toda  a  vantagem  era  sua,  tirava  d'ahi  força 
moral  para  vencer  as  resistências  nas  menos  jus- 
tificadas pretensões  acerca  da  Inquisição.  Enten- 
dia elle,  e  era  o  que  teria  aconselhado,  se, 
quando  se  tractava  da  celebração  do  concilio, 
estivesse  em  Roma,  que  este  devia  ter  sido  con- 
vocado só  para  ventilar  e  resolver  as  questões 
de  doutrina  e  condemnar  as  heresias  que  puUu- 
lavara  na  Europa,  mas  que  a  reforma  disciplinar 


312  DA  ORIGEM 

devia  partir  do  papa  e  unicamente  do  papa. 
Quanto  ao  dogma,  confiava  no  concilio:  quanto 
à  reforma  disciplinar,  não.  «O  remédio  da  igreja, 
dizia  o  bispo,  está  em  evacuar  os  maus  humores.» 
Era  preciso  que  o  clero  voltasse  aos  cânones  apos- 
tólicos e  aos  conselhos  dos  sanctos-padres.  Sem 
isso,  o  christianismo  perder-se-hia  quasi  irreme- 
diavelmente. Aconselhava  ao  papa  que  se  mos- 
trasse grato  a  Deus  pelos  bens  terrenos  que  lhe 
concedera,  ao  menos  agora  que  tão  poucos  dias 
de  vida  lhe  restavam,  e  que  reformasse  os  cos- 
tumes da  igreja;  porque  Deus  lhe  retribuiria  con- 
forme as  suas  obras.  Lembrava-lhe  que,  se  não 
o  fizesse,  talvez  experimentasse  a  vingança  di- 
vina nos  próprios  interesses  temporaes.  Era  in- 
evitável acudir  á  igreja.  Se  elle  papa  ou  o  seu 
successor  o  não  fizessem,  fá-lo-hiam  os  príncipes 
seculares:  se  o  não  fizessem  estes,  fá-lo-hia  Deus. 
Rogava  a  sua  sanctidade  que  interviesse  com 
firmeza  nesse  assumpto,  recordando-se  da  gloria 
que  tinha  cabido  a  Innocencio  iii  pelo  que  fizera 
por  occasião  do  terceiro  concilio  lateranense,  e 
da  infâmia  que  recahira  sobre  o  procedimento 
de  Leão  x  na  conjunctura  de  um  novo  concilio 
geral  de  Latrão.  O  estado  da  igreja  era  intole- 
rável, e  a  reforma  devia  começar  pela  cúria  ro- 
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mana,  que  era  a  origem  das  desordens  de  toda 
a  christandade.  De  que  serviam  as  reformações 
do  concilio,  se  elle  papa  não  lhe  dera  faculdade 
para  as  fazer  em  Roma?  E  ainda  pelo  que  to- 
cava ás  outras  igrejas,  asseverava,  como  teste- 
munha ocular,  que  não  havia  no  concilio  dez 
bispos  que  quizessem  essas  reformas.  Nada  es- 
perava daquella  assembléa  de  prelados  e  theo- 
logos,  nem  cria  que  d'alli  viesse  remédio  para 
acabarem  as  heresias;  porque  não  era  possível 
chamar  ao  grémio  catholico  os  dissidentes  em- 
quanto  elles  contemplassem  o  espectáculo  que 
lhes  estava  dando  a  igreja*.  Na  matéria  da  In- 
quisição portuguesa,  objecto  principal  da  sua 
vinda  a  Roma,  Fr.  Balthasar  Limpo  repetia  todos 
os  logares  communs  que  se  reproduziam  havia 
dez  annos  por  parte  da  corte  de  Portugal;  mas 
chegou,  finalmente,  ao  assumpto  capital  da  que- 
stão pendente,  aos  destinos  do  breve  destinado  a 
facilitar  a  salda  do  reino  aos  judeos  portugueses. 
Afeiou  em  especial  ao  papa  o  acolhimento  que 
estes  achavam  nos  estados  pontifícios.  Saíam,  ás 
claras  ou  a  occultas,  de  Portugal  com  o  nome  e 
caracter  de  chrislãos,  trazendo  comsigo  seus  fi- 

1   C.  de  D.  Fr.  B.  Limpo,  1.  cit. 
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lhos,  para  os  quaes  tinham  acceitado  voluntária- 
mento  o  baptismo.  Chegavam  a  Itália,  declaravam- 
se  judeus  e  circumdavam  publicamente  aquelles 
innocentes.  Fazia-se  isto,  a  bem  dizer,  perante  o 
papa  e  o  concilio,  às  portas  de  Bolonha  e  de 
Roma;  fazia-se,  porque  sua  sanctidade  lhes  dera 
um  privilegio  para  ninguém  os  poder  inquietar 
em  Ancona  por  motivos  de  religião.  Em  tal  es- 
tado de  cousas  era  impossível  querer  elle  que 
elrei  lhes  permittisse  a  livre  saída  do  reino,  para 
virem  declarar-se  judeus  nas  terras  da  igreja, 
só  porque  a  corte  de  Roma  ganhava  com  isso. 
Longe,  pois,  de  empecer  a  Inquisição  portugue- 
sa, sua  sanctidade  deveria  generalisá-la  nos  pró- 
prios domínios.  Aconselhava  isto  em  nome  da  re- 
ligião: exigia  aquillo  em  nome  do  seu  soberano, 
e  em  recompensa  dos  serviços  que  ao  christia- 
nismo  tinha  feito  e  estava  fazendo  o  reino  de 
Portugal  *. 

A  eloquência  de  D.  Fr.  Balthasar  não  parece 
ter  attrahido  a  attenpão  do  pontífice,  na  segunda 
parte  do  seu  discurso,  do  mesmo  modo  que  a 
despertara  nas  questões  geraes  da  igreja.  Tinha 
ouvido  tantas  vezes  repetir  aquelles  legares  com- 

1  Ibid. 
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muns  em  abono  da  Inquisição,  que  os  olhos  se 
lhe  cerravam  somnolentos  no  meio  do  enthusias- 
mo  do  antigo  carmelita.  Se  este,  porém,  se  ca- 
lava, o  papa,  até  ahi  embalado  por  aquelle  som 
monótono,  despertava  com  o  silencio  e  dizia-lhe 
que  continuasse  *.  Mal  podendo  resistir,  por  flm, 
ao  somno,  Paulo  ni  ergueu-se  e  começou  a  pas- 
seiar  pelo  aposento.  Redobrava  o  zelo  do  prela- 
do. Faria  estava  presente,  e  é  crivei  que  force- 
jasse também  por  excitar  o  animo  dormente  do 
velho  e  aborrido  pontiflce.  Emfim,  este  despediu- 
os  corn  expressões  corteses  e  com  vagas  pro- 
messas acerca  da  Inquisição,  recommendando  ao 
bispo  que  repetisse  o  que  lhe  dissera  sobre  a 
reformação  do  clero  aos  cardeaes  seus  netos  e 
que  se  recolhesse  a  Bolonha,  confiando  na  sua 
sollicitude  pelo  bem  da  igreja  universal  ^. 

Mas  nem  o  prelado  do  Porto,  nem  Balthasar 
de  Faria  eram  homens  que  se  embalassem  com 
vans  palavras.  O  bispo  não  tardou  a  descubrir 
que,  imbuido  pelo  cardeal  de  Crescentiis,  o  papa 
queria  manter  em  grande  parte  o  que  resolvera 


1  «E  como  elle  tosquenejava  eu  me  calava^  e  ellc  tor- 
nava a  encommemlar-me  que  fosse  avante»:  Ibid. 

2  Ibid. 
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acerca  dos  hebreus  portugueses,  acaso  porque 
as  ultimas  informações  do  núncio  lhe  faziam  es- 
perar que  elrei  se  resignasse  a  acceitar  essas 
resoluções.  Occultavam,  porém,  a  Faria  o  pro- 
pósito do  papa,  o  que  indicava  que  não  era  uma 
simples  astúcia  a  insinuação  que  lhe  haviam  feito 
de  que  prefeririam  negociar  por  intervenção  do 
núncio,  se  elle  não  descesse  da  sua  pertinácia. 
D.  Fr.  Balthasar  dirigiu-se  de  novo  ao  Vaticano. 
Exigia  do  pontifico  uma  solução  precisa,  sem  o 
que  não  voltaria  a  Bolonha.  Era  tão  positiva  a 
linguagem  do  carmelita,  que  Paulo  iii  teve  de 
dar  clara  e  terminante  resposta.  Foi  esta  que 
estava  resolvido  a  conceder  tudo  quanto  elrei 
quizesse,  uma  vez  que  se  não  negasse  aos  chris- 
tãos-novos  a  liberdade  de  saírem  do  reino,  só 
limitada  pela  promessa  de  não  se  acolherem  a 
terra  de  infiéis,  do  que  dariam  fiança.  O  despeito 
do  prelado  suggeriu-lhe  então  phrases  que,  de 
certo,  não  peccavam  por  excesso  de  brandura. 
Aquella  condição  de  darem  fiança,  querendo  sair 
do  reino,  era  uma  burla.  «Que  monta,  dizia  elle, 
irem  para  terras  de  infiéis  ou  para  Itaha?  Vem 
circumcidar-se  a  Ancona,  a  Ferrara  ou  a  Veneza, 
e  d'aqui  passam  para  a  Turquia.  Têem  privilegio 
pontifício  para  ninguém  lhes  perguntar  se  por- 
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ventura  são  judeus:  não  trazem  sequer  signaes 
que  os  distinguam,  e  vão  livremente  celebrar  o 
seu  culto  nas  synagogas».  Ponderava  quão  grande 
numero  delles  as  frequentavam,  uns  baptisados 
em  Portugal  na  infância,  outros  condemnados  á 
pena  ultima  e  queimados  em  estatua  por  judai- 
sarem.  Com  a  liberdade  que  se  lhes  queria  dar, 
todos  os  christãos-novos  portugueses  poderiam 
ser  judeus  à  sua  vontade,  sem  um  só  pôr  pé  em 
terra  de  infiéis.  Nunca,  porém,  elrei  acceitaria 
tal  situação;  nem  haveria  theologo,  ou  sequer 
simples  christão,  que  para  isso  o  aconselhasse. 
Em  vez  de  tentar  pôr  a  salvo  os  judeus  portu- 
gueses, o  papa  devia  multiplicar  as  Inquisições 
nos  seus  estados,  e  punir  não  só  os  herejes  lu- 
theranos  que  os  inficionavam,  mas  também  os 
réus  de  judaismo  que  se  acolhiam  á  Itália  *. 

Provavelmente  no  meio  do  seu  discurso  o  in- 
tolerante prelado  deixara  transparecer  alguma 
allusão  ao  preço  por  que  elrei  comprara  as  com- 
placências que  exigia  do  papa.  Este,  pelo  menos, 
respondendo  ao  bispo,  confessou  os  favores  que 
ultimamente  recebera  do  monarcha  nas  mercês 
feitas  a  Farnese  e  a  Santafiore,  que  de  facto  es- 

1  Ibíd. 
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tava  exercendo  o  pingue  cargo  de  protector  de 
Portugal;  mas  límitou-se  a  dizer-lhe  que  tractasse 
o  negocio  com  De  Grescentiis,  dando  a  entender 
que  tudo  se  faria  como  elie  soUicitava. 

De  feito,  ajudado  por  Farnese  e  por  Balthasar 
de  Faria,  o  bispo  chegou  a  obter  do  cardeal  De 
Grescentiis  que  cedesse  na  questão  capital  da 
livre  saída  dos  christãos-novos.  Se  accreditasse- 
mos  Faria,  o  prelado  portuense  mostrou-se  então 
inclinado  a  admittir  que,  assentado  este  ponto, 
fossem  os  crimes  de  heresia  processados  segundo 
as  regras  de  direito  commum,  e  não  conforme 
os  estylos  e  formulas  especiaes  da  Inquisição.  A 
sua  ignorância  nas  matérias  jurídicas,  de  que 
dera  tantos  documentos  como  inquisidor,  não  lhe 
deixava  alcançar  as  consequências  de  semelhante 
concessão.  No  entender  do  agente  ordinário,  isso 
equivaleria  a  renovar  todos  os  anteriores  deba- 
tes. Convenceu-se  D.  Fr.  Balthasar,  e  ambos  ac- 
cordes  continuaram  em  manter  as  suas  pretensões 
absolutas.  A  pertinácia  dos  dous  triumphou  a  fi- 
nal: successivamente  foram  supprimidas  todas  as 
limitações  ao  amplo  exercício  do  poder  concedido 
aos  inquisidores.  Teriam  plena  faculdade  para 
prenderem  os  christãos-novos  logo  depois  de  per- 
doados, e  de  os  processarem  em  conformidade 
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do  absurdo  systema  dos  tribunaes  da  fé,  ao  passo 
que  a  auctoridade  civil  poderia  pôr  quaesquer 
obstáculos  á  sua  saida  do  reino,  convertendo-se 
assim  n'uraa  grapa  illusoria  a  bulia  do  perdão. 
As  únicas  restricções  que  deviam  manter-se  con- 
sistiam na  suspensão  dos  confiscos  por  mais  dez 
annos,  e  em  não  serem  relaxados  ao  braço  se- 
cular por  um  anno  os  réus  de  crime  capital. 
Estas  duas  concessões  eram,  porém,  daquellas 
que  elrei  espontaneamente  admittira  entre  as  que 
lhe  haviam  sido  suggeridas  na  consulta  dos  qua- 
tro conversos*. 

Das  correspondências  do  bispo  do  Porto  e  do 
agente  ordinário  vé-se  que  ambos  elles  buscavam 
attribuir-so  a  principal  gloria  do  feliz  desenlace 
daquelle  espinhoso  e  tão  disputado  negocio,  sem, 
todavia,  deixarem  de  elogiar-se  mutuamente  pelo 
seu  zelo.  A  verdade  é  que,  embora  a  longa  ex- 
periência e  os  conhecimentos  jurídicos  tornassem 
Balthasar  de  Faria  mais  hábil  negociador,  o  génio 
impetuoso,  a  austeridade  fanática  e  a  situação 
especial  do  antigo  carmelita  foram  que  rompe- 
ram por  uma  vez  a  rede  das  astúcias  romanas. 


1  C.  de  B.  de  Faria  a  elrei,  de  17  de  novembro  de 
1547, 1.  cit.— C,  de  D.  Fr.  B.  Limpo  eit. 
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No  estado  vacillante  em  que  se  achavam  as  cousas 
do  concilio,  o  que  sobretudo  o  papa  não  queria 
era  que  D.  Fr.  Balthasar  se  retirasse  para  Bolonha 
descontente  delle*.  Forçava-o  isso  a  ceder  ás  suas 
vivas^  ou  antes  rudes,  instancias  acerca  da  Inqui- 
sição portuguesa.  Mas  acima  disso  estava  uma  con- 
sideração de  maior  momento.  O  bispo,  que  parece 
ter-se  limitado  nos  seus  debates  com  o  papa  a 
allusões  indirectas  sobre  o  preço  por  que  elrei 
pagara  as  concessões  que  pedia,  foi  um  pouco 
mais  explicito  com  o  cardeal  De  Crescentiis  e  com 
o  cavalleiro  TJgolino,  fazendo-lhes  perceber  que 
o  negocio  de  Farnese  não  chegaria  jamais  a  con- 
clusão definitiva  emquanto  a  ella  não  chegasse 
igualmente  o  assumpto  da  Inquisição.  Para  re- 
sistir a  um  argumento  tão  peremptório  não  havia 
arma  que  valesse  no  arsenal  das  subtilezas  de 
Roma^ 

1  «e  porque  lhe  eu  dizia  que  me  queria  partir,  e  elles 
desejavam  muito  que  eu  fosse  ao  concilio,  me  disse  o 
cardeal  Crescencio  «o  papa  não  quer  que  vades  d'aqui 
descontente.»  Ibid. 

2  «algumas  vezes  dei  a  entender  ao  cardeal  Crescen- 
cio e  ao  cavalleiro  Golino,  creado  de  Farnés,  que  lá  vai, 
que  não  cuidasse  ninguém  que  se  avião  dacabar  as  cousas 
do  cardeal  Farnés  nos  negócios  de  Viseu  com  ficarem 
por  acabar  as  da  Inquisição,  que  eram  de  Deus  e  d^El- 
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Assim  se  immergia  no  horizonte  a  ultima  luz 
de  esperança  dos  desditosos  hebreus.  Noticiando 
a  elrei  a  próxima  partida  de  UgoUno  e  a  fehz 
solução  do  negocio,  Faria  inculcava  com  arte  a 
conveniência  da  moderação.  Mostrava  quão  pouco 
valiam  certas  particularidades  da  bulia  de  perdão 
a  que  em  Lisboa  se  dava  grande  importância,  e 
sobre  que  se  lhe  haviam  feito  recommendações 
pueris:  talvez  eram  o  não  se  terem  auctorisado 
os  inquisidores  para  darem  penitencias  espiri- 
tuaes  aos  que  pela  bulia  ficavam  perdoados,  o 
eximir  os  relapsos  de  serem  entregues,  por  aquella 
vez,  á  cúria  secular,  e  não  se  mandarem  abjurar 
os  vehementemente  suspeitos,  nem  fazer  recon- 
ciliações secretas  a  quaesquer  outras  pessoas  que 
quizessem  aproveitar-se  do  beneficio  do  perdão 
geral.  Tudo  isto  importava  pouquíssimo,  visto 
que,  relapsos  ou  não  relapsos,  processados  ou 
não  processados,  suspeitos  ou  não  suspeitos,  to- 
dos ficavam,  passada  a  van  ceremonia  do  perdão, 
sujeitos  á  illimitada  auctoridade  dos  inquisidores, 
sem  appellação,  sem  garantias,  sem  a  esperança 
sequer  de  poderem  dechnar  o  foro  do  tribunal 


Rey  nosso  Senhor;  e  quem  lá  fosse  sem  ellas  irem  aca- 
badas, hia  gastar  dinheiro  e  tempo  em  vam.«  Ibid. 

TOMO  III.  21 
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da  fé,  obtendo  juizes  apostólicos.  A  batalha  es- 
tava completamente  ganha  desde  que  se  decidira 
que  as  victimas  não  saissem  do  reino,  e  que  os 
algozes  podessem  exercer  livre,  plena  e  imme- 
dialamente  seu  oíficio.  O  agente  advertia  elrei 
dos  inconvenientes  que  poderia  trazer  insistir-se 
em  bagatellas  e  era  vans  subtilezas,  quando  tudo 
quanto  era  essencial  se  tinha  amplamente  obtido, 
sem  exceptuar  a  remoção  do  núncio  Montepoli- 
ziano,  que  se  mostrara  tão  parcial  dos  christãos- 
novos,  e  que  o  papa  promettia  substituir  *. 

Ao  passo  que  D.  Fr.  Balthasar  partia  para  Bo- 
lonha, saía  de  Roma  para  Lisboa,  pelos  fins  de 
novembro^,  o  cavalleiro  João  Ugohno  com  a  bulia 
definitiva  da  Inquisição  e  mais  diplomas  concer- 
nentes a  este  objecto.  Trazia  igualmente  poderes 
para  convir  no  modo  practico  de  se  reahsar  a 
translação  das  rendas  do  bispado  de  Vizeu  e  dos 
mais  benefícios  de  D.  Miguel  da  Silva  para  o  antigo 
protector  do  infeliz  prelado.  Antes  de  partir,  João 
TJgolino  recebeu  do  cardeal  ministro  largas  ins- 

1  C.  de  B.  de  Faria,  de  17  de  novembro^  I.  cit. 

2  Três  cartas  de  Margarida  d' Áustria,  e  dos  cardeaes 
Farnese  e  SaiUafiore,  para  a  rainha  D.  Catharina  trazi- 
das por  Ugolino  (Goliecç.  do  Sr.  Moreira,  Quad.  8)  são 
datadas  de  24  e  de  26  de  novembro. 
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trucfões,  tanto  sobre  um  como  sobre  outro  as- 
sumpto. Dividiam-se  os  diplomas  pontifícios  re- 
lativos ao  negocio  dos  cliristãos-novos  em  duas 
categorias:  uma  dos  que  lhes  eram,  ou  antes 
simulavam  ser,  favoráveis:  outra  dos  que  se  re- 
feriam ao  estabelecimento  definitivo  do  tribunal 
da  fé.  Eram  os  primeiros,  além  da  bulia  de  per- 
dão, um  breve  eximindo  do  confisco  por  dez  annos 
os  criminosos  sentenciados;  outro  suspendendo 
por  um  anno  a  entrega  ao  braço  secular  dos 
réus  de  crime  capital;  outro,  emfim,  dirigido  a 
el-rei  para  interpor  a  sua  paternal  sollicitude,  a 
fim  de  que  a  Inquisição  procedesse  com  bran- 
dura*. Explica va-se,  porém,  nas  instrucções  a 


1  Instruzione  per  il  cavalier  Ugolino:  Symmicta, 
vol.  33,  foi.  liO  e  segg.  Acha-sc  uma  versão  portuguesa 
d'esta  Instrucção  na  G.  2,  M.  3,  N.°  41,  no  Arch.  Nac. 
É  singular  que  de  todos  estes  diplomas  só  se  encontre 
na  vasta  coliecção  de  Bulias  e  Breves  da  Torre  do  Tombo 
o  ultimo,  dirigido  a  elrei :  (Breve  Licet  nos,  de  15  de  no- 
vembro de  1547,  no  M.  7  de  B,  N."  3).  De  certo,  era 
sobretudo  aos  christãos-novos  que  importava  promover 
a  expedição  daquelles  diplomas,  e  vé-se  da  Instruzione 
que  Ugolino  trazia  ordem  de  os  entregar  aos  chefes  da 
nação;  mas  é  incrível  que  não  fossem  transmittidos 
lambem  a  elrei.  Quem  sabe  se  esta  falta  corresponde  a 
algum  inysterio  de  iniquidade  hoje  desconhecido? 
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interpretapão,  na  verdade  demasiado  lata,  que 
o  papa  queria  se  desse  áquella  vaga  recommen- 
dapão  de  benevolência.  Tanto  o  commissario  como 
o  núncio  deviam  insistir  com  elrei  para  que  ac- 
ceitasse  essa  interpretação.  Era,  sob  a  forma  ex- 
hortatoria,  quasi  o  mesmo  que  anteriormente  se 
exibira  como  condição  forçada.  O  papa  desejava 
ardentemente  que  se  não  prendessem  durante  o 
primeiro  anno  os  réus  de  crimes  occultos.  Fica- 
va lhe  assim,  a  elle  pontifice,  alliviada  a  con- 
sciência do  remorso  de  ter  submettido  a  raça 
tiebréa  a  todos  os  rigores  da  Inquisição,  ao  passo 
que  elrei  tiraria  dessa  inesperada  indulgência 
grandes  vantagens  materiaes.  Desejava  também 
o  papa  que  por  algum  tempo  não  usassem  os  in- 
quisidores das  faculdades  da  nova  bulia  em  toda 
a  sua  plenitude,  ou  mais  claro,  que  se  proce- 
desse nos  crimes  de  heresia  como  se  estatuirá 
na  bulia  de  1536,  conforme  as  regras  do  pro- 
cesso civil  para  os  crimes  communs.  Na  bulia  de 
perdão  estabelecia- se  que  os  convictos  e  conQ- 
tentes  fizessem  abjuração  publica,  e  todavia  de- 
sejava sua  sanctidade  que  só  abjurassem  perante 
um  notário  e  algumas  testemunhas,  em  vez  de 
servirem  de  espectáculo  ao  povo  n'um  cadafalso*. 

1  Instruzione:  Ibid, 
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Os  diplomas  relativos  ao  tribunal  da  fé  eram  a 
nova  bulia  orgânica,  outra  por  que  se  annulla- 
vam  e  cassavam  todas  as  exempções,  e  um  breve 
dirigido  a  elrei  que  devia  servir  de  carta  de 
crença  ao  cavalleiro  tigolino.  Todos  estes  docu- 
mentos, ignoramos  porque,  vinham  com  ante- 
data*.  Na  bulia  orgânica,  destinada  a  substituir 
a  de  23  de  maio  de  1536,  depois  de  um  pream- 
bulo, onde  se  epilomava  a  historia  das  phases 
por  que  até  ahi  passara  a  Inquisição  portuguesa 
desde  a  sua  primeira  fundação,  alludia-se  ao 
perdão  geral  que  se  acabava  de  conceder  aos 
até  então  culpados  do  crime  de  heresia.  Depois 
desta  prova  de  indulgência,  o  pontífice  estava 
resolvido  a  proceder  severamente.  Para  isso,  ab- 
rogando  a  bulia  de  1536,  avocava  a  si  todos  os 
poderes  conferidos  por  ella  ou  d'ella  derivados, 
dando-os  de  novo  ao  infante  cardeal  D.  Henrique 
e  aos  inquisidores  seus  delegados.  Supprimia  to- 

1  A  bulia  orgânica,  que  começa  Meditatio  cordis,  é 
datada  de  16  de  julho  de  1547  (M.  9  de  Buli.  N.^  11  e 
N.*  16,  no  Arch.  Nac):  a  bulia  Bomamis  Pontifex,  em 
que  se  revogam  as  exempções,  é  datada  de  15  do  mes- 
mo mez  (M.  7  de  Buli.  N.<»  21):  finalmente  o  breve  Cúm 
scepiuSy  annunciando  a  elrei  a  remessa  da  bulia  Medi- 
tatio cordis,  é  datado  de  5  de  julho  (M.  7  de  Buli.  N.°  6). 
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das  as  modificações  e  limitações  até  ah!  impos- 
tas á  Inquisição  de  Portugal,  e  cassava  sem  ex- 
cepção a  auctoridade  concedida  a  qualquer  de- 
legado apostólico  para  conhecer  de  tal  ou  tal 
delicto  contra  a  religião.  A  Inquisição,  assim  con- 
sliluida,  procederia  em  conformidade  da  juris- 
prudência que  geralmente  regulava  aquella  in- 
stituição, e  os  inquisidores  usariam  de  toda  a 
jurisdicção,  preeminências  e  prerogativas  que  por 
direito,  uso  e  costume  pertenciam  aos  individues 
revestidos  de  semelhante  dignidade,  continuando 
e  terminando  todos  os  processos  de  heresia,  sem 
exceptuar  sequer  os  avocados  à  cúria  pontiflcia. 
Concluía  declarando  irrito  e  nuUo  tudo  quanto 
podesse  contrariar  as  amplíssimas  disposições 
daquella  bulia*.  Todavia,  o  próprio  papa  limi- 
tara n'outra  bulia  (que  se  fingia  preceder  aquella) 
destinada  á  revogação  expressa  dos  breves  de 
exempção,  singulares  ou  collectivos,  passados  a 
favor  da  raça  hebréa,  mas  em  que  se  declara- 
vam isentos  da  jurisdicção  do  Sancto-oflicio  os 
procuradores  e  agentes  dos  chrislãos-novos  que 
estavam  ou  tinham  estado  em  Roma  tractando 
dos  negócios  communs  e  os  indivíduos  perten- 

1   Bulia  Mediíatio  cordis,  1.  cit. 
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centes  ás  famílias  dos  mesmos  procuradores  e 
agentes  ^ 

No  breve  dirigido  a  elrei  em  que  se  annun- 
ciava  a  expedição  das  precedentes  bulias,  e  que 
era  como  a  carta  de  crença  do  cavalleiro  Ugo- 
lino,  resumia-se  a  matéria  d'ella3,  manifestando 
ahi  o  papa  os  seus  desejos  e  as  suas  esperanças 
de  que  a  Inquisição,  revestida  de  tão  illimitados 
poderes,  procedesse  com  a  maior  moderação. 
Esse  breve  era,  porém,  ao  mesmo  tempo  um 
triste  documento  de  impudência.  Sobre  o  que 
elle  mais  se  dilatava  era  acerca  da  questão  das 
rendas  da  mitra  de  Viseu  e  dos  benefícios  de  que 
fora  espoliado  D.  Miguel  da  Silva.  Como  disse- 
mos, João  Ugolino  vinha  auctorisado  para  redu- 
zir a  effeito  aquelle  ignóbil  contracto,  e  não  hou- 
vera sequer  o  pudor  de  annunciar  isto  n'um  di- 
ploma diverso.  Conforme  a  opinião  dos  membros 
do  sacro  collegio,  os  inquisidores  queriam  carne 
humana:  acuriasubministrava-lh'a;  mas  na  carta 
de  aviso  certificava  aos  compradores  que  tinham 
de  pagar  á  vista  o  preço  da  mercadoria'^. 

Para  sermos  justos  cumpre,  todavia,  confessar 


1  Bulia  Romanus  Pontifex,  1.  cit, 

2  Breve  Cúm  swpiús^  i.  cit. 
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que  se  Roma  levava  a  tal  ponto  as  precaufões 
cominerciaes,  manifestava  também  os  instiuctos 
dessa  generosidade  honesta  que  para  o  nego- 
ciante é  uma  parte  do  seu  capital.  Nas  instru- 
cfões  a  Ugolino,  Farnese  prohibia-lhe,  não  só  a 
elle,  mas  também  ao  núncio  e  a  qualquer  mi- 
nistro da  nuDciatura,  que  recebessem  dos  pobres 
christãos-novos  cousa  alguma,  ou  como  dadiva, 
ou  por  outro  qualquer  titulo*.  Como  se  a  bulia 
do  perdão  fosse  mais  do  que  uma  burla,  o  neto 
de  Paulo  iii  advertia  o  agente  pontifício  de  que 
seu  avô  não  quizera  que  em  Roma  se  levasse 
aos  interessados  nem  um  ceitil  por  aquella  mercê, 
quando,  n'outra  conjunctura,  seria  grafa  essa 
para  render  bem  vinte  mil  ducados  ao  pae  com- 
mum  dos  fiéis  ^. 

A  lucta  estava  concluída.  A  Inquisição,  na  ple- 
nitude do  seu  terrível  poder,  ia  emflm  apresen- 


1  «cosi  da  voi^  quando  sarete  lá,  e  dal  nunzio  e  suei 
ministri  si  deve  astenere  d'accetare  un  soldo,  sendovi 
offerti  in  qualehe  modo»:  Inslruzione,  1.  cit. 

2  «av vertendo  sopra  tutto,  che  siceome  per  Tassolu- 
zione  e  vénia  predetta,  per  la  quale  sua  santità  altre 
volte  avrebbe  possuto  cavare  bene  venti  millia  ducati, 
ha  proibilo  quà  espressamente  che  non  si  pigli  un  quat- 
trino«:  Ibid. 
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tar-se  rodeiada  dos  instrumentos  de  marlyrio 
sobre  um  throno  de  cadáveres.  Podia  fartar-se 
de  carne  humana,  por  nos  servirmos  do  estylo 
pinturesco  dos  mesmos  que  lhe  subministravam 
este  repugnante  alimento.  A  chegada  de  Ugolino 
a  Lisboa  e  a  publicação  dos  despachos  que  trazia 
eram  a  apotheose  da  intolerância.  E  todavia  D. 
João  III  e  a  sua  corte  fradesca  não  ficaram  ainda 
plenamente  satisfeitos.  Avisando  o  seu  agente  em 
Roma  da  chegada  do  commissario  pontiflcio,  el- 
rei  declarava  ter  acceitado  sem  reserva  as  ulti- 
mas resoluções  do  papa;  mas  advertia  que,  se 
não  fosse  o  desejo  de  pôr  termo  a  tão  longa  con- 
tenda, haveria  ainda  que  replicar  acerca  do  per- 
dão, embora  fosse  o  pontifico,  e  não  elle,  quem 
teria  de  dar  contas  a  Deus  do  excesso  de  indul- 
gência com  que  os  christãos-novos  eram  tracta- 
dos.  Assim,  o  monarcha  deplorava  ainda  esse 
transitório  allivio  que  se  concedia  aos  seus  súb- 
ditos de  raça  hebréa  e  que  se  reduzia  quasi 
unicamente  a  ficarem  exemptos  por  um  anno  de 
serem  relaxados  ao  braço  secular,  e  de  expira- 
rem nas  fogueiras  os  que  nesse  praso  fossem 
sentenceiados  por  delictos  de  judaísmo*.   Das 

1   «antes  quis  deixar  de  repricar  naquillo  de  que  sua 
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cousas,  porém,  que  por  parte  do  papa  se  insi- 
nuavam, não  como  preceito,  mas  como  conselho, 
nenhuma  era  admittida.  Só  n'um  ponto  se  con- 
sentia uma  leve  modificação.  As  abjurações  dos 
réus  que  se  iam  pôr  em  liberdade,  as  quaes  o 
papa  desejava  se  fizessem  sem  estrondo  e  unica- 
mente perante  um  notário  e  poucas  testemunhas, 
seriam  feitas  á  porta  da  igreja  do  Hospital,  si- 
tuada em  frente  da  praça  mais  frequentada  de 
Lisboa,  em  vez  de  o  serem  n'um  cadafalso  pu- 
blico para  isso  expressamente  alevantado.  A  in- 
dulgência regia  reduzia-se,  pois,  a  poupar  as 
despesas  da  construcção  de  um  tablado*. 

Pelo  lado  da  corte  de  Roma  o  contracto  acerca 
do  sangue  dos  miseros  hebreus  estaca  honrada- 
mente cumprido.  Restava  receber  o  preço.  A 
mercadoria  era  excellente,  por  mais  que  elrei  a 
menoscabasse.  Os  defeitos  que  lhe  punha  eram 
o  desdenhar  costumado  de  comprador.  Roma  sabia 
bem  o  que  vendera.  O  cavalleiro  Ugolino  trazia 

santidade  hade  dar  conta  a  Deos,  por  carreguar  somente 
sobre  elle,  que  dilatar  o  serviço  que  a  Nosso  Senhor  se 
faz  com  a  Inquisição»:  Minuta  da  Carla  d'elrei  a  B.  de 
Faria,  sem  data  (primeiros  mezes  de  1548)  na  G.  2,  M, 
2,  N.°  33,  no  Arch.  Nac. 
i  Ibid. 
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as  bulias,  breves,  instrucgões  e  poderes  neces- 
sários para  liquidar  o  negocio  do  bispado  de 
Viseu  e  dos  outros  benefícios  que  pertenciam  a 
D.  Miguel  da  Silva.  Em  harmonia  com  as  suas 
anteriores  declarações,  o  papa  não  cedia  a  elrei 
um  ceitil  das  rendas  passadas:  tudo  devia  ir  para 
Roma,  salvo  o  que  fosse  indispensável  para  re- 
paros da  cathedral  viseense.  A  vontade  de  satis- 
fazer aos  desejos  d'elrei  tinha-a  o  supremo  pas- 
tor mostrado  de  sobejo  calcando  aos  pés  os  câ- 
nones e  considerando  como  vaga  de  certo  modo 
a  sé  de  Viseu,  sem  que  o  prelado  legitimo  resi- 
gnasse ou  fosse  deposto,  e  sem  sequer  se  falar 
nelle^  Que  sacrificasse  as  leis  da  igreja  e  ao 
mesmo  tempo  avultadas  sommas  parecia  preten- 
são excessiva.  No  que  se  convinha  era  em  que 
o  individuo  que  devia  fazer  na  diocese  portu- 
guesa as  vezes  de  prelado  estrangeiro  e  ausente 
fosse  português  e  pago  pelas  rendas  da  mitra, 
e  em  que,  por  morte  de  Farnesc,  não  fossem  os 

1  «dei  quali  (vescovalo  e  bcnifizii)  é  fatta  la  provi- 
sionc  In  persona  mia  come  vacanti  certo  modo,  senza 
far  menzione  alcuna  dei  cardinale  di  Silva^  ne  di  sua 
resignazione,  solo  per  compiacere  a  S.  A.  che  Ta  cosi 
desiderato  e  ricerco»:  lastruzione,  1.  cit. 
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benefícios  de  D.  Miguel,  que  passavam  para  elle, 
providos  por  nomeiapão  do  papa*. 

Entretanto  os  ministros  de  D.  João  iii  procu- 
ravam ainda  salvar  uma  parle  das  grossas  ren- 
das do  bispo  foragido,  accumuladas  por  todos 
esses  annos  durante  os  quaes  pesara  sobre  ellas 
o  sequestro.  O  bispo  do  Porto  e  Balthasar  de 
Faria  tinham  sido  demasiado  fáceis  em  ceder  á 
pertinácia  da  cúria  romana  n'esta  parte,  e  o 
agente  ordinário,  tão  costumado  a  duras  argui- 
ções, foi  ainda  mais  uma  vez  reprehendido  da 
sua  imperdoável  condescendência  2.  Os  debates 
sobre  o  assumpto  com  o  procurador  de  Farnese 
protrahiram-se  por  alguns  mezes;  mas  Ugolino, 
embora  de  antemão  vendido  a  D.  João  iii  ^  no 
que  respeitava  á  Inquisição,  era,  no  que  tocava 
aos  interesses  de  seu  amo,  de  inteira  confiança 
para  elle.  Na  verdade,  essas  rendas  anteriores 

i  Ibid.  e  C.  de  B.  de  Faria,  de  i7  de  novembro^  1.  cit. 
—-Breve  de  18  de  julho  no  M.  7  de  Buli.  N.*>  5,  no  Arch. 
Nac. 

2  Minuta  da  C.  a  B.  de  Faria,  etc,  na  G.  2,  M.  5,  N.*»  33. 

3  Vejam-se  a  este  respeito  as  cartas  do  bispo  do  Porto 
e  de  Balthasar  de  Faria,  de  17  e  de  22  de  novembro, 
anteriormente  citadas. 
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destínavam-se  á  fabrica  de  S.  Pedro;  mas  a  fa- 
brica de  S.  Pedro  não  era,  as  mais  das  vezes, 
senão  um  dos  muitos  pretextos  de  religião  ou  de 
credulidade  que  Roma  empregava  para  colorear 
as  suas  rapinas  e  corrupções,  rapinas  e  corru- 
pções que,  na  opinião  de  D.  Fr.  Balthasar  Limpo, 
obstavam  invencivelmente  a  um  accordo  com  os 
protestantes.  Demais,  o  cardeal  era  arcipreste  da 
igreja  de  S.  Pedro,  e  ministro  omnipotente  de  seu 
avô.  Nisto  se  diz  tudo.  Assim,  em  Lisboa  consi- 
derava-se  esta  questão  das  rendas  sequestradas 
como  matéria  de  puro  interesse  particular  de 
Farnese  *. 

A  final,  Ugolino  e  Ricci  chegaram  a  ajustes 
definitivos  com  os  ministros  d'elrei,  não  só  sobre 
o  destino  das  rendas  acumuladas,  mas  lambem 
sobre  o  regimen  futuro  da  diocese,  cujo  prelado 
era  agora  nominalmente  o  neto  de  Paulo  iii.  A 
escolha  da  pessoa  que  em  nome  delle  devia  go- 
vernar o  bispado  ficaria  a  elrei,  e  deduzir-se-hiam 
das  rendas  da  mitra  mil  e  quinhentos  cruzados 

1  «e  quanto  aos  socrestados  (fructos)  assentou-se 
que,  tiradas  as  despesas,  do  que  ficase  levase  sua  al- 
teza a  quarta  parte  para  se  despender  em  obras  pias, 
e  as  três  partes  levase  Farnés»:  Instrucç.  ou  Memor.  na 
Collecç.  de  S.  Vicente,  vol.  3,  f,  141,  no  Arch.  Nac, 
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para  a  sua  sustentapão  e  dos  seus  officiaes.  Todos 
os  mais  redditos,  fossem  quaes  fossem,  dar-se- 
hiam  ao  cardeal-ministro.  As  conesias,  benefícios 
e  curatos,  cujo  provimento  pertencesse  ao  pre- 
lado, seriam  por  elle  conferidos  só  a  portugue- 
ses, mas  poderia  impor  pensões  moderadas  nesses 
benefícios  para  dar  aos  seus  familiares  e  criados. 
Os  reparos  futuros  dos  paços  episcopaes  ficaram 
a  cargo  de  Farnese,  sendo  feitos  todos  os  de  que 
se  carecesse  naquella  conjunctura  pelas  rendas 
jacentes.  As  commendas  dos  mosteiros  de  Santo 
Thyrso,  Nandim  e  S.  Pedro  das  Águias,  que  ha- 
viam pertencido  a  D.  Miguel,  bem  como  o  direito 
de  apresentação  das  igrejas  cujo  padroado  andava 
annexo  á  dignidade  dos  abbades  commendatarios 
daquelles  mosteiros,  tudo  passaria  para  o  cardeal 
Farnese,  com  a  condição  de  recahirem  as  nomeia- 
ções  em  portugueses,  embora  com  a  reserva  de 
pensões  para  os  clientes  do  cardeal.  Dos  fructos 
e  rendas  sequestradas  pagar-se-hiam  as  dividas 
contrahidas  por  D.  Miguel  da  Silva  legalmente, 
isto  é,  antes  de  banido.  A  quarta  parte  do  re- 
manescente, deduzidos  ainda  desta  quarta  parte 
dous  mil  e  quinhentos  cruzados  para  Farnese, 
deixar-se-hia  na  mão  d'elrei  para  as  despesas 
das  reparações  e  fabrica  da  cathedral  de  Viseu 
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e  para  outras  applicações  necessárias.  Emfim,  o 
núncio  e  o  bispo  de  Angra  foram  nomeiados  para 
examinarem  o  estado  do  sequestro  e  para  resol- 
verem as  questões  sobre  as  dividas  activas  e 
passivas  da  mitra,  realisando  o  accordo  na  sua 
parte  económica,  aliás  confiada  à  gerência  ma- 
terial do  banqueiro  Lucas  Geraldo*. 

A  Inquisição  estava,  pois,  comprada  e  paga. 
A  concessão  fora  completa:  não  admira  que  fosse 
cara.  Não  sabemos  ao  certo  quaes  eram  naqueila 
epocha  os  redditos  da  mitra  de  Viseu;  mas  sa- 
bemos que,  tractando-se  por  esses  annos  da  ere- 
cção de  novas  sés  em  varias  partes,  como  em 
Miranda,  Leiria,  Freixo,  Portalegre,  Vianna,  Co- 
viihan,  Abrantes,  das  quaes  algumas  vieram  ef- 
fectivamente  a  erigir-se,  nos  cálculos  que  se  fa- 
ziam para  estabelecer  as  dotações  das  designadas 
dioceses  procurava-se  altingir  sempre^  e  ainda 

i  Três  documentos  originaes  sobre  este  assumpto  se 
acham  na  Gollecção  do  Sr.  Moreira  (Quad.  9  in  médio). 
São  dous  acordos  assignados  por  Ugolino  e  por  Monte- 
poliziano  a  24  de  março  de  1549,  contendo  o  que  íica 
substanciado  neste  §,  e  uma  declaração  de  Lucas  Ge- 
raldo, em  que  se  obriga  a  pagar  as  dividas  logalisadas 
de  D.  Miguel  e  a  parte  que  devia  ser  posta  á  disposição 
d'elrei. 
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ultrapassar  a  verba  de  quatro  a  cinco  mil  cruza- 
dos. Sabemos  lambem  que  por  aquella  epocha 
o  arcebispado  de  Braga  e  o  bispado  de  Coimbra 
rendiam,  cada  um,  acima  de  seis  contos  de  réis, 
e  o  da  Guarda  excedia  a  seis  mil  cruzados  *.  Não 
será  exaggerapão  suppôr  que  a  mitra  de  Viseu 
não  fosse  mais  pobre  que  a  da  Guarda.  Os  mos- 
teiros de  Santo  Thyrso,  de  Nandim  e  de  S.  Pe- 
dro das  Águias  eram  abastados,  e  não  é  prová- 
vel que  as  mesas  abbaciaes  dos  três  mosteiros 
produzissem  pouco  para  o  commendatario,  que 
também  tinha,  como  padroeiro  de  muitas  paro- 
chias,  apresentações  rendosas.  Assim,  ficaremos 
provavelmente  áquem  da  verdade,  se  reputar- 
mos os  rendimentos  annuaes  de  que  fora  privado 
D.  Miguel  da  Silva  em  oito  mil  cruzados,  e  por- 
tanto a  importância  total  do  sequestro  em  cín- 

1  Estes  algarismos  são  deduzidos  de  um  calculo  sobre 
as  pensões  que  pagavam  diversos  bispados  em  1544 
(Collecção  do  sr.  Moreira,  Quad.  16,  in  fine) ;  de  outro 
calculo  para  estabelecer  rendimentos  convenientes  para 
os  novos  bispados  que  se  tractava  de  crear  em  1548,  e 
parte  dos  quaes  effectivamente  se  crearam  (Dieta  Col- 
lecção, Quad.  5,  13  e  14,  passim);  finalmente  dos  pa- 
peis relativos  á  erecção  de  Miranda  e  Leiria,  e  provi- 
mento de  Braga,  Coimbra,  etc.  (Dieta  Collecção,  Quad. 
i8). 
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coenta  mil.  Deduzida  a  quarta  parte  (menos  dous 
mil  e  quinhentos  cruzados)  para  applicaçoes  pias, 
o  que  restava  para  Farnese  eram  quarenta  mil 
cruzados. 

Annos  depois,  abriram-se  negociações  para 
cassar  aquella  espécie  de  episcopado  nominal  do 
neto  de  Paulo  iii,  e  para  ser  provido  o  bispado 
de  Viseu  de  modo  regular;  mas  é  obvio  que  nessas 
negociações,  as  quaes  não  cabe  aqui  historiar,  o 
cardeal-ministro  cederia  de  tudo,  menos  dos  pro- 
ventos materiaes  que  lhe  resultavam  de  um  di- 
reito indubitável.  Esses  proventos  podiam  ser 
substituídos,  porém  não  recusados.  Assim,  um 
dos  elementos  indispensáveis,  não  para  calcular, 
mas  para  conceber  vagamente  o  que  custou  a 
Portugal  a  Inquisição,  é  o  achar  com  alguma 
aproximação  as  sommas  absorvidas  por  Alexan- 
dre Farnese.  Viveu  elle  mais  de  quarenta  annos 
depois  de  1548,  e  ainda  que  não  tenhamos  pro- 
vas directas  de  que  continuasse  a  receber,  se- 
não os  rendimentos  da  mitra  viseense,  ao  menos 
o  seu  equivalente,  também  nos  faltam  provas  do 
contrario,  e  o  mais  crivei  é  que  o  governo  por- 
tuguês respeitasse  o  direito  de  um  homem  col- 
locado  em  situação  de  o  fazer  valer.  Desta  hypo- 
these,  a  única  plausível,  resulta  uma  somma  su- 
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perior  a  trezentos  e  vinte  mil  cruzados.  Na  ver- 
dade, Farnese  devia  deixar  annualmente  mil  e 
quinhentos  para  a  administração  da  diocese;  mas 
isso  era  sobradamente  compensado  pelo  direito 
de  impor  pensões  nas  conesias,  benefícios  e  cu- 
ratos de  sua  nomeiação,  em  proveito  dos  pró- 
prios apaniguados. 

A  mercê  dos  três  mil  e  duzentos  cruzados  an- 
nuaes  que  Farnese  recebia,  deduzidos  dos  ren- 
dimentos das  mitras  de  Braga  e  Coimbra,  conti- 
nuou a  vigorar  ao  lado  dos  benefícios  novamente 
adquiridos*.  Subsistindo  durante  os  largos  annos 
que  ainda  viveu  o  cardeal,  aquella  pensão  re- 
presenta uma  quantia  de  mais  de  cento  e  vinte 
mil  cruzados. 

Só,  portanto,  o  neto  de  Paulo  iii  auferia  do 
estabelecimento  defínitivo  da  Inquisição,  em  di- 
nheiro corrente  e  em  titulo  seguro  para  o  rece- 
ber successivamente,  perto  de  meio  milhão  de 
cruzados. 

i  Consta  isto  positivamente  da  minuta  das  instruc- 
ções  dadas  a  Balthasar  de  Faria  em  1448,  para  reque- 
rer o  provimento  de  vários  bispados^  annexações,  com- 
mendas  e  translações  de  diversos  mosteiros,  fixação  ou 
ereação  de  pensões,  ele,  na  Collecção  do  sr.  Moreira, 
Quad.  17. 
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Isto  era  negociado  n'um  período  assas  curto  e 
pago  pelo  vencedor  na  lucta.  Mas  quem  pôde 
dizer  hoje  o  que  anteriormente  haviam  repartido 
com  o  cardeal-ministro  Sinigaglia  e  Gapodiferro, 
e  o  que  elle  obtivera,  não  só  dos  agentes  d'el- 
rei,  mas  também  e  principalmente  dos  procura- 
dores dos  christãos-novos?  O  calculo  dos  pro- 
ventos destas  transacções  tenebrosas  seria  hoje 
impossível. 

A  differença  do  valor  da  moeda  entre  a  pri- 
meira metade  do  século  xvi  e  a  primeira  metade 
do  século  XIX  é  como  de  6  para  1 .  Assim,  aquelle 
meio  milhão  de  cruzados  corresponderia  hoje  (at- 
tendendo  á  diminuição  gradual  do  valor  dos  me- 
taes  preciosos  na  segunda  metade  do  século  xvr, 
durante  a  qual  uma  parte  dessa  somma  saiu  para 
Roma  gradativamente)  a  mais  de  dous  milhões 
e  meio  da  nossa  moeda  actual  ^ 


1  Os  economistas  calculam  a  differença  do  valor  da 
prata  (que  era  a  moeda  geral)  entre  as  duas  epochas, 
como  de  um  a  seis.  A  do  ouro  é  um  pouco  menor.  A 
base  adoptada  para  estes  cálculos  é  o  preço  dos  cereaes. 
Effectivamente,  quando  a  fome  ameaçava  Portugal  em 
1545,  e  Simão  da  Veiga  foi  enviado  á  Sicilia  a  comprar 
trigo,  fixou-se-lhe  o  máximo  preço  d'este,  posto  em  Lis- 
boa, em  160  réis  por  alqueire.  Hoje  o  de  960,  seis  ve- 
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Tanto  custou  a  victoria  da  intolerância,  só  para 
corromper  um  homem,  embora  o  mais  importante 
na  cúria  romana  pela  sua  situação.  Mas  o  que  o 
calculo  não  abrange,  e  só  a  imaginação  pôde 
vagamente  figurar,  é  a  somma  total  do  que  a 
astúcia  romana  soube  extrahir,  durante  mais  de 
vinte  annos,  das  bolsas  dos  christãos-novos, 
quando  a  plebe  fanática,  tendo  por  coripheus  o 
rei^  o  clero  hierarchico  e  os  frades,  se  agitava 
furiosa  contra  uma  porção  notável  dos  cidadãos 
mais  opulentos,  laboriosos  e  pacíficos,  que  só-  ti- 
nham por  defesa  a  protecção,  tantas  vezes  in- 
efflcaz,  que  Roma  lhes  vendia  tão  caro,  e  que 
sabia  negar-lhes  com  plausibilidade  quando  o 
fanatismo  e  a  hypocrisia  pagavam  melhor.  Por 
grandes  que  fossem,  porém,  os  sacriflcios  dos 
christãos-novos,  os  do  rei  eram  maiores.  Nada 
se  podia  comparar  com  o  estabelecimento  de 
pensões  vitahcias^  concedidas  aos  cardeaes  e  mi- 
nistros da  cúria,  que  não  era  fácil  corromper 
solida  e  permanentemente  com  peitas  hmitadas. 
Nenhum,  talvez,  desses  indivíduos  que  no  de- 
ães superior,  seria  alto,  mas  não  excessivo  em  circum- 
stancias  idênticas.  Os  papeis  relativos  a  esta  missão  de 
S.  da  Veiga  acham-se  na  Collecção  do  sr.  Moreira, 
Quad,  2. 
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curso  desta  narrativa  nos  tem  apparecido  na  cúria 
romana  servindo  com  mais  ou  menos  zelo  a  causa 
da  Inquisipão  o  fazia  de  graça.  O  celebre  Santi- 
quatro  só  do  bispado  de  Lamego  recebia  uma 
pensão  de  mil  e  quinhentos  cruzados,  que  hoje 
equivaleriam  a  nove  mil.  Um  terpo  delia  passou, 
por  morte  do  zeloso  protector  de  Portugal,  para 
um  sobrinho  seu.  A  de  Pier  Domenico  sobre  as 
rendas  do  mosteiro  de  Travanca  era  mais  mo- 
desta, porque  não  excedia  a  sessenta  mil  réis, 
acaso  porque  se  achavam  gravadas  aquellas  ren- 
das com  outra  pensão  de  cem  mil  réis  destinada 
para  um  membro  do  sacro  collegio  menos  in- 
fluente que  Santiquatro.  Ainda  depois  de  termi- 
nado o  negocio  da  Inquisição,  assegurava  elrei 
ao  cardeal  De  Crescentiis  mil  cruzados  annuaes 
nas  commendas  dos  mosteiros  de  Tarouca  e  Ceiça. 
Até;  ás  vezes,  o  pensionado  tinha  o  direito  de 
transmittir  parte  da  sua  pensão  para  um  terceiro. 
Tal  era  o  cardeal  Farnese,  que  dos  três  mil  e 
duzentos  cruzados  impostos  nos  redditos  das  mi- 
tras de  Braga  e  Coimbra  podia  fazer  mercê  de 
duzentos  a  quem  lhe  aprouvesse  *.  Por  este  modo, 

1  Estes  e  outros  factos  análogos  revelam-se  inciden- 
temente nas  inslrucções  a  Balthasar  de  Faria,  sobre  o 
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as  forpas  económicas  do  reino,  attenuadas  diaria- 
mente pela  expatriação  ou  pelo  extermínio  dos 
christãos-novos,  eram-no  também  por  esses  dila- 
tados sacrifícios  de  uma  parte  da  renda  da  terra, 
que  se  ia  consumir  improductivamente  fora  do 
paíz. 

Qual  era  a  situação  de  D.  Miguel  da  Silva  de- 
pois do  desfecho  da  sua  causa  e  da  causa  dos 
hebreus  portugueses,  as  quaes  a  força  das  cir- 
cumstancias  tornara  communs?  É  uma  pergunta 
que,  sem  duvida,  o  leitor  nos  fará.  Essa  situação 
era  cruel.  Mas  o  prelado  devia  ter  bastante  or- 
gulho para  a  supportar  nobremente.  Requeriam- 
no  o  pundonor  da  sua  raça,  a  illustração  da  sua 
intelligencia,  os  curtos  horizontes  do  tumulo,  a 
consciência  de  que  sustentara  braço  a  braço  uma 
lucta  de  seis  annos  com  o  implacável  filho  de 
D.  Manuel  e  de  que  tinha  passado  imperterrito 
no  meio  das  aggressões  de  toda  a  ordem,  desde 
a  insinuação  pérfida  até  á  tentativa  de  assassí- 
nio; de  que,  emfim,  cahia  victimsuda  transacção 
mais  ignóbil  que  homens  podiam  conceber  e  ef- 
feituar.  Pela  energia  moral,  pela  dignidade  na 


provimento  e  erecção  de  vários  bispados  e  annexaçôes 
de  mosteiros  em  i548,  ha  pouco  citadas. 
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extrema  desventura,  obteria  sympathias,  se  não 
uíeis,  ao  menos  honrosas,  e  o  espectáculo  da  sua 
miséria,  ao  lado  da  opulência  de  Farnese,  seria 
o  processo  e  o  castigo  deste  e  do  papa  no  tri- 
bunal de  todas  as  consciências  rectas. 

Não  succedeu  assim.  D.  Miguel  era  homem  da 
sua  epocha.  As  cortes  de  Lisboa  e  de  Roma,  que 
frequentara  desde  a  mocidade,  tinham-no  edu- 
cado pela  norma  commum.  A  ambição,  a  vai- 
dade e  o  ódio  haviam-lhe  emprestado  a  mascara 
de  nobre  altivez.  Quando  a  esperança  morreu  a 
mascara  cahiu,  e  appareceu  mais  um  desses  Jobs 
de  ordem  moral,  asquerosos,  não  no  corpo,  mas 
na  alma,  que  constituíam  a  grande  maioria  dos 
homens  públicos  daquelle  tempo.  Já  n'outro  logar 
vimos  a  que  apuros  chegara  o  foragido  prelado 
pela  difflculdade  de  receber  soccorros  pecuniá- 
rios de  Portugal.  Os  dos  christãos-novos  iam  es- 
caceiando  á  medida  que  a  influencia  de  D.  Mi- 
guel diminuía.  Chegara  a  termos  taes,  que  o 
próprio  Balthasar  de  Faria  o  reputava  mais  digno 
de  compaixão  do  que  de  malevolencia.  Com  bru- 
tal graciosidade,  o  agente  d'elrei  observava,  ao 
concluir-se  a  compra  da  Inquisição  á  custa  delle, 
que  o  papa  e  seu  neto,  depois  de  o  escorcharem, 
curavam  tanto  da  sorte  futura  do  pobre  cardeal 
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como  se  nunca  houvera  existido*.  Os  últimos 
creados  dos  que  trouxera  de  Portugal,  perdida 
para  elle  a  derradeira  esperança  de  recuperar 
as  antigas  rendas,  abandonaram-no.  Ol  desgostos 
tinham  ajudado  os  effeitos  dos  annos,  e  a  velhice 
e  uma  doença  cruel,  a  gota,  acabrunhavam  o  al- 
tivo prelado.  As  dores  e  as  lagrymas  teciam  os 
seus  últimos  dias^. 

Esta  situação  teria  talvez  inspirado  a  almas  de 
outra  tempera  o  pensamento  criminoso  do  suicí- 
dio. Parece,  porém,  que  o  antigo  bispo  de  Viseu 
ainda  cria  descortinar  no  horizonte  a  possibili- 
dade de  estancar  no  coração  de  um  rei  devoto 
fel  ahi  acumulado  por  annos  contra  elle.  Na  des- 
graça extrema,  até  n'isto  se  chega  a  acreditar. 
Dos  christãos-novos  nada  havia  a  temer  nem  a 
esperar:  a  gente  da  nação  assemelhava-se  a  um 
pouco  de  gado  disperso,  que  os  familiares  dos 

1  «depois  que  o  paliaram  non  se  curam  mais  delle 
que  se  nunca  nacera»:  C.  de  B.  de  Faria  de  17  de  no- 
vembro de  1547, 1.  cit. 

2  Vendose  sacudido  de  cá  (da  cúria)  e  em  desgraça 
de  vossa  alteza,  me  dizem  pessoas  que  o  sabem  que 
chora  como  menino,  falando  em  Portugal:  anda  magro, 
envelhentado,  e  co  a  gota  que  lhe  chega  já  aoshombros»: 
Ibid. 
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inquisidores  iam  gradualmente  arrebanhando  no 
matadouro,  para  d'alli  se  proverem  os  açougues 
de  carne  humana,  que  a  hypocrisia  se  obrigara 
a  subministrar  á  intolerância.  O  velho  prelado 
fez  aos  hebreus  o  que  Farnese  lhe  fizera  a  elle. 
A  differença  estava  em  que  o  cardeal  ministro 
tinha-o  vendido  por  um  prepo  elevado,  pago  em 
boa  moeda,  e  elle  vendia  os  seus  protegidos  de 
tantos  annos  por  uma  esperança  insensata.  Que 
se  retirasse  da  lucta,  comprehende-se :  a  sua  in- 
fluencia para  com  aquelles  que  o  haviam  espo- 
liado, a  flm  de  se  locupletarem  a  si,  não  devia 
ser  demasiada,  nem,  que  o  fosse,  havia  já  in- 
fluencia capaz  de  pôr  obstáculos  ao  triumpho 
completo  da  Inquisição;  mas  repugna  ver  o  so- 
berbo prelado  unir  os  seus  insignificantes  esfor- 
ços aos  do  bispo  do  Porto  e  de  Balthasar  de  Faria 
para  apressar  o  desfecho  daquelle  drama  ao  mes- 
mo tempo  torpe  e  horrível.  Em  mais  de  um  logar 
das  suas  ultimas  correspondências  com  elrei,  elles 
mencionam  os  serviços  de  D.  iMiguel  com  expres- 
sões de  uma  compaixão  insultuosa,  expressões 
em  que,  aliás,  transparece  o  temor  de  desagra- 
darem ao  vingantivo  monarcha  por  esses  tristes 
elogios  feitos  ao  homem  que  elle  jurara  perder. 
Assim  como  a  dignidade  altiva  na  desgraça  é  a 
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manifestapão  mais  elevada  da  grandeza  moral  do 
homem,  assim  o  aviltamento  perante  o  que  o 
fez  desgrapado  é  a  mais  asquerosa  hyperbole  da 
abjecção.  Tal  era,  naquella  conjunctura,  o  pro- 
cedimento de  D.  Miguel  da  Silva.  Não  escondia 
os  seus  desejos  de  se  aproximar  do  bispo  do 
Porto,  mas  o  bispo  do  Porto  evitava  o  contacto 
do  empestado  politico.  Ousado  com  o  papa,  in- 
crepando-o  pela  corrupção  da  igreja,  o  prelado 
portuense  não  queria  practicar  algum  acto  que 
significasse  desapprovação  das  baixas  vinganças 
de  D.  João  iii,  porque  as  consequências  do  des- 
contentamento do  rei  podiam  ser  mais  sérias  do 
que  as  do  descontentamento  do  pontífice.  O  fa- 
nático não  se  esquecia  de  que  era  cortezão*. 
Entretanto,  nas  disputas  entre  o  cardeal  De  Cres- 
centiis  e  D.  Fr.  Balthasar,  ou  nos  debates  deste 
com  Paulo  iii,  D.  Miguel,  se  porventura  se  achava* 
presente,  coUocava-se  do  lado  dos  procuradores 
da  Inquisição  com  o  mesmo  ardor  com  que  outr'- 
ora  os  combatera,  e,  não  contente  com  isso,  em- 


1  «porque  me  pareceo  que  D.  Miguel  da  Silva  me 
queria  falar,  me  guardei  de  todo-los  lugares  onde  nos 
podíamos  encontrar»:  G.  de  D.  Fr.  B.  Limpo  a  elrei, 
de  22  de  novembro,  1.  cit. 
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pregava  esses  restos  da  influencia  que  exercera 
em  promover  a  prompta  conclusão  do  negociou 
Na  opinião  de  Faria,  não  era  tanto  a  esperança 
de  se  retiabilitar  que  o  levava  a  assim  proceder, 
como  a  de  se  lhe  darem  algumas  tréguas  na  per- 
seguição incessante  que  lhe  fazia  o  monarcha^. 
Essa  ultima  baixeza  seria  nesse  caso  inspirada 
por  um  excesso  de  covardia. 

Tal  foi  o  desfecho  dessa  lucta  de  mais  de  vinte 
annos,  cujas  phases  e  peripécias  nos  proposemos 
narrar.  Como  já  n'outro  logar  dissemos,  as  fa- 
mílias hebréas  que  não  poderam  esquivar-se  a 
uma  situação  intolerável  fugindo  de  Portugal, 
ainda,  na  successão  dos  tempos,  mais  de  uma 
vez  ergueram  as  mãos  supplicantes  para  o  su- 
premo pastor  e  fizeram  rolar  o  ouro  nos  covis 
da  corrupção  romana;  ainda  mais  de  uma  vez 
souberam  despertar  ou  comprar  a  compaixão  e 
o  favor  da  corte  papal;  mas  os  resultados  esta- 
vam longe  de  corresponder  aos  esforços  e  aos 
sacriflcios.  Podia  por  esse  meio  salvar-se  algum 

1  Ibid. 

2  «ja  qiie  se  nam  espera  remir  pêra  com  V.  A.  ao 
menos  querers'à  co  isso  sosler  e  honrar  pêra  que  nam 
o  apicacem  mais»:  C.  de  B.  de  Faria  de  17  de  novem- 
bro, 1.  cit. 
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raro  individuo,  ou  retardar-se  por  alguns  mezes 
a  torrente  impetuosa  da  intolerância;  mas  o  edi- 
fício da  Inquisifão  ficava  cada  vez  mais  solido, 
e  o  terror  e  o  silencio  que  ella  fazia  em  redor 
de  si  tornavam-se  cada  vez  mais  profundos.  De- 
pois de  1548,  posto  que  ás  vezes  parecesse  re- 
novar-se  a  lucta,  esta  não  existia  realmente*  Era 
apenas,  como  já  observámos,  o  estrebuxar,  mais 
ou  menos  agitado,  das  victimas.  A  seguinte  nar- 
rativa pôde  dar-nos  uma  idéa  da  negra  historia 
do  tribunal  da  fé  em  1561,  depois  da  sua  con- 
stituição definitiva. 

Tinham  passado  doze  annos,  e  era  núncio  em 
Portugal  Prospero  Santa-Croce,  bispo  de  Chisa- 
mo.  D.  João  III  morrera,  e  regia  o  paiz,  na  me- 
noridade de  D.  Sebastião,  a  rainha  D.  Catharina. 
O  infante  D.  Henrique  continuava  a  presidir  ao 
tremendo  tribunal.  Não  era  demasiado  o  affecto 
entre  a  rainha  e  o  cunhado;  mas  quanto  ás  idéas 
de  intolerância  estavam  acordes:  pertenciam  am- 
bos á  sua  epocha.  A  corte  de  Roma  achava-se 
na  melhor  harmonia  com  a  de  Lisboa,  e  o  núncio 
recebera  instrucções  para  se  amoldar  em  tudo 
aos  intuitos  do  inquisidor-gera!.  Os  christãos-no- 
vos  que  não  tinham  logrado  sair  do  paiz  mal 
podiam  esperar  favor  eíflcaz  da  cúria,  não  só  por 


E  ESTABELECIMENTO  DA  INQUISIÇÃO      349 

causa  daquelle  bom  acordo,  mas  também  porque 
a  emigrapão  occulta  havia  naturalmente  levado 
para  longes  terras  muitos  dos  mais  opulentos  e 
dos  mais  ousados.  O  excesso,  porém,  do  pade- 
cer arranca  ás  vezes,  ainda  aos  menos  insoffri- 
dos,  queixumes  inúteis.  A  gente  da  nação,  cujos 
males  subiam  de  ponto,  ergueu  ainda  uma  vez 
os  seus  clamores  até  o  sólio  pontifício,  occupado 
então  pelo  duro  Pio  iv.  Apontavam  na  supplica 
as  principaes  tyrannias  que  supportavam:  pren- 
diam-nos  sem  indicies  sufficientes,  retinham-nos 
nos  cárceres  annos  e  annos  sem  processo,  e  con- 
tinuavam a  queimá-los  sem  piedade,  apesar  de 
expirarem  nas  fogueiras  como  verdadeiros  chris- 
tãos,  invocando  o  nome  de  Jesus.  Ordenou-se 
então  ao  bispo  de  Chisamo  que  verificasse  até 
que  ponto  existiam  aquelles  aggravos.  Respondeu 
que  effectivamente  os  christãos-novos  eram,  não 
só  presos,  mas  também  postos  a  tormento  sem 
sufficientes  indicies.  Tinha-se  distinguido  neste 
género  de  violências  um  homem  de  alta  reputa- 
ção litteraria,  o  celebre  Oleastro,  ou  Fr.  Jero- 
nymo  da  Azambuja*,  o  qual,  como  inquisidor, 

1  Oleastro,  depois  de  ter  voltado  do  concilio  de  Tren- 
to, foi  nomeiado  inquisidor  de  Évora  em  1352,  e  trans* 


350  BA  ORIGEM 

disputara  a  palma  da  crueldade  a  João  de  Mello. 
Os  seus  excessos  haviam  sido  taes  que  o  infante 
fora  obrigado  a  demilti-lo.  O  próprio  D.  Henrique 
confessou  ao  núncio  que  Oleastro  ultrapassara 
todas  as  metas  da  moderação.  Não  era  menos 
exacto  o  que  allegavam  acerca  do  bárbaro  sys- 
tema  de  deixarem  apodrecer  nas  masmorras, 
esquecidos  até  para  os  tratos  e  para  o  supplicio, 
grande  numero  de  individues.  Partiam  os  inqui- 
sidores da  idéa  de  que  todos  os  que  se  prendiam 
não  eram  christãos  senão  no  nome,  e  que  por 
isso  pouco  importava  impor-lhes  a  pena  de  longo 
e  triste  captiveiro,  ainda  antes  de  se  lhes  provar 
o  crime  de  heresia.  Finalmente,  o  bispo  de  Ghi- 
samo  concordava  em  que  muitos  dos  queimados 
como  judeus  convictos  morriam  abraçados  com 
a  cruz,  dando  todas  as  demonstrações  de  sincero 
christianismo;  mas  observava  que,  apesar  disso, 
era  indispensável  continuar  a  queimar  os  réus 
sentenceiados;  porque,  se  demonstrações  taes 
podessem  salvá-los  nessa  hora  tremenda,  recor- 
reriam áquelle  expediente  todos  os  verdadeiros 
herejes,  e  nenhum  seria  punido.  A  opinião  do 

ferido  para  a  Inquisição  de  Lisboa  em  155S:  Sousa,  de 
Orig.  laquisit.,  p.  20  e  24. 


E  ESTABELECIMENTO  DA  INQUISIÇÃO      351 

bispo  de  Chisamo  era  que  não  se  tocasse  neste 
assumpto,  ou,  quando  muito,  que  se  insinuasse 
de  algum  modo  suave  ao  cardeal  inquisidor  e 
ao  poder  civil  que  não  seria  talvez  conveniente 
levar  aquelles  desgraçados  até  o  grau  de  deses- 
peração, tendo,  aliás,  provado  os  rigores  pre- 
sentes e  passados  que  a  crueldade  não  submi- 
nistrava  meios  demasiado  efflcazes  de  conver- 
são*. 

Taes  eram  os  factos  mais  importantes  que  o 
núncio  verificara;  tal  era  a  apreciação  insuspeita 
que  delles  fazia;  taes  as  idéas  de  justiça  daquella 
epocha.  Nesses  três  factos  capitães,  manifestação 
completa  das  tendências  e  do  espirito  da  mais 
atroz,  da  mais  anti-christã  instituição  que  a  mal- 
dade humana  pôde  inventar,  se  resume  a  histo- 
ria da  Inquisição  portugueza:  —  nas  capturas  ar- 
bitrarias; nos  longos  capti veiros  sem  processo; 
nas  fogueiras  devorando  promiscuamente  o  chris- 
tão  e  o  judeu  por  honra  da  Inquisição  e  gloria 

1  Negoziato  di  Monsignore  Prospero  Santa- Groce^ 
Vescovo  (li  Chisamo  inSpagna  et  inPortogallo:  Lettera 
ai  cardinale  Borromeo  23  maggío  1561 :  Collecção  Ge- 
ral de  Doe.  de  Roma,  vol.  2,  f.  372,  na  Biblioth.  da 
Ajuda. 
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de  Deus.  Eis  o  que  se  fizera  antes  de  1547;  eis 
o  que  se  fazia  depois.  Os  escândalos  especiaes 
n'um  ou  n'outro  caso,  as  espoliaf ões,  as  falsifi- 
cações, as  mentiras  impudentes,  os  attentados 
contra  os  bons  costumes,  as  hypocrisias  insignes, 
as  barbaridades  occultas,  as  hecatombas  publicas 
de  victimas  humanas  não  podiam  ser  diversos. 
O  que,  á  vista  dos  documentos  relativos  a  tempos 
posteriores,  se  poderia  escrever  acerca  do  tri- 
bunal da  fé  não  passaria  de  reproducfão  das 
scenas  repugnantes  que  delineámos,  e  cuja  con- 
tinuação não  interrompida  o  iudisputavel  teste- 
munho do  bispo  de  Chisamo  nos  attesta.  Repetir 
isso  tudo  poderia  ser  um  pasto  para  a  curiosi- 
dade; não  já  um  estudo  para  o  entendimento. 
As  phases  da  lucta  entre  os  fautores  da  Inquisi- 
ção e  as  suas  victimas  naquelles  primeiros  vinte 
annos,  as  peripécias  dessa  lucta,  o  espectáculo 
da  gangrena  moral  que  tinha  invadido  a  igreja 
e  o  estado,  eis  o  que  encerra  profícuas  hções 
para  o  presente  e  para  o  futuro.  Coordenar  e 
expor  essas  graves  Uções  foi  o  intuito  deste 
livro:  cremos  ter  satisfeito  ao  nosso  propósito. 
Forcejámos  para  que  fossem  mais  os  documentos 
4o  que  nós  quem  falasse:  também  cremos  té-lo 
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obtido.  Nas  ponderações  que  o  assumpto  exigia, 
ou  para  clareza  da  narrativa,  ou  para  concate- 
napão  dos  successos,  buscámos  ser  justos  com  os 
oppressores  e  não  nos  deixarmos  prevenir  pelo 
dó  dos  opprimidoà.  Precavia-nos  contra  as  fra- 
quezas da  compaixão  a  baixeza  dos  últimos  na 
desgrapa:  a  extrema^  hediondez  moral  dos  pri- 
meiros temperava-nos  pelo  asco  quaesquer  de- 
masias de  ódio.  Na  verdade,  uma  ou  outra  vez, 
o  espectáculo  da  suprema  depravação  humana, 
impondo  silencio  á  voz  tranquilla  da  razão  histó- 
rica, impelliu-nos  a  traduzir  n'um  brado  de  in- 
dignação as  re*pugnancias  irreflexivas  da  con- 
sciência irritada.  Mas  este  senão,  se  é  senão, 
nunca  poderá  evitá-lo  inteiramente  o  historiador 
que  conservar  os  sentimentos  do  homem  e  tiver 
de  estudar  á  luz  dos  documentos,  infinitamente 
mais  sinceros  que  os  annalistas,  um  ou  diversos 
períodos  da  historia  do  século  xvi,  daquelle  sé- 
culo corrupto  e  feroz,  de  que  ainda  hoje  o  abso- 
lutismo, ignorante  do  seu  próprio  passado,  ousa 
gloriar-se,  e  que,  tendo  por  inscripção  no  seu 
adito  o  nome  obsceno  do  papa  Alexandre  vi,  e 
por  epitaphio  em  seu  termo  o  terrível  nome  de 
Phihppe  II,  pode,  em  Portugal,  tomar  também 

TOMO,  m,  23 
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para  padrão  que  lhe  assignale  metade  do  curso 
o  nome  de  um  fanático,  ruim  de  condifão  e  inepto, 
chamado  D.  João  iii. 


FiM  DO  TOMO  III  E  ULTIMO. 
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— Termina-se  a  questão  das  rendas  de  D.  Miguel  da  Silva,  e 
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a  administração  da  diocese  de  Viseu  é  entregue  a  Farnese. — 
Calculo  incompleto  do  que  a  Inquisição  custou  ao  paiz.  — Si- 
tuação e  procedimento  do  cardeal  de  Viseu.  —  Idéa  rápida  da 
ulterior  historia  da  Inquisição.  Testemunho  insuspeito  do  bispo 
de  Chisamo.  Epilogo  — pag.  283  a  354. 
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